
d+

MUNi©niO DE MERCEDES
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ESTADO DO PARANA
Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO N 126/2026.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico ng 59/2026.

OBJETO: Contratação de empresa, baseada na

política pública denominada “Compra Mercedes",
para prestação de serviço de recuperação de piso de
madeira, contemplando lixamento, pinturas e trocas
de tacos danificados em salas de aula do Centro
Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz, no
Município de Mercedes/PR.

DATA: 22 de junho de 2026.
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Município dê Mercédes

Estado dp Paran4
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Órgão: Município de Mercedes/PR

Setor requi,itant, (U„id,d,/S,t,,/D,p,,t,m„,t,), s„,4„i, M,mi1 çã=C„lt„„

Responsável pela Elaboração do Documento: Jaíne Dõrnbr Heck

E-mail: educamercedes@yahoo.com.br Telefone: (45) 3256-8015

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Prestação de serviço de recuperação de piso de madeira, cobtemplando likamento, pinturas e trocas
de tacos danificados em salas de aula do Centro Municipal Ide Educação !nfantil Cantinho Feliz, no

Município de Mercedes/PR, com uma medida total de 201,94m2.
.n\

2. Justificativa da necessidade da contratação (d,s,rk„ , ,it„,çã, de f,t, q,1, m,ti,, ,
contratação, por que o objeto é necessário e como ele vai atender a ddmanda existente) :
A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de recuperação do piso de
madeira das salas de aula do Centro Municipal de Educaçgo Infantil Can jinho Feliz, contemplando
lixamento, pintura e substituição de tacos danificados, em uma área total de 201,94 m2 distribuída
em quatro salas, justifica-se pela necessidade de preservar #s condições 4struturais e funcionais dos

ambientes utilizados diariamente pelas crianças e profissioàais da educaçào.
Corn o passar do tempo e em razão do uso contínuo, os pisod de madeira adresentam desgaste natural,
incluindo riscos, desníveis, perda do acabamento e dabos em tacog específicos, fatores que

comprometem a estética do ambiente, a durabilidade do m4terial e, princjpalmente, a segurança dos
usuários. A existência de taeos soltos, quebrados ou Heteriorados Óode ocasionar acidentes,
colocando em risco a integridade física das crianças e servi,liores.

A execução dos serviços permitirá a recuperação e conserv4ção do patrirdônio público, prolongando
a vida útil do piso existente e evitando a necessidade de sub#tituição integ 81 do revestimento, medida
que demandaria investimentos significativamente maiores. Além disso, 4 revitalização dos espaços
contribuirá para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem, prop$rcionando ambientes mais
seguros, confortáveis, organizados e adequados ao desenvdlvimento das $tividades pedagógicas.
Dessa forma, a contratação mostra.-„se necessária e vantajoga para a Admjnistração Pública, uma vez
que promove a manutenção preventiva e corretiva da est futura escolarJ assegura a qualidade dos
espaços educacionais e reforça o compromisso do Municípjo com a ofertd de um ambiente acolhedor

e apropriado para o atendimento das crianças matriculadasl na educação ihfantil.
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3. Tipo de item, de acordo com os Sistemas de Cat4logação de ]+aterial ou de Serviços=-,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratadaJe valores uni[ários e totais ;

Item 1 D CatseJ cTT30 Tnrd m R$ Total

Prestação de serviço de
recuperação de piso de
madeira, contemplando
lixamento, pinturas
trocas de tacos

e

01 19372 34404 TV12 20 1 ,d4 136,55 27.574,91
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danificados em salas de
aula do Centro
Municipal de Educação
Infantil Cantinho Feliz,
no município
Mercedes/PR.

de

8Nos termosio art. 33mmo rnc 023, utiliza-se o catálogo
eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haja vista a inexi+tência de catálogo próprio.
Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu omesmo): A qüantia foi determinada após

análise e avaliação da equipe de engenharia do Município Pe Mercedes/P[R.

4. Estimativa preliminar do valor total da contratação ,kse para elab;ração do PCA, indicar o
valor correspondente ao exercício financeiro do PIano) :
R$ 27.574,91 (vinte e sete mil, quinhentos e setenta e quat+o reais e novqnta e um centavos)

r-\8

5. Previsão da data desejada para a contratação:
10/07/2026.

6. Grau de prioridade da compra ou contratação:
( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta ( ) Muito Alta

E

@

7. Há vinculação ou dependência com a contratação deoutro DFD pàra sua execução, visando
a determinar a sequência em que as respectivas contra+ações serão rbalizadas:
( ) SIM – Qual:
( X ) NÃO

8. Classificação orçamentária da despesa, indicando a ação, 4té nível
desdobramentos : 1 1
02.005.12.365.0004.2014 – Manutenção e Revitalização da Educaçãd Infantil
Elemento de despesa: 333903905
Fonte de recurso: 103

de elemento e

n\

8.1. Centro de custo: 02.005.009

9. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar e da Adálise de Risc4s é opcional (§ 7'1 do art.
7' do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023): f 1

1 § 7' A elaboração do ETP e a análise de riscos será opcional nos sÉguintes casos:

1 - nas hipóteses dos incisos I (valor), II (valor), III (licitação desert4 ou fracassada), VII (casos de guerra, estado de
defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação ba ordem), VIII demergência e calamidade
pública) do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de obra), amb 6s da Lei n'’ 14.1§3, de 1'’ de abril de 2021 ;
II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo aditivo ou apostila}nento, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a objetos de prest4ção de natureza #ontinuada;
III - çontratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação,! quando a simpli+idade do objeto ou o modo de
seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico prejiminar e análise #e risco, o que deverá ser
devidamente justificado no documento de formalização da demand 4; 1
IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de oqetos de baixo v4lor ou baixa complexidade.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 [ CEP 85998-100 – Mercedes – PR
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( X ) SIM ( ) NÃO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso): 9bjeto de baixq valor e complexidade.

1*f::1

8

Mercedes-PR, 15 de junho +e 2026.

F;;I

E

Assinatu me da

in\.

Ciente e de acordo:

Secretário da Pasta Interessada (nome): Juciane Brum
Ei;:
}1;1:

J u l(bpRFH8Hp 1[f\ N E 3 ;ii = dp: r;J: 1=E
BRUM:0041 BRUM:00412221993

2221 993 :;1:iá?$:8-15Assinatura:

.,’n-\
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CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO DE DOCUMÉNTO DE
FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da jei, que o Docbmento de Formalização
de Demanda – DFD, relativo à prestação de serviço de recuperaçqo de piso de madeira,
contemplando lixamento, pinturas e trocas de tacos daÁ.i$cados em sbtas de aula do Centro
Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz, no Município de Mercedes/PR, foi elaborado nos
termos do Decreto n.'’ 031/2023, e que foi utilizada a mihuta padronizhda disponibilizada pela
Procuradoria Jurídica do Município.

.,’\

Mercedes – PR, 15 de junhof de 2026

JUCIANE :i;l-,ldp::fuT1:E

BRUM:004 ;Rul“"'a4122=19’

1 2 2 l12 1 i 9 91 3 ::1: :: ?::1H::1• 1 5

Juciane Brum

SECRETÁRIA DE EDU(t'A(.*ÃO
E CULTURA

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 ] CEP 85998-1 do – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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Estado do ParaÚá

Memorando n') 07/2026 – SMEC

Em, 15 de junho de 2026.

DA: Secretaria Municipal de Educação e Cultura

PARA: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econôhico, Trabalho e Emprego

ASSUNTO: Solicitação de verificação sobre enqu4dramento db Processo Licitatório
destinado ao serviço de lixamento de assoalho no CMEI Cantinho Feliz de
Mercedes/PR ao Decreto Municipal n' 093/2024, que instituiu a política pública
denominada “Compra Mercedes”.

.in\ ~

Considerando que a Lei Complementar n' 123 /2006, de 14 de dezembro de 2006,
instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresb de Pequeno Porte,
estabelecendo uma séria de instrumentos destinados aIo fortalecimehto da economia local e
regional, assegurando o tratamento diferenciado e favc:J,recido para réferidas empresas, com
a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito Úunicipal e regional, a
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica,
permitindo, ainda, o estabelecimento de regras de prioridade dê contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regi$nalmente.

Considerando que o Município de Mercedes, atrbvés da Lei domplementar Municipal
n.c) 012/2009 regulamenta a aplicação local das rdgras de tratbmento diferenciado e
favorecido previstas na Lei Complementar n') 123/2006, estabelécendo o incentivo ao
desenvolvimento de Microempreendedores IndividuaIs – MEI, Microempresas – ME e
Empresas de Pequeno Porte – EPP locais e regionais, como uma d4s principais ações para
promoção do desenvolvimento econômico e social noâmbito munibipal e regional, para a
ampliação da eficiência das políticas públicas, bem como para b incentivo à inovação
tecnológica

/H\

Considerando que o Decreto Municipal n.' 0931 de 10 de juhho de 2024, instituiu a
política pública denominada de “Compra Mercedes”, cohsoante justifIcativa constante de seu
Anexo Único, regulamentando as disposições da Lei CbmpÊementar Municipal n.Q 012/2009,
alteradas pela Lei Complementar Municipal n.c) 073, de p4 de junho de 2024.

Considerando que o art. 8', 1 e II, do Decreto MÚnicipal n' 09$/2024, reza que poderá
ser aplicada prioridade de contratação para microempresas e empüesas de pequeno porte
locais, até o limite de 10% do melhor preço válido: 1 – nos itens de contração de até R$
80.000,00 (oitenta mil reais), com exclusividade p4ra microemÓresas e empresas de
pequeno porte; e II – nas cotas de até 25% (vinte e cinco por bento) reservadas para
microempresas e empresas de pequeno porte

Considerando que os objetivos a serem atingid&s através dot ratamento diferenciado
promovido pela Lei Complementar n' 123/2006, tais c+mo a promo#ão do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação dê eficiência das políticas
públic,as, o incentivo a inovação e a tecnologia, e ql fomento as empresas locais serão
contempladas em proporções variáveis entre si, a d#pender do qbjeto que esteja sendo
contratado

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – bEP 85998-oob – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719,373{0001-23
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Considerando que o art. 9Q do Decreto Mu4icipa1 n.Q 09b/2024 reza que, nas
hipóteses de seu art. 8c’, a participação nos cert#mes públicds poderá ser restrita
unicamente aos Microempreendedores Individuais, MicHoempresas eEmpresas de Pequeno
Porte que compõem a “região de Mercedes”, compo jta pelos mUnicípios de Mercedes,
Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pato Bragadd, Entre Rios do Oeste,
Nova Santa Rosa, Guaíra e Terra Roxa, quando existéntes em núrdero igual ou superior a
03 (três) competitivas, devendo, em caso contrário J ser ampliada às Microempresas,
Empresas de Pequeno porte e Microempreendedores Individuais, si[uados na microrregião
022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

in\ Solicitamos cordialmente à Secretaria Municipal Üe Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Emprego que verifique, junto ao cadastro econômico do
município ou no mapa de empresas do minis+ério da ecbnomia, levando em
consideração o objeto a ser contratado e os CNAEScompatíveis

• verifique se existe, ou não, quantitativo mínimo üe 03 (três) ehpresas localizadas na
“regIão de Mercedes” enquadradas como ME ou ERP, aptas a darticipar de processos
licitatórios, que exerçam dentre as suas atividades ecohômicas prindipais ou secundárias, a
serviço de lixamento de assoalho (CNAE N.c) 43.30-4404 / 43.99-1-b3) a ser utilizado nas
atividades promovidas pela secretaria.

• Em caso de negativa da solicitação anterior, ve4ifique se exi4te, ou não, quantitativo
mínimo de 03 (três) empresas localizadas na microrrégião 022 dÓ Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE enquadradas como ME ou EPP, aptas a participar de
processos licitatórtos, que exerçam dentre as suas 4tividades ecÓnômicas principais ou
secundárias, serviço de lixamento de assoalho (CNAE N.c> 43.30-4-04 / 43.99-1-03) a ser
utilizado nas atividades promovidas pela secretaria.

/B\ Se existente o número mínimo de emprésas, reque# seja juntada cópia
atualizada dos CNPJ’s dos potenciais fornecedores identificados, com CNAES
compatíveis com o objeto a ser licitado.

Por fim, colocamo-nos a disposição para eventuais esclbrecimentos.

Mercedqs, 15 de junho de 2026

&#yBFtini
SeCRETÁRiA @@ÓUCÂÇÂO E o

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – éEP 85998-00Ó – Mercedes – PR
e-mail: IÊcitacao@mercedes.pr,gov,br - CNPJ 95.719.373/0001-23
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Memorando nc’ 07/2026 - SMEG

Mercedes, 15 de junho de 2026.

DA: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e dmprego
PARA: Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Assunto: Resposta ao memorando na' 07/2026

Prezados Senhores,

Diante da instituição da política pública denominada de “COMPRA ÜERCEDES”, que dispõe
sobre a aplicação do tratamento diferenciado e favorecido previsto nós artigos 42 à 49 da Lei
Complementar n.c’ 123, de 14 de dezembro 2006, e nos 4rtigos 27 a 50-B da Lei Complementar
Municipal nc) 12, de 29 de outubro 2009, prevendo, inclusive, a realização de certames

destinados aos Microempreendedores Individuais - MEI, Microempre#as - ME e Empresas de
Pequeno Porte - EPP sediados na “região de Merc4des” (compobta pelos Municípios de
Mercedes, Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes, Mercedes, Pat 6 Bragado, Entre Rios do

Oeste, Nova Santa Rosa, Guaíra e Terra Roxa), e/ou na microrregião b22 do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística – IBGE, apresenta-se abaixo rélação de potenciais fornecedores cuja
atividade econômica principal/secundária, constante no Cbdastro Nacidnal da Pessoa Jurídica, é

semelhante ao objeto a ser licitado (Prestação de serviçob de reforma, lixamento e aplicação de

nova pintura (CNAE N.c) 43.30-4-04 / 43.99-1-03) nas depehdências da Éscola Municipal Cantinho

Feliz), estando possivelmente aptas a participar no procesbo IÉcitatório:

NOME EIVIPRESARIAL PORTE =NPJ n.'’ Sede
(região de Mercedes
ou microrregião 22)

Região de
Mercedes

BLANC PRESTADORA DE
SERVIÇOS LTDA

GK PINTURAS SOLUTIONS
LTDA

ME

ME

ME

ME

54. 1 12.900/0001-50

54.2517 1 Região de
Mercedes

GILBERTO DE OLIVEIRA
ROCHA

49.067.090/0001 -27 Região de
Mercedes

RAPORT SERVIÇOS DE
LIMPEZA E MANUTENÇÃO

LTDA

37.702l5 12/0001 -oo Região de
Mercedes

ADEMAR PROCHNOW LTDA ME

ME

14.735l473/0001 -41 Região de
Mercedes

GABRIEL RISTOW m 350/0001 -29 Região de
Mercedes

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – cÉp 85998-ooo E Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNP# 95.719.373/OPO1-23
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LOURENÇO MAY

WELLYNGTON EDUARDO
SCHMIDT

NEOCIR KOCHEM

ISABELE CRISTINA
PROCHNOW

ALAN MATHEUS VORPAGEL

ME

ME

ME

ME

ME

EPP

ME

EPP

ME

ME

ME

ME

ME

24. 140.260/0001 -20

40.901.693/0001 -08

22.361.824/0001 -20

50.803.553/000m1

47.537l677/0001 -27

08.308l9 12/0001 -37

31.455l91 2/0001 -81

9

5

51.912l325/0001-81

23.9011548/0001-08

15.72n1 6/0001-52

05.691l963/0001-oo

PATO FORTE LTDA

BRILHAINOX LTDA

ZFF SOLUÇÕES LTDA

DARLEI TEODORO DE MELO

ESEQUIAS DOS SANTOS

E GUEDES – COMÉRCIO DE
TINTAS

JAIR RODRIGO FERREIRA

J M DE AMORIM
MANUTENÇÃO INDUSTRIAL

LTDA

Cl MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDA

MHC COMÉRCIO DE
MATERIAIS DE CONSTRU(,,ÃO

LTDA

LEANDRO SILVEIRA

37.985l492/0001 -21

mM7/0001-77

ME

EPP

m42.[704/000ilo

04.364.306/0001 -88

02.533.307/0001 -83

4

ME

ME

ME

ME

DALLA SERVIÇOS DE
CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

DIESEL & CIA LTDA

PATO LAGES E TUBOS LTDA

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45)3256-8000 – Cép 85998-000
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.373/0
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Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Mercedes – PR
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Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

Região de
Mercedes

BRUNO EDUARDO GMACK TMe
DOS SANTOS 1 1 1 Mercedes

*Seguem em anexo cópias dos comprovar Wa os.

Destaca-se que cabe à Secretaria requisitante verificar se a licitação a 4er realizada pela política
pública denominada “Compra Mercedes” não trará prejuízbs ao conjunto ou complexo do objeto
a ser contratado, e se é vantajosa para a Administração Pública (art. #', II e § 4'’1, do Decreto
Municipal n.o 093/2024).
Destaca-se, ainda, que o rol de empresas mencionadas é meramente exemplificativo, uma vez

que, podem existir outras empresas aptas a participarem dh processo liqtatório.

Atenciosamente,

Vanessa Ressel Moenster

Diretora de Departamento

eaT\
1 Art. 9. A participação poderá ser restrita a microempresas e empresas de pequeno port4 localizadas nos municípios
que compõe a região de Mercedes, nas contratações previstas nos inciso# 1 e II do artigo hnterior, desde que:
( )
II – a restrição prevista no caput não resultar em preço superior ao valor estabelecido cobo referência.
( )
§ 40 A restrição prevista no caput, constará do instrumento convocatóriol sendo consider#das inabilitadas a participar
do certame empresas que não atendam este quesito, mesmo que, descon4iderando a restrjção prevista, tenham
ofertado proposta, que será desconsiderada.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45)3256-8000 – CEIP 85998-000 4 Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov. br – CNPJ l95.719.373/0001-23
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DEJAIR GEUZLER ME 31.09d.856/0001-75

ARIBERT WEIRICH ME 57.2371.583/oom

MARIO LUIS EIDELWEIN ME 31.433.408/0001-8lo

DUDA COMÉRCIO LTDA ME n1 918/ooHo

SAMUEL DA SILVA ME 19.779l815/0001-4ã

MAINAR HELMANN

MARCOS CÂNDIDO MIRANDA

ME 16.762l366/0001 -38

ME 97.541l151/0001-99

MILTON ALVES FERREIRA ME 55.526.

LUCIANO ERN ME 23.289.439/0001 -81
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BR, ISIL P'1

@,
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J ÊRÍDICA

0
54.11 2.900/0001 „50
MATRIZ

COMPROVANTE DE ÉNSCRIÇÃO E DE SIT
CADASTRAL

rAÇÃO
mD–ERb
28/02/d024

( mR
BLANC PRESTADORA DE SERVICOS LTDA

TF FANTASIA)
BLANC SERViCOS

) CON
43.30'4-04 - $erviço s de pintura de edifícios em geral +h

eo ON
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
43.99-1-03 - Obras de alvenaria db
46.42-7-02 - Cornércio atacadi$tá de roupas e acessórios para uso profissional e dI
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não
52.23-1 -00 - Estacionamento de veiculos
56.20-.1 -02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outra$ estruturas de uso temporário,
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
80.20-0-02 - Outras ativIdades de serviços de segurança
81.tI-7-00 - Serviços cornbinados para apoio a edifícios, exceto condornínios pred
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalrnente à$ ernpre sas
85.41 -4-00 - Educação profissional de nível técnico
85.99-6-99 -Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especifil
93.19-1 -DI - Produção e promoção de eventos esportivos
97.00-5-00 - Serviços domésticos

segurança do trábalho
!specificado s ant+riormente

cceto andaimes

ais

,ão especificadas anteriormente

idas anteriormeHte

O }RID{CA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

i•

R RINALDO LUDWIG

mE

VILA GAUCHA

rE
BLANCSEGURANCAMCR@GMAIL.COM

L

MARECHAL CANDiDO RONDONn

E

(45) 9969-8598 / (oqoo) oooo-oooo

mrRVP3RgÉ

0
ATIVA

T
28/02/202,

0

m/
++++++++

0
++#

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nQ 2.119, de 06 de dezémbro de 20+2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11:17:33 (data e hora de Brasília)

about:blank 1/1



16/06/2026, 11:18 about:bIa

REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL 42

"@
CADASTRO NACiONAL DA PE$ SOA J FRÊDiCA

FLRiÇÀT
54.251 .758/0001 -21
MATRiZ

COME f
CADASTRAL R7(3%vÊ::F

Ff6X7mIF€fgm'FL
GK PiNTURAS SOLUTiONS LTDA

NOME DE FANTASiA)
SOLUTIONS PINTURAS

-A

43.384-04 - Serviços de pintura de edificios em geral 44

Â Â$ATIViDÂDCS ÊCON MICÂS $ECUNOÂRIÂ$

42.11 -1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
43.384-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil
43.3C)-4-03 - Obra$ de acabamento em gesso e estuque
47.41 -5-60 - Comércio varejista de tintas e rnat©riãi$ para pintura

Â

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

0
R !NDEPENDENCiA

BAI )/DISTRiTO

CENTRO85.960-180

ENDEREÇO

SOLUTION$PiNTURASGK@GMAIL.COM

755
L
+++++k++

i

MARECHAL CAND#DO RONDON

E

(48) 9883-0439

ÀE

nÃ
ATIVA

D
08/03/202,

À

m
++++++++

D
++++++++

\

Aprovado pela instrução Normativa RFB rt' 2.119, de 06 de dezbmbro de 20#2.

Emitido no dia 16/66/2826 às 11:18:05 (data e hora de Brasília)[

about:blank 1/1



16/06/2026, 11:18 about:bla

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BR, ,SIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J KiD ICA

A

49.067.090/0061 -27
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITl
CADASTRAL

rAÇÃO
D Em
05/01 /2623

0
49.067.090 GiLBERTO DE OLIVEiRA ROCHA

TF E FANTASIA)

A COb
43.30-4.05 - Apiicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores

,P

0
R ARDINAL RIBAS

RRO/D ESTRITO

CENTRO85.990-000

0

GILBERTODEOLIVEIRAROCHA3@GMAIL.COM

A ADES ECON MICAS SECUNDARIÂS

43.22-3-01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43'3C14-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral #

A EZA JUR OÊCA

213-5 - Empresário (Individual)

mc
CAS

mEo
TERRA ROXA

TELEFONE

(44) 9942-9319

E

A

ATIVA
D

05/01 /202

À

A -m'A

Aprovado peÉa instrução NorrnatÊva RFB nQ 2.119, de 06 de dez 4mt>ro de 2042.

Ernitido no dia 16/06/2026 às 11:18:24 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1



16/06/2026, 11:18 about:blahk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL .41

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J RÍDICA

A

37.702.512/0001 -00
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITi
CADASTRAL

rAÇÃO
D

13/07/d020

f

RAPORT SERViCOS DE LIMPEZA E MANUTENCAO LTDA

TANTAS IA)

RAPORT $ERVfCOS DE LIMPEZA E MANUTENCAO

A CON
81.214.00 - Limpeza em prédios e em domicílios

A ADES ECON MICAS SECUND RIAS

42.11-1 -02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
43.21-'5„.00 - Instalação e manutenção elétrica
43.30~4-04 - Serviços de pintura de edificios em geral 4}
43.304-99 - Outras obras de acabarnenta da construção
.81.29-0-00 - Atividades de lirnpeza não especificadas anteriormente
- 15.29-1 -99 - Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais
anteriorrnente

domésticos nã4 especificados

o m
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

@ mo

AV EXPEDicioNÁRia OTTO GRiNGS

85.960-218 LAGO

mBElgD

COPPETTI@RAPORT.COM.BR

C
+++++k++

C

MARECHAL CAND+DO RONDON

j

(45) 9916-1010 t (44) 9959-0889

A

ATIVA
-61-nD m
13/07/202

A

À
++++++++

D
++++++++

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nQ 2.119, de 06 de dez4mbro de 2042.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :18:43 (data e hora de Brasília)

about:blank 1/1



16/06/2026. 11:19 about:blabk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
415

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J RÍDICA

0
14.735.473/0001 -41
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE $1TI
CADASTRAL

IAÇÃO
D

07/1 2/d011

0
ADEMAR PROCHNOW LTDA

TOME DE FANTASIA)
+

ON
47.41 -5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura (Dispensada *)

Â SÂTÊVIDÂOÉS ECON MICÂSSECUNC) RIAS (')
41 .204-00 - Construção de edifícios
43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 4
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e dI

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral {Dispen$ada *}
.47.89-0-99 - Cornércio varejista de outros produtos não especificados anteriorment!
~1.124-00 - Serviços de engenharia (Dispensada *}

segurança do tr ,baÊho (Dispensada *)

Â CZAJURtDICA

206-.2 - Sociedade Empresária Lirnitada

Ra3m
AV JOAO XXIII

0
CENTRO85.998.000

END

ADEVil.TINTAS@OUTLOOK.COM

SA

114

WcW
MERCEDES

TELEFONE

(48) 3256-1816

AE
+++++

mÃ
ATIVA

D

07/1 2/2011

Ã

,0 D
++++++++

{*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constan.
a Receita Federal qualquer responsabilidade quanto às atividades dispensadas

:5 na Resolução CbSIM n' 51, de 11 de junho de 2019, ou da

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dez4rnbro de 2042.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11:18:59 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :19 about:blabk

REPÚBLICA FEDERATiVA DO Bi 1 Sil 4

:@
CADASTRO NAeiaNAL DA Pe$$OA J RiDICA

A

41.384.350/0001 -29
FWATRiZ

COMPROVANTE DE tN$CRIÇÃO E DE $1 Ti
CADASTRAL

AÇÃO D

22/Q3/d021

mOE
41.304.350 GABRiEL Ri$TOW

nME DE FANTASiA

T(ml
43,304"04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 4
Â qÊÀ$

47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
88.99-6-03 - Treinamento em informática
13.40-5-99 - Outros serviço$ de âcak>amento ent nos, tecidos, artefatos têxteis e pe
85.92-9-63 - Ensino de rrló$ica

;as do vestuário

=#

213-5 - Ernpre sério {Individual)

iII
AV JOÃO XXIII

MERCEDES

TÊTFEFTRTRF5
GABRIELRi$TOW6@GMAIL.COM

mem
, MERCEDT/
E

(45) 9844-1562

AE
+++++

mÃ
ATiVA

S

22/03/202

À

0
++++++++

D
+ +++

Aprovado pela instrução Normativa RFB ry 2.119, de 06 de d©zbmbro de 20#2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11:49:16 (data e hora de

about:blank 1/1



16/06/2026, 11:19 about:blahk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRÀSIL 4+!

@
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JuRiDICA

mA
24.140.260/0001 -20
MATRIZ S T A ç TV
I

24.140.260 LOURENCO MAY

6 OME DE PÂNTASIA)
+

Â ECONOMICA PRiNCIPAL

43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral it
/

25.99-3-99 - Fabricação de outros produtos de metai não especificados anterÊorrrle4te
25.12-8-00 - Fabricação de esquadrias de metal
43.99-1 -03 - Obras de alvenaria 411

25,32„2-01 - Produção de artefatos estampados de metal

O DiCA

213-5 - Empresário (Individual)

)

A RURAL DE MERCEDES

A

85.998-899 AREA RURAL DE MERCEDES

roENDEREÇO

LOREMAY201 7@GMAIL.COM

(

à

mmo
MERCEDES

b

(45) 9924 -8859

AE
++ +++

mÃ
ATIVA

D

10/02/201 6

À

0 D

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n'’ 2.119, de 06 de dezqmbro de 202

Emitido no dia 16/06/2026 às 11:19:34 (data e hora de Bra$íiia).

about :blank 1/1



16/06/2026, 11 :19

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

”[ :&CÁDA$TKO NACIONAL DA PES$DA JÜRÍDICA

FL
40.901.693/0801 -08
MATRIZ T LTr E D E $ 1 T A ç ]b 11L o : 21: :f ohR T u R A

mÊVP
40.901.693 WELLYFqGTON EDUARDO SCHMiDT

F(NOME DE FANTASIA)
+

Â AÂTivtDAOEECor~d MÊCÂPRiNCiFAL

43'304”c}4 - serviços de pintura de edificios em geral 4.

)ÀS ÂTIVIOÂOES ECONOMiC/\ S $ECUND RtÀS

Não informada

Â EZÂJURÊOI,’)A

21:3-5 - Empresário (individual)
K

R 31 DE OUTUBRO

:fi
MERCEDES

Mcro
MERCEDES

bllllm
$CHMIDTWELLYNGTON@GMAIL,COM

0

(45) 9988-5936

L (EFR
+++++

C

ATIVA
D

18/02/202

A

S A
++++++++

Aprovado pela instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dez$ntbro de 20#2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :19:52 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :20 about:btabk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
/1 q

CADASTRO NACIONAL DA PE$$OA JuRÍDICA

A

22.361 .824/0601 -20
MATRIZ # E D E $ 1 T rTPr
NOME EMPRESARIAL

22.361.824 NEOCIR KOCHEM

O (NOME DE FANTAS tA:

D ÂTtVtOÂDE ECON MtCÂPRiNCtPAL

43'384-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 4

: OÂ$ÂTIVIDÂDES ECON MICÂS SECUNDAR IAS

43.99-1 -03 - Obras de alvenaria #
A REZA JURÍDiCA

213-5 - Empresário (Individual)

38

R ROMANO GROFF

Mã

85.998-1 t 8 MERCEDES

ALANMYKAELI 3@GMAil.COM

C
+++++k++

4

MERCEDES

E É

(45) 8804-2366

/CL (gFR}
++

S

ATIVA
D

01/05/204

A

D

n\

Aprovado pela instrução Normativa RF8 r!' 2.319, de 06 de dez+mbro de 20#2.

Ernitido no dia 16/66/2026 às 11 :20:09 (data e hora de Brasília)

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :20 about:bIa

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 20
:@

CADA$TRa NACIONAL DA PeSSOA JÚRIDIGA

80.803.553/0001..50
MATRiZ DueHEmF
E

50.8a3.563 i$ABELE CRiSTINA PROCHNow

ü(„)ME DE FANTASIA) PORTE

ME

A tViDADE EGON Ml(’',A PRINCIPAL

43'304-04 - Serviços de pintura de edificÊo s em geral dl

O OÂSÂTtVIOÂOES ECON MICÂ$ $CCUNDÂRI AS

Não inforrnacla

A RÊZAJURIDICÁ

213-5 - EmE>re$ário (Individual}

IC R ARLINDO GROFF

RESiDENCIAL RENASCER

i$ABEÍEPROCHNOW@HOTMAIL.QOM

C
à

1

MERCEDES

L

(45) 8833.4136

EL {EFR>
+ +

0
ATIVA

D

24/05/202

0

D
++++++++

Aprovado pela instrução Norrnativa RF8 rl' 2.419, de 06 de dez4mbro de 2042.

Emitido no dia laa6/2826 à, 11,20,25 (d,t, , h„, d, 8„,íli,).

about: blank 1/1



16/06/2026, 11 :20 about:bIa

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

r&
CADASTRO NACiONAL DA PE$ SOA J RÍDICA

A

47.537.677/6001 -27
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITi
CADASTRAL Wmmm

0
47.537.677 ALAN MATHEUS VORPAGEL

TMNTAS IA)

a(
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral

A DÊS ECON MiCAS SECUNDAR IÀS

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.99-1 -03 - Obras de alvenaria 4

À

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADO

10 R RUA DO BOSQUE
0
+++H 4++

TO

LOTEAMENTO $CHUG
mcFo
MERCEDES

EmEND

AVORPAGELI @GMAil.COM (45) 9859-6772

E
+++

m/
ATIVA

D

12/08/202

m
++++++++

D
++++++++

Aprovado pela Instrução Norrrtaüva RFB n'’ 2.119, de 06 de dez4mk)ro de 2042.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :20:40 (data e hora de Brasília).

about: blank 1/1



16/06/2026, 11 :21 about:blan

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 22

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J ÊRÍDICA

DA
08.308.912/0001 -37
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITI
CADASTRAL

FAÇÃO
E

19/e9/2b06

0
PATO FORTE LTDA

OME DE FANTASiA)

D TiVIOADE ECON MICAPRINCIPAL

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

Â SATtVIOÂDES ECON MICÂS SECUND RIÂS

43.304-04 - Serviços de pintura de edificios em geral#
47.414-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas
.47.44-6-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificadas ante
47.444-06 - Comércio varejista de pedra$ para revestimento
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos
47.54-7-03 - Comércio varejista de artigos de ilurninação
47.59-8-99 „ Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudança

iormente

de áudio e vídeo

specificado$ ant
,, municipal.

'riormente

A D tCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

[

AV CONTINENTAL

CENTRO

TRCro
PATOFORTE_PB@HOTMAIL.COM

L
+++++h++

1

PATO BRAGADQ

E

(45) 3282-1080 / (4+) 9924-2104

E
+++1

A

ATIVA
D :A-Ó-C–
19/09/200

O
++++++++

D

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nQ 2.119, de 06 de dezbmbro de 20k2.

Ernitido no día 16/06/2026 às 11 :21 :27 (data e hora de Brasíiia

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :21 about:blaÜk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 23

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J ÊRÍDICA

A

31.455.912/0001 -81
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE $1TI
CADASTRAL

ÊAÇÃO
mD

10/09/2b1 8

TESE nA

BRILHAINOX LTDA

TIN OME DE FANTASIA)
BRILHAINOX

A ON
25.11-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas

O /IOAOÉS ECON MtCÀS$CCUND RiAS

23.30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-rrloldadas de concreto armado, ern série d sob encomenda
23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção
25.99-3-01 - Serviços de confecção de armações metálicas para a construção
25.99-3-02 - Serviço de corte e dobra de metais
.41.20.4-00 . Con$trução de edifícios
’.2.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
42.92-8„.02 - Obras de montagem industrial
43.11-8-01 - Demoãição de edificios e outras estruturas
43.21-5-00 - Instalação e rnanutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de q8nülação e refrigbração
43.304-01 - Imperrneabilização ern obras de engenharia civil
43.304-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer materidt
43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral #
43.304-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
43.304-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1 -03 - Obras de alvenaria -Ib
46.Gl-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para usoagropecuário; pdrte$ e peças
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; Partes e peças

A RIOICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

R RUA EDMUNDO WEGNER

o,/DiSTRiTO

PARQUE INDUSTRiAL 045.988-000

NATIEÚBUHL@HOTMAIL.COM

L

mcFo
ENTRE RiOS DO OÉSTE

TELEFONE

(45) 9928-8863 / (45} 9831-0023

E)

mÃ
ATIVA

D

10/09/201 8

Ã

A
++++++++

D
++++++++

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dez4mbro de 2022.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :21 :44 (data e hora de Brasília).

about:blank 1 /2



16/06/2026, 11 :21 about:blaÜk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL az/
;-..@T

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J RÍDICA

31 .455.912/0001 -81
MATRIZ CADASTRAL

rAÇÃO
D FaRm
10/09/2b1 8

E

BRILHAINOX LTDA

co m
47.44 -5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados antediormente
47.44-0-99 - Cornércio varejista de rnateriais de construção arn geral
84.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios predibi$
81.214-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas

EO
:06-2 - Sociedade Empresária Limitada

6 m
R RUA EDMUNDO WEGNER

/
85.988-000 PARQUE iNDUSTRIAL 01

m
!HOTMAIL,COMNA-

1490
i

1

ENTRE RIOS DO ok STE

E

(45) 9928-8863 / (45} 98344023

E

0
ATIVA

T

10/09/20181

0

O D

Aprovado pela instrução Normativa RFB nQ 2.119, de 06 de dez4mbro de 20ã2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :21 :44 (data e hora de Brasília).

about:blank 2/2



16/06/2026, 11 :22 about:bIa

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BR, 181 L 26 IG
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J ÉRÍDICA

A

59.148.532/0001 -13
IUATRtZ

COMPROVANTE DE iNSCRIÇÃO E DE SIT1
CADASTRAL

rAÇÃO mD
28/01/dQ25

)

ZARI ENGENHARIA E SOLUCOES LTDA

TF E FANTASIA)
+++

\

71.12-0-00 - Serviços de engenharia

A DES ECON MiCAS SECUND RIAS

33.44-7-99 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usds industriais não
anteriormente
41.204-00 - Construção de edifícios
42.11-1.02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
+2.92.8-01 - Montagem de estruturas metálicas
43.134-00 . Obras de terraplenagem
43.21 -5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-04 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de +entiiação e refri.
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sjnalização em via:
aeroportos
43.29-1 -99 - Outras obras de instalações em construções não especificada$ anteridrmente
43.304-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.304.04 - Serviços de pintura de edifícios em geral eK
43.304-05 - Apiicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1 -04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transport4 e elevação de c,
uso em obras
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.494-03 - Comércio atacadista de bicicletas, triciclos e outros veículos recreativbs
46.494-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria
46.524-00 - Cornércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de 1

especificados

ke ração
públicas, portos e

rgas e pessoas para

A JRIDICA

206-2 - Sociedade Ernpre$ária Limitada

R JOSE TONDATO

CENTRO

10
ENG.GABRIELZARI@GMAIL.COM

mP
++++++++

L
TERRA ROXA

0

(44) 9920-7305 / (oqoo) GaGO-OOOO

E
++

A

ATiVA
D

28/01/202'

0

0
++++++++

s :m-mm
++++++++

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dez+mbro de 20#2.

Erniüdo no dia 16/06/2026 às 11 :22:05 (data e hora de Brasília)

about:blank 1/3



16/06/2026, 11 :22 about:blaÔk

0 .&REPÚBLICA FEDERATIVA DO BR4 SIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JÜRÍDICA

0
54.934,408/0001 -60
lyATR IZ fLo E D E s 1 T A ç Ã o : a : 1F o= T u M

Tin
54.934.488 DARLEI TEODORO DE MELO

{NOME DE FANTASiA)
+

Â IVIDADE ECON MiCAPRINCtPÂL

43.304+-t:}4 - Serviços de pintura de edifícios ern geral

A IDADES ECONOMiCAS SECUNDARIA$

43.99-1 -03 - Obras de alvenaria 4.

O ZA JURID ICA

213-5 - Empresário {Individual)

8
AV LEONOR DE HELD

R$

CENTRO85.998-000

El

TEODORODARLE t633@GMAil.COM

c m
CAdA

mcro
TERRA ROXA

(44) 8442-0506

EL (EFR)
+++ ++

A

ATiVA
0
29/04/202,

m

nÃ D
++++++++

Aprovado pela instrução Norrnativa RFB ri' 2.319, de 06 de dezbmtbro de 20#2.

Emtiüdo no dia 16/06/2026 às 11 :22:26 (data e hora de Brasília)[

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :22 about:blaÜk

REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRASIL
2:+

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JÜRÍDICÂ

r\:LA

51 .912.325/0001 -81
MATRIZ

0 $!TqAÇÃO Eg::/b 8&mUMCADASTRAL E 1 “'""“[-''
mE
51.912.325 E$EQUIA$ DOS SANTOS

TNOME DE FANTA StA)

ÂÂYIVIDÁDE ECON MiCA PRINCIPAL

43.304-c14 - Serviços de pintura de edificios em geral IIp

O AS ATtV IDADES ECONOMECAS SECUND RIAS
Não informada

D REZAJUR DICA

213-5 . Ernpre$ária (Individual}

M
3A R asNI $ELLA

0
CASIA FRENTE

JARDiM GUAIRA
mlmp
Guft RL++

0 to
FIOLO SANTOS@GMAIL.COM (44) 98194087

AE

C

ATiVA
D

22/08/202

A

mÃ
+tt+++++

0
++++++++

Aprovado pela instrução Normativa f:FB r!' 2.119, de 06 de dez4rnbro de 20l2.

Erniüdo rio dia 16/06/2026 às 11 :22:43 (data e hora de Bra$ília).

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :23 about:blahk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 28

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JÜRÍDICA

23.901.548/0001 -08
MATRIZ D S l T Jk Ç 4Te

R

E GUEDES - COMERCIO DE TINTAS

DE FANTASIA)
KILA COLLOR$

\T IVIDADC EC(3N MiCA PRINCIPAL

47.44 -5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura

A DES ECON MICAS SECUNDARIAS

43.304-04 - Serviços de pintura de edificios em geral 4
A ZAJURID tCA

213-5 - Empresário (Individu81)

AV THOMAZ LUIZ ZEBALLOS

85.980-000 CENTRO

kilacoll'ors@gmail.com

mP
SALA COMERCIAL B

GUAiRA

0

(44) 9954-5789

+ +

0
ATIVA

D

04/01 /201

A

mÁ
++++++++

D
++++++++

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dez4mbro de 20ã2.

Erniüdo no dia 16/06/2026 às 11 :23:00 (data e hora de Brasília).

about: blank 1/1



16/06/2026, 11 :23 about:bIa

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BR, , SIL 29

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA Jh RiDtCA

0
15.727.486/0001 -52
MATRiZ

0
CADASTRAL

!

JAiR RODRIGO FERREiRA 85306512976

Th aME DE FANTASIA)
+lklh

A DÂ!)É ECOt\1 MtCÂPRINCtPAL

43.30dj-Ci4 - Serviço$ de pintura de edifícios em geral

A m
47.844-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

) E
213-5 - Err+pre$ária (individual}

,A.{
39

R $AO GABRiEL

/

CENTRO85.940-880

toii

RODRiGO$ARRU@HOTMAIL.COM

C

QUATRO PONTES_

E

(45) 9803-3973

E {EFR}
+++tt

mc
ATIVA

C

18/06/201

A

D

Aprovado pela instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de de+embro de 20p2.

Erniüdo no dia 16/06/2026 às 11 :23:48 (data e hora de Brasília].

about:blank 1/1



1 O/UD/ZU2b, 11 :23 about:blánk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 3G ©
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA URÍDICA

A

05.691.963/0001...00
MATRIZ

0
CADASTRAL

ÊAÇÃO
D

29/05/êO03

E

J M DE AMORIM MANUTENCAO INDUSTRIAL LTDA

4E DE FANTASiA)

A

81,214-00 - Limpeza em prédios e em domicílios

O DADES ECON MiCAS SECUNDÁRIAS

41.204-00 - Construção de edifícios
42.13-'8„.00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas
43.21-5-00 - Instalação e rnanutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de
43.30-4-01 - Irnpermeabilização ern obras de engenharia civil
43.304-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos d
43.304-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.304-04 - Serviços de pintura de edif-ício s em gerál+..
43.304-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
43.304-99 - Outras obras de acabamento da construção
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.38-3-00 - Atividades paisagísticas

,anUlação e refriÓeração

O iCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

M1
R PROJETADA D

85.990.000 MONTE CARLO

no to
CONTABIUDADE@HATAOKA.COM.BR

E

++++++++

1

TERRA ROXA

E

{44) 3645-1743

E
++ +

A

ATIVA
-mtA
02/12/20211

A

nA bm3®–

Aprovado peÊa Instrução Normativa RFB nQ 2.119, de 06 de dez4mbro de 20d2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :23:37 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :23 about:bla4k

REPÚBLiCA FEDERATIVA DO BRASIL

i'-l'#CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JÜRÍDICA

37.986.492/OGOI -21
MATRIZ CADASTRAL

ÊAÇÃO
mD

05/88/2020

E

Cl MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA

Til tOME DE FANTASIA)

ALFA MATERiAiS DE CONSTRUCAO
mE
EPP

47.44-'Cy"99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

A ÂTIVIDÂDES ECON MtCÃS $ECUNDARIA$

43.99-1 -03 - Obras de alvenaria +
43.99-4 -99 ' Serviços especializados para construção não especificados arttêriormênte
47.42-3-00 - Cornércio varejista de rn8teriaI elétrico
47.dPi-0"01 - Comércio varejista de farragen$ e ferramentas
{7.44-0-03 - C::ornércio varejista de materiais hidráulico$

".44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e teÊha$

47.44-o-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificado$ ante4iormente

o m
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

AV JOAO XXIII
%LTFm

01

CENTRO
C

MERCEDES_

mc

ALFAMATERIAiSCON$TRUCÂO@GMAil.COM

L

(45) 9991 -7096 / (43) 9837- 8582

EL (EFR)

C

ATIVA
A R
05/08/202

0

mÃ D

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nQ 2.119, de 06 de dez4mbro de 20ã2

Emitido no dia 16/06/2826 às 11 :23:54 (data e hora de Brasília).

about: blank 1/1
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REPÚBLICA FEDERATiVA DO BRASIL \ 3'4 I&
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J RiDiCA

A

24.139.187/0001 -77
MATRIZ

eOMPROVANTE DE iNSCRiçÃO E DE $1TI
CADASTRAL

;AÇÃO
D

16/02/+016

0
MMC COMERCIO DE MATERiAiS DE CONSTRUCAO LTDA

NOME DE FANTASIA)
JR MATERiAiS DE CONSTRUCAO

EÂ RiNet PÂL

47.44-0-99 " Comércio varejista de materiais de construção em geral

/ ÂSÂTIVIDÂDES ECON MICAS SECUNO RIAS

47.'M-0-03 - C;oméreio varejista de materiais hidráulicos
43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 4
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção
47,41„5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura

'3'99-1 -03 - Obras de alvenaria #
Too iCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

@ m8K91
AV WiLLY BARTH

E
++++4+++

3
CENTRO

)

PATO BRÀGADO

ENDEREÇO ELETRONiCO E

{45) 3284-2014

A

A

ATIVA
D 7
10/02/201

À

mA D

Aprovado pela instrução Normativa RFB nQ 2,119, de 06 de dezbmbro cIe 20É2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :24:13 (data e hora de

about: blank 1/1



16/06/2026, 11 :24 about:bIa

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 33 :@,'
CADASTRO NACiONAL DA PESSOA JI RiDICA

0
50.342.704/0001 -1 0

MATRIZ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITI

CADASTRAL
rAÇÃO

D

14/04/2b23

S

LEANDRO SILVEiRA

1 E FANTASIA)

S O L U C A O EMPREENDIMENTOS

À E
47.41 -5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura

À DES ECON MICAS SECUNDAR tAS

33.29-541 - Serviços de montagem de móveis de qualquer material
41 .20-4-00 - Construção de edifícios
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
.2.92-8-02 - Obras de rnontagem industrial
3.11-8-01 - Demolição de edifícios e outras estruturas

+3.21- 5.00 - instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.304-e)4 - Serviços de pintura de edifícios em geral#
47.42-3-00 - Comércio varejista de rnaterial elétrico
47.43-1 -00 - Cornércio varejista de vidros
47.44-0-01 - Cornércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra bdtada, tijolos e telhas
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados antediormente
47.44-0-06 - Comércio varejista de pedras para revestimento
47.44-0-99 - Cornércio varejista de materiais de construção em geral
81.22-2-00 . imunização e controle de pragas urbanas
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

tTDibTFXSFi-Fm
213-5 - Empresário (Individual}

n8

R GU ALALAJARA
C
++++++++

;TRITO

CENTRO
1

TERRA ROXA

GANACINCONTABIL@OUTLOOK.COM
E

(44) 9884-7808 / (QOPQ) OOOO-OOOO

L (EFR}
+++Ü

mÃ
ATIVA

D
14/04/202

À

A 0
+à

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nQ 2.119, de 06 de dez4mbro de 20ê2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :24:35 (data e hora de Brasília)

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :25 about:bIa
’1

{

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 32/

CADASTRO NAeioNAL DA PESSOA J RÍDiCA

A

04.364.306/0001 -88
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SIT 1
CADASTRAL

rAÇÃO mD

02/04/àOOI

0
DALLA SERVICOS DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA

O FANTASIA)

Â TiV10ADE ECON MÊCAPRtNCIPAL

43.99-1 -03 - Obras de alvenaria 4
Â SECON MiCÂS SEcur\iD RiAS

16.22-6-99 - Fabricação de outros artigos de carpintaria para construção
23.30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série
23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção
23.30-3-03 - Fabricação de artefatos de fibroctmento para uso na construção
_25.41-C)-00 - Fabricação de estruturas metálicas

5.99-3-01 - Serviços de confecção de armações metálicas para a construção
á5.99-3-02 - Serviço de corte e dobra de metais
38.14-4-00 . Coleta de resíduos não-perigosos
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos
41.204„00 - Construção de edifícios
42.'13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.22-7-01 - Construção da redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e co

sob encomend

irrigação
42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas
42.92,8-02 - Obras de montagem industrial
43.11-8-01 - Demolição de edificios e outras estruturas
43.21.5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos dI
43.304-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.304-04 „ Serviços de pintura de edifícios em geral #
43.304-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas erh interiores e exteriores

struções correl4tas, exceto obras de

qualquer materibl

Eo
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

R LONDRINA

m
CENTRO

E$CRITORtODOGILBERTO@YAHOO.COM.BR

I

PATO BRAGADO

E

(45) 3282-1232

E

C

ATIVA
D

02/04/200

A

0
+ +

TrA
++++++++

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nc> 2.119, de 06 de dezémbro de 20#2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :25:07 (data e hora de Brasília)

about:blank 1 /2



16/06/2026, 11 :25 about:blahk

@
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Ê as

CADASTRO NACiONAL DA PESSOA J RÍDICA

A

04.364.306/0001 -88
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITi
CADASTRAL

AÇÃO D

02/04/deo 1

E

DALLA SERVICOS DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA

O DES ECON MtCÀS SECUNDARIA

43.304-99 - Outras obras de acabamento da construção
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
49.30-2.02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e rnudança
internacional
81.214-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.22„2-00 - Imunização o controle cIo pragas urbanas
81.30-3-00 - AtIvidades paisagísticas

, interrnunicipal, interestadual e

O A

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

M
LONDRiNA

CENTRO85.948-000

:: c 3
ESCRITORIODOGILBERTO@YAHOO.COM.BR

num
PATO BRAGADO

E

(45) 3282-1232

E

0
ATIVA

A

02/04/20011

A

0 s(Ema[
++++++++

E ovado pela Instrução Norrnativa RFB nQ 2.119, de 06 de dez4mbro de 2042.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :25:07 (data e hora de Bra$ília).

about:blank 2/2



16/06/2026, 11 :25 about:blahk

BRASIL

’]

REPÚBLICA FEDERATIVA DO

CADASTRO NAeiON AL DA PESSOA JÜRÍDICÂ

AT
02.533.307/0001 -83
MATRiZ CADASTRAL

FAÇÃO
T

21/05/+ 998

TOE

DiESEL & CIA LTDA

T IOh/IE DE FANTASIA)
DiESEL SERViCOS ELETRiCOS

/

43.21 *8„00 - instalação e manutenção elétrica

Â ÂTIViDÂDgS ECON MiCAS $ECUNDARIÀS

38.11-4-80 - Coleta de resíduos nãc-perigosos
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
43.22-3-04 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-.02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de kerrtiiação e refri
43.304-C>4 - Serviços de pintura de edifícios em geral #

7.41 -5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42„3-00 - ComércIo varejista de material elétrico
47'44-0-03 - Comércio varejista de rnat©riai$ hidráulicos
47.53-9-00 - Cornércio varejista especializado de eletrodomésticos e equiparrleritod de áudio e vide.
81.214-00 - Urnpeza em prédios e ero domicílios
84.22-2-aG - írnunização e controle de pragas urbanas
84.29-0-00 - Atividades da limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisa9i$ticas

Eeração

Â iOICÂ

286-2 - Sociedade Empresária Limitada

R TIRADENTES

$n
CENTRO85.988-000

TiTiELÉTRICI STA@HOTMAil.COM

C

$A4A 01

I

ENTRE RiOS DO dESTE

L

(45) 9949-5568

U (ÊÊR}

D

16/1 0/200.

A

mA D

Aprovado pela instrução NorrnatÊva RFB nQ 2.119, de 06 de dez$mtbro de 20#2.

Ernitido no dia 16/06/2026 às 11 :25:25 (data e hora de Bra$ília).

about:blank 1/1
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ''* ;’@
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J FRÍDICA

,#AO
40.749.316/0001 -03
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE $1TI
CADASTRAL

IAÇÃO
B

08/02/à021

a

PATO LAJES E TUBOS LTDA

O dE DE FANTASIA)
PATO LAJES

O N
23.30-3-99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, Hbrodimento, gesso e Inateriais
semelhantes

S CON
23.304-01 - Fabricação de estruturas pré4noldadas de concreto armado, em série
23.3043-02 - Fabricação de artefatos de ciwlenta para uso na construção
23.304-03 - Fabricação de artefatos de fibrocimento para uso na construção
3.99-1 -99 - Fabrieac,ão de outros produtos de rninerais não-metálicos não e$pecifib
1.204-00 - Construção de edifícios

+2.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.4341-00 - Obras de terraplenagem
43.24-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.29-1 -99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas anteri,
43.304-01 - Impermeabilização ern obras de engenharia civil
43.304-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 4
43.30'i-05 - Aplicação de reve$tirnentos e de resinas em interiores e exterIores
43.304-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1 -04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporü
uso em obras
45.20-0-02 - Serviços de lanterna9em ou funilaria e pintura de veiculos automotore
47.ZM-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

sob encomend

ados anteriorrr+ Inte

lrmerlte

e elevação de c lrgas e pessoas para

O ICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

L

ROD PR 495
0
++++++++

5.948-000
/

LINHA PROGRESSO
)

PATO 8RAGADO.

mcrD a
PATOLAJ ES@HOTMAIL.COM

E

(45) 9930-1 382 / (4q) 9814-7671

AE

mÃ
ATIVA

D

08/02/202

À

A
++++++++

T

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dez 4mt)ro de 2042.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :26:01 (data e hora de Brasília).

about:blank 1 /2



16/06/2026, 11 :26 about:blank
'1

â

b8
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRÁSIL

CADASTRO NACIONAL DA PeSSOA JbRiDICA

m
40.749.316/0001 -03
MATRIZ minpMmrfjinepm+TV
S

PATO LAJES E TUBOS LTDA

o iDADES coar\i
47.894-05 - Comércio varejista de produtos saneantes dorni s sanitários
49.30"2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanç4$1 interrnunicipaIJ irttere$tadual e
internacional
49.30„2-04 - Transporte rodoviário de mudanças
81.30-3-00 - Atividades paÊsagí$ücas

O DiCA

206-2 - Sociedade Empr©$ária Limitada

[?;€

ROD PR 495 é+à

m/

LINHA PROGRESSO PATO BRAGADO

PATOLAJ ES@HOTMAIL.COM
E

(45) 9930-1382 / (44) 9814„7671

m
+++++

A

08/02/202

AL

(1mi mnTFSIo
++++++++

@rovado pela instrução Normativa FiFB nQ 2.119, de 06 de dezbmbro de 20l2,

L.,}itido no dia 16/06/2026 às 11 :26:04 (data e hora de Brasíiia)+

about:blank 2/2



16/06/2026, 11 :26 about:blank

13'{

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JÜRÍDICA

A

31 .098.856/0001 -75
MATRIZ T p JaL ç Ã o : r
0
DEJAIR GEUZLER 04125616973

E FANTASIA)

/

43.304-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores

Ã S ECON MICAS SECUNDARIAS

43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 4
43.99-1 -03 - Obras de alvenaria &

A EZÀ JURIDiCA

113-5 - Empresário (Individual)

no
R SANTO AMERICO

0
+++++

85.930.080
3

CENTRO
Mcmo
NOVA SANTA Ras

o ôm TELEFONE

(45) 9937-3318

E R)

0
ATIVA

TÃTÃ-mJÃi:
02/08/201

0

A
++++++++

D

Aprovado pela instrução Normativa RFB na 2.119, de 06 de dez 4mt)ro de 2042

Emitido no dia 16/06/2026 às 11:26:38 (data e hora de Brasília)

about: blank 1/1



16/06/2026, 11 :27 about:blank

i";@.REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JbRÍDICA

87.237.583/0001 -96
MATRiZ fLo E D E $ 1 T A ç Ã o : {2 a ::7 T u Fi/\

d

57.237.583 ARtBERT WEIR ICH

f fOME DE FANTASIA)
+

A D
43.304-05 - Apiicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores

0
43.99-1 -83 - Obras de alvert8ria4
97.00-5-80 - Serviços domésticos

À A JURIOICÂ

13-5 - Empresário (!ndivÊdual)

DOURO

TV ALVORADA
m
CA$A

mT
LOT. MORADA DO SOL

McFo
NOVA SANTA ROSA

+b-+

o Ôm
ARtBERTWEIRICH@GMAil.COM

E

145) 9928-2622

ÀRttttt

D

11/09/282.

D

Aprovado pela Instrução Normativa RFB rt' 2.119, de 06 de dezbmt)ro de 20É2.

ErnitÊdo no dia 16/06/2026 às 41 :26:57 (data e hora de 8ra$ília)+

about:blank 1 / 1



16/06/2026, 11 :27 about:bldnk

44
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NAeiONAL DA PESSOA JURÍDicA

31.433.408/8001-80
MATRIZ

i

CADA$TRAL
'AÇÃO

T

Q5/09/êei 8

MARIO LUIS EIDELWE IN 05533418989

{NOME DE FANTASIA)
++++++++

O V IDADE EGON MICAPRÊNCIPAL

43'30«i-05 - Aplicação de reve$tirnentos e de resinas em interiores e exteriores

-

R DOS ANTURIOS

MIG}ENOPOL IS

marioeideiwein1234@gmail.corn

O AS ATIViDADES EGON MICAS SEC.UND RIAS

43.99-4 -03 - Obras de alvenaria 4
A AJURIOICA

213- 5 - Empresário (individual}

1

MARECHAL CÂNDIDO RONDON
=#n

h

€45) 9967-3497

L (EFR>

O

ATIVA
0
05/07/202

A

mÃ
++++++++

D
++++++++

Aprovado pela Instrução NorrnatÊva RFB n' 2.119, de 06 de dezbmbro de 20É2.

Ernitido no dia 46/06/2026 às 14 :27:{5 (data e hora de Brasília)

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :27 about:blaNk

r;'&-
@

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

A

57.717.948/0004 -73
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE $1TI
CADASTRAL

AÇÃO D

16/10/ t024

(

DUDA COMERCIO LTDA

1 4E DE FANTASIA)

aE
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos

O ES EGON
16.22-6-99 - Fabricação de outros artigos de carpintaria para construção
43.304-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos dI

43.30-i-04 - Servjç9$ de pintura de edifícios em geral#
43.99-1 -01 - Administração de obras ' '
43.99-1 -03 - Obras de alvenaria 4,
17.12-1 -00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de p
mercearias e armazéns
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimenücios em geral ou especializadl
especificados anteriormente
47.44 -5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.43-1 -00 - Comércio varejista de vidros
47.&t-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprÊrnento$ de i
47.91-7-01 - Comércio varejista de rnóveis
47.65..5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros
47.61 -0-02 - Comércio varejista de jornais e revistas

qualquer materibl

odutos alimentícIos - minimercados,

em produtos ali$enücios não

lformática

!specificados an@riorrnente

A m
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

1 / (o4oo) oooo-oooo

R RUA MONTE CASTELO

)
LOTEAMENTO SCHUG85.998-000

o ôm
CONTSECCONTABILiDADE@GMAil,COM

$AUA 3

mEo
MERCEDES.

L

(65) 9249-1 2

E

SITU A(,,Ã
ATIVA

D A
16/1 01202

Ã

0
++++++++

0
++++++++

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dezbmbro de 20+2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :27:32 (data e hora de Brasília)

about:blank 1 /2



16/06/2026. 11 :27 about:bI

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Lv1'--- '

CADASTRO NACIONAL DA PES 81 \R JURiOICA

A

57.747.918/0001 -73
MATRIZ

EE-BTt
eADA$TRAL

rAÇÃO
D

16/10/ê024

R

DUDA COMERCIO LTDA

D DES ECON MICAS SECUNDÁRIAS

47.61-0-03 - Cornércio varejista de artigos de papelaria
47.63„6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreaüvos
47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triGiclo s; peÇas e acessórios
47.63-6-04 - Cornércio varejista de artigos de caça, pesca e camping
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higie1
47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.89-o-al - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos
47.89-0.02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domis sanitárias
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriorme
81.214-00 - Urnpeza eni prédios e em domicílios
96.01-7-03 - Toalheiros

pessoal

À RIOICÂ

206-2 - Sociedade Ernpresária Limitada

FõeFi7R575

R RUA MONTE CASTELO

nE
LOTEAMENTO SCHUG85.998-000

@
CONTSECCONTABiLIDADE@GMAIL.COM

(

SAlIA 3

C

MERCEDES

0

(65) 9249-1 221 / (0#00) 0000-0000

E
+++++

0
ATIVA

T
16/1 0/202,

A

:íTCo
++++++++

D

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dezbmbro de 20#2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11:27:32 (data e hora de Brasília)

about :blank 2/2



16/06/2026. 11 :27 about:bIa:

LI
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J RÍDICA

19.779.815/000149
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITi
CADASTRAL

EAÇÃO
D

24/02/àOI 4

SAMUEL DA SILVA 06810099930

DE FANTASIA)
++++ L+hH

( N
43.99-1 -03 - Obras de alvenaria

A ÀDES ECON MICAS SECUNDARiAS

43.304-es - Aplicação de revestimentos e de resinas ern interiores e exteriores
43.304-04 - Serviços de pintura de edificios em geral.#
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
16.22-6-99 - Fabricação de outros artigos de carpintaria para construção

213-5 - Empresário (Individual)

G

R ARTUR FINKLER
m

PE
85.998-000

TOBA
LOT.GRQFF IV

mim
MERCEDES/

E

(45) 8800-1256

EFR)
++ +

mÁ
ATiVA

D

24/02/201

0

0
+++++++

TATÃm3TMrm®m
++++++++

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n') 2.119, de 06 de dez4mbro de 202

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :27:49 (data e hora de Brasília).

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :28 about:blahk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
45

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JüRiDICA

A
16.762.366/0001 -38
MATRIZ A ç Tr

q

MAINAR HELMANN 68959745987

F ANTAS IA)
+

ON
43.99-1 -03 - Obras de alvenaria 4.

A S ECON MICAS SÉCUNOARIAS

16.22-6-99 - Fabricação de outros artigos de carpintaria para construção
43.30.4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos d+ qualquer materibÊ
43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral#
43.304-05 - Apiicação de revestimentos e de resinas dm interiores e exteriores

Â
213-5 . Empresário (Individual)

mRea

AC ESTRADA NOVO RIO DO SUL

R

LINHA NOVO RIO DO SUL85.998-000

O

0
++++4+++

mm
MERCEDES

E

(45) 8819-4413

(EFR}

mÃ
ATIVA

D
27/08/201

A

A 0
++++++++

Aprovado pela instrução Normativa RFB nQ 2.119, de 06 de dezbrrlbro de 20#2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :28:07 (data e hora de Brasília)

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :28 about:blahk

’6 i
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

A

97.541 .151/0001 -99
MATRIZ r A ç Ã o 7 e

)

97.541.151 MARCOS CANDIDO MiRANDA

[ ANTASt A)

aA
43.99-1 -03 - Obras de alvenaria jF

O S ECONOMICAS SECUNDAR IAS

31.01-2-00 - Fabricação de móveis com predominância de madeira
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.30-+-04 - Serviços de pintura de edificios em geral #1
43.304-05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores

A IRIDICA

213-5 . Empresário (Individual}

R DOUTOR BERNARDO GARCEZ

8 3
MERCEDES

c..o

MARCOSMiRANDATrMM@GMAil.COM

T
++++++++

L
MERCEDES

L

(45) 8841-6897

(EFR)
++++t

mA
ATIVA

0
12/07/201

À

0 T
++++k+++

Aprovado pela Instrução Normativa RF8 rl' 2.119, de 06 de dez4mbro de 20+2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :28:25 (data e hora de Brasília)

about:blank 1 /1



16/06/2026, 11 :28

....-TTT.:Tt\

q-:#REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JüRiDICA

55.526.89Q/8aoi -61
MATRIZ

o m
CADASTRAL E

D

44/06/àQ24

S

55.526.890 MiLTON ALVES FERREiRA

TOME DE FANTASIA)
++++++

A

01.64 -0-03 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita

A DADES ECONm
43.99-1 -03 - Obras de atvenaria 4
43.304-04 - Serviços de pintura 88 edifícios em geral

roÃlm
213-5 - Empresário (In€iivic$uai}

G
10 R TRiNTA E UM DE OUTUBRO

85.998-800 RESiDENCiAL RENA$eER

END rom
ALVESFERREIRAM{LTON6q@GMAIL.COM

0
++++it++

M

MERGE WH
E

{45) 9996-3532

+tft

D

14/06/202,

A

D E

Aprovado pela Instrução Norrrlativa RFB na 2.119, de 06 de dezbmbro de 20ê2,

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :28:43 (data e hora de Brasília)l

about:blank 1/1



16/06/2026, 11 :29 about:bIa

\l58
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JI RÍDICA

0
23.289.439/000441
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE $1Tl
CADASTRAL

IAÇÃO
D Rm
16/09/d01 5

0
LUCIANO ERN 08127583901

h dE DE FANTASIA)

E

47.12-4 -00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de pdodutos alimentícIos - minimercados,
mercearias e armazéns

c EÕMm
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.304-99 - Outras obras de acabamento da construção
25.39-0-01 - Serviços de usinagenl, tornearia e solda
43.304-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.30'1-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral#
43.99.1-03 - Obras de alvenaria .+ - '

213-5 - Empresário (Individual)

1 A R MARECHAL CASTELO BRANCO

A

ARROIO GUACU85.998-000

6END nl

L
++k++t++

WcW
MERCEDES

TELEFONE

(45) 8817-5556

mÃ
ATIVA

D

16/09/201

0

A
+

A
++++++++

Aprovado pela Instrução Normativa RFB rl' 2.119, de 06 de dez émt)ro de 2042.

Ernitido no dia 16/06/2026 às 11 :29:01 (data e hora de Brasília).

about: blank 1/1



16/06/2026, 11 :29 about:blahk

r’@REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J RÍDICA

A

23.082.544/000445
MATRIZ

0
CADASTRAL

FAÇÃO
D

17/Q8/àOI $

NOME EMPRESARIAL

23.082.544 BRUNO EDUARDO GMACK DOS SANTOS

} OME DE FANTASIA)

O E ECO 11
43.304-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral #.

Â DÂDES ECON MiCÂS SECUNDARiAS

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormen
84.303-00 - Atividades paisagísticas
90.04-9-01 - Produção teatral
31.04-2-00 - Fabricação de móveis com predominância de madeira
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
85.92-9-,99 . Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente
85.92-9-02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança
82.30-0-04 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.92-9-03 - Ensino de música
97.00-5-00 . Serviços domésticos
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
32.99-0-03 - Fabricação de letras, letreiros e placas de qualquer material, exceto IUI

43.99-4 -03 - Obras de atvenarial#

:e

iDOSOS

213-5 - Empresário (Individual)

la

R JOAO PESSOA

CENTRO

BRGMACK@YAHOO.COM.BR

C

CAdA 860

C

MERCEDES

L

(45) 8807-7540

>

++Ü

m
ATIVA

D O

17/08/201

A

0
+ +++

D

Aprovado pela instrução Normativa RFB n' 2.119, de 06 de dez+mt)ro de 2042.

Emitido no dia 16/06/2026 às 11 :29:43 (data e hora de Brasíiia).

about: blank 1/1



16/06/2026, 13:21 about:bla

REPÚBLICA FEDERATiVA DO BR , SIL

CADASTRO NACiONAL DA PESSOA JÜRÍD ieA

Ram
89.{48.532/QOOI 43
MATRIZ

COMPROVANTE DE iNSCRIÇÃO E DE $1TI
CADASTRAL

EAÇÃO
o lm
28©12b2$

R?mp7m
ZARI ENGENHARiA E SOLUCOES LTDA

76 OME DE FANTASIA) PORTE
EPP

[ ADE EGON
74.42-o-aG - Serviços de engenharia

O DADES ECON
33.14-7-99 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para uso# industriais não
anteriormente
41.204-0 €) - Construção de edificios
42.11-1-02 - Pintura para $in8Êização em pistas rodoviárias e aeroportos
,42.13-8-C){) - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
12.92-8-01 „ Montagern de estruturas metálicas
43.134-00 - Obra$ de terrapienagern
43.24...5-.06 - Instalação e rnanutenção elétrica
43.22-3„04 - Instülaçõ©$ hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22„3-02 - !rl$taÊaçãa e rn&nütenção de sistemas centrais de ar condicionado, de +emUlação e refri!
43.29-1 -04 - Montagem e iri$taiação ele $i$ternas e equipamento$ de iiunlinaç,ão e $ihaiização ent via:
aeroportos
43.29-1 -99 - Outras obr8$ d® instalações em construções não especificadas anteri4rmente
43.30't-03 - Obras de aaa!)arrlento em gesso e estuque
43.364-04 - Serviços de pintura de edificios em geral 3#'
43.30..4-05 - Aplicação de reve$tirnentos e de resinas em interiores e exteriores
43.304- 99 - Outras obras c$e acabarn©nto da construção
43.99-1 -04 - Serviços de operação e forrtecirnento de equipamentos para transport4 e elevação de c.

uso arn obras
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.494-03 - Comércio atacadista de bicicieta s, triciclos e outros veículos recreativés
46.49-4-04 - Comércio 8tãça€ii sta de móveis e artigos de colchoaNa
46.52,4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equÊpamentos de thtefonia e comun

k$peciRcacios

iraÇão
públicas, porto$ 8

,rgas e pessoas para

caÇão

A tEZÂ JURti)iCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

R JOSE TONDATO
C
+++++k++

mi

CENTRO
WcW
TERKÀ ROXÂ

F
ENG.GABRIELZARi@GMAil.COM

F

(44) 99204305 / (OqQO} 8000-OOOO

mmAE
+++++

C

ATiVA
A
28/81/202

A

0 -mm(

Aprovado f>eta instrução Norrnativa RFB rtc’ 2.119, de 06 de dezêmbro de 20+2.

Emitido no dia 16/06/2026 às 13:19:30 (data e hora de Brasília).

about: blank 1 /3



16/06/2026, 13:21 about:blan

54

REPÚBLiCA FEDERATiVA DO BRÁSIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA J FKÍDICA

mAB
59.148.532/0001 -1 3
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE $ 1TI

CADÂ$TRAL wm hBERTU RA

125

E

ZARI ENGENHARiA E $OLUGOE$ LTDA

ÃO OÂS ÂTÉVIDÂDES ECON MICAS SECUNC)ARiAS

46.63-0-00 - Corriércio atacadista de Máquinas e equipamentos para u$o industrial; barte$ 8 peças
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso Éodon ta-médico-h

46.65- 6-00 - Cornércêo atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; Éparte s e peças
47.42-3-00 - Comércio varejista de materia! elétrico
47.44-a-01 - Comércio v8reji$ta de ferragens e ferramenta$
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-99 - CornércÊc> varejista de rnateriai$ de construção arn geral
47.33-9*00 - Comércio varejista especializado de eletrodornésticos e equipamentos be áudio e video
47.56-3-00 - Comércio varejista e$peciaíizada da in$trurnento$ musicais e ace$sórid$
47.63-6-04 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
,47.63-6-02 - Cornércio varejista de artigos esportivos
.7.81«'i-00 - Cornércio vareji$ta de artigos do vestuário e acessórios

68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária
74.19-7-03 - Serviço$ de desenho técnico relacionadas à arquitetura e engenharia
74.19-7-99 - Atividades técnica$ raiacionada8 à engenharia e arquitetura não especificadas anteriorrr4erlte
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, ekceto andairrIe$
77.:33-1 -00 - Aluguel de máquinas e equipamento$ para e$çritório$
77.39-0-99 „ Aluguel de outras rnáquina$ e equipamentos comerciai$ e industriais rlêo especificados
operador
81.21 -'4-'00 - Limpeza em prédios e era dornicí}ios
81.29-0-00 - Atividades de tirnpezã não especificadas arlteriormente

peças
f$pitaiar; partes e

lnt8dorrnente, seat

ammÀm
206-2 - Sociedade Ernpresária Limitada
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Município dê Mercêdes
Estado dd Paran

ESTUDO TÉCNICO PRÉLIMINAR

Objeto: Prestação de serviço de recuperação de piso de madeira, contemplando lixamento,
pinturas e trocas de tacos danificados em salas de aula d$ Centro Munjcipal de Educação Infantil
Cantinho Feliz, no Município de Mercedes/PR, com um4 medida total #e 201,94m2.

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do Processo Administrativo: xxx/2026.
Área Requisitante: Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

FÉ:l5

Conforme a Lei nQ 14.133, de 2021, o Estudo Técnico dretiminar ted por objetivo identificar e
analisar os cenários para o atendimento da demanda que cbnsta no DocÜmento de Oficialização da
Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica 4 econômica das soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o r+spectivo procbsso de contratação.
Neste sentido, o presente documento contempla estudos pjra a contrataç#o de solução que atenderá
à necessidade especificada no documento de formalização da demanda ahexo, e tem por finalidade
estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução existente no +nercado para supri-la, em

conformidade com as normas e princípios que regem a Adhinistração Pqblica.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da çontr4tação, considbrado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § l'’ do a 8. 18 da Lei n'’ 14.133, de

2021 )
A contratação de empresa especializada para a prestaçãc] de serviços de recuperação do piso de
madeira das salas de aula do Centro Municipal de Educaç40 Infantil Can jinho Feliz, contemplando
lixamento, pintura e substituição de tacos danificados, em uma área totai de 201,94 m2 distribuída
em quatro salas, justifica-se pela necessidade de preservbr as condiçõqs estruturais e funcionais
dos ambientes utilizados diariamente pelas crianças e pro©ssionais da e#ucação.
Com o passar do tempo e em razão do uso contínuo, os pisos de madeira apresentam desgaste
natural, incluindo riscos, desníveis, perda do acabamento 4 danos em tac$s específicos, fatores que

comprometem a estética do ambiente, a durabilidade do +naterial e, prihcipalmente, a segurança
dos usuários. A existência de tacos soltos, quebrados ou deteriorados Óode ocasionar acidentes,
colocando em risco a integridade física das crianças e serVidores.
A execução dos serviços permitirá a recuperação e conservação do patrimônio público,
prolongando a vida útil do piso existente e evitando a 4ecessidade d+ substituição integral do
revestimento, medida que demandaria investimentos sig$ifícativament+ maiores. Além disso, a
revitalização dos espaços contribuirá para a melhoria da 4 condições d+ ensino e aprendizagem,
proporcionando ambientes mais seguros, confortáqeis, organiz4dos e adequados ao
desenvolvimento das atividades pedagógicas.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e vantajoba para a Administração Pública, uma
vez que promove a manutenção preventiva e corretiva da +strutura escolbr, assegura a qualidade
dos espaços educacionais e reforça o compromisso do Mubicípio com a bferta de um ambiente

acolhedor e apropriado para o atendimento das crianças mhtriculadas na jeducação infantil.

2. ALINHAMENTO COM PCA
Fundamentação: Demonstração da previsão da contrat+ção no planl

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 - dEP 85998-1 oo b Mercedes – PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23
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sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhame4to com o ptankjamento da Administração
(inciso II do § lc’ do art. 18 da Lei n(’ 14.133, de 2021)
DFD 178/2026: Serviços de lixamento - Cantinho Feliz.

O objeto da contratação está previsto no Plano de ContrJtações Anual
detalhamento a segyir:
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/9571937$000123/2026klO
ID do item PCA: 237.

Unidade Gestora: 02005 - Secretaria de Educação e dultura
Data de publicação no PNCP: 16/06/2026

1026 conforme

r\
[g?:

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessári{)s e suficien+es à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso iII do g 1'’ do brt. 18 da Lei n'’ 14.133, de

O objeto consiste na recuperação e revitalização de pisb de madeira &m salas de aula do Centro
Municipal de Educação Infantil do Município de Merbedes/PR, abrbngendo uma área total de
201,94 m2, compreendendo os seguintes serviços:
- Execução dos serviços em 06 (seis) salas de aula;
- Realização do lixamento completo de todo o piso de rdadeira, abrandendo a área total de 201,94
m2, garantindo acabamento uniforme e de alta qualidad4;
- Aplicação de acabamento com resina à base d’água emt oda a área de20 1,94 m2, proporcionando
proteção, durabilidade e valorização do piso;
- Aplicação de sinteco de alta qualidade, específico parapisos de maddira, assegurando resistência
e excelente acabamento em toda a área de 201.94 m2:

- Substituição dos tacos de madeira quebrados, danincadbs ou ausentesnas 06 (seis) saIas, de modo
a restabelecer a uniformidade, segurança e estética do piso;
- Fornecimento, pela contratada, de todos os materiai+, insumos, eduipamentos e mão de obra
necessários à perfeita execução dos serviços, observando padrões de Üualidade e as boas práticas
aplicáveis ao segmento.
Ao final da execução, o piso deverá apresentar acabamelio uniforme, #em imperfeições aparentes,
garantindo plenas condições de uso, segurança, durabiliHade e qualid4de estética.
A Contratada deverá apresentar documentação que domprove sua capacidade técnica para a

execução de serviços compatíveis com o objeto da contrataç#o, especialmente aqueles
relacionados à recuperação, lixamento, pintura e substitbição de tacosem pisos de madeira.
A contratada deverá dispor de profissionais qualificad ds e com conHecimento técnico adequado
para a execução dos serviços, garantindo a correta re#lização de tortas as etapas necessárias à

recuperação do piso;
Os materiais, produtos e insumos empregados deverão her de boa qudlidade e compatíveis com o
tipo de piso existente, incluindo tacos de madeira, seladores, ver4izes, tintas e demais itens
necessários para a perfeita execução dos serviços;
A Contratada deverá cumprir todas as normas de s+gurança do t[abalho vigentes, adotando
medidas de proteção para seus colaboradores e para bs usuários d4 unidade escolar durante a

execução dos serviços;

3

2021 )

/nb\
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Os serviços deverão ser executados de acordo com as e4pecincações tÉcnicas estabelecidas pela
Administração Municipal, assegurando acabamento unif$rme, nivelar$ento adequado e a correta
substituição dos tacos danificados;
A Contratada deverá manter os ambientes organizados dÚrante a exeçueão dos serviços e realizar
a limpeza final das áreas atendidas, removendo resíduos, boeira e matediais excedentes;
A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços executados e dos materiais utilizados,
responsabilizando-se pela correção de eventuais defeitos bu falhas iden[incadas após a conclusão
dos trabalhos, dentro do prazo de garantia estabelecido ;
Após o início, a execução dos serviços deverá ser conclÜída em até 30 (trinta) dias, de forma a

minimizar impactos nas atividades escolares e assçgurad a entrega do 4 ambientes em condições
adequadas para utilização ;
Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: junto ao Cent+o Municipal de Educação
Infantil, localizado na Rua Luiz Lorenzoni, n') 1873, Cenjro, no Municíbio de Mercedes/PR.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E CLAS4IFICAÇÃO boS BENS/SERVIÇOS
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a cdntratação, aco[npanhadas das memórias
de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que c$nsiderem inte[dependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala ] (inciso IV dd g 1'’ do art. 18 da Lei no

14.133, de 202 1). A classificação dos bens e serviços, se c+muns ou espqciais, define a modalidade
da licitação e o prazo de publicação do edital. A classific4ção do fornecjmento em contínuo e não
contínuo, por seu turno, define as regras aplicáveis a vigêhcia da contra+ação.

g
!!::’:$

:3

Indique os quantitativos:
Item Objeto Uiidade Quantidade

r serviço de reéuperação de piso me
jcontemplando lixamento, pinturas e trocas Oe tacos
fdanificados em salas de aula do Centro Mun{cipal de
FEducação Infantil Cantinho Feliz, no muni€ípio de
Mercedes/PR.

1 M2 201 ,94

Classificação dos bens/serviços:
( X ) Comuns.
( ) Continuado. ( X ) Não continu#do.

( ) Especiais.

J„,tifi,,ti„„ O ,bj,t, d, p„„„t, „„t„t,çã, „„,t,rizb-„ „mo ser+iç, comum, uma vez que
seus padrões de desempenho e qualidade podem ser Objetivamente definidos por meio das
especificações usuais de mercado, sendo de fácil cdmpreensão e execução por empresas
especializadas do ramo. Além disso, trata-se de serviço bão continuadb, pois sua necessidade é
pontual e específica, destinada à recuperação do piso db madeira dad salas de aula do Centro
Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz. Após a cdnclusão dos s4rviços contratados, com a
devida recuperação, lixamento, pintura e substituiçã Ü dos tacos danificados, não haverá
necessidade de manutenção contínua ou de prestação pe[manente dos serviços, encerrando-se a
demanda com a execução integral do objeto.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
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Fundamentação: Levantamento de mercado, que consistb na análise d4 alternativas possíveis, e
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solbção a contrat+r (inciso V do § l'’ do art.
18 da Lei n') 14.133, de 2021).

Identificação das soluções

Id

1

Descrição da solução (ou cenário)

Ws moÀ
je trocas de tacos danificados em salas de aula do Centro Muni4ipal de Educação Infantil
Cantinho Feliz, no município de Mercedes/PR, co+n uma medid4 total de 201,94m2.

/pn\ Análise comparativa de soluções

Requisito lsoluçãl ISim

X

INão Não se aplica

1 c

órgão ou entidade da Administraçãol
Pública?

soldção 1

o 1
Mercedes/PR? soldção 1 X

X
o

IAdministração Municipal?
para

Soll ção 1

Registro de soluções consideradas inviáveis
Só possui uma solução viável.

Análise comparativa de custos das soluções viáveis
A Solução 1 apresenta-se como a alternativa mais viável 4 adequada park atender à necessidade de
recuperação do piso de tacos das salas de aula do Centro Municipal de dducação Infantil Cantinho
Feliz. Trata-se de uma solução amplamente utilizada por órgãos públidos e adotada por diversos
municípios para a conservação de pisos de madeir4, permitindo a recuperação de suas
características originais sem a necessidade de substituiçã 4 integral do rdvestimento.
A viabilidade da solução também é comprovada pela experiência +ecente do Município de
Mercedes, que, no ano de 2025, realizou serviço semelhadte de recuper4ção do piso de madeira da
Casa da Cultura. Os resultados obtidos foram plenamentesatisfatórios, broporcionando melhorias
significativas na estética, segurança, durabilidade e funçibnalidade do 4mbiente, demonstrando a
eficácia da técnica empregada e a vantajosidade da recupe+ação em comdaração à substituição total

Além de representar uma alternativa economicamente mais vantajoba para a Administração
Pública, a recuperação do piso permite a preservação do p4trimônio público existente, prolongando
sua vida útil e reduzindo custos futuros com reformas m4is complexas. A execução dos serviços
contribuirá para a eliminação de desgastes, irregularidadbs e danos ca+sados pelo uso contínuo,
garantindo melhores condições de utilização dos espaços bscolares.
A adoção desta solução é fundamental para assegurar ar$bientes adeqdados ao desenvolvimento
das atividades pedagógicas, proporcionando maior confqüo, seguranç4 e bem-estar às crianças,

do piso

/p-\
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professores e demais profissionais que utilizam diariamdnte as dependências do CMEI Cantinho
Feliz. Dessa forma, a contratação mostra-se necess§ria e alinhaHa ao interesse público,
contribuindo para a manutenção da qualidade da infraestrutura educacional oferecida pelo
Município de Mercedes.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATA(_ho
Fundamentação: Estimativa do valor da contrataçãb, acompanh4da dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos Üue Ihe dão suborte, que poderão constar
de anexo classificado, se a Administração optar por prbservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação caso (inciso VI do § l'’ do art. 18 da Lei 14.133, de 2021).

Estimativa do valor da eontratação

mmm;c;mmT7inr
luatro reais e noventa e um centavos)
Bc
execução de serviços de recuperação de pisos de madeida, com o obje+ivo de obter parâmetros
de mercado e apurar o valor médio estimado para a realização d 4s serviços pretendidos.
Considerando a natureza específica do objeto, consjstente na pr+stação de serviços de

recuperação de piso de madeira, compreendendo lixamebto, aplicação de acabamento/pintura e
substituição de tacos danificados em salas de aula do qentro MuniciÓal de Educação Infantil
Cantinho Feliz, verificou-se a inviabilidade de obtenção de uma cestade preços composta por
diferentes fontes de pesquisa.
Em consulta aos sistemas de compras governamentais, b4ncos de preço é públicos e contratações
similares de outros órgãos, não foram identificados reÉistros sufiçiebtes e comparáveis que
contemplassem integralmente as características técnidas e as partjcularidades do serviço
pretendido, especialmente em relação ao estado de consefvação do piso existente, à necessidade

de substituição pontual de peças danificadas e à execuçã4 dos serviços em ambiente escolar em
funcionamento.@mm

/8\ 8

igg

@

,e\\

Com base na estimativa do valor da contratação e jm consulta +ealizada a Secretaria de

Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Emprego (anêxa), a licitaç io deverá ser destinada à
larticipação exclusiva de microempre$as e empresqs de bequeno portd, nos termos do art. 48, 1,

da Lei Complementar n.'’ 123/2006, uma vez que os iten4 c/ou grupos de itens não ultrapassaram
o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Nos termos da Lei Complementar Municipal n.' 073, de 2024, do Dec jeto Municipal n.'’ 093, de
2024, e da justificativa constante de seu Anexo Único J a participaçqo na licitação deverá ser
exclusiva às microemDresas e empresas de pequeno DOhC localizada& na microrregjão 022 do

e MLbtayiÉLa_–JBl]E=a estandons onsoante pesquisa
efetuada, a restrição geográfica não resultará em preçÜ superior ao valor estabelecido como
referência.

7. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TOba
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (in4iso VII do § if do art. 18 da Lei 14.133,
de 2021).
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A solução consiste na contratação de empresa especiajizada para a execução dos serviços de
recuperação do piso de madeira das salas de aula do Centro Muni4ipal de Educação Infantil
Cantinho Feliz, abrangendo uma área total de 201,94 lj2. Os serviço$ contemplam o lixamento
completo do piso existente, a substituição dos tacos que +presentem dahos, desgaste excessivo ou
comprometimento estrutural, a realização dos reparos ne+essários para borreção de imperfeições e
a aplicação de acabamento adequado, por meio de dintura e/ou yerniz compatível com as
características do material. 1

A execução dos serviços tem como objetivo restaurar as cbndições de u40, segurança, durabilidade
e estética dos ambientes, preservando o patrimônio públiéo e proporciobando melhores condições
para o desenvolvimento das atividades educacionais. A r4cuperação do biso existente apresenta-se
como alternativa mais vantajosa em relação à sua subslituição integr 41, uma vez que permite a
revitalização do revestimento com menor custo e medor impacto nhs instalações da unidade
escolar

A solução abrange aind, , f„„„im,„t, d, t,d, , m+, d, ,b„, ,b„ip,m,„t„, f„„m,„t„,
materiais e insumos necessários à perfeita execução dog serviços, bel+1 como a observância das
normas técnicas e de segurança aplicáveis. Ao final dbs trabalhos, bs ambientes deverão ser
entregues em perfeitas condições de uso, com acabam4nto uniforme, superfície regularizada e
adequada para a utilização diária por alunos, professores f demais servidores da instituição.

/+=\\

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou nãÓ da contrataçdo, se aplicável. (Inciso VIII
do § l') do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Não se mostra tecnicamente recomendável o parcelamentO do objeto dapresente contratação, uma
vez que os serviços de recuperação do piso de madeira cdnstituem umasolução única e integrada,
cujas etapas de lixamento, substituição de tacos danificddos, reparos 4 aplicação de acabamento
possuem estreita relação entre si e devem ser exeçutadab de forma cobrdenada por uma mesma
empresa. O parcelamento poderia comprometer a uniforÜridade do acabamento, a qualidade final
dos serviços e a adequada responsabilização pela execudão do objeto. Além disso, a eontratação
de um único prestador proporciona maior eficiência no g4renciamento 4ontratual, melhor controle
da execução e maior economicidade para a Administraçã$, razão pela q+aI se justifica a realização

da contratação em lote único, sem parcelamento do objet#.

/h g

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PREtENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em term$s de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiaise financeiros Hisponíveis. (Inciso IX do
§ l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Com a contratação dos serviços de recuperação do piso de madeira d4s salas de aula do Centro
Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz, pretende-se proporçio4ar melhores condições de
segurança, conforto e funcionalidade aos ambientes utiliz4dos diariame4te por alunos e servidores.
A execução dos serviços permitirá a correção de desgast+s, irregularid+des e danos existentes no
piso, reduzindo riscos de acidentes e assegurando çondi€ões adequad4s para o desenvolvimento
das atividades pedagógicas.
Busca-se, ainda, promover a conservação e valorização dd patrimônio p+bUco, prolongando a vida
útil do piso de madeira por meio de sua recuperação, evitando a ndçessidade de substituição
integral do revestimento e reduzindo custos futuros commanutenções corretivas de maior porte.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - bEP 85998-1 oó – Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373f0001-23
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A revitalização dos ambientes contribuirá para a melhorih da estética e ha organização dos espaços
escolares, tornando-os mais acolhedores e adequados ao atendimento das crianças.
Como resultado, espera-se garantir a continuidade daI atividades ebucacionais em ambientes
seguros e bem conservados, elevar a qualidade da infra4strutura ofere4ida pela rede municipal de

ensino e assegurar a utilização eficiente dos recursos pó$1icos, mediar+e a adoção de uma solução
técnica economicamente vantajosa e compatível edm as necessidades da Administração
Municipal.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração p[eviamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregadds para fiscalização e gestão
contratual (inciso X do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, db 2021).
Não foram identificadas providências prévias a sered1 adotadas pbla Administração para a
efetivação da presente contratação. Os ambientes que receberão os serviços já se encontram
disponíveis e aptos para a execução do objeto, não sdndo necessáribs adequações estruturais,
aquisição de equipamentos, capacitação de servidores od quaisquer ou+ras medidas preparatórias.
Dessa forma, a contratação poderá ser iniciada diretam4nte após a fo+malização do instrumento
contratual e emissão da respectiva ordem de serviço.

n\

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDi'PENDENT
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdepehdentes. (Inci+o XI do § l'’ do art. 18 da
lei n') 14.133, de 2021).
Não foram identificadas contratações correlatas ou int+dependentes relacionadas ao objeto da
presente contratação.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambi4ntais e respec+ivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de oudros recursos, bem como logística reversa
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quandb aplicável; (ibciso XI do § l'’ do art. 18

da lei n'’ 14.133, de 2021).
A contratação não apresenta impactos ambientais signIficativos, conbiderando que se trata de
serviço de recuperação e manutenção de piso de madeir4 já existente, bem geração de alterações
relevantes ao meio ambiente. Os impactos decorrente 4 da execuçãO restringem-se à geração

pontual de resíduos provenientes do lixamento e da subs+ituição de tacbs danificados, bem como
à utilização de produtos para acabamento do piso.
Como medida mitigadora, a empresa contratada deverh realizar o dorreto acondicionamento,
coleta, transporte e destinação dos resíduos gerados durabte a execuçãd dos serviços, observando
a legislação ambiental vigente. Também deverá utilizar rdateriais e produtos adequados, adotando
boas práticas de execução que minimizem desperdícios e reduzam ev#ntuais impactos ao meio
ambiente

Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais &ssociados à bontratação são de baixa
relevância e podem ser adequadamente controlados +nçdiante o dumprimento das normas

ambientais aplicáveis e das obrigações previstas no contr#to.

/n\

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGIST+0 DE PRE 40S

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 -- bEP 85998-1 od --- Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373l0001-23
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Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da Lei n.' 14,133, de 202 ll as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de preçog, quando pertibente. As hipóteses de

utilização do registro de preços constam dos incisos do ah. 64 do Decrbto Municipal n.'’ 034, de
2023

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preç4s.

( X ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de breços conforhe justificativa.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema d4 registro de Úreços: Não será adotado o
Sistema de Registro de Preços para a presente CQntrat4Ção, uma veà que o objeto consiste na
execução de um serviço específico, com quantitativob previament+ definidos e necessidade

imediata de atendimento. A demanda é conhecida e det4rminada, cordespondendo à recuperação
do piso de madeira de quatro salas de aula do Centro b4unicipal de $ducação Infantil Cantinho
Feliz, não havendo previsão de contratações futuras, rebetidas ou pa+celadas que justifiquem a
utilização de uma ata de registro de preços.
Além disso, o Sistema de Registro de Preços é mais ad+equado para 4ontratações frequentes, de
caráter continuado ou quando houver incerteza quanto ads quantitativos efetivamente necessários

ao longo do tempo, situação que não se verifica neste caso. Dessa fk)rma, considerando que a

Administração possui plena definição do objeto, da quaÜtidade e da nbcessidade da contratação,
mostra-se mais eficiente e vantajosa a realização de cobtratação dire+a do serviço por meio do

procedimento licitatório correspondente, garantindo m4ior celeridade e adequação ao interesse
público.

/'-'\.

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDAÓE DA CONtRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso Xl[I do § l'’ do #rt. 18 da lei n'’ 14.133, de

técnico, operacional e econômico. A solução proposta 4tende de forrÓa adequada à necessidade
identificada pela Administração, proporcionando a recuberação do pigo de madeira das salas de
aula do Centro Municipal de Educação Infantil Cantinhb Feliz, com jnelhoria das condições de

segurança, conservação, funcionalidade e estética dos ambientes utilizados pela comunidade
escolar

A contratação mostra-se tecnicamente possível, uma vêz que existeÚ empresas especializadas
aptas a executar os serviços pretendidos, bem como econl)miçamente v#ntajosa, considerando que
a recuperação do piso existente representa alternativa m 4is eficiente e jnenos onerosa do que sua

substituição integral. Além disso, os recursos neces$ários para a execução do objeto são

compatíveis com a demanda identificada e com os be4efícios esper4dos para a Administração
Pública.

Dessa forma, verifica-se que a contratação atende ao interêsse público, cbntribui para a preservação
do patrimônio municipal e proporciona melhores condiçõbs para o desc+volvimento das atividades
educacionais, razão pela qual se manifesta favoravelme4te pela viabilidade e prosseguimento da
contratação.

2021 )
Diante dos estudos realizados, conclui-se que a contratakão é plenam4nte viável sob os aspectos

/=\
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MunicípiQ d] Mercédes
Estado dI Paraná

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO bE
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas dJ lei, que o Es+udo Técnico Preliminar –
ETP, relativo à prestação de serviço de recuperação de pt\$o de madeira\comempl<.md<.) !{xawtettto)
pinturas e trocas de tacos daniDcados em salas de aula dqCerltro Muni4ipat de Educação infantil
Cantinho Feliz, no Município de Mercedes/PR, foi elabor4do nos termoi do Decreto n.'’ 03 1/2023 p

e que foi utilizada a minuta padronizada disponibilizada dela Procurado+ia Jurídica do Município.
/o\

Mercedes – PR, 17 de junhÜ de 2026
JUCI ANE A5sinadode forma

digital por JUCIANE

BRUM:004 BRUM:004t2221993

1222199à- Fii:9?ã3-93'17

Juciane Brum

SECRETÁRIA DE EDUdAÇÃO E
CULTURA

/-’'\\
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ORÇAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MERCEDES/PR;

EMPRESA: INOVAR SERVIÇOS E INSTALACOES LTDA

CNPJ : 44.506.747/0001-91

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LIXAMENTO, PINTURA E SUBSTITUIÇÃO DE tACOS QUEBRADOS NO PISO DE ALGUMAS
SALAS DE AULA DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL CANTINHO FELIZ NO ÜUNICÍPIO DE MERCEDES/PR;

COMPREENDENDO UMA METRAGEM DE 201,94M2, AO VALOR UNITÁRIO DE R$ 120,od (CENTO E VINTE REAIS) POR

METRO QUADRADO, TOTALIZANDO R$ 24.232,80 (VINTE E QUATRO MIU, DUZENTOS E tRINTA E DOIS REAIS E
OITENTA CENTAVOS), CONFORME A IMAGEM ABAIXO:

:«,4'.i

($ 11 ’f

7A8€tÂ t)Ê QUANTITÀTIVO
GUAM

-;ii;ki-;=afi;-’ii;;--i aí;;:9 ii;

tNOVARSERVICOSE MSI.nadodehrmadl.gl.tJEpor Pato Brabado–PR, 29 de Maiode 2026.
INSTALACOES IT§XT4;::YF7C::OEIT15]ALACOES

LTDA:44506747000191 Dados:2026.05,29 lol49$4 -03'c)o

INOVAR SERVIÇOS E INSTALACOn
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MSiã–N

Design Pinturas Lima Ltda.

CNPJ 16.799.635.0001/30

Contato (45) 99944-1405

Cidade. Marechal Cândido Rondon – PR

CEP 85.960-230

E- MAIL designpinturaslima@grnail.com

Orçamento para o município de MercedesPR
'n--\

Descrição do Serviço a ser executado, com rna+erial e mão de obra.

e Prestação de serviço de lixamento, pintura bom sinteco,substituição de tacos

quebrados no piso de algumas salas de aut b do centro Úunicipal de educação

infantil cantinho feliz do município de Merce4es PR;

e Compreendendo uma metragem de 201,94 metros qu4drados, totalizando 6

salas;

Valor total para execução do serviço R$28.20d,oo (vinte e oito mil e duzentos

reais Reais)

Orçamento valido por 30 dias.,4’N\

Marechal Cândido Rondon PR 01 de junho 2026

Geovani Lima
Documento assinado digitalmente

GEOVANI DA CRUZ DE UMA

Data: 01/06/2026 11:37:17-0300

verifique em https://validar.iti.gov.br



ORÇAMENTO PARA O MUNICÍPIO DE MERCEDES/PR;

EMPRESA: FENIX DECORACOES EM MADEIRA LTDA
CNPJ :41.490.028/0001-31

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO DE PISO EM MADÉIRA, CONTEMPLANDO
LIXAMENTO, PINTURA E TROCA DE TACOS DANIFICAD(])S EM SALA 6 DE AULA DO CENTRO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL CANTINHO FELIZ, NO MUNICÍPIO DE MERCEDES/PR,
COM ÁREA TOTAL DE 201,94 M2, AO VALOR UNITÁRIO DE R$ 150,00 (CENTO E CINQUENTA
REAIS) POR METRO QUADRADO, TOTALIZANDO R$ 30.291,00 (TR+NTA MIL, DUZENTOS E
NOVENTA E UM REAIS), CONFORME IMAGEM/PROJETCI ANEXO

#

TA8€LA DE QUANTITATIVO

RESTAURO DE PISO EB TACOS
oc mERA

-_;;;J

Pato Bragado -PR, 29/05/2026.

F E 1N1 1 d1l1(11h 1[qqRF) E d 1C) 1fi J0\ 1C 1() ES à E 1 : : ÍTcTE gigiSaI por

EM MADEIRA MADEIRA LTDA:41490028000131

LTDA:41440028000131 qt:1 2026-05-29 1 1 :07;29
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88 Município dê MercÊdes

Estado db Paran

CERTIDÃO DE FÉ PúbLICA

Objeto: Prestação de serviço de recuperação de piso de madeira, jontemptando lixamento,
pinturas e trocas de tacos danificados em salas de aula do Centro Muni4ipal de Educação Infantil
Cantinho Feliz, no Município de Mercedes/PR.

CERTIFICO, para fins de direito, sob as penas dd lei, que para {ompor o valor médio dos

itens a serem licitados foram consultadas as seguintes fon[es:

- Design Pinturas Lima Ltda.; CNPJ n' 16.799.635/0001-$0;
- Fenix Decorações em Madeira Ltda., CNPJ n'’ 41.490.048/0001-3 1 ;

- Inovar Serviços e Instalações ltda., CNPJ no 44.506.7474ooo1-91.
in\ 1

Fit

Neste processo licitatório os orçamentos foram re4lizados entre 49/05/2026 a 01/06/2026.

Certifico, ainda:

a) que o valor previamente estimado da contratação egtá compatível bom os valores praticados
pelo mercado, consideradas as quantidades a serem contr4tadas, observ4das a potencial economia

de escala e as peculiaridades do local de execução do objqto;W

b) que não foram priorizados na pesquisa de preços os sistemas obciais de governo, como
Painel de Preços ou banco de preços em saúde, e contratadões similares feitas pela Administração
Pública, face a multiplicidade e as características espedificas do objdto a ser contratado, que
dificultam e tornam morosa a realização de tal meio de Óesquisa, aliado a questões de logística
(distância do fornecedor em relação ao comprador);

,P''n'\ 0) o prazo de resposta concedido foi compatível com ,,mplexid, 4e do ,bjeto da licitação;

d) que os fornecedores consultados encaminharam or+amento.

Mercedes – PR, 17 de junh4 de 2026
JUCI ANE F Assinadodeforma

digItal porJUCI ANE

BRUM:004 BRUM;O0412221993
Dados: 2026.06.37

12221993 09380643loo'

Juciane Brum

SECRETÁRIA DE EDUCAçÃO E
CULTURA

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – éEP 85998-1 od - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/Q001-23

www.mercedes. Dr.gov.br
Página 1 1
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Município dI Mercbdes

Estado d

( m
MUNICÍPIO DE MERCEDES

(Processo Administrativo n'...l.. . ... . .. . ... . ...)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação, baseada na Lei Complememar Muniéipal n.o 073, He 04 de junho de 2024, e

no Decreto Municipal n.' 093, de 10 de junho de 2024 (política pública denominada “Compra
Mercedes”), de serviços de recuperação de piso de madei[a, contempl4ndo lixamento, pinturas e

trocas de tacos danificados em salas de aula do Centro Mbnicipal de EOucação Infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR, com uma medida tbtal de 201,94m2, nos termos da tabela
lbaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nebte instrumen{o.

'„tq:' -4«. Q„Item Descrição Catser R$ Unit. RS Total

Prestação de serviço
de recuperação de piso
& madeira,

contemplando
lixamento, pinturas e
trocas de tacos
danificados em salas
de aula do Centro

Municipal de

Educação Infantil
Cantinho Feliz, no

01 19372 34404 mf 201,94 136,55 27.574,91

mumcíplo
Mercedes/PR.

1.2. Havendot discmcia m a de#crição a idade de medida do

CAl-MAT/CATSER e a do Termo de Referência, preval4cerá a descrikão e unidade de medida
constante no Termo de Referência.
1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caraqterizados coRro comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) r$eses, contadqs doCa) data de assinatura
do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei d(> 14.133, de }021.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das reg+as que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação,

1.6. Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários q totais máxi+os admitidos.

de

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NEdESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quant+tativos encodtra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêr+iice deste Tejmo de Referência.
2.2. O obieto da contratação está previsto no P14no db Coptrataçõ+s Anual 2026, conforme
detalhamento a segpir:
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/95719373000123/2026/10

Rua Dr. Oswaldo (,ruz1 555 – Fone (45) 3256-8000 – éEP 85998-10Ô - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/pOO1-23

www.mercedes. pr.gov. br
Páginà l 1



Município de Mer+edes

Estado db Paraúá

ID do item PCA: 237.

Unidade Gestora: 02005 - Secretaria de Educação e duttura
Data de publicação no PNCP: 16/06/2026

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TÓDO CONSIbERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-sepormenoriza4a em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. O objeto consiste na recuperação e revitalização de piso de mbdeira em salas de aula do
Centro Municipal de Educação Infantil do Município de $/1ercedes/PR, abrangendo uma área total
de 201,94 m2, compreendendo os seguintes serviços:
4.2. - Execução dos serviços em 06 (seis) salas de aul 9

4.3. - Realização do lixamento completo de todo o pisb de madeira, abrangendo a área total de

201,94 m2, garantindo acabamento uniforme e de alta qu4lidade;
4.4. - Aplicação de acabamento com resina à base d’água em t 4da a área de 201,94 m2,

proporcionando proteção, durabilidade e valorização do diso;
4.5. - Aplicação de sinteco de alta qualidade, especí 4co para piso# de madeira, assegurando
resistência e excelente acabamento em toda a área de 201l94 m2;

4.6. - Substituição dos tacos de madeira quebrados, dabincados ou
de modo a restabelecer a uniformidade, segurança e estétjca do piso;
4.7. - Fornecimento, pela contratada, de todos os mat+riais, insumds, equipamentos e mão de

obra necessários à perfeita execução dos serviços, obsetvando padrõbs de qualidade e as boas
práticas aplicáveis ao segmento
4.8. Ao final da execução, o piso deverá apresentar ababamento u+iforme, sem imperfeições
aparentes, garantindo plenas condições de uso, segurançal durabilidade e qualidade estética.
4.9. A Contratada deverá apresentar documentação quê comprove sba capacidade técnica para
a execução de serviços compatíveis com o objeto da contrataçãb, especialmente aqueles

relacionados à recuperação, lixamento, pintura e substituibão de tacos qm pisos de madeira.
4.10. A contratada deverá dispor de profissionais qu4liãcados e cbm conhecimento técnico
adequado para a execução dos serviços, garantindo aI correta reali#ação de todas as etapas
necessárias à recuperação do piso;
4.11. Os materiais, produtos e insumos empregados de\J,erão ser de bda qualidade e compatíveis
com o tipo de piso existente, incluindo tacos de madeira, #eladores, vedlizes, tintas e demais itens
necessários para a perfeita execução dos serviços;
4.12. A Contratada deverá cumprir todas as normas de s+gurança do t+abalho vigentes, adotando
medidas de proteção para seus colaboradores e para os usuários da +nidade escolar durante a
execução dos serviços;
4.13. Os serviços deverão ser executados de acordo comas especifica+ões técnicas estabelecidas

pela Administração Municipal, assegurando acabamentq uniforme, njvelamento adequado e a
correta substituição dos tacos danificados;
4.14. A Contratada deverá manter os ambientes organiãados durante a execução dos serviços e

realizar a limpeza final das áreas atendidas, removendo rebíduos, poeir4 e materiais excedentes;

rsentes nas 06 (seis) salas,

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – bEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373{0001-23

www. mercedes.Dr.ao]v.br
Página 1 2



Município dI Mercedes

Estado dl Paradá

4.15. A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços exécutados e dos materiais
utilizados, responsabilizando-se pela correção de eventuajs defeitos ou falhas identificadas após a
conclusão dos trabalhos, dentro do prazo de garantia estabelecido;
4.16. Após o início, a execução dos serviços deverá s+r concluída 4m até 30 (trinta) dias, de
forma a minimizar impactos nas atividades escolares e assegurar a 4ntrega dos ambientes em
condições adequadas para utilização;
4.17. Os serviços deverão ser prestados no seguinte ebdereço: juntb ao Centro Municipal de
Educação Infantil, localizado na Rua Luiz Lorenzonl, n'’ 1873, (entro, no Município de
Mercedes/PR.

Sustentabilidade
4.18. Além dos critérios de sustentabilidade eventual:

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se basl
Sustentáveis :

4.18.1. A Contratada deverá realizar o correto acondicion:

destinação dos resíduos gerados durante a execução dos serviç<
ambiental vigente;
4.18.2. Utilização de produtos adequados, adbtando boas
minimizem desperdícios e reduzam eventuais imphctos ao meil

lente inseridds na descrição do objeto,
lam no Guia Nacional de Contratações

lento, coleta, transporte e

;, observando a legislação

)ráticas de execução que
ambiente.

Subcontratação

4.19. Não é admitida a subcontratação do objeto contra®al.

Garantia da contratação
4.20. Não haverá exigência da garantia da contrataçã$ dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técni+o Preliminar.

Vistoria

4.21. Não há necessidade de realização de avaliação prékia do local dk execução dos serviços.

4.22. A licitação deverá ser destinada à participação exclusiva de mic[oempresas e empresas de

mM nos termos do artÃ I, diiÚlàmpléme}„tar n.' 123/2006, uma vez que os itens
e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 80.000,00 (oi+enta mil reais).
4.23. Nos termos da Lei Complementar Municipal n.'’ Q73, de 2024, do Decreto Municipal n.'’

Referência. a participação na licitação deverá ser exclUsiva às micrÔempresas e empresas de
,equeno norte locmadas na rmúó}fIló 'tnstituiÚ Brasileiro d& Geografia e Estatística –

IBGE

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até lO (dez) dias} contados da emissão da
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Ordem de Serviço.
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotjnas, etapas, jecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:
5.1.3 . Cronograma de realização dos serviço:
5.1.4. Após o início, a execução dos serviço# deverá ser cbncluída em até 30 (trinta)
dias, de forma a minimizar impactos nas atividddes escolares e assegurar a entrega dos

ambientes em condições adequadas para utilizaç4o;

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço] junto ao CenIro Municipal de Educação
Infantil, localizado na Rua Luiz Lorenzoni, no 1873, Cen+ro, no Municjpio de Mercedes/PR.
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: €onforme crobograma a ser estabelecido
pela Secretaria de Educação.

Materiais a serem disponibilizados
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contra+ada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nad quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quandb necessário:

5.4.1. Todos os materiais, insumos e equipardentos necess4rios à execução do objeto,

inclusive lixas, verniz, tintas, tacos (quando a subhtituição se fi+er necessária) e afins;

Especificação da garantia do serviço (art. 40, glo, inci40 III, da Leino 14.133, de 2021
5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquqle estabelecido na Lei nc) 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.6. Não serão necessários procedimentos de transiçho e finaliza4ão do contrato devido às
características do objeto.,q;

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelds partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada barte respond4rá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação du suspensão 40 contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correbpondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade e a co 4tratada deve+1 ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formplidade, admitindo-se o usb de mensage+n eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da +mpresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento e4uivalente, o Órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reubião inicial pbra apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrikações contr4uais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, d+ plano comdlementar de execução da
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contratada, quando houver, do método de aferição dos rebultados e da4 sanções aplicáveis, dentre
outros

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, 4ntes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e dqveres em rel4ção à execução do objeto
contratado .

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justinca4amente, a indhcação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada desidnará outro p4a o exercício da atividade.

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e nscalizada p41o(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133, de 2021, brt. 117, capu+).

Fiscal do Contrato

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do 4ontrato, para hue sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a as#egurar os rdelhores resultados para a
Administração. (Decreto Municipal nc’ 032, de 24 de mar#o de 2023, a+. 12 e seguintes).
6.10. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, prbprio todas ab ocorrências relacionadas
com a execução e determinará o que for necessário à regularizadão de falhas ou defeitos
observados

6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contdato quanto à fiscalização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.11.1. esclarecer prontamente as dúvidas ad[ninistrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.11.2. expedir, através de notificações e/ou rejatório de visthria, as ocorrências e fazer
as determinações e comunicações necessárias à perfeita e+ecução dos serviços ou
fornecimento;
6.11.3. proceder, conforme cronograma físic4-financeiro, hs medições dos serviços
executados e aprovar a planilha de medição emiti#a pela contra+ada ou conforme disposto
em contrato;
6.11.4. adotar as medidas preventivas de contdole dos contrbtos, inclusive manifestar-
se a respeito da suspensão da entrega de bens, a +ealização de berviços ou a execução de

4

obras:

6.11.5 . conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;

6.11.6. proceder as avaliações dos serviços exqcutados pela +ontratada;
6.11.7. determinar por todos os meios adequados a observâ4cia das normas técnicas e

legais, especificações e métodos de execução Hos serviços exigíveis para a perfeita
execução do objeto;
6.11.8. exigir o uso correto dos equipamento É de proteçã+ individual e coletiva de

segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive empregad$s de eventubis subcontratadas, ou as

próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprbmetam o bo+ andamento dos serviços;
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6.11.10. receber designação e manter contato com o prepdsto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou esÚeciais para ar esolução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alt4rações contrdtuais;
6.11.12. verificar a correta aplicação dos mater[ais;
6.11.13. requerer das empresas testes, exames b ensaios quabdo necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidade da execÚção das obrab e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Féderal n.'’ 14.IB:3, de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;

6. 11.15. propor à autoridade competente a abedura de procedimento administrativo para
apuração de responsabilidade;
6.11.16. Outras atividades compatíveis com a f#nção.

6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e nscalizadb por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguinjes aspectos, do que couber:

6.12.1. os resultados alcançados em relação à bontratada, cdm a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demanda(ia;
6.12.2. os recursos humanos empregados, edI função da Üuantidade e da formação
profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos +nateriais utilikados;
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rbtina de exec+ção estabelecida;
6.12.5. o cumprimento das demais obrigações Üecorrentes db contrato; e

6.12.6. a satisfação do público usuário.
6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do cOntato, em te4lpo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapass4m sua comp#tência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabiliàar a execuç io do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatbmente ao geqtor do contrato.
6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do cbntrato, em tbmpo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçãq tempestiva op à prorrogação contratual.

Gestor do Contrato
6.16. O gestor do contrato é o gerente funcional, com 4ribuições adbinistrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a finaliz4ção, especial+nente (Decreto Municipal
n') 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.16.1. Analisar a documentação que antecede o pagamento
6.16.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio ecobômico-finan+eiro do contrato;
6.16.3 . Analisar eventuais alterações contratuajs, após ouvidk) o fiscal do contrato;
6.16.4. Analisar os documentos referentes ao r#cebimento d$ objeto contratado;
6.16.5. Acompanhar o desenvolvimento da e+ecução atra@s de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em e#pecial consti+uir relatório final, de que
trata a alínea "d" do inciso VI do § 3'’ do art. 174 4a Lei n'’ 14.IB3, de 1'’ de abril de 2021,
com as informações obtidas durante a exe4ução do c4ntrato, como forma de

aprimoramento das atividades da Administração;

E;'::
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6.16.6. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega db bens ou a realização de
serviÇos;
6.16.7. Efetuar a digitalização e armazenamedto dos doculdentos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando cbuber, bem cbmo no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
6.16.8. Preencher o termo de avaliação de c$ntratos admibistrativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de $1ateriais, obr4s e serviços;
6.16.9. Inserir os dados referentes aos contratds administrativos no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PN(:P);
6.16.10. Outras atividades compatíveis com a fÚnção.

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros re4lizados pelo Ôscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as Inedidas adotàdas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a s+a competêncja.

7.
7.1.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTI
A avaliação da execução do objeto se dará confor Ine o dispostoneste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no p+gamento, prdporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, cash se constate àue a Contratada:

7.1.1.1 . não produzir os resultados acordados,
7. 1.1.2. deixar de executar, ou nÉo executar +om a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiajs e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los c 4m qualidade ou quantidade inferior à
demandada

7.2. A aferição da execução contratual para fins dd pagamento considerará os seguintes
critérios :

7.2.1. A efetiva execução dos serviços de rbcuperação e revitalização do piso de
madeira nas 06 (seis) salas de aula do Centro M+rnicipal de E#ucação Infantil Cantinho
Feliz, abrangendo a área total de 201,94 m2;

7.2.2. A conclusão integral do lixamento do piso de madeira, observando a
uniformidade da superfície, a eliminação de idrperfeições, +esíduos de acabamentos
anteriores e demais irregularidades que possam co[nprometer a hualidade do serviço;
7.2.3. A correta aplicação da resina à bas4 d’água em toda a área contratada,
verificando-se a cobertura uniforme, aderêncja adequada, ausência de manchas,
escorrimentos, bolhas ou quaisquer defeitos de ac4bamento;
7.2.4. A correta aplicação do acabamento coIn sinteco de alta qualidade em toda a
extensão do piso, observando-se a uniformidadb do brilho, a resistência da camada
protetiva e a inexistência de falhas visíveis que co+nprometam aestética ou a durabilidade
do revestimento;
7.2.5. A substituição dos tacos de madeira quebrados, banincados ou ausentes,
garantindo a compatibilidade com os demais elednentos do piqo existente, bem corno o
adequado nivelamento, fixação e acabamento das beças substituÍdas;
7.2.6. O fornecimento, pela contratada, dd todos os +nateriais, equipamentos,
ferramentas, insumos e mão de obra necessáriob à execução dos serviços, sem ônus
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adicional para a Administração;
7.2.7. A limpeza completa das áreas atendid4s ao término #os serviços, com remoção
de resíduos, poeira, sobras de materiais e dembis elementog decorrentes da execução
contratual;
7.2.8. A verificação, pelo fiscal do contrato, & que os ser+iços foram executados em
conformidade com as especificações técnicas eskabelecidas nbste Termo de Referência,
observadas as normas aplicáveis e as boas práticab do segmentO;
7.2.9. O recebimento definitivo dos serviços,mediante ate#to de que o piso apresenta
acabamento uniforme, sem imperfeições apar4ntes, apto p#a utilização, garantindo
condições adequadas de segurança, durabilidade 4 qualidade es[ética.

Do recebimento
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 dcinco) dias, pelo fiscal do

contrato, mediante termos detalhados, quando verificado 6 cumprimentb das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n'’ 14.133
7.4. O prazo da disposição acima será contado do re+ebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços aque se referem a parcela a
ser paga.
7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento propisório do ot{jeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigê4çias de carát4r técnico e administrativo.
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizbrá o recebim#nto provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de bada período be faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execuçã$ do objeto e,se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realiz4los em consohância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento db valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do qontrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o redebimento prdvisório com a entrega do

termo detalhado ou, em havendo mais de um a seI feito, com a #ntrega do último;
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, cdrrigir, removqr, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto e+n que se veri$carem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais +mpregados, +abendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços a+é que sejam #anadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Re4ebimento Prqvisório.
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou +nica medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendênbias que poss bm vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n'’ 14133,de 2021)
7.7.4. O recebimento provisório também nc4á sujeito, quhndo cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manu 4is e Instruçõ+s exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no Iodo ou em p4rte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e ha proposta, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um únicb servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registrop a análise e a conclusão acerca das ocOrrências na +xecução do contrato, em

E
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relação à fiscalização técnica e administrativa e dem4is documentbs que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebi[nento definitIvo.
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou comissão dÉsignada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantid4de do serviçb e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procbdimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório dá avaliação rEalizada pelos fiscais do
contrato e setorial, quando houver, no cumprjmento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execuçã4 contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais p+nalidades aplicadas.
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a doeu#lentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que in+peçam a liqdidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertine 4tes, solicitan#o à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimenIo definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentaçdes apresentad+as; e
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal o+ Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.9.5 . Enviar a documentação pertinente ao s4tor de contratbs para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no +alor dimensibnado pela fiscalização e

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do dbjeto, quantd à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Ldi n'’ 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcpla incontrov+rsa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquantopendente a s4lução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no ibstrumento dd cobrança.
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não exclrIrá a respons4bilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade étic+-profissional pela perfeita execução do
contrato.

gestão

Liquidação
7.13, Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrançd equivalente, borrerá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorroÉáveis por ig 4al período.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente devÉ verificar sd a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciajs do docume4to, tais como:

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contra+ante;
7.14.4. o período respectivo de execução do c$ntrato;
7.14.5. o valor a pagar; e

7.14.6. eventual destaque do valor de retençõeb tributárias cbbíveis.
7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/jatura, ou cirkunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
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saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação üa regularizadão da situação, sem ônus à
contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriaÚente acompdnhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-jine ao SIC:AI ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítiod eletrônicos dnciais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SId AF para: a) +erificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar bossível razã 4 que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar €om o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N'’ 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018)
7.18 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregulariáade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no brazo de 5 (cjnco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podejá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa cbnsiderada irjprocedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da redularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existêncja de pagamebto a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para éarantir o recdbimento de seus créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá bdotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspoddente, assegufada ao contratado a ampla
defesa

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagam&ntos serão rehlizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regul4rize sua situação junto ao
SICAF

Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cincO dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção ant4rior. Em todo caso, o pagamento deverá

ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contadds a partir do 4testo da Nota Fiscal, após
comprovado o adimplemento da contratada em todas as s+as obrigaçõe$, já deduzidas as glosas e
notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Mubicipal n.'’ 04], de 24 de março de 2023 .

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao coÓtratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamebto até a datade sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção mqnetária.

Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transferência
bancária (a critério do Município) para crédito em banco, [agência e coÜta corrente indicados pelo
contratado. O contratado deverá informar ao Município dê Mercedes evbntual alteração dos dados
bancários informados.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que bonstar como emitida a ordem bancária,
TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção trjbutária previqta na legislação aplicável.
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7.26.1. Independentemente do percentual de tributo insehdo na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da rea[ização do pbgamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Sidrples Nacio4al, nos termos da Lei
Complementar nc) 123, de 2006, não sofrerá a retenbão tributári4 quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entando, o pagamebto ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documentd oficial, de due faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complemenjar.

7.27.1. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ 128, de 18 dê agosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Munidípio a partir +e 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, Óara identiôcàção tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipótese§ em que a retbnção não será aplicável é
a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui+la, devendo [ambém ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada nora]a, conforme $ caso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o referencial normativo para a retbnção do impbsto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, los demais tri$utos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto Ide retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, não deVendo ser obj#to de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

Cessão de crédito

7.28. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforbe as regras deste presente tópico.
7.28.1. As cessões de crédito dependerão de prÉvia aprovaç4) do contratante.

7.29. A eficácia da cessão de crédito, em relação 4 Administra4ão, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigaçãd contratual d+ cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedenteb, a celebraçã Ü do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos tambÉm se condicibnam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação He que o ceqsionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, confo+me a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou ibdiretamente, conforme o art. 12 da Lei
n') 8.429. de 1992. nos termos do Parecer JL-01. de 18 de +naio de 2020
7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatament4 aquele que berta destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restaddo absolutar$ente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cl4usulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incide4te sobre os +ontratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vin€ulada ou dd pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 4lultas, glosas e prejuízos
causados à Administração.
7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contrat4do, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO Dl FORNEC ÊDOR E REGIME DE
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EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da propost:
& 1. O fornecedor será selecionado por meio da realiàação de proc+dimento de LICITAÇÃO,

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, edm adoção do britério de julgamento pelo
menor preço.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será execução jndireta.

Exigências de habilitação

8.3 . Para fins de habilitação, deverá o licitante comprqvar os seguinIes requisitos:

Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou doou[nento equiv4ente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o territ(]rio nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empjesas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certiôc4do da Condidão de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriôcaçã4 da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendddor;
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unip4ssoal – SLU bu sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade lir+itada - ElltELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empr4sas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada db documento comprobatório de seus
administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de dutorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Jun4 Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,a qual será c$nsiderada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2040.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo rb Registro Ci+iI de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatbrio de seus 4dministradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simbles ou emp+esária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade sjmples ou embresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Emprdsas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatutb social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no I+egistro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que tra+a o art. 107 4a Lei n'’ 5.764, de 16 de
dezembro 197 1.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acombanhados de [odas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessqas Jurídicas qu no Cadastro de Pessoas
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Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazendd Nacional, Úediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Rebeita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentb a todos os c+éditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, jnclusive aqu4les relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nc’ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazedda Nacional.
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia dd Tempo de S4rviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos pedante a Justiçd do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nÓs termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Deer#to-Lei nc’ 5.4$2, de 1'> de maio de 1943 ;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes N[unicipal rela+ivo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o Óbjeto contratual;
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicíli4 ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou coneorr4;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tribbtos Municip4is relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a aÓresentação db declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, ha forma da lêi.
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Çomplementa+ n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contrib+intes estadua+ e municipal.

Qualificação Técnica
8.21. Declaração do proponente de que disporá de pronsbionais sunei4ntes e qualificados, além
de equipamentos e materiais necessários à prestação dos s4rviços (modejo constante do Apêndice
d)
8.22 Comprovação de aptidão para execução de se4iço de comblexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta codtratação, ou ohm o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoasjurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional con]petente, quanHo for o caso.

8.22.1. Para fins da comprovação de que trata e+te subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes cdracterísticas Itnínimas:

DESCRIÇÃO DOS SERVI(.®TTQ
R„„p„,çã,, li,,m,nt,, pi=m;tt e
em pisos de madeira.
8.22.2. e uantita
e o somatório de diferentes atestados executados dd forma conco[nitante.

8.22.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresedtados em nome da matriz
ou da filial da empresa licitante.
8.22.4. O licitante disponibilizará todas as infoÚnações necesbárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando sblicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço dtual da contr#tante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros dOCUI+entos.

Caso admitida a participação de cooperativas, s+rá exigida a seguinte documentação8.23.
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complementar :

8.23.1. A relação dos cooperados que atended1 aos requisitüs técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, cold as respecti+as atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4'’, inciso XI, 21, inciso I e 4ã, §§2'’ a 6'’ daLei n. 5.764, de 1971 ;
8.23.2. A declaração de regularidade de situadão do contribuinte individual – DRS(:I,
para cada um dos cooperados indicados;
8.23.3. A comprovação do capital social p+oporcional
necessários à prestação do serviço;
8.23.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de i971, art. 10l;
8.23.5. A comprovação de integração das rbspectivas qüotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;
8.23.6. Os seguintes documentos para a co+lprovação dá regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto socialcom a ata da hssembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooper4dos, com a aja da assembleia; d) editais
de convocação das três últimas assembleias gedais extraordidárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrajo em assemblbias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram 4 cooperativa a contratar o

objeto da licitação; e

8.23.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperati+a, conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão nscalizador.

número de cooperados

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAéÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2+.574,91 (vinje e sete mil, quinhentos e

setenta e quatro reais e noventa e um centavos), conforrje custos unit 4rios apostos na tabela em
anexo

PV)
10. ANÁLISE DE RISCOS.
10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do art. 7', § 70, do Decreto Municipal n.Q

031/2023, e do art. 2', § 2', do Decreto Municipal n.' 042{2023, com b4se na seguinte hipótese:

( ) I - nas hipóteses dos incisos I (valor), II (valor), III (licitação dlserta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervebção federal du de grave perturbação da
ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 15 e do § 7'’ db art. 90 (remanescente de
obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;

( ) m - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidkde de hcitaçào, quando a simplicidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a decessidade dd estudo técnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justifiqado no doou4lento de formalização da
demanda;

( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo cbntratação deobjetos de baixo valor ou
baixa complexidade.
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10.1.1. A não elaboração da análise de riscos, ão presente prbcesso licitatório, justifica-
se tendo em vista que o objeto consiste na prestadão de serviçob comuns de recuperação e
revitalização de piso de madeira, compreendendb lixamento, hplicação de resina à base
d’água, aplicação de sinteco e substituição pdntual de tacÓs danificados, atividades
amplamente conhecidas pelo mercado e execujadas mediande técnicas consolidadas e
rotineiras, não envolvendo elevado grau de comblexidade técbica, inovação tecnológica
ou riscos relevantes que possam comprometer sighinçativamedte a execução contratual.
10.1.2. Ademais, trata-se de contratação de baixo valorJ com escopo claramente
definido, prazo de execução reduzido e possibilidade de acdmpanhamento direto pela
fiscalização contratual, fatores que contribuem bara a mitigaeão dos riscos inerentes à
contratação .

10.1.3 . Nesse contexto, entende-se que os riscds envolvidos são de baixa materialidade
e podem ser adequadamente gerenciados por mei6 das cláusulds contratuais, da definição
detalhada das especificações técnicas do objeto, do acompar]lamento e fiscalização da
execução dos serviços e da aplicação dos instru+nentos previ+tos na legislação vigente,

tornando desnecessária a elaboração de Análise d+ Riscos,

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação êorrerão à co4ta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguidte dotação :

02.005.12.365.0004.2014 – Manutenção e Revitalizaçã4 da Educaçãb Infantil
Elemento de despesa: 333903905
Fonte de recurso: 103

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPI[ESAS EM dONSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas dm consórciol o artigo 15 da Lei n'’

14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente jbstiâcada no Órocesso licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da Uniã4 – TCU - entênde que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá dd cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a c$ncorrência (consórcio de
empresas menores que, de outra forma, não participa+iam do cert#me), quanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorreriar$ entre si).

12.3, Compulsamos diversos julgados daquela Cort+ de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ 1.094/2004 – Pjenário e n'’ 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões q+e servem de norte para a
presente contratação:

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não,a participaçã$ de empresas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a caso;
12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vul[o financeiro e baixa complexidade, a
formação de consórcio pode ensejar redução no 4aráter compejitivo, pois facilitaria que
empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acorHassem para participar da
licitação;

12.3.3 . A participação de consórcios, dada a trahsitoriedade que Ihe é peculiar, mostra-
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se mais apropriada para a consecução de objeto cedo e determinádo no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto nnbnceiro, de forma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnica de e+ecutá-lo, a e+emplo das grandes obras
que dernandam tecnologia sofisticada e restrita.

12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não pómissão de barticipação de empresas
reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expbstos:

12.4.1. O objeto da presente contratação n 40 envolve bens e serviços de alta
complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla comp4titividade como forma de

garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresa 4 em consórcio, dada a
simplicidade do objeto, poderá cercear a concorrê$cia;
12.4.3. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente
contratação não limitará a competitividade, pois o Óbjeto consistb na aquisição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência de forrdação de consÓrcio para essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do mercado p4rmite supor due as empresas do ramo
conseguem executar os serviços, objeto do present+ termo, sem 4 necessidade de formação
de consórcio.

Mercedes/PR, 18 de maio de 2026.

Ch&uk:;;,BJ„
Assistente Administrakiva
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ANEXO ÚNICO DO TERMO D, REFERÊNCIA

Justificativa para implementação de política públicb de comprás locais e regionais e a
utilização da exclusividade para microempresas e eIÓpresas de pbqueno porte regionais e
prioridade de contratação para aquelas locais, nas licjtações promovidas pelo município de
Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/2006, artigos 44 à 49, acórdãos 877/2016
e 2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4'.

1 - INTRODUÇÃO
O Município concentra seus esforços nesta política públiba visando utilizar o poder das compras
públicas municipais para alcançar os objetivos delineadoq pela Lei CorÉplernentar 123/2006, com
foco no desenvolvimento econômico e social local e regidnal. Este esfo[ço não é de hoje, como se
vê no histórico que aparece mais abaixo.
Ao adotar essa abordagem, o Município acredita estar 4ontribuindo #ignincativamente para os
propósitos estabelecidos pela Lei Complementar 123/2006, que incluer+1 não apenas o fomento do
desenvolvimento econômico e social em âmbito mjrnicipal e rbgional, mas também o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas e o esdmulo à inov4ção tecnológica.
A preferência por adquirir produtos e serviços de microbmpresas e e+npresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro dqsses empreenHimentos, permitindo-lhes
expandir, criar empregos e contribuir mais para os impostbs, mas tamb#m gera um efeito positivo
ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por sja vez, viabili#a novos investimentos em
políticas públicas, promovendo maior inclusão social e rdelhoria de in#icadores como o IDH e o

IPDM, especialmente no que se refere às áreas de Renda, Emprego e P+odução Agropecuária.

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM dOM A POLiTICA PÚBLICA
2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvi[nento em reqista” do centro de ciências
sociais aplicadas da universidade estadual do oeste do Haraná – Cambus de Francisco Beltrão,
demonstrou que as compras públicas efetuadas no própri 4 município c+ntribuem para a elevação

do IPDM (índice Ipardes de desenvolvimento municipal}, no entanto bste estudo, de autoria de
Roger Alexandre Rossoni, demonstrou que esta elevação à época foi b#stante tímida. Importante
destacar que para esse estudo foram utilizados dado4 referentes 4s compras públicas dos
municípios paranaenses em 2013. Por ser anterior à Lei C$mplementar [47/2014 e os importantes
acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do TCE-PR, os municíbios, até agu+la data, tinham utilizado
apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Compler4entar 123/2006 e, mesmo
assim a variação do IPDM foi positiva. Neste mesmo estudo, o p+óprio autor, menciona a
necessidade de um maior debate e da adequação da legi#lação vigentq referente ao processo de
licitação para que as compras públicas possam ser uti[izadas como fator estratégico para o
desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Isso reforça a justificativa para a

implementação da política local, com legislação local sudlementar, co4dunada com as evoluções
ocorridas de 2014 para cá.

2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtenç40 de título de Mestre pelo Programa de
Mestrado Profissional em Administração pública (PRPFIAP) da Pniversidade Federal de
Rondônia, aponta o seguinte:

Rua Dr, Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 - bEP 85998-1 ob - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.37340001-23

www.mercedes.or.qovlbr
Página 1 17



Pag

15Município db Meréedes

Estado d ParaÚá

“Os pressupostos teóricos que defendem a priorização d+e agentes int4rnos como propulsores do
desenvolvimento local sustentam os argumentos dest4 estudo e ebdossam sua notoriedade.
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedo Ies de regiõ+s próximas à instituição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabajho e renda pdra as comunidades locais e
possibilita eliminar fontes de desperdícios de materiais. Por conseqUência, vislumbra-se maior
eficiência no gasto público e viabilização empírjca de um modelo sustentável de
desenvolvimento.” GILMAR ANTONIO LUCAS CHAP[JIS – Porto feltro RO – 2019.

3 - HISTÓRICO DO ESFOR(,*0 NO MUNICÍPIO:
Em 2009 o Município de Mercedes regulamentou o trajamento diferbnciado e favorecido para
microempresas e empresas de pequeno porte, por mejo da Lei Co[nplementar Municipal n'’
12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a me[cados uma pblítica municipal prevento,
além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na jegislação fedbral : cadastro simplificado
para MPE; divulgação estratégica dos editais; simplinc4ão nos proc#ssos e exclusividade para

MPE locais e regionais. Este último benefício previsto nO parágrafo prjmeiro do artigo 37, com a
seguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente as

microempresas e empresas de pequeno porte locais, qbando existe4tes em número igual ou
superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem dmpliados as +licroempresas e empresas
de pequeno porte regionais”
Esta legislação foi aplicada por um período, tendo inclusjve, no ano d+ 2011, uma representação
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prejudicada em 4m dos editais, gerando o
processo 66577/11 – TC, com despacho n'’ 895/2012 do Cbnselheiro Nebtor Baptista – Corregedor
Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte:
A Diretoria de Contas Municipais do TCE/PR, por meio db instrução 1.647/11, destacou que a Lei
Complementar n'’ 123/2006, que contém o Estatuto Nacidnal da Micro+mpresas e da Empresa de
Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a pa+ticipação no +ertame apenas às micro e
pequenas empresas sediada localmente.
Afirma o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apodtado na instr+ção acima mencionada, a
Lei Complementar n') 123/2006 efetivamente permite a r4strição questjonada. Nos termos do art.
47 daquela Lei, nas contratações levadas a efeito pelod Entes Públi+os poderá ser concedido
tratamento diferenciado às microempresas e empresas dd pequeno pode, desde que objetivando
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbi ko municipal + regional.
Lembra o Conselheiro, que Marçal Justem Filho já apobtava para a bossibilidade de adotar-se

procedimento licitatório limitado à participação de miojo e pequenaq empresas localizadas na
região ou no próprio município em que se dará a contrbtação, desde que isso se revele como
instrumento adequado à promoção do desenvolvimento e#onômico e sbcial no âmbito municipal
ou regional.
Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comedtários à Lei de Licitações e contratos
Administrativos, 13a Ed., São Paulo: Dialética, 2009. l.86: “0 dire4ionamento das licitações
configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado n+s domínios econômico e
social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional db redução dasdesigualdades regionais e
da eliminação da pobreza”. Descreve também que o mendionado autor fonclui: “Por outro lado e
tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso I, re$uta-se cabível uma restrição ainda mais
acentuada, fundada em caráter geográfico. Então pode-se admitir que ob benefícios previstos nos

Peq,
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incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente dara ME ou iPP estabelecida em certo
Município ou Região, desde que a contratação seja urb instrumentd orientado a promover o
desenvolvimento econômico e social.”

O Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante dissb, entendo pbta validade da restrição
geográfica questionada nesta representação, eis que adeduada aos terdlos da Lei Complementar
123/2006. Diante disso, DEIXO DE RECEBER esta rep[esentação e determino o encerramento
do presente processo.”
No entanto com o advento da Lei Complementar n'’ 147/2014, que troux+ a possibilidade de aplicar
prioridade de contratação para microempresas e empresds de pequeno porte locais ou regionais
(parágrafo terceiro do artigo 48, LC 123/2006, introduzido pela LC 147/2014), a aplicação da
restrição geográfica começou a ter questionamentos e o TCE/PR começdu se manifestar no sentido
de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com bas4 nisso, não só o município
de Mercedes, como outros da região, deixaram de aplibar a restriçãb geográfica que haviam
iniciado.

Na sequência o município de Mercedes, com dúvidas em relação à aplicação da prioridade local
ou regional, encaminhou consulta ao Tribunal de Contas do Estado dÓ Paraná, que resultou no
acórdão 877/2016.

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 qbe o TCE/PR se posicionou favorável à
possibilidade de contratações exclusivas a microempresas + empresas de bequeno porte localizadas
em determinada localidade ou região desde que, para a[ender peculihridades do objeto ou os
objetivos propostos pela Lei Complementar 123/200b, quais sej km: O desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aurdento na eôciêbcia das políticas públicas
ou o incentivo à inovação tecnológica.
Como visto acima o esforço do Município em implemental esta política Óública não é recente, nem
tampouco o debate e manifestação do Tribunal de Çontas do E+tado Paraná sobre esta
possibilidade.

FMI
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4 – EMBASAMENTO LEGAL
No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de 6ens, serviços e obras estão previstas na
Lei 14. 133/2021, porém está contido no Estatuto da MicrÜempresa e E[npresa de Pequeno Porte
um capítulo que trata de contratações públicas com a$1icação de t+atamento diferenciado e
favorecido, garantido pela Lei 14.133/2021 em seu Art. 4a] assim como já garantia a Lei 8.666/93
em seu artigo Art. 5o-A.
A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Le[ 14.133/2021 ao disciplinar tratamento
diferenciado e favorecido para microempresas e empresas #e pequeno pOrte nas compras públicas,
destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sej4m: a promo€ão do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a amplibção na eficiê+cia das políticas públicas
e o incentivo à inovação e tecnologia.
Trazer os objetivos no texto da Lei, mencionando o âmbito municipai e regional, demonstra a
intenção do legislador em aumentar a participação das micro e peqbenas empresas locais e
regionais nas contratações públicas dos municípios.
De encontro com esta intenção, caminhou a Lei Complerdentar 147/20l4 ao promover alteração
na LC 123/2006, que possibilita, nas contratações em que e#tejam presenjes os benefícios previstos

nos incisos I a III do seu Artigo 48, justincadamenteb dar priorid#de de contratação para

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – dEP 85998-10d – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNRJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.Dr. gov.br
Página 1 19



8
19 hJ

Município dI Merdedes

Estado d' ParaHá

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas tocbl ou regionajmente.
Esta mesma Lei Complementar acrescentou o parágrafo Único ao ArtigÜ 47 da LC 123/2006, com
a seguinte redação: “Parágrafo único. No que diz resp4ito às comprbs públicas, enquanto não
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento #specínco de bada órgão mais favorável
à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a jegislação federal.”. Esse parágrafo não
só clarifica a obrigatoriedade de ofertar os benefícios prevjstos na referi 4a Lei Complementar, pela
união, estados, distrito federal e municípios, como auto+iza os entes federados a legislarem de
forma mais favorável às microempresas e empresas de pehueno porte.
Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” e para o anseib de atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acim#, o Municípi+ de Mercedes se debruçou
na criação do programa “Compra Mercedes”
O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acdrdão 877/201 b se pronunciou no sentido
de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando atendido pel 4 menos um dos objetivos
previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 123/2006, d#scritos acim
Este mesmo acórdão esclarece que é discricionaridade do +nunicípio deÔnir a região para efeito do
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei CÓmplementar 123/2006, sendo assim, o
Município de Mercedes por Lei Municipal define co 4lo Região o conjunto formado pelos
municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes, Marechal Cândido
Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste. Essa comp4sição leva eli consideração a região do
Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de NKarechal CânHido Rondon, da qual o
município de Mercedes faz parte, acrescentando-se os m+nicípios de quaíra, Terra Roxa e Nova
Santa Rosa, por serem limítrofes à Mercedes.
Quando constatado no planejamento da contratação, a imbossibilidadede atender o inciso III do
artigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida pa+a a microrreéião 022-IBGE, composta
pelos municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, P+lotina, Assis Chateaubriand, Jesuítas,

Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, Tupãssi, Toledo, Sãd Pedro do Igu#çu, Ouro Verde do Oeste,
Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado, Entre Rios
do Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do Oeste b Santa Heleba. Se, mesmo assim, se

verificar a impossibilidade de atender o inciso III do ad. 49 da LC lp3/2006, a abrangência é
estendida para a região da Associação dos Municípios do Oeste do Para4á –AMOP, cujo território
é formado pelos municípios integrantes e que venham in+egrar a entid#de, atualmente composta
por Alto Piquiri, Anahy, Assis Chateubriand, Boa Vista da Aparecida, Braganey, Brasilândia do
Sul, Cafelândia, Campo Bonito, Cantagalo, Capanema, Capitão Leô4idas Marques, Cascavel,
Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste, Diamante do $uI, Entre Rios do Oeste,

Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Francisco Alves, Guaífa, Guaraniaçb, Ibema, Iguatu, Iracema
do Oeste, Itaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal qândido Rondon, Maripá, Matelândia,
Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santd Rosa, Ouro Verde do Oeste, Palotina,
Pato Bragado, Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Ramilâbdia, Santa Hblena, Santa Lúcia, Santa
Tereza do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras, S40 Miguel do Iguaçu, São

Pedro do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, Tbledo, Três Bhrras do Paraná, Tupãssi,
Ubiratã e Vera Cruz do Oeste.

Em outro acórdão, o de número 2122/2019, o TCE/PR se p[onunciou pelb possibilidade de realizar
licitações exclusivas para microempresas e empresas de p+queno porte, sediadas em determinado

local ou região, em duas situações: 1- em virtude da pecujiaridade do objeto a ser licitado ou; 2 -

'-n'\;
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para implementação dos objetivos propostos no artigo 4+ da Lei Combtementar 123/2006, desde
que, contenha expressa previsão em lei local ou no idstrumento cohvocatório e devidamente
justificado.
A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Cbmplementar 123/2006, está prevista na
Lei Complementar Municipal n') 12/2009, que define jnclusive, os benefícios previstos para
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na Êegião e a pri$ridade de contratação para
MPE estabelecidas nos limites territoriais de município dê Mercedes.
Pesquisa com os potenciais fornecedores locais derjonstrou a nbcessidade das ações de
capacitação, sensibilização e aumento na divulgação brevistas em decreto, executadas para
atingimento dos objetivos da política pública.
Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia d+monstra que a região de
Mercedes, como definida na Lei Complementa Muni4ipal n'’ 12/2009, possui 465 CNAES
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJ ativos, que Óodem atender, portanto, o
exigido no inciso II do artigo 49 da LC 123/2006. Se est4ndido para a [nicrorregião 022 – IBGE,
esse número passa para 694, sendo ainda maior se cdnsiderada a +egião da Associação dos
Municípios do Oeste do Paraná – AMOP.
Para atender o disposto no inciso III do artigo 49 da LC 1 }3/2006 o Mubicípio realiza pesquisa de

preços conforme regulamento próprio, com base em cesta de preços e cbnsidera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringe o inci#o acima men#ionado, tomando por base
o entendimento do próprio governo federal.

5 - DO FOCO DAS CONTRATAÇÕES COM EXCLÜSIVIDE E pRIORIDADE
Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para micdoempresas e +mpresas de pequeno porte
localizadas na região de Mercedes e com prioridade de coÓtratação, até b limite de 10% do melhor
preço válido para aquelas localizadas no próprio Municípib, o Poder Público vislumbra atender os
objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar 123/2006. A]usüâcativa sob a ótica de
cada um destes objetivos segue abaixo:
5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social 40 âmbito m+nicipal e regional:
A Lei Complementar 123/2006 estratincou as empresas dor porte e detÉrminou que o tratamento
diferenciado e favorecido previsto na nossa constituição federal de 19R8, deve ser dado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas empres is frente ao to+aI de empresas existentes,
tanto no município de Mercedes, quanto na Região previbta na Lei Complementar Municipal n'’

Levantando os dados apresentados no mapa de empresas Üo Ministério da Economia, constata-se
o expressivo percentual de MPE no universo de empres4s ativas no Ü1unicípio e na região. De
acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no munieípio d+ Mercedes: 72,64% são

microempreendedores individuais, 24,06% são microembresas e emp+esas de pequeno porte e
apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, portdlto, 96,70% db total de empresas ativas,
sendo classificadas como microempresas ou empreshs de pequ4no porte, incluindo os

microempreendedores individuais, que de acordo com 4 legislação qe enquadram como uma
categoria de microempresa.
Na região, os números se aproximam aos do MuNicípio, confdrme segue: 95,90% de

microempresas e empresas de pequeno porte, incluídos bs microemp+eendedores individuais e

12/2009

/-'q

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – éEP 85998-1 ob – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/pOO1-23

www.mercedes.Dr.ao\i/ r
Página 1 21



Município dl Mercédes

Estado d

4,10% de outros portes.

Dados obtidos no mapa de empresas do ministério da eco+omia em abr+1 de 2024:

LOCALIZAÇÃO
MEI

(%)/Qtd

72,64
616

59,70
10.831

1 E/

(%)/Qtd
OUTROS PORTES

(%)/qtd

3,30
28

Mercedes m4
104

060
;.566Região

4,10
744

A importância das MPE atrelada ao tamanho do estado (Município e Região) enquanto agente
consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de +antagens par4 as empresas deste porte.
E notório que uma política pública capaz de gerar au 4lento no fat4ramento destas empresas
significa propulsão para o seu desenvolvimento e, qu+ esse desen+olvimento, incrementa a
economia local e regional, gerando inúmeros benefícios sbciais.
Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a #le implemen+ar ações que possibilitem
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no faturamento das MPE ali
estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvojvimento ecodômico e social no âmbito
municipal e regional.
Por outro lado, um estudo do SEBRAE, publicado pela Abência Brasil em 06 de janeiro de 2023,
apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 milhão de novos pos[os de trabalho. O número
representa cerca de 73% do total de empregos gerados no $aís, que ficoÜ na marca dos 2,5 milhões.
A participação das médias e grandes na geração de empreéos ficou em #1,5%, com quase 530 mil
contratações.
Os dados acima demonstram a importância das micr4 e pequenas empresas na geração de

empregos e, portanto, no desenvolvimento social do estado do Paraná. Não foge desta realidade o
município e a região de Mercedes.
Somente com os dados acima já é possível afirmar que na dnedida que o boder público de Mercedes
comprar mais de micro e pequenas empresas estabejecidas no r$unicípio e na região, o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municip+1 e regional qerá potencializado, porém
outros dados merecem ainda serem eonsiderados:

A comparação do percentual de compras efetuadas pelo 4unicípio de Mercedes, nos anos de 2019
a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de e+npresas locaib, com a média de compras
locais realizadas pelos municípios da região oeste do Par+ná e do estado do Paraná, mostra que a
metodologia adotada pelo Município está permitindo umaevasão de recbrsos bem acima da média,

tanto regional quanto estadual, conforme mostra o gráãcq abaixo:

E{:+;:
É::
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Fonte: www.comprapr.com.br
Se, na média, os demais municípios da região e do e#tado estão c$nseguindo comprar mais
localmente, se mostra possível que o município de Mercedes tam$ém consiga ampliar este
percentual, aplicando política pública eficaz e, entre outrds ações, limit jndo a abrangência de suas
contratações.
Os números ficam ainda mais preocupantes, quando anal[sados o combortamento dos últimos 03

anos: em 2021 o município eomprou 25,97% de empresab locais, em ]022 este número caiu para
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a administração pública, por meio da implementação de política dública capaz de produzir
resultados diferentes.
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Nada melhor para verificar a necessidade de políticas públil do que oI]
e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice Ipar4es de Desem
um índice que mede o desempenho dos 399 municípios do Estado do
dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúde e educação
em diferentes estatísticas de natureza administrativa, dispdnibilizadas pl
No Município de Mercedes encontramos uma exorbi[ante diferen
registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando bomparados
emorego e Droducão a lária, conforme demonstrado1 no gráfico at0

lar para indicadores locais
>enho Municipal – IPDM,
’araná, considerando três
Sua elaboração se baseia
}r entidades públicas.
;a entre os indicadores

30m a dimensão Renda,
laixo :
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A melhoria desta dimensão, neste indicador, depende do
locais e do aumento na geração de empregos.
Não há uma receita pronta para aumentar a geração de 4mprego e re4da no Município, porém
alguns estudos demonstram que aumentar o faturamento d+s empresas gbra aumento proporcional
de empregos, como mostra um estudo feito pela Fundaçbo Getúlio V#rgas em parceria com o
Sebrae: “a cada R$ 1 milhão de aumento no faturamento\do grupo de\empresas do Simples (de
modo global) são criados, em média, 16 novos ewlpregbs. Quando hbservados setores como
Construção Civil e Comércio, os números são ainda ma}s representa@vos, com 21 e 20 novos
empregos, respectivamente. “0 Simples devolve para a\sociedade o\tratawtento diferenciado
destinado aos pequenos negócios. Priorizar as empresas Ão Simples e 4ayúer esse sistema vale a
pena” , pontua Décio Lima.

lumento no : faturamento dos negócios

A exame.com em 06 de janeiro de 2023 (https://exhme.com/eco&omia/micro-e-pequenas-
empresas-foram-responsaveis-por-935-dos-empregos-em-#ovembro-de-p022/), apresentou o
forte poderio das micro e pequenas empresas na geração dê empregos:
“Estudo realizado pelo Sebrae com base em dados dispon\bUizados peth novo Cadastro Geral de

Empregados e Desempregados (Caged) aponta que as wü4ro e pequendp empresas (MPE) foram
respoylsin?eis, em novembro de 2022, por 93,5% dos emprêgos formais kerados no país. Segundo
o tevayúawrento, foram criados 135 mil postos de trabalho bo mesmo per\odo. Desse universo, 126
mU vagas estavam entre os pequenos negócios, o que corr+spoylde a 93$% das novas vagas.
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;'O destaque $COM para o setor de comércio das Micro e Pequenas EÀpresas que foi o grande
gerador de empregos, com 84 mil postos criados. O saldo\se deve, prin&ipalmente, em razão das

festas de 8nat de ano. Já o setor de Serviços, principal rejponsá\;e 1 pe 14 geração de emprego ao
longo do ano, fICOU em segundo lugar com 53 mil vagas dê trabalho.”
O Município, utilizando o seu poder de compras, deseja dumentar o fa+uramento destas micro e
pequenas empresas, comprando o que já compra, gastandoo que já gast4, priorizando as compras
locais e estabelecendo como critério para participação nbs certames d necessidade de estarem
sediadas em um dos municípios que compõe a sua região, q+ando aplicadbs os benefícios previstos
nos incisos I a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/ 2006.
5.1.1 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrind PR:
Os dados abaixo constam de estudo técnico do ProgramaCompra Lonbrina realizado em 2021,

pela Prefeitura Municipal de Londrina, Universidade Estadual de Londrjna e NIGEP-FAUEL.

Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuada4 pela Prefeitu[a Municipal de Londrina
tendo como base 2019, quando foram homologados pregdes no valor tbtal de R$ 53.507.841,75
com empresas londrinenses. Este montante homologadd não reflete o valor necessariamente
executado.

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresenÜdos, na tabeja abaixo, quatro cenários

sendo: a execução de 100%, 75%, 500/, e 25% do valor ho»ologado.

na
lqT: ;@B

::1: 4W:
Geração de Remuneração (R$ Milhões} 8,57 6.42

-:::---.----d:'-:-':

@8 @
41. 28

4.§;;@:j

fIi::

2, 14
I„,„W:Vi -9 w;w 1w 3

Geração de Micro Empresas {unid.) 140,73 I05,54 4),36

Fonte: Elaboração Própria, corri dads cne e

35, 18
!q

Rs 12026)

No cenário mais otimista (considerando 100% do valor e{ecutado) serihm gerados por meio das
compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 $4ilhões de reãis em remuneração para
trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. AlérfI disso, potedcialmente seriam abertas

140 MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Matriz Insumo-Produto.

Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriam gerados pelo menos 100 empregos, R$
2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores, R$ 8,12 Milhões fem tributos e abertura de
35 MEs e de seis EPPs.

Os dados originados da Matriz Insumo-Produto consbhdam os a&umentos favoráveis ao

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à comprb local, dem4nstram a importância da
relação entre empresas londrinenses e a Prefeitura de Lobdrina e ampjiam os potenciais efeitos

desta relação na política de desenvolvimento socioeconô4ico do município.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:

Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, veddo que o per4entual de compras locais
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despencou de 42,47% em 2017 para 24,45% em 2022, ibptementou brograma denominado de
Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para bmpresas sedjadas nos municípios que
compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte)l com priorid+de de contratação para as

sediadas naquele Município. Os resultados já começarar+ a aparecer e o percentual de compras
locais, subiu para 27,56% no ano de 2023 .

B$

l{gil

Destaca-se que o Programa Compra Marechal, possui os mesmos fundamentos e forma de
operacionalização semelhante ao Compra Mercedes, cab4ndo ressaltar que o Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, 4a Câmara Cível, se pronunciod em Agravo de Instrumento (recurso
0014461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa qbe se sentiu Órejudicada pela restrição
geográfica em um dos certames, da seguinte forma: “ Entênde-se , portAnto, em exame preliminar
que não parecem estar presentes no
caso as ilegalidades aveyúadas pela parte jylsurgeyúe, 117ja vez que aVestrição de participação
exclusiva de ME’s e EPP ’s encontra $tndameyúo legal, sebdo que um dhs escopos alwrejados com
a legislação em análise consiste justamente no “desem?o\viwlento ecoAôwtico e social no âmbito
mblyücipd e regional”, com o que parece se coaduytar a ti\{nitação regi(bat.”
Neste mesmo certame, houve manifestação também do T+ibunal de Cobtas do Estado do Paraná,

em que menciona: “ Em acréscimo, cumpre consigylar que\ a princípio, hs requisitos legais para a
contratação exclusiva de micro empresa e empresa de bequeno port\ restaram observados, e
estando devidamente motivada a restrição geográ$ca, rbs termos da\fundamentação acima, o
feito não merece ser recebido.

Ainda neste certame, a mesma empresa buscou suspend4r o processo por meio de mandado de
segurança civil (.processo 000 1577-44.2023.8.16.0112), sdbre o qual o Poder Judiciário do Estado
do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara dh fazenda pública de Marechal Cândido
Rondon – PROJUDI, assim se pronunciou: “ VerifIca-se\ portanto , gHe a limitação geográfIca
inserida no edital de licitação, além de ser amparada eY4 lei municipal, foi justi$cada de forma
razoável, não sendo possível concluir, em um juízo pretibinar, na exigtência de $mdameyüação
sufIcientemente relevante para suspender o ato impugnadb.
Assim, não vistuwibro, em sede de cognição sumário, a av+ntada ilegal\dade apta ao deferimento
da liminar pretendida. ”

5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:
Investir recursos públicos na economia local, por meio #as contrataçÕes, pressupõe retorno de
parte deste recurso aos próprios cofres públicos, por meio dos tributos qqe são gerados diretamente
pela atividade ou de forma indireta pela geração de empregos e o consulbo dos salários pagos. Isso
é comparável a um desconto obtido na contratação, indo qe encontro ao princípio da eficiência na
administração pública do Município.
Por outro lado, o Município observa a mudança de paradjgma que ver+ acontecendo nas últimas
décadas, destacando-se a LC 123/2006, que permitiu/exigju tratamento diferenciado e favorecido
para microempresas e empresas de pequeno porte nas cobtratações pó+licas, a Lei 12.349/2010,
que incluiu a promoção do desenvolvimento nacional subtentável corjo uma das finalidades da
licitação pública, a LC 147/2006, que ampliou as exigênqias de se apli+ar os benefícios e retirou
limites antes existentes. As contratações públicas estão dei#ando de ser abenas um meio de adquirir

bens, mercadorias e serviços para execução de suas polítiqas públicas, danhando status de política

@
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pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e sbciat no âmdito municipal e regional,
ampliar a eficiência das políticas públicas e fomentar a jnovação e a +ecnologia. Esta mudança
converge no sentido de que a eficiência nas contratações dúblicas não dode ser vista somente sob
o prisma da economicidade, mas também da qualidadel da celerida#e e do atendimento aos

objetivos propostos pela LC 123/2006.
De forma empírica, a equipe interna da administração bública munibipal, abarcadas as áreas

demandantes, de compras e licitação, apontam para aumen+o na qualidadb e celeridade, esta última,
principalmente na entrega dos produtos adquiridos, quandb os processob licitatórios são vencidos
por empresas locais ou regionais.
A eficiência de uma política pública não deve ser medida com a m+sma régua que se mede
eficiência de mercado. Uma contratação amparada por ur$a política pública de desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional pre éisa levar eIM consideração o impacto
gerado a esse desenvolvimento pretendido.
Outras políticas públicas tem sua eficiência aumentadas +om as contr4tações locais e regionais,
como por exemplo:

K!

8

5.2.1 – Sala do Empreendedor:
Com o objetivo atender os microempreendedores individÚais e formali+ar os pequenos negócios
informais do Município, foi inaugurada no ano de 2017 4 Sala do Emdresário Empreendedor. A
Sala presta serviços destinados aos Microempreendeddres Individu4is, como: formalização,
emissão do certificado de condição de MEI, alteração de dbdos, orientadão do boleto mensal Das,
solicitação e emissão de nota fiscal, declaraÇão antI 41, informaçÕes para contratação de
funcionário, emissão de certidões negativas, orientação a 6 microcréditO, consultorias, palestras,
cursos gratuitos, entre outros assuntos relativos à atividad4 e porte do e4rpreendedor.
De 2017 até a presente data a Sala do Empreendedor do knunicípio de Mercedes é reconhecida
com selo ouro em referência de atendimento.

A quantidade expressiva de microempreendedores indi+iduais (72,64% dos CNPJ ativos no
Município), demonstram que a sala está atendendo a dema4da local em fqrmalização dos pequenos
negÓCIOS.

A ampliação da eficiência desta política pública (Sala do EmpreenHedor) se demonstra na
possibilidade que o MEI9 com o acréscimo no seu faturamebto, impulsio4ado pelas vendas ao setor
público, extrapolar o valor permitido para esta categoria + ascender p4ra uma faixa superior de
classificação empresarial.
Desta forma a política pública implementada pela Sala do Empreen4edor tem sua eficiência

aumentada com a implementação do Programa Compra M+me(ies.

E

/w\

5.2.2 - Política de arrecadação tributária:
O retorno de parte do valor investido nas contratadões públicaq para o orçamento do
Município, por meio de receitas tributárias, quando as comprhs são realizadas com
microempresas e empresas de pequeno porte locais.
Para exemplificar o reflexo na arrecadação tributária, se faz nece#sário discorrer sobre a
metodologia de tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno +orte. Estas empresas são

tributadas pelo SIMPLES NACIONAL, que adota alíquotas progfessivas em função do

faturamento mensal, considerando a média de faturamentO dos último# 12 meses. Dessa forma

rf::

b:
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uma microempresa do comércio é tributada pela alíquotade 6,0% até & limite de faturamento de
R$ 180.000,00 por ano. A partir daí aplica-se alíquota proàressiva.
Tomando por base o faturamento de R$ 180.000,00 eli doze rneses temos uma rnédia de R$
15.000,00 por mês, sobre o qual incidem 6,0% a título de simples naciOnal.
Se esta mesma microempresa incrementar seu faturamebto vendendd para o poder público de

modo a atingir a média de R§ 25.000,00, sua alíquota real passara para 8,08%.

O relevante é que esta nova alíquota não se aplicará apends para as ven 4as realizadas para o poder
público, mas sim sobre todo o seu faturamento, ocasionahdo assim un+ aumento considerável na
arrecadação de tributos, não só ao município, mas tambérIr ao estado e # união.
Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que fdi formalizad4 e apoiado pela Sala do
Empreendedor (política pública do Município), vended ao Municípjo com os benefícios do

Programa Compra Mercedes (política pública do Munikípio) e, em função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacional, por ter extrapolado o faturamento bermitido para a categoria
de Microempreendedor Individual, deixará de ser isento de impostos federais e de recolher um
valor ínfimo de ISSQN e ICMS e passará a recolher o sirdples nacional pela alíquota de 6% sobre
o seu faturamento total.
Os exemplos acima clariâcam a ampliação na enciên4ia da polítich pública de arrecadação

tributária, que em um olhar mais amplo, nos permite ebxergar nova# políticas públicas sendo
implementadas em favor da população local e regional. De forma indiretb, diminui também o custo

de aquisição, conforme já mencionado acima, aumentand# a eficiência Ras compras.

5.3 - Incentivo à inovação tecnológica:
O incentivo à inovação tecnológica, se dá com certeza e+n vários forrÓatos, alguns de forma até
imensuráve1, no entanto observa-se uma ligação bastant& estreita da ]novação tecnológica com
algumas atividades empresariais específicas, ligadas à informática, software, comunicação e
tecnologia da informação.
O Município, figurando como grande comprador local, a 4 priorizar as +ompras destes produtos e
serviços de empresas estabelecidas em seu território ou ha região, esth contribuindo para o seu

crescimento e fomentando a inovação tecnológica local e regional, atendendo assim um dos
objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 12B/2006.
A quantidade de empresas que atuam nestas atividades é bem expressi

8;;
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conforme tabela abaixo :

:NPJ ATIVOS

ATIVIDADE REGIÃI
MERCEDÉS

MICRORREGIÃO
022 - IBGE

o

suprimentos de informática
equipamentos 74

50

77

24

260

209

203

104

Reparação e manutenção
equipamentos periféricos

de computadores e dI

1 os d€

telefonia e comunicação

We
comunicaÇão

e rnanutenção de equipamentos
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Treinamento em informática

e

encomenda

e

computador customizáveis

Suporte técnico, manutenção e outros serviços el
tecnologia da informação

Portais, provedores de conteúdo e our
informação na Internet

[Outras atividades de telecomunicações não especiücadt
anteriormente

IConsultoria em tecnologia da informação
e ento e licerc

computador não customizáveis

e ana
físicas e naturais

Comércio atacadista de equipamentos de informática

r licação
e serviços de hospedagem na Internet

e Ma
Provedores de acesso às redes de comunicações

Serviços de telefonia fixa comutada - STFC

Salas de acesso à Internet

t

hospitalares, sem operador

Web desing

Reprodução de software em qualquer suporte

Fabricação de equipamentos de informática

mo a
equipamentos de telefonia e comunicação

Serviços de telecomuniéações por fio não especiÊcadosl
anteriormente

Telefonia móvel celular

Manutenção de estações e redes de telecomunicações

Construção de estações e redes de telecomunicações

Comércio atacadista de suprimentos para informática
TOTAL

9

0

elcientíficos médicos

0

0

336

1 98-101
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9

16

9

9

13

10

8

4

3

10

4

4

6

2

0

0

0

0

0

2

1.292

– Mercedes – PR
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79

79

59

53

44

39

31

22

20

13

11

11

10

9

9

7

5

3

3

3
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Fonte: Mapa de empresas do ministério da economia, e] 12 de abril dE 2024.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A estratégia de realizar licitações exclusivas para micrdempresas e dmpresas de pequeno porte
sediadas na região de Mercedes encontra amparo na legjslação descri+a na fundamentação legal,
em especial, no acórdão 2122/2019 do TCE/PR que cÓnclui “ser p$ssível, mediante expressa
previsão em lei local ou no instrumento convoca+ório, realiza1 licitações exclusivas à
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas eli determinado local ou região, em virtude
da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para impler$entação dos bbjetivos propostos no art.
47, Lei Complementar n.'’ 123/2006, desde que, devidambnte justificado;”
É objetivo desta política pública ir de encontro com oslo pronunciar+ento e utilizar o poder de

compras do Município para fomentar a economia local 4 regional, cob base no atendimento aos

objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quajs sejam: O ddsenvolvimento econômico
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento 4a eficiência Has políticas públicas e o
incentivo à inovação e a tecnologia.
Observe-se que o enunciado do Objetivo constante no A4igo 47 da Lei Complementar 123/2006,
quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz referência ao ârdbito Municipal e Regional.
A definição de região feita por Lei Municipal, atende a drientação dada pelo Tribunal de Contas

do Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/2016, quÉ se posicion4 pela discricionaridade do
Município em fazer tal definição, sendo que o Município dntendeu com$ sendo a melhor estratégia
estabelecer a sua região por Lei Municipal, obedecendo osprincípios cobstantes do Acórdão acima
mencionado, tomando por base a região já criada pelo rdunicípio de N4arechal Cândido Rondon
em que o Município de Mercedes está inserido e acres+er os demaiq limítrofes, prevento uma
segunda alternativa para as atividades que não atendam oinciso III do brtigo 49 da LC 123/2006,
observando neste caso a microrregião 022 – IBGE, berd como, uma derceira alternativa, caso a
segunda não baste, consubstanciada na região da AssociaÇão dos Munibípios do Oeste do Paraná
–AMOP, conforme previsão na Lei Complementar Muni+ipal n'’ 12/2009
O incentivo à participação das Microempresas e Emprebas de Pequeho Porte estabelecidas no
Município nas licitações se dará pela aplicação da Priorid4de em até 10% do melhor preço válido,
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da L+i Compleme+tar 123/2006.
A fundamentação legal está no tratamento favorecido par4 microempre4as e empresas de pequeno
porte previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição Fbderal de 19$8, na Lei Complementar
123/2006, na nova Lei de Licitações que prevê a aplicaçãO do previsto bos Artigos 42 a 49 da LC
123/2006. nos acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do Tribudal de Contas Ido Estado do Paraná e na

legislação municipal.
O corpo desta justificativa demonstra, de forma bem fundamentada, a Éossibilidade de atingir os

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 12}/2006.
Por fim, o aumento no faturamento das microempresas e empresas de pequeno porte, motivado
pela maior participação nas contratações do Município, +esulta em gefação de novos postos de
trabalho, aumento na produção de riqueza local e na #rrecadação +ributária, melhorando as

condições do poder público para oferecer serviços essencihis para a podulação de Mercedes.

1}; 1
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APÊNDICE A

MODELO DE DECLARAÇÃO DA DISPONIbILIDADE ÚE PROFISSIONAIS E
EQUIPAMENTOS

Ao Pregoeiro/Agente de Contratação do Município de dercedes

Referente: Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.o xx/}026 – MUNIkíPIO DE MERCEDES

Objeto: Contratação de empresa, baseada na política púbtica denomi4ada “Compra Mercedes”,
para prestação de serviço de recuperação de piso de madejra, contempl#ndo lixamento, pinturas e
troaas de tacos danificados em salas de aula do Centro Municipal de EHucação Infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR.

. inscrita no CÚP J/MF n'’.

, nbste ato +epresentada por seu

pobador(a)da Carteira de Identidade
eqpedida pela SSP/_, e do CPF n'’.

, DECLARA, sob as penas da Lei, que dispõe de profissionais habilitados, bem como os

equipamentos necessários e suficientes para a perfeitb execução do objeto do certame em
epígrafe.

n,o

(nome do proponente)

representante legal, oCa) Sr(a)_

E, por ser expressão da verdade, dato e assino a dresente.

Gocal) , emxxdexxx\xxde2026.

%)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 ] CEP 85998-1 bo – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.374/0001-23

www.mercedes.pr.ao 9.br
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Município dl Mercédes

Estado dl Paran

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE
TERMO DE REFERÊ=

[ODELO D
[CIA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas dá lei que o Tejmo de Referência – TR,
relativo à contratação de empresa, baseada na política pública denowün4da “Compra Mercedes” ,

para prestação de serviço de recuperação de piso de mad kira, contemp\cmdo lixamento, pinturas
e trocas de tacos dani$cados em salas de aula do Centro À#yrúcipa t de Educação Infantil CarRinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR, foi elaborado nos te[mos do Decdeto n.o 03 1/2023, a partir
do respectivo Estudo Técnico Preliminar -. ETP, e qu+ foi utilizada a minuta padronizada
disponibilizada pela Procuradoria Jurídica do Município.

8

88

ii!

gi:1:

,'àJR

Mercedes, 18 de junho de2026.

cha,IJ,,A;,B.1..
Assistente Administrakiva

JáBk

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – dEP 85998-10ó – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/9001-23

www. mercedes.Dr.gov.br
Página 1 1



Município dl Mercédes

Estado d' Paraná

CERTIDÃO DE ATIVIDADES MATERIAIS ACEiSÓRIAS, INbTRUMENTAIS OU
COMPLEMENTAI4ES

Objeto: Contratação de empresa, baseada na política púÀ\lica denomin&da “Compra Mercedes” ,
para prestação de serviço de recuperação de piso de madVira, contemp RIndo lixameyrto, pinturas
e trocas de tacos danifIcadOS em salas de ada do Centro &[uyúcipat de Educação Infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR.

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas dd lei que o obj4to em epígrafe constitui-
se em atividade material acessória, instrumental ou comÓlementar aos assuntos que constituam
área de competência legal do órgão ou da entidade .

P=\

Mercedes – PR, 18 de junh4 de 2026

ROGERIO HENRIQUÉ ;=::d:EgbT?JRFágjlal
ENDLER:l02452919 ENDLER;l0245291d3B

3 8 r 1l139oo;: 2 0 2 6 • 0 6 • 1 8 ?9 : 5 0 : 4 7

Rogério Henrique Enbler
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

n\

Ei;{}:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – éEP 85998-10d – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov.[br
Página 1 1
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Município dê Mercédes
Estado dd Paran

CERTIDÃO DE ADOÇÃO DE MODELO D
EDITAL E MINUTAS

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas dá lei, que na ejaboração do Edital, e da
minuta do Instrumento Contratual, relativos à contrata\do de empr ésa, baseada na política
pública denominada “Compra Mercedes”, para prestaçãb de serviço d\ recuperação de piso de
madeira, contemplando tixamento, pinturas e trocas de \acos dani$caVes em salas de aula do
Centro Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz, \no Município\ de Mercedes/PR, foram
utilizadas as minutas padronizadas disponibilizadas pela qrocuradoria Jqrídica do Município.

Mercedes – PR, 18 de junhl

L 1o\ E 1F111lT 11hI111111H) 1N :5: : 3 dp: f :/2 :TãN

WEBER:045 ;WEBER:0453042198

3 1C) J1111:[ 11112 1 1119 1111811l 8 ::2 : : j ::11:1; 18

Laerton Weber
PREFEITO

de 2026

B

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 –CEP 85998-1 ob - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.37340001-23

www, mercedes .or.gog.br
Página 1 1



8

9

#1ã

Pag. As

@/;Iz13

Município dê Mercêdes

Estado dd Paran

CERTIDÃO DE DESPESA O: DINÁRIA

CERTIFICO para fins de direito, sob as penas da lbi que a contr4tação pretendida relativa
à contratação de empresa, baseada na política pública d&nominada “(Xompra Mercedes”, para
prestação de serviço de recuperação de piso de wladeir4, contemplam 40 !ixamento, pinturas e
trocas de tacos daM/icados em salas de aula do Centro M$yücipat de EdVcação Infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR, se trata de despesa qdministrativa Fonsiderada ordinária, já
prevista no orçamento e destinada à manutenção de ação p+eexistente, pejo que resta dispensada a

juntada aos autos dos documentos indicados no art. 16, I eII, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

@

Mercedes – PR, 18 de junhode 2026.

R 1C) 1Ci11 E R 1 1E1l111111) 1H E N1 R 1 1C111 1UE ;= ::dJE gHZEIRágJ laI

ENDLER:102452939 €NDLER:I02452919i8
38 , Dados: 2026.06.18
- - . ' ’ 09:57:36 -03'OO

Rogério Henrique Enàler
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – éEP 85998-1 00 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNeJ 95.719.373/qoo1-23

www.mercedes.pr.ao\M/
Página 1 1



Município dl Mercédes

Estado dI Paran

Ofício n.' 130/2026

Mercedes, 19 de junho de 2026.

Exmo. Senhor Prefeito

Pelo presente solicito a Vossa Excelência a co4petente auto4zação para abertura de
Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO, forma BLETRÔNIC4, que tem por objeto a
contratação de empresa, baseada na política pública debowürlada “Cbmpra Mercedes”, para
prestação de serviço de recuperação de piso de madeirà, contemplar@o lixamerlto, pinturas e

trocas de tacos dani$cados em salas de aula do Centro M$Ncipat de Edbcação Infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR.

Outrossim, informo a existência de previsão orçambntária para asbegurar o pagamento das
obrigações decorrentes do Processo Licitatório supra indic4do. O pagamqnto será efetuado através
da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

02.005.12.365.0004.2014 – Manutenção e Revitalização da Educação Infantil
Elemento de despesa: 333903905
Fonte de recurso: 103

Anexo ao presente, a Portaria n.o 362/2026, nb qual está Üesignado o Agente de
contratação/Pregoeiro, bem como os membros da Equibe de Apoio, a qual deverá ter sido

publicada no Diário Oficial, anteriormente à publicação dd Extrato de E4ital de Licitação

Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,
ROGERIO Assinado de forma ãigital

ri E : :1l1g A : 2 4 5 2 9 1 : :Ei :: ::41EFQ8v E

938 09:58:30 .03'oo'

Rogério Henrique En#ler
SECRETARIO DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FI+ANÇAS

DE: ROGÉRIO HENRIQUE ENDLER – Secretário de Pthnej ., Adm. e finanças
PARA: LAERTON WEBER – Prefeito

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – êEP 85998-10d – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov. br - CNPJ 95.719.373/Q001-23

www. mercedes .Dr.aov]br
MIla li
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Município dI Mercédes

&m+

Bbb Estado dl Paran

PORTARIA N. 362/2026.
DATA: 18 DE MAIO DE 2026.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MERCEDÉS, ESTADO DO PARANÁ, no uso
de suas atribuições legais, na forma do disposto no Artigo 71, 11, “4” e “c” da Lei Orgânica
do Município,

Considerando a necessidade de se designar hgente de Cbntratação/Pregoeiro e
respectiva Equipe de Apoio, para a realização de liéitações e cdntratações diretas nos
moldes da Lei n.') 14.133, de 1'’ de abril de 2021,

RESOLVE

Art. 10. DESIGNAR Jaqueline Stein, matrIcula n' 58d29, como Agente de
Contratação/Pregoeira Titular, William Thomas da Silva dos Anjos, matrícula n' 179310
e Jéssica Gabriele Finckler, matrícula n' 86010, com4 Agente de Çontratação/Pregoeiros
Suplentes, para a realização de licitações, cont[atações dirétas e procedimentos
auxiliares, nos moldes da Lei n.'> 14.133, de 1c) de abrit de 2021.

Parágrafo único. Os certames deverão ser conduzidos pela Agente de

Contratação/Pregoeira Titular e, em seu impedimenth ou ausêncija, pela Suplente.

Art. 2'. Para compor a Equipe de Apoio ficaÚ designado4 Milene Bruch Rambo,
matrícula n' 143600; Camila Andressa Beyer, matrícÜla n' 182451; Nilma Eger, matrícula
n' 38385; Dyeiko Allann Henz, matrícula n' 104426; 4 Sidiane WeIss, matrícula n' 51683.

Art. 3'. Fica revogada a partir desta data a p4rtaria n' 854[2025.

Art. 4Q. Esta Portaria entra em vigor a partir db sua public4ção.

Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 18 de

L 11r\ E 1f1l T 1E1p1111q) 1\1 :}iii :: 1g) : $ Ef: :: 8 g 3 :5 1 7 :

WEBER:04530421988 :?oo;,:202F'05'1808:29:30
Laerton Weber 1

PREFEITO

laio de 2026.

Publicado dia: 18 de maio 2026 ] Edição 4484
Diário Oficial Eletrônico: www. mercedes.atehde.net/diariofic}ial/edição

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone/Fax (45) 3256mEP 85998-10me des - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.3790001-23

www.mercedes.pr.gog. br



Município dI Mercédes

b ParanáEstado d

LISTA DE VERIFICAçÃo

Objeto: Contratação de empresa, baseada na política ptbtica denomiàada “ Compra Mercedes ” ,
para prestação de serviço de recuperação de piso de madeira, contemblando lixamerItO, pinturas
e trocas de tacos danipcados em salas de aula do Centro &{urúcipal de @ducação Infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR.

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Indicação do local
1 Atende plenbmente Ê do processo em que

a exigên+ia? 1 foi atendida a
exIgência

(doc./fIs./etc.)
Posterior a este

documento
Houve abertura de processo administrativo?i Não

o üstrativ(

ou, caso adotada forma em papel, houve a devid4

ljustificativa?ii
a ico

responsáveis pelo desempenho das funções essenciais
contratação?iii

o @ d
funções? iv

Pregão Eletrônico –
conforme capa e pág

2 do Edital
Sim

Sim Portaria 362/2026

Sim

Sim

Sim

Certidão de Fé
Pública

Pág 67 a 69 do
EditalConsta Documento de Formalização de Demanda (DFD)?v

o wlpla(:i
no Plano de Contratações Anual?vi

Foi certificado que o) l
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?vii

Item 2 do ETP

Sim

Simi

Certidão de Despesa
Ordinária

Pág 58 a 66 do
EditalHá Estudo Técnico Preliminar (ETP)?viii

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo,
estimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento e
manifestação sobre a viabilidade da contratação?ix
Há Análise de Riscos?x

o dgatóri sl
dos Estudos Técnicos Preliminares?xi

o Mic s]

e/ou critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no cas
concreto?xii

Sim

Vo
si] Item 9 do DFD

si]

Sil

Item 12 do ETP;
Item 4.18 do TR

Há Termo de Referência (TR)?xiii
Pág 24 a 56 do

Edital

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – cNPJ 95.719.37B/0001-23

www. mercedes.pr.adv.br
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Município dê MercI

Estado db Paraúá

Pag

4 //

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgência
(doc./fIs./etc.)

l Atende plenhmente
a exigên+ia?

o

padronizadas de Termos de Referência da Procuradori:
Jurídica do Município, ou as contidas no catálogo eletrônic(
de padronização, ou houve justificativa para sua nãc

utilização?xiv

Sendo adotado modelo padronizado de termo de referênci:
foram justincadas e destacadas visualmente, no process(
eventuais alterações?
c ão d:

contratação, descrição da solução, requisitos da contrataçãol,
modelo de execução, modelo de gestão, critérios de mediçã(
e de pagamento, forma de seleção do fornecedor, estimativa4
do valor da contratação, adequação orçamentárid,
especificação do produto, indicação dos locais de entrega do:
produtos e das regras para recebimentos provisório
definitivo (quando for o caso), especificação da garanti;
exigida e das condições de manutenção e assistência técnic;
(quando for o caso), avaliação da necessidade de inserir comI
obrigação do contratado a execução de logística revers;
jformas, condições e prazos de pagamento, bem como
critério de reajuste (quando for o caso)? xv

ma contemple exigências de qualc l
[econômica, elas foram justifícadas no processoxvi?

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica, eli
são específicas e objetivas?
a Ma ol

econômica e o objeto licitatório refira-se a contratações par:
a) entrega imediata; b) contratações em valores inferiores
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação park

compras em geral, ou; c) contratações de produto paI
pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$343.249,9
(valor atualizado anualmente), houve justificativa para
dispensá-las?xvii
o ment s
contratuais da Procuradoria Jurídica do Município, col
eventuais alterações destacadas e justincadas, ou as contid4sl
no catálogo eletrônico de padronização?xviii
'x

Sim
Certidão de Fé

Pública

Sim
Não houve

alterações

Sim

E

Rg;;

p--,g Não

Sim Item 8.21, 8.22 e
seguintes do TR

nãb

Não se abUca

si:

si

Não houve

alterações

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – cNPJ 95.719.378/0001-23

www. mercedes.pr.adv.br



Município dI Mercedes

Estado dI ParaHá

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÕES

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exlgêncla
(doc./fls./etc.)

I Atende plenhmente
a exigên+ia?

a o

desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável consta d(
edital da licitação? xx

Foil M su
não utilização?xxi

Não se aÚhca

Sim

Sim

Certidão de Fé
Pública

Exclusivo ME’s e

EPP’s – política
pública “Compra

Mercedes”

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores
R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e entidade ]

equiparadas ou foi justificada a não exclusividade?

Foi mantida no edital cláusula com índice de reajustamentl
de preços, com data-base vinculada à data do orçament4
estimado? xxii

Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas
consta justificativa nos autos? xxiii

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios, consÜ

jjustiücativa nos autos? xxiv

Sim Item 4.13 do Edital

Não se abhca

Sim Item 12 do TR

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇ'OS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVI(.'OS EM GERAL

Indicação do local
1 Atende pleNamente do processo em que

a exigêr+ia? 1 foi atendida a
exigência

(doc./fls./SEI)

Consta orçamento estimado com ad
dos preços utilizados para sua formação?xxv

Foi certificado que o valor previamente estimado
contratação está compatível com os valores praticados pell
mercado, considerados os preços constantes de bancos del

dados públicos e as quantidades a serem contratada#,1

observadas a potencial economia de escala e 4s

peculiaridades do local de execução do objeto? xxvi

Foi certificado que o preço estimado foi obtido com base e]

pelo menos três preços ou houve justificativa pelo gest+rI

responsável e aprovada pela autoridade competente para al
hipótese excepcional em que não for respeitado referiqol
número mínimo? xxvii

Sim Planilha

si]
Certidão de Fé

Pública

si] Há 03 orçamentos
para o objeto

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base nl

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banc

de preços em saúde, foi certificado que o valor estimado njo

Não se >lica

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 + CEP 85998-100 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes. pr.qdv . br
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i:if: Município dI Mercedes

Estado d' ParaHá

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇ'OS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVIÇOS EM GERAL

Indicação do local
I Atende plenhmente I do processo em que

a exigên+ia? l foi atendida a

exlgêncla
(doc./fls./SEI)

é superior à mediana do item nos s
xxvlii

)

objeto a ser contratado; II - identificação doCs) agente(:
responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe dI

planejamento; III - caracterização das fontes consultadas; I-
- série de preços coletados; V - método estatístico aplicadl
para a definição do valor estimado; VI - justificativas para
metodologia utilizada, em especial para a desconsideração d+

valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivament4
elevados, se aplicável; VII - memória de cálculo do val
estimado e documentos que Ihe dão suporte; e VIII -
ustiücativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquis+

direta de que dispõe o inciso IV do art. 1'’ do Decreto n]'’
036/2023? xxix

Sim

0 )

os sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços o+

banco de preços em saúde, e contratações similares feitdsl
pela Administração Pública, ou justificada a impossibilida(
de utilização dessas fontes? xxx

Sim
Certidão de Fé

Pública

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações simila;&
feitas pela Administração Pública e já concluídas,
conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data
pesquisa de preços ou houve a devida justificativa para
utilização excepcional de preços de contratação concluída Há
mais de um ano? xxxi

Não se abtica

Nos casos de utilização de pesquisa direta com fornemc

na hipótese em que ela for cabível, foi observado o númel
mínimo de consulta a três fornecedores ou foram instruíddsl

os autos com as devidas justificativas? xxxii

si: Há 03 orçamentos
para o objeto

o ) M
foi certificada a observância de os orçamentos obtidos sereI
datados no máximo com 6 meses de antecedência da dalaI

prevista para divulgação do edital ou certificado que have lá!
a devida atualização caso ultrapassado esse prazo? xxxiii

si:
Certidão de Fé

Pública

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, $1
certificado que o prazo de resposta concedido foi compatívbll
com a complexidade do objeto da licitação?xxxiv

Caso reãizada pesquisa direta com o [ SirÍ
r - CEP 85998- @Mercedes – PR

e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23
www. mercedes. pr.qóv.br

si]
Certidão de Fé

Pública



Município de Mer4edes

Estado do ParaÚá

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE
PREÇOS E ÀS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS

PARA COMPRAS E SERVI(,'OS EM GERAL

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgêncIa
(doc./fls./SEI)

Pública

I Atende pte4amente

a exigê4cia?

o ic

objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de
Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessda

Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e
eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e 4)
nome completo e identificação do responsável?xxxv

a esquisa direta com fornecedore d
autos a relaÇão de fornecedores que foram consultados e nãk

enviaram propostas como resposta à solicitação feita?xxxvi

Consta dos autos a motivação sobre o momento [a]

divulgação do orçamento da licitação?xxxvii
r msã
ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarre4e
aumento da despesa, constam dos autos estimativa dk

impacto orçamentário-financeiro e declaração sobde
adequação orçamentária e financeira?xxxviii

/-\ ê

Não se abtica
Os consultados

responderam

Não

Não se ablica

Indicação do local
I Atende pledamente do processo em que

a exigêHcia? foi atendida a
exigência

(doc./fls./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

“’n-\

o Ó à observância do princípio
padronização?xxxix

no manifeitação quanto à observância do princípio db
parcelamento?xl

Consta informação do uso ou justificativa para não utilizaç4
de catálogo eletrônico de padronização?xII

Ua Não

Sjj Item 8 do ETP

si] Item 3 do DFD

Mertincado que os se-rviços a serem contratados
como as atividades materiais acessória#,

q 1e

!e

enquadram
instrumentais ou complementares aos assuntos
constituam área de competência legal do órgão ou
entidade?xIii

si]
Certidão de Fé

Pública

r a técnicí
o edital definiu o local da realização dos serviços? xliii

;ores mínimos de salánü
certificado que não houve fixação em valor inferior 4ol
definido em lei ou ato normativo? xliv

=t;m'cruz1 555 – Fone (45) 3256-8000 +CEP 85998-100 - Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br - CNPJ 95.719.37p/0001-23

www. mercedes.pr.qdv,br

Não se abtica

si] Item 4.12 do Edital



Município dê Merl

Estado dÓ ParaHá

Indicação do local
do processo em que

foi atendida a

exIgência
(doc./fls./SEI etc.)

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA
CONTRATAÇÃO DE $ERVI(.'OS EM GERAL

1 Atende pledamente
a exigênkia?

o nent
mediante exclusivo reembolso dos salários pagos? xIv
1

intervenção indevida da Administração na gestão interna dl
contratado? xlvi

Consta do edital que durante ar
ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente el

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agenjeÊ

público que desempenhe função na licitação ou atue daI
fiscalização ou na gestão do contrato? xlvii

Caso a Administraéão pretenda contratar maisieÂa]
empresa para a execuçã J do objeto, está atestado nos autds
que (i) não há perda de econ i)mia de escala, (ii) é possível el
conveniente a execuÇão simultânea e (iii) há controje
jindividualizado para a execução de cada contratado?xlviii

Não

Não

Item 2.7.5 do Edital:
Item 9.8 e 12.7 da

Minuta do Contrato
si]

Não se dplica

W

Mercedes/PR, em 19 de junho de 2026.

,hC/vM
Nilma E,ger

Membro da Equipe dI

GV'R

Apoio

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-80001– CEP 85998-h 00 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes. pr.gov.br – ÇNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.qbv.br
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Município d 4 Merc4des

Estado dd Paran

CERTIDÃO DE CUMPRIhVIENTO

DO PRINCÍPIO DA SEGREGAÇ40 DE FUNÇÕES

CERTIFICO para fins os de direito, sob as penasl da lei, que foi cumprido integralmente
o princípio da segregação de funções, durante a elaboraçãd do Processo [icitatório na modalidade
PREGÃO, forma ELETRÔNICA, que tem por objeto a contratação ke empresa, baseada na
política pública denominada “Compra Mercedes” , para brestação de sbrviço de recuperação de

piso de madeira, contemplando tixawrerItO, pinturas e troc&s de tacos daàiyicados em salas de aula
do Centro Municipal de Educação Infantil Cantinho fetiz, no Mu$icípio de Mercedes/PR,

conforme estabelecido no artigo 70, §l '’, da Lei n') 14.133/p021.

DECLARO que os agentes públicos responsávei4 pelas etapas ão processo são distintos,

não havendo atuação simultânea em funções incompatíveIs ou suscetívejis a riscos.

DECLARO, ainda, que os servidores designadoJ para atuar n4s fases de planejamento,
seleção e fiscalização não exercem atribuições conflitant+s que possibilitem a ocultação de erros
ou a ocorrência de fraudes e irregularidades, bem corno absegurando a dransparência, a eficiência
e a economicidade na aplicação dos recursos públicos.

Mercedes, 19 de junho d# 2026.

LAERTON

WEBER:0459m!';,%EÇBl„
30421988

Laerton Weber
PREFEITO

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 + CEP 85998-ldo – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.371/0001-23

www. mercedes.pr.qok.br
Página 1 1



Município de M+reed és
Estado do Pàraná

PARECER JURÍDICd INICIAI.
ÇFase Interna

I – RELATÓRIO.

Trata-se de procedimento administrativo lhcitatório en4aminhado a este órgão

,o„„,lti„,, p„, „,áli„ ,u,i„t, d, „g,„1„id,d, ju„ídi,b do p„„dim+„to li,it,tó„io , d, mi„ut,

de Edital do Pregqo E.+etT,ôr,i,o , com ,rité,io de julg„be1,to a ser ut+izado o Mw,or E„eço po,

Item-, ,m qu, o ml,ni,ípi, d, M,„„d„ t,m po, Qbj,tivb , ,o„t„t,çã 4 d, “P,„t,çã, d, ,ç„»i,,.

dwç3pgraç,Ro de , piso de m$dÊÜwteywbwÚ tixw®,?ras e troIas de tacA

dayúncados em salas de aula do Centro MuMcipal ae Educação Ibfantit Cantinho Feliz, no

Mu,'..nipípio de Mçrce4,e$/PR., ,çom q.r„H?@{4g t,,çql (7, 407*94 d ”, nd valor preliminar ,stim,do

de R$ 27.574,91 (viale e ,ete mit , quint„nt„ , s,/,„1„ , q„,tro „,,4 , „,~,„t, , „,„ c,„r,„,,),

com grau de prioridade ALTA, conforme consta no DbcuwLento de Üormahzação de Demanda

(fls. 02-C)4).

O presente caderno licitatório encontra-se +tualmente in4truído com os seguintes

d,,um,nt„, p,„, ,„b,idi„ à p„„„t, „,áli„ j,„,ídh„ ,.„,„lti,4 „o ,,,„„,i„„„to d, f„,
interna:

.,in\,

•

•

•

•

•

e

•

•

e

•

•

•

D.F.D. Documento de Follnalização de DeÚanda (fls.02-ô4);

Certidão de adoção ao modelo DFD (ns.05);

Memorando 007-2026 – SME(= (fls.06-07);

Memorando Resposta – (fls.08-52);

E. T.p. E,t,„d, Té,„i,o p„li„„i„„ (ns.53-61);

Certidão de adoção ao mod,lo d, ETP (fls. 82);

Orçam,nto, – P,sq„,i„ d, P„,ço – (fls.63-6b);

Cotação & Planilha – (fls.066);

Certidão de Fé Pública (fls. 67);

T.R. - Termo de Referência (fls.68-83);

Anexo Único – TR – (fls.84-98);

Certidão de adoção de modelo TR (fl.99);

\ /d +\ \
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•

•

•

•

•

•

•

•

Certidão de Atividades Materiais Acessóri4s InstrumentaIs Complem. (fls.100);

Minuta de Edital de Pregão e Contrato com os anexos (ns. lo1-140);

Certidão de Adoção de Modelo de Minuta de Edital (fl.141);

Certidão de Despesa Ordinária (fl. 142);

Oficio 130/2026 - Exmo. s,. P„,f,ito, i„di,4„do Fo„t, RJ,„„„s (fls.143);

Portaria 362-2026, designação do Pregoeir4 e Equipe de +poio (fl.144);

Lista de Verificação da Regularidade Procebsual (fls.145-150);

Certidão de Segregação de Função (fls.151

Por razões de economia processual, documentbs não menciobados anteriormente serão

devidamente referenciados ao longo do parecer jurídicb caso haja ne{essidade. Em síntese, este

é o relatório preliminar do Parecer Jurídico Inicial .

II - DA FUNDAMENTAÇÃO.

Dos Limites da análise jurídica.

A presente manifestação jurídica tem o escopb de assistir a butoridade assessorada no

Controle Prévi, d, Leg,hd„d, , ,o„f,„me di, o art. 5], §4.', d, Lei +eder,1 n' 14.133, de I' de

abril de 2021. Dessa maneira, não há uma dete,minhção legal paja impo, uma fiscali,ação

posterior de cumprimento das recomendações feitab pela unidade jurídico-consultiva. Na

eventualidade de o administrador optar por não atender as orientaçbes do Órgão Consultivo,

d,„,rá ju,dÊ,„ „,, ,ut„ „ „,õ„ qu, ,mb„,„„m +,1 p„t„„, i,tb ,m f„, d, p,i„,ípi. d,

motivação dos at,s ,d„,ini,t„tivos. Vej,mo, o dispo#hiv, 1,g,1,

./\

Art. 53. Ao.fina/ @ fase preparatóha, o processo liditatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da AdmInistração, que fealizará controle prévio de
legalidade mediante análise jurídica Ida contratação.

§4' Na forma deste artigo, o órgãb de assessoram4nto jurídico da Administração
também realizará controle prévio de legalidade del contratações diretas, acordos,
termos de cooperação, convênios, aj+stes, adesões a a+as de registro de preços, outros

instrumentos congêneres e de seus tqrmos aditivos.

( )

Ressalte-se ainda, que o exame a ser empreendhdo se restringb unicamente aos aspectos

jurídic„ do pr„,diment, Ii,it,tó,i,, ,,,l„íd„, p„t 4t,, ,q„,1„ db „,t„„,, ,mi„,„t,m,„,t,
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técnica, econômica e financeira, o que inclui o detajhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos, preço, valores econômico 4 e especinca4ões. Com relação a esses

dados e informações, parte-se da premissa de que a À}úoridade Qbpetente provida de @r
Decisório se municiará dos conhecimentos técnicob específicos e imprescindíveis para a

adequação da contratação às reais necessidades da Administração P+blica Municipal

Feita esta ressalva, passa-se então à análise estritame Óte jurídica do presente

procedimento licitatório Pregão Eletrônico .

Trata-se de procedimento licitatório visando 4 contratação de P„estaç40 d, s,„~içp de

recqpel’ação de piso de madeira, contemplando bxamento, piÀturas e trocas de tacos

danifIcadOS em salas de aula do Centro Mbmicipat &e Educação hfanül Cantinho Feliz, no

Mb,nicípio de Mercedes/PR, ,,r„ „ma me@da total dA 201,94 w,2 .

n\

Da previsão da contratação no Plano de Contratação Anual. (P.4.A.)

O Plano de Contratações Anual (PCA), é ud plano de g4vernança que eonsolida e

auxilia nas compras e contratações futuras de 4m órgão pdblico. É uma ferramenta

caracterizada como obrigatória sob os dogmas trazibos na nova jei de licitações, que visa

racionalizar os processos hcitatórios, e ajuda a garanjir um alinha+ento com o planejamento

estratégico local, de modo a assegurar a disponibilid4de de recursob financeiros e aumentar a

transparência das almejadas contratações. Vejamos , brt.12 d, L,i 4,d„,1 n' 14.133 d, 2021,

r8 n9b \

Art. 12. No processo licitatório, obsbrvar-se-á o seguhnte:

VII - a partir de documentos de forplalização de dehandas , os órgãos responsáveis

pelo planejamento de cada ente fede$tivo poderão, na! forma de regulamento, elaborar
pjano de contratações anual , comI o objetivo de r{cionalizar as contratações dos
órgãos e entidades sob sua combetência, garantjr o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiarl a elaboração dasl respectivas leis orçamentárias.

( )

( )

Con,t„ n, tópi,, .' 02 d, E,t„d, Fé,„„, P„,l\mi„„„ (fls.53-b 1), que , ,Im,j,d, ,bj,t,
da contratação em curso, qual seja, “recuperação @}/so de madei\a” está previsto no Plano

de Contratações Jn 1/a/ (PCA) para o ano de 2026, so+ ID „' 237; dWd„d, G„t,„, n' 02005 .

/)
L
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Da utilização do Pregão Eletrônico como modandabe de Hcitaçã

Nota-se através da demanda estabelecida n4s autos, que o Pregão Eletrônico é a

modalidade de licitação escolhida, que se apresenta domo a mais aÜequada para a tramitação

deste certame, pois conforme a classificação do O4eío trazida nb tópico n' 04 do Estudo

Téçnico Preliminar (fls. 53-61), trata-se de uma contratação de Serviço Comum Não

Continuada tendo em vista que os padrões de desempebho e qualidade podem ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usu4is de mercado conforme preconiza o art.

6', inciso XXI, e no art. 29, parágafo único da Lei Fqderal n' 14.13b, de 2021. Vejamos:

Destaque-se, portanto, que, trata-se de Serdo Comurn, oque fazendo uma análise

conjunta dos dispositivos citados com o ad. 6-, fmcü4 XLI da Le; Üederal m' 14.133 de 2021,

infere-se que é possível licitar o presente Objeto sob 4 critério de ju[gamento Menor Preço ou

Maior Desconto , através da modalidade de Prebâo Eletrôniho , no presente certame

apresentado, os autos indicam que o critério adotado dela administr4ção Pública Municipal é o

de Menor Preço.

Da „tilização do SWem„ d,, RÇgi,tr, d, p„,ç„ (s.RFP.).

O Sistema de Registro de Pr,ç„ (SRP) é um b,oc,dim,nto ,dminist,ati,,, p„iti„,d,
no artigo 82 da Lei Federal n' 14.133 de 2021, utijizado pela A+ministração Pública para

„gi,t„, P„Ç„ d, b„„ , „„„iÇ„, vi„,„do P„sí»,i, +„,t„t,Çõ,s 4t.„,.
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Art. 6'’ Para os fins desta Lei, consideram-se

XIII - bens e servjços corTluns. aq+eles cujos padr$es de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos belo edital, por r+eio de especificações usuais de
mercado:

XLI - p(egpo. modalidade de licitadão obrigatória pára aquisição de bens e serviços
comuns, edo critério de julgamentk) poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto:

Art. 29. A concorrência e a pregãb seguem o rito brocedimental comum a que se

refere o art. 17 desta Lei, adotando-#e o pregão sempfe que o objeto possuir padrões
de desempenho e quan4a4e quÇ poigaIn ser objetivalpente de Prados pelo edital , por
meio de especificações usuais de mdrcado.

( )

( )

( )

( )
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Neste sentido, conforme preconiza o art. 64 db Decreto Mubicipal n' 034, de 2023, o

Sistema de Registro de Preços - SRP – será adotado, dreferencialmebte:

Art. 64 - O Sistema de Registro de }reços será adotÚio, preferencialmente:
I - Quando, pelas características I do bem ou se[viço, houver necessidade de

contratações frequentes;

II - Quandl for cortvepiente a aquis\ção de bens comjprevisão de entregas parceladas
ou contratação de serviços remune jados por unidadb de medida ou em regime de

III - Quando for conveniente a aqu]sição de bens od a contratação de serviços para
atendimento q maIs de um órgão od entidade, ou a p+ogramas de governo; ou
IV - Quando, pela natureza do objeto, não for dossível definir prcviamente o
quantitativo a ser demandado pela AHministração.

tarefa

.n\

No caso em análise, verifica-se que a Admijistração Públ]ca Municipal deliberou a

respeito do referido ass,mt,, n, tópi,, {,' /3 d, },h,d, ré,„/4, P „1 imi„,„ (fls.53-61),

indicando que “Não será adotado o Sjstema de Registrb de preços pja a presente contratação

uma vez quç o 9bjeto consiste na execução de uA serviço esp&ci 8co, com quantitativos

+yeviamente de$nidos e necessidade imediata de ateyt limento (...)

III - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO.

Documentos necessários para o planejamento de uba Contrataç io Pública.

De acordo com a Lei Federal n' 14.133 de 2021, também 4onhecida atualmente pela

doutrina majoritária com, a no,a 1,i de li,it,çõ„, ,Admi„i,t„çã4 P„’,bli,, d„,'„á p„,d„„i„
alguns principais documentos antes de efetivar a con«atação, ou sejh, ainda durante a Fase de

Planejamento da Contratação, sendo os documentos:

a) Documento para Formalização daDemanda;
b) Estudo Técnico Preliminar;
c) Mapa (s) de Risco;
d) Termo de Referência.

Dito isso, percebe-se que tais documentos fora& elaborados 4 respectivamente juntados

a este caderno licitatório, com e,,eção do (s) m,p, (s)de ,isco, po,qba„to dispensada a a„álise

de riscos nos termos do art. 7', § 7' IV, do DecrEto Municipal n.' 031/2023, conforme

demonstrado no tópico n' 09 d, D,„,m,„,t, de F,,„,bli,,çã, d, R,m,nd, (fls. 02-04), , n,

tópico n'/0, IV, do Termo de Referência (fl,.68-83) „,l,r„,ndo +,r o obj,to „„t„t,d, d,

“baixo valor e de baixa complexidade” .

/B=\
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Embora estes sejam documentos públicos de natureza essencialmente técnica,

recomenda-se algumas observações e apontamentos + título de ori4ntação jurídica, confollne

trata a legislação.

Do Documento d.e Formalização da Demanda e do Éstudo Técnicb Preliminar.

Da análise do Documento de Formalização dk Demanda (4s. 02-04), percebe-se que

foram contemplados os conteúd„ d, „t. 6' d, D„„t. M„,+i,ip,1 „' 031, d, 2023,

especialmente expondo no Mplco n ' í72 indicando a ju\hpcativa da rhcessidade da contratação,

e no tópico m- 03, a d,escrição sucirlta do Objeto 4 ser contratado, visando atender a real

necessidade da Administração Pública

Em relação „ E, t„d, Fé,„„, p„h,„i„,„ (n4.53-61) „t. 7+ d, D„„t, M,„,i,ip,1 „'
031 de 2023, em conformidade com a Lei Federal n' l4.133, de 202 [ que traz no seu art. 18, I,

e §l', em que ambos estabelec,m que , Ad,ni„i,t„{ã, P„’,bli,, d}„„á ,1,b„„ „,m E,t„d,

Técnico Preliminar antes de efetivar a contratação, vis+ndo a viabilidade da contratação pública

pretendida.

/'n\

Art. 18. A fase preparatória do procEss.o licitutório é }aracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o planb de contrataçõe4 anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, semprei que elaborado, el com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as consideraçõeq técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos
I - A descrição da necessidade d4 contratação fu4damçntada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interess+ público envolvifo;

Tal documento foi definido pela legislaçãb, como prideira parte da etapa do

planejamento de uma contratação pública, que caracte jiza de um mo+o geral o interesse público

envolvido, demonstrando o problema a ser resolvido ea melhor solubão para a demanda. Caso,

ao final do estudo técnico, haja conclusão pela viabilidade técnica, s4cioeconômica e ambiental

da contratação, o Estudo Técnico Pr,Ii„,in,r dever 4 Rmdamenta4 o T,rr„o d, R,f,„ê„,i,,

„nf,rm, pr,c,niza , a„t. 6', in,i„ xx, d, L,i F,d„ 41 .' 14.133, q,j,m„,

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se:

XX - Estudo técnjco preliminar-. documento con#titutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação qbc caracteriza o jnteresse público envolvido e a

sua melhor solução e dá base ao adteprojeto, ao ter+no de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se çqnclua pola viabilidade da contratação;

( )
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A área técnica específica deverá analisar e c4rtincar-se em suas pesquisas, de que o

estudo téc,Ii,o p„Ii„,in„ t,a, os ,Q„t,údo, p,evis4os no D„r,+o municipal n' 031, d,

2023. Destaque-se ainda, que em e,p„ial, o a,t. 7', §1', d, De„bt, M„„i,ipal n' 031, de

2023 estabelecendo que os estudos p„,li„,in„e,, ob,id,to,i„„,ent,, 4,v„ão ,,nt„:

Art. 7' - Estjldo Técnico Preüminhr - FTP é o docdmento constitutivo da primeira
etapa do planejamento de uma c$ntratação que daracteriza o interesse público
envolvido e a sua melhor solução e d4 base ao termo d+ referência ou ao projeto básico

a serem elaborados caso se conclua $ela viabilidade da contratação.P='\

§ I' - O estudo técnico prelilninàr a que se refe4e o caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melho4 solução, de modo a permitir a
avaliação da viabilidade técnica #ocioeconômica, 1 sociocultural e ambiental da
contratação, abordando todas as quÇstões técnicas, bercadológicas e de gestão da
contratação, e conterá os seguintes e+ementos:

I - descrição da l}eçessidade qq conjratação , conside Fado o problema a ser resolvido
sob a perspectiva do interesse públiçl
II - demonstração da previsão da co4tratação no planÜ de contratações anual, sempre
que elaborado, de modo a indica+ o seu alinhardento com o planejamento da
Administração ;

III - requisitos da contratação\
IV - estimativas das quantidades parK a contratação, 4companhadas das memórias de
cálculo e dos documentos que Ihes idão suporte, queÊ considerem interdependências
com outras contratações, de modo a bossibilitar econdmia de escala;
V - levantamento de mercado, que cbnsiste na anáHs4 das alternativas possíveis para
a contratação, e justificativa técnic4 e econômica d 4 escolha do tipo de solução a

contratar, podendo, entre outras opç$es

a) Ser consideradas contrataçõeb similares feitasjpor outros órgãos e entidades,
com objetivo de identificar a exis+ência de novasf metodologias, tecnologias ou
inovações que melhor atendam às nebessidades da ad+ninistração; e
b) Ser realizada consulta, audiência pública bu diálogo transparente com
potenciais contratadas, para coleta d4 contribuições.
VI - Estimativa de valor da contraõpção , acompanh#da, quando couber, dos preços
unitários referenciais, das memórias 4e cálculo e dos documentos que Ihe dão suporte,
que poderão constar de anexo classi Ücada, se a Admjnistração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitaçãb;
VII - descrição da solução como udn todo, inclusivq das exigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, duando for o caso
VIII - justificativas para o parcelam4nto ou não da cohtratação;
IX - demonstrativo dos resultados bretendidos em +ormos de economicidade e de

p-b\

melhor aproveitamento dos recursos Íhumanos, materihis e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas dela Administraç40 previamente à celebração do
contrato, inclusive quanto à capaditação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou int4rdependentes;
XII - descrIção de possíveIs impactt;l5 ambientais e r4spectivas medidas mitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consujno de energia e bdc outros recursos, bem como

logística reversa para desfazimento e reciclagem de b+ns e refugos, quando aplicável;
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XIII - posicionamento conc/usA,b sobre a adeduação da contratação para o

atendimento da necessidade a que sq destina.

Em uma eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos no art. 7 ', do

Decreto n' 031, de 2023, a Administração Pública Heverá justin4ar no próprio documento

licitatório. No caso em análise, verifica-se que a Ad[ministração Pbblica Municipal juntou o

Estudo Técnico Preliminar , e percebe-se que o re4rido documebto contém, em geral, os

elementos exigidos pela legislação e pelo Decreto mubicipal n' 031, de 2023

O posicionamento cond usb?o indicou a necess\dade da corttXatação, sendo plenamente

viável sob os aspectos técnico, operacional e econôzm/cos. (...). CoÀtribui para a preservação

do patrimônio municipal e proporciona melhores \ondições pa>$ o desenvolvimento das

atividades educacionais (. .L(fl.061).

/n\\

Do Gerenciamento de Riscos.

Cabe pontuar neste tópico, que “Mapa de Rã+os” não se c4nfunde com “ Clã„,ul, d,

Matriz de RIsco” , a qual será tratada quando da min+ta de contrat4 se houver necessidade, é

considerada como a caracterizadora do equilíbrio ecodômico-nnanc4iro inicial do contrato, em

que se aloca, de forma prévia e acertada, a respon4abilidade das partes por possível ônus

financeiro decorrente de eventos supervenientes à con[ratação.

Um mapa de riscos é uma representação dod riscos exist4ntes em um ambiente de

trabalho, com o objetivo de identificar, localizar e avalhar e mitigar o$ perigos que podem afetar

, b„„ d„,mp,nh, d, pr,„„,. É u„„ f„„m,„t, „i,b,1 qu, „,xili4„,p„»„,çã, d, ,i„i,t„„,
buscando minimizar os efeitos maléncos e promover +m ambiente +ais seguro.

A ,lab„ação de um mapa d, ,is,os é uma ,4,es,nt,ção d4s ,iscos existentes, com o

objetivo de identificar, localizar e avaliar e mitiga[ os perigos &ue podem afetar o bom

desempenho do processo de contratação. É uma ferra+lenta visual q+e auxilia na prevenção de

possíveis sinistros, buscando minimizar os efeitos l]aléncos e probover um ambiente mais

„gu„,. V,j,m„ , i„,i„ X d, „tig, 18 d, dipl,m, 1+g,1,

+\

Art. 18. A fase preparatória do procksso licitatór io é {aracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se cóm o planb de contrataçõe4 anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, semprel que elaborado, ejcom as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as consideraçõeg técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contratação, compreendidos

/T
/ P
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A análise dos riscos que posshm comprometer o sucesso da licitação e a boa
execução contratual;
(, )

Assim, a elaboração do “Mapa de Riscos” besse caderno hcitatório foi dispensada

considerando que o objeto “LecuPer ação de piso_ de rn&deira, gpntewblando lixamento , pinturas

e trocas de tacos dani$cados em salas de aula do \Centro Muniàpal de Educação Infantil

CantjyIh, Feljz, n, Muy,içípi, d, M„,,d„/PR, ,À „w,a m,dià, tot,1 de 201,94 m2 ” €

considerado de baixo valor e baixa complexidade./#-'\

Da elaboração do Termo de Referência.

Inicialmente, cumpre lembrar que é recomendhvel a utilizaçho do modelo de Termo de

Referência disponibilizado pela Procuradoria Jurídicd Municipal, a bm de garantir o conteúdo

mínimo necessário, bem como a pad„,ni,,ção , , dele„id,de na +nálise ju,ídi,,-,„„ultiva,
conforme trata o art. 19, inciso IV, da Lei Federal nQ 44.133, de 2021

Art. 19. Os órgãos da Administração com competênjias regulamentares relativas às

atividades de administração de mate#iais, de obras e sdrviços e de licitações e contratos
deverão :

de outros documentos, admitida a adoção das minutaq do Poder Executivo federal por
todos os entçs Íederativos-,

( )
IV - Instituir, com auxílio dos órgãog de assessoramedto jurídico e de controle interno,
modelos de minutas de editais, de t#rmos de referên+ia, de contratos padronizados e

'---,

A„im, „„,m,nd,-„, qu, ,„,nt.,i, ,it„,çõ+, „„li,,d„ +, m,d,1, p,d„„i„d, d,

Termo de Referência sej,m de,t„,d„ „i,„,Im„,t4 , j„,tia„d,b p,„ „„it, „, p„„„,
c,nf,Eme , art. 19, § 2', dal,i F,d„,1 .' 14.133, d, 2021, ,fim d, 4,iht„ , „,áh„ „„,„,ltiv,,

visando o controle prévio de legalidade dos atos admibistrativos.

Posto isso, o art. 6', inciso XXIII, da Lei Fede4al n' 14.133, de 2021, define o Termo de

Referêr,ci„ com, d,c„ment, n„„,ári, p„, , ,„,t„+,çã, d, b„„ 4 „,„iç„, q„, d,„, „„t„
os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

Art. 6' Para os fins desta Lei. consideram-se:

se for o caso, a possibilidade de sua brorrogação;

( )

XXIII - termo de referência: doc4mento necessárih para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintbs parâmetros e e[ementos descritivos:
a) defIniÇão do objeto , incluídos sud natureza, os quabtitativos, o prazo do contrato e,
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b) fundamentação da conüpfaçâo, que consiste na referência aos estudos técnicos
preliminares correspondentes ou, qdando não for podsível divulgar esses estudos, no
extrato das partes que não contivere jn informações siLilosas;
c) descriçãq da sol IIÇãO como 111l1 tàdo , considerado Iodo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
eM/elo de execução do objeto , q@ consiste na defihição de como o contrato deverá

produzir os resultados pretendidos dbsde o seu início Eaté o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, hue descreve coÓ10 a execução do objeto será

acompanhada e fiscalizada pelo órg40 ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamebto;
h) forma e critérios de seleção do fo[necedor;
i) utirpativgs de valor da con+atação , acompbnhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculio e dos documen[os que Ihe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenç40 dos preços e pbra os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separabo e classificado
j) adequação orçamentária,

/#'\

Em se tratando de contratações envolvendo compras, análise deve levar em

consideração o art. 40, § I', da Lei Federal n' 14.133, 4e 2021, que ti rbém dispõe que o Termo

de Referência deverá conter, ,lém d„ ,1,m,.t,s p„+,t„ „im,, ,4 „gui„t„ i„f„„„çõ„,

Art. 40. O plan,cjumento de comp 4s deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

§l' O termo de referência deyerá conter os elem4ntos previstos no inciso XXIII
do caput do art. 6'’ desta Lei, além d4s seguintes infor[nações:
I - Especificação do produto , preferencialmente cdnforme catálogo eletrônico de

padronização, observados os requisjtos de qualidadq, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e segurança;

II - Indicação dos locais de entregh dos produtos 4 das regras para recebimentos
provisório e definitivo, quando for ol caso;
III - especificaçà,o da garantia exidjda e das condiç$es de manutenção e assistência
técnica, quando for o caso.

( )

( )

aHh\

Nesse sentido, para uma especificação mai4 assertiva do objeto a ser contratado,

recomenda-se a existência e aplic,ção d, C,lá/,g, El,t„ô „i,, . que a não utilização do

catálogo eletrônico de padronização é uma situação 4xcepcional, dbvendo ser justificada por

„„it, , ,„,,,d, ,o „,p„ti„, p„„„, d, ,„,t„,t,çãb q„„,d, f,„ ,,„,, ,,„f„m, t„t, , „t.
6'’, LI, c/c art. 19, II, e § 2'’, da Lei Federal n'’ 14.133 [e 2021.

Art. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:

estarão disponíveis para a licitação;

)(

LI - catálogo_ eletrônico de padrobização de comÜras, serviços e obras: sistema
informatizado, de gerenciamento cedtralizado e com ibdicação de preços, destinado a

permitir a padronização de itens a se fem adquiridos p4la Administração Pública e que
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Art. 19. Os órgãos da Administraçãb com competên{ias regulamentares relativas às

atividades de administração de mater[ais, de obras e se[viços e de licitações e contratos
deverão :

( )

II - Criar catálogo eletrônico de pad+onização de codpras, serviços e obras, admitida
a adoção do catálogo do Poder Exec+tivo federal por [odos os entes federativos;
( )

§2' A não utilização do catálogo elktrônico de padr$nização de que trata o inciso 11

do caput ou dos modelos de minutab de que trata o hnciso IV do çaput deste artigo
deverá ser justificada por escrito e adexada ao respecÚvo processo licitatório.

/+q\ Nesse contexto, em análise eminentemente formal, veriFIca-se que o Termo de

R,f„ê„,i, ,p„„,nt,d, n,, ,ut„, ,,nt,mpl,u, d, „4, m,„,i,a g,+,1, „ ,,igê„,i„ ,,„dd,s

na legislação acima citada, é que foi utilizado o CaM/&o E/eüónicode material e serviços sob

CATSERV m' 1937,2 , e Classificação do Sistema Ületrônico /PA} 8' 34404, conforme as

especificações descritas no tópico n' 03 do D,,ument\ d, F,m„a/ek@o de Dem,r,da (fls.02-

04)

f\pçIlab paId IçglSLI uP uçsLaçd-sc aliiud que IUI jlXaUL) IIa IIlIIIL4La LIG ÇUILdI uc pUUIIçaÇ;au)

o preço unitário máximo do item, e o valor máximo dd certame, conforme trata o art. 6', inciso

XXIII, alínea "i", art. 23, § I', da Lei Federal n' 14.13b, de 2021.

Art. 6' Para os fins desta Lei. consideram-se:
( )
XXIII - term,o de referência-. docuhento necessárid para a contratação de bens e
serviços, que deve conter os seguintds parâmetros e ejementos descritivos:
( ,)

i) estimativas do valor da contkatação , acomp4nhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculb e dos documendos que Ihe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtençãb dos preços e p4ra os respectivos cálculos, que
devem constar de documento separa40 e classificado;

,'-=\

Da Necessidade da Contratação apresentada e veda+ões às especifIcaÇÕes restritivas.

Como vem se consolidando ao longo do te+po, a justi$Xatha da necessidade da

contratação pública constitui uma questão de ordem t+cnica e admi+istrativa, razão pela qual,

não deve esta Procurado„ia Ju,ídica M„„icipat se pronunciar c4nclusivamente acerca do

Mérito (oportunidade e conveniência) da motivação apresentada, tampouco a respeito das

opçõ,s feit„ p,1, ,dmi„i,t„d„ , g„t„ d„ „„„sosn„„„,i„s, ,b„t, n, hipót,s, d, ,lara
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afronta aos preceitos legais, o que não nos parece ser o caso dbsta almejada contratação

pública.

Inobstante, ob„r„-„ „.fo„„, , l,gi,l,çã., b„, ,ã, „,d,d+, „p„in„çõ„ d, „bj ,t.

em edital que, por excessivas, irrelevantes o„ de sn„,4,á,i,s, limit,+ ou f,.st„em , „mpetiçã,

ou sua realização conforme o alt. 9', da Lei Federal n+ 14.133 de 20bl.

Art. 9Q É vedado ao agente pübüc\o designado park atuar na área de licitações e
contratos, ressalvado

I-. Admitir, prever, incluir.ou tolera+, nos atos que prbticar, situações que:
a) comprometam, restrinjam ou Vrustrenr a carRIer competitivo do processo
licitatório, inclusive nos casos de pa[bcipação de socjedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou dis+inções em razãof da naturalidade, da sede ou do
domicílio dos licitantes:

c) sdjam impertinentes ou irrelevanks para o objeto 4specíüco do contrato;
( )

/+-\

Portanto, o gestor deverá tomar as devidas eau]elas para asse&urar que as especificações

do objeto pretendid,, c,rr„p,„d,m à,I„,1„ ,s„n,i,i4 à „„t„t,çã,l „m ,s qu,i, „ão p,d„ã,
ser atendidas as reais necessidades da Administração +ública Municjpal.

Ainda sobre esse tema em comento, vale d4staGar que, çhso as especificações dos

objetos somente possam ser atendidas por uma quantidade de fornec4dores considerada restrita,

deverá ser avaliada a pertinênci, d, „,ti„„ ,u fl,,ibilik„ t,i, „qui,+t„, d, m,d, q„, „ po„a

manter apenas aqueles requisitos considerados indisbensáveis park a solução do problema,

preservando assim a caráter competitivo do certame li[itatório.
,+-'\

Do Parcelamento da contratação e a regra geral da hdjudicação Óor ltens .

Outro ponto relevante diz respeito ao princÍpio do Parcàamento do Objeto a ser

contratado em licitações públic,s. Em ha,,„do divisidilidade d, „, 4„,,, téc„ica e „o„ô,„ic,,
a regra geral é de se realizar a adjudicação por itens, t 41 qual previstb na Súmula TCU n' 247:

É obrigatória a admissão da aQudicbção por item e ão por preço globa1, nos editais
das licitações para a contratação We obras, serüçbs, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível, desde que não\haja prejuízo p4ra o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tenVo em vista o &bjeti\?o de propiciar a ampla
participação de ticitantes que, emóo+rz não dIspondo qe capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da total\dade do objeto,\possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônoüas, deven40 as exigências Àe habilitação adequar-se a essa
divisibitidade.
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No caso de contratação de compras, para a apli€ação do Princípio do

Parcelamento , deverão ainda ser considerados algun4 quesitos, conforme consta no artigo 40,

inciso v, alínea “b”, parágafo § 2', Lei Federal n' 14l133 de 2021 :

Art. 40. O planejamento de comp&s deverá considerar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

V - Atendimento aos princípios:
B - Do pqrcelamento , quando for teFnicamente viávdl e economicamente vantajoso;
§2' Na aplicação do princípio do $arcçlamento, referente às compras, deverão ser
considerados:
1 - a viabilidade da divisão do obietb em !otes.
II - o aproveitamento das pecma do dIr , com vistas

economicidade, sempre que possÍvel, desde quel atendidos os parâmetros de
qualidade; e
III - o dever de buscar a urnpliaçdp da competiçãà e de evitar a concentração de
mercado.

( )

à

/x

Ademais, a legislação atual também preconiz4 que o Princíhio Parcelamento não será

adotado quando, nos termos do art. 40, § 3', Lei Fede+aI n' 14.133 db 2021 :

Art. 40. O planejamento de comprhs deverá considbrar a expectativa de consumo
anual e observar o seguinte:

§3' O parcelamento não será adotàdo quando:
I - a economia de escala, a reduç#) de custos de destão de contratos ou a maior

III - o processo de padronização ou 4e escolha de marfa levar a fornecedor exclusivo.

( )

vantagem na contratação recomenda[ a compra do itejn do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado co4ôgurar sistema bnico e integrado e houver a

possibilidade de risco ao conjunto d+ objeto pretendido;

''-\ Dito isso, verifica-se que o instrumento convo4atório prevê 4 adjudicação do objeto em

apenas um ITEM ÚNICO , sendo ele, “Prestação de sed@o de recu1 \racão de DiSO de madeira

contemplando lixamento, linturas e trocas de tacos kara$cados ei salas de aula do Centro

Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz, no Municipio d\ Mercedes/PR, com uma

medida total de 291,94 m2 ”, no valor preliwúnar estihado de R$ 2\7.574,91 (vinte e sete mU

'uirLhentos e setenta e 'uatro reais e noventa e um cem [avos com grb bl de prioridade ALTA„”

conforme consta a especificação e justificação do ag+pamento nostópicos do Documento de

Formalização de Demanda (fls.02-04).

(-
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Dos Critérios e práticas de Sustentabilidade Ambiebtal nas cont4atações.

Em relação aos critérios e práticas de Sustent\bilidad, Jmó+emra/, a legislação trata no

art. 5'; artigo 11, inciso IV; art. 18 §l' inc. XII e §2'J todos da Lei bode„1 „' 14.133 de 2021,

que deverão ser tomados alguns cuidados gerais no que diz respeito ao princípio do

Desenvolvimento Nacional Sustentável , inclusive p4r meio da pr]orização de aquisições de

produtos reciclados e/ou recicláveis, nesse sentido, tabbém trata o drt. 7Q, Xl, da Lei Federal n'

12.305, de 2 de agosto de 2010:

Art. 72 São objetivos da Política N4ionat de Resídu bs Sólidos:
( )
Xl - prioridade, nas aquisições e coÓtratações gover@mentais, para:
a) produtos reciclados e recicláveis
b) bens, serviços e obras que codsiderem critério# compatíveis com padrões de
consumo social e ambientalmente sÜstentáveis;

,+\,

Assim, quando for necessário, as especificações de+em conter critérios de

sustentabilidade ambiental, devendo a Administração fública Muni4ipal na medida do possível

formular as exigências de modo a não frustrar a competiU+dade do certame. Se a

Administração Pública entender que os bens e berviços se 4ujeitam aos critérios de

sustentabilidade, ou que as especificações restringed indevidame4te a competição em dado

mercado, deverá apresentar a devida justificativa.

Feitas essas considerações, verifica-se que a +dministração Pública Municipal, tratou

do referido assunto, no tópico n' 12 do Estudo 7écnf40 Preliminar {fls.53-61) onde especifica

que “(...). Dessa forma conclui-se que os impactos ày„bientais ass\ciados à contrat,çã, ,ão

de baixa relevância e podem ser adequadamente c&rttroíados wtekiante o cumprimento das

normas ambientais aplicáveis e das obrigações pre\pt\tas no contrah .(.] ’'

Tal análise ambiental, demonstra ser de cunho eminentemen fe técnico, pois, compete a

unidade requisitante, bem como a empresa contratad4, demonstrar +aI segmento, não cabendo

assim ao parecerista jurídico do município, realizar hnálise técnic# ou emitir juízo de valor

acerca da existência, ou não, de impactos ambientai4 a serem trat4dos na contratação destes

Serviços Comuns Não Continuado

in'\

1

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-80bo - CEP 85.9b8-ooo - Mercedes - PRt
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - ÇNPJ 95.719.p73/0001-23

www.mercedes.pr.gNv. br



Município de Mbrcedés
Estado do Pàraná

Dos Orçamentos da contratação e da obrigatoried4de de elabor+ção de PIanilhas.

Quanto aos orçamentos, é dever da Administ+ção Pública, blaborar planilha detalhada

com a consolidação dos quantitativos e dos preços +nitários e do preço total da contratação,

conform, pr„,niz, , ,„t. 6', i„,i,o XXIII, ,lí„e, "i"[ já ,it,d, „,t4d„m,„t,, ,m ,..„m„t, .

art. 18, IV, e § I', VI, da Lei Federal n' 14.133 de 20+1.

Art. 18. A fase prepuraféria do prqbesso licitatór io é caracterizada pelo planejamento
e deve compatibilizar-se com o plabo de contrataçõds anual de que trata o inciso VII
do caput do art. 12 desta Lei, semprb que elaborado, É com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as çonsideraçõeb técnicas, mçrçabológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, çompreen4idos:

//n-\

( )

IV - O orçamento estimado , com as composições dos preços utilizados para sua
formação;

§l' O estbldo técniç2 preli.min,ar a duo se refere o incIso I do caput deste artigo deverá
evidenciar o problema a ser resolviHo e a sua melhdr solução, de modo a permitir a

avaliação da viabilidade técnica e 4conômica da codtratação, e cont6rá os seguintes
elementos :

( )

VI - Estimativa do va.lor da dlttratação , açor$panhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálcblo e dos docurdentos que Ihe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificaHo, se a Adminisbração optar por preservar o seu

sigilo até a conclusão da licitação; (f,.)

Partindo da premissa de que a Administraç#o Pública M+nicipal utiliza a natureza

estritamente técnica na coleta de informações e na el4boração dos sbus orçamentos e planilhas
/-n-\

de preços, a adequação da metodologia empregada p4ra estima„ o qa/o„ de mercado do objeto

contratual, deixará de ser examinada por esse órgão burídico consÜltivo, ressalta-se, contudo,

que a pesquisa de preços deverá ser executada de &cordo com o que preçoniza o Decreto

Municipal n.'’ 036, de 2023. Vejamos:

Art. I' - No processo licitatório pa+a aquisição de b4ns e contratação de serviços em
geral, o valor estimado da contratação será definido c+m base no melhor preço aferido,
observadas a potencial economia d 4 escala e as pec+liaridades do local de execução
do objeto, por meio da utilização +os seguintes pa+âmetros, adotados, sempre que
possível, de forma combinada:

I - A composição de custos un]tários menores bu iguais à mediana do item
correspondente no painel para consblta de preços, nHs bancos de preços oficiais para
objetos em geral, ou no banco de pdeços em saúde difsponíveis no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);

II - Os preços praticados em co\ttratações sintühres feitas pela Administração

Pública, em execução ou concluídas no período máxiho de 1 (um) ano anterior à data

18-000 - Mercedes - PR /
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da pesquisa, inclusive mediante sisjema de registro be preços, observado o índice de

atualização de preços correspondeNte;

III - a utilização de dados de pesq&isa de preços pÜbücada em mídia especiülü,ada
de tabela de referência formje aprovada 17

estadual ou federal e de sítios eletrÔnicos especializddos ou de domínio amplo, desde

que contenham a data e hora de acqsso;

IV - Pesqujsa direta com no míÀimo 3 (três) forhecedores , mediante solicitação
formal de cotação, desde que s 4ja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido lobtidos os orçadentos com mais de 6 (seis) meses

de antecedência da data de diwlgadão do edital;

/--\ V - A pesquisa na base nacional d& notas fiscais el4trônicas ou no aplicativo Notas
Paraná; e

VI - Os preços de tabelas oficiais.
(...)

Verifica-se nos autos apresentados que se traI de um cert: le com um ITEM ÚNiCO,

e que foram apresentados, orçamentos e planilhas ] conforme c]nsta (fls.63-66) assim foi

estimado os valores do respectivo item, conforme consta no 1)dc#men/o de Formação de

D,r„,„da (fl,.02-04), , , ,„,t, t,t,1 d, „„t„t,çã, b, tópi„ „' 09 d, 7,„„,„ d, R,f„ê„,i,
(fls.68-83).

Orient,-„, ,,nt„d,, q„, „ p„,u„ ,mph,,\ , ,/„,„,{#,, 4 ,, f,„t,$ ,7, lesquisa de

p,eços , na forma do que trata a legislação e o Decrer+ M„„,icipal n.' 036, d, 2023, de maneira

a se criar uma cesta de ,preços ideais, bem como u] banco de d&dos formulado através de

pF\. pesquisas diversas para melhor aferição dos preços p+aticados no

aquISIÇÕes.

;rcado, e colaborar com as

Da Designação formal do Pregoeiro e da Equipe d4 Apoio.

Tal exigência foi atendida, pois houve juntadal à fl. n'144, ub documento tipo Portaria

n' 362, datado de 18 de maio de 2026, que comprova a designação Ho Pregoeiro e também da

Eq„ip, ,7, Ap,i, , „.f,rm, t„t, , D„r,t, M„„i,ip,f n' 032, de 2023, em conformidade com

o art. 8'’, §l'’ e §5'’, da Lei Federal n'’ 14.133 de 2021.

Art. 8' A licitação será conduzida dor agente de codtratação , pessoa designada pela

autoridade competente, entre servid+res efetivos ou e+npregados públicos dos quadros
permanentes da Admirüstração Pública, para tomqr {ecisões, acompanhar o trâmite
da licitação, dar impulso ao proc&dimento ticitatóyio e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom anda Élento do certamq até a homologação.
( )

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8060 - CEP 85.9b8-ooo - Mercedes - PR
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irá auxiliado po+ equipe de apoio e responderá$ 1' C) agente de contratação
individualmente pelos atos que pra+icar, salvo quando induzido a erro pela atuação da
equIpe
(...)
§ 5'’ Em licitação na modalidade jpregão, o agent+ responsável

loeirocertame será designado
pela condução do

A„im, o ,g„,t, d, „„t„t,çã, é , p„,,, „,p,„,á„,1 4„ c,nd„„zir , certame de

aquisição, no caso de a modalidade empregada ser o bgao Eletrôrhco , os itens são anunciados

analisando as ofertas. Narecebendomediante publicação de edital, e o profissional

,dmi„i,t„çã, p(,bh„, , p„g„i„ é „m „„id„ q„„tua g,r,nün40 que todas as etapas sejam

realizadas corretamente e dentro da legislação

,n\

Da participação de ME, EPP e Cooperativas

O D„,eto M,mi,ip,1 „- 162 de 4 de de\embro de 2p/5, prevê um

e Empres\s de Pequenodiferenciado e simplificado para as Microempr esl

contratações públicas de bens, serviços e obras

O art. 6' do referido Decreto Municipal esta$elece que, no

>it,„td mil „,i,).cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00

Milicitatório deve ser exclusivamente destinada nl)r esastpresas ert)

nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, sel

do contrato para aplicação do dispositivo

na aqbisiçãoPor outro lado, prevê o art. 8'’ do mesmo Decjeto que,

di,i,í»,1, q„,„d, „ /1,„, ,„ L,t„ d, li,it,çã, pbssürem va]

80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada 60+a de até vinte

Obj ,t, p„, , ,o„t„t,çã, d, Mi„,,mp„„„ e Edpresas de Pebtfeno

estas cotas ]eservadasentidades contratantes poderão ainda deixar de obset

, „i,tê„,i, d, p„j„,í,, p„, , ,„,t„t,çã, d, ,,.j„m+, ou do compjexo

de estabelécimento nosHá, ainda, uma previsão. ltrurnentos

no que diz respeito ao tratamento diferenciado

De exigência de subcontratação de miçroempre
nos termos do art. 7'’ do Decreto nc’ 11 62, de 2015

De prioridade de contratação de microempt
sediadas local ou regionalmente, at4 o limite de dez 401

n'’ 162, de 2015nos termos do art. 9Q, II, do

tratamento

Porte nas

itens ou lotes de licitação

participação no processo

de Pequeno Porte,

considerado o valor anual

/=\, de bem de natureza

estimado superior a R$

cinco por cento (25%) do

Porte . Os órgãos e

quando justificar

do objeto.

convocatórios,

ou empresas de pequeno porte

e empresas de pequeno porte
cento do melhor preço válido

/-\\
/
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Por fim, os tratamentos diferenciados ,e„ã, ,4,t,do, d, „dbm, q„,„d, ,„o„„ ,lg„„m,

das situações previstas no art. 10 do De,r,to Mu„i,4,1 „' 162, d, +015, o q„, „q„,„ , d,„id,
justificativa. Dispõe assim referido artigo:

Art. 10. Não se aplica o disposto los art. 6a ao art. é' quando:
I - não houver o mínimo de trê# fornecedores dompetitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de p+queno porte sediadas local ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências e#tabelecidas no iÜstrumento convocatório;
II - o tratamento diferenciado e sirdplincado para as microempresas e as empresas de

pequeno porte não for vantajoso pa+a a administraçãb pública ou representar prejuízo
ao conjunto ou ao complexo do objbto a ser contratabo, justificadamente;
III - a licitação for dispensável ou jnexigível, nos t4rmos dos arts. 24 e 25 da Lei n'’

8,666, de 1993, excetuadas as disbensas tratadas Üelos incisos l e II do caput do
referido art. 24, nas quais a c+mpra deverá sbr feita preferencialmente por
microempresas e empresas de pequ#no porte, observhdos, no que couber, os incisos I,
II e IV do caput deste artigo; ou
IV - o tratamento diferenciadol e simplifícadoÊ não for capaz de alcançar 1

justificadamente, pelo menos um d+s objetivos previstos no art. I'.

Diante disso, verifica-se que a esüm,ti„, d, „,1„ d, SERVIÇO , d, ,t.,1 „„t„t,çã,
pública, no valor preliminar estimado de, R$ 27.549/ („in.te e xe+e mil, quir}hçntos e setenta

e quatro reais e noventq e um ceuta\?ps), não ultrapÀsa os re/erid&s R$80.000100 (oitenta mU

reais) , a„im, , „,t,m, d,v, fi„, d„ti„,d, + EXCEL/sjm p„, p„ti,ip,çã. d,

Microempresas e Empresas de Pequeno Parte , asseÓrado as prerr4gativas conforme previsão

constante na Lei Complementar Fçderal 123 de 2004 na Lei ComÀlementar Municipa1 u' 012

de 20091 do Decreto Municip,1. 162/2015, ,o„,ig„,dbs „, tópi,o 2.5 , 2.5.2 do ,dit,1.

/+-\\

#o\

Da aplicação da Política Pública denominada “Cohpra Merced,

Registra-se, ainda, que o subitem 2,5,2 do E+ital prevê quê a licitação será exclusiva

para a participação de microempresas e empresas de pequeno portb sediadas na microrregião

de Toledo, na forma do arts. 37, 43 e 50-B da Lei Cobplementar Mbnicipal n.' 012/2009) com

a redação dada pela Lei Complementar n.' 073/2024, e 077/2026 + do Decreto municipal n.'
093/2024.

Neste ponto, convém destacar que o Tribudal de Contas do Estado do Paraná, no

Acórdão 2122/2019 – Tribunal Pleno, que deu o[igem ao Prejulgado n.' 279 firmou o

ent,ndiment, p,1, p„,ibilid,d, d, „,h„„ li,it,{õ„ ,,,lu,i„h, p„, mi„.,mp„s„ ,

empresas de pequeno porte, sediadas em d,t,rmin,db 1,c,1 ,u „gRã,, ,m du,s ,it„,çõ„, (i)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-80bo - CEP 85.9
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.
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em virtude da peculiaridade d, ,bj,t, , „, li,it,d, 4„; (ii) p,„, idpl,m„,t,çã, d„ ,bj,ti„„
propostos no artigo 47 da Lei Complementar 123/20d6, desde que, {ontenha expressa previsão

em lei local ou no instrumento convocatório, e esteja devidamente jbstificado.

E por implementação dos objetivos propostos +o art. 47 da L4i Complementar 123/2006,

pois, entende-se ao menos um dos mesmos, e não os três conjunta4ente, conforme orientação

constante do Acórdão n.' 877/16 – Tribunal Pleno, dJ Tribunal de dontas do Estado do Paraná

que, por tratar de resposta a consulta com quóru+ qualificado, possui força normativa e

constitui prejulgamento de tese. Em sentido similar o Acórdão n.' 2091/24 – Tribunal Pleno.

No caso, se está diante da segunda hipótese, qual seja, imblementação dos objetivos

propostos no artigo 47 da Lei Complementar 143/2006, havqndo expressa autorização

legisl,ti„, n,ste sentido, consoa„t, se d,n,ta d, ,náli„ d„ ,rts. 371 § I', I e II, e 50-A, ambos

da Lei CornplemerLtar Municipal n. ' 012, de 2009, co+ a redação d4da pela Lei Complementar

Municipal n.'’ 077, de 2026:

,F\

Art. 37. As aquisições e contrataç des realizadas pejo Município de Mercedes, cujo
valor máximo, por item, não excedb a R$ 80.000,0q (oitenta mil reais), deverão ser
efetivadas mediante processo licita+ório destinado e+clusivamente a participação de
microempresas e de empresas de pehueno porte,
§ l'’ As contratações de que trata o 4aput deste artigoi poderão ser destinadas:
I – Exclusivamente para microemdresas e empresa$ de pequeno porte sediadas na
região de Mercedes, quando existerjtes em número idual ou superior a 03 (três);
11 – Exclusivamente para microembresas e empres4s de pequeno porte sediadas na
microrregião 022 – Toledo, do Insti luto Brasileiro de 1 Geografia e Estatística – IBGE,
quando necessário e suficiente par# cumprir o númEro mínimo exigido no inciso I
deste parágrafo,
( )

Art. 50-A. No emprego dos beneFIcios referidos dos arts. 37, 38 e 43 desta Lei
Complementar, poderá se estabeleder, justificadamebte, a prioridade de contratação
para as microernpresas e empresaslde pequeno por+e sediadas em âmbito local, na
região de Mercedes, na microrrekião 022 - Tolbdo , do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE, ou da região da Assdciação dos Municípios do Oeste
do Paraná - AMC)P, até o limite db 10% (dez por jcento) do melhor preço válido.

(Redação dada pela Lei Compleme4tar n' 77/2026)

A Região de Mercedes , consoante reza o art. i0-B, II, da Lei Complementar Municipal

n.' 012, de 2009, com a redação dada pela Lei Comblementar Muhicipal n.' 073, de 2024, é

composta pelos Municípios de Mercedes, Guaíra, TeNa Roxa, Nova banta Rosa, Quatro Pontes,

Marechal Cândido Rondon, Pato Bragado e Entre Ri4s do Oeste.

A justificativa para previsão da restrição geokánca, por seb turno, consta do Decreto

Municipal n.' 093, de 2024, mais especificamente deseu Anexo C74fco, que instituiu a política

'’n"\
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e

'a na

pública denominada de “ Compra &lercqdç; ’' . Por q+estão de brevidade, reporta-se ao inteiro

teor do referido anexo único, que consta do Termo d4 Referência d+ certame em epígrafe.

As condições para aplicação da restrição, po+ seu turno, cOnstam do art. 9', I e II, do

referido Decreto Municipal n.Q 093, de 2024, a saber:

Art. 90 A participação poderá ser ;esfriar a microehpresus e empresas @ pequeno
oorte locaü?,adas nos municípios q 4e compõe a regijo de Mercedes , nas contratações
previstas nos incisos l e II do artigd anterior, desde due:
I – Existam no mínimo três rdicroempresas oi empresas de pequeno porte,
estabelecidas na região, que desc+rpenhem ativida#e compatível com o objeto da
aqulslção;

II – A restrição prevista no çaput nIo resultar em preko superior ao valor estabelecido
como referência.

( )

/+-\

O procedimento para verificação do número +ínimo de embresas está disciplinado no

,rt. 10, ,,p„t e §§, do Dec,oto Mu„icip,1 „.' 093, #e 2024, e co+substançia-se em consulta

formulada pela Secretaria demandante à Secretaria d4 Desenvolvidento Econômico, Trabalho

e Emprego. Quando a própria Secretaria de Desenvol+imento Econ4mico, Trabalho e Emprego

é a demandante, o pedido deve ser direcionado a Sec+etaria de PlaNejamento, Administração e

Finanças, consoante o § 3' do Decreto Municipal n.+ 093, de 2024, com a redação dada pelo

Decreto Municipal n.'’ 127, de 2024. Confira-se:

Art. 10. Para aplicação do const4nte nos artigos 80 e 9' deste Decreto, o setor
demandante, solicitará por mer4orando internol à Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico, TraUalho e Emprego,1 ou outra que venha a substituí-
la, que ateste a existência de no mÍnimo 03 (três) e+npresas competitivas no âmbito
local ou regional.

/H'\

§ 10 - Para o ateste previsto no çdput a Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico, Trabalho e Emprego1 utilizará infordlações constantes do cadastro
econômico do município ou no nrapb de empresas do fninistério da economia, levando
em consideração o objeto a ser con+atado e os CNAFS compatíveis, devendo anexar
à resposta no mínimo 03 (três) cóp[as de CNPJ ativbs, com atividades compatíveis,

estabelecidos no Município ou na Região, conforme O caso.

§ 20 - Em substituição ao procedimJnto previsto no ckput, o setor demandante poderá
comprovar a existência de no mínirjo 03 (três) emprebas competitivas no âmbito local
ou regional, por meio de orçam4ntos válidos, fdrnecidos por microempresas e
empresas de pequeno porte locais du regionais, conforme o caso, acompanhados de
cópia do CNPJ ativos destes forn+cedores, que cofnprovem a compatibilidade da
atividade pelos CNAES.

§3' Quando a Secretaria de MunicIpat de Desenvol+imento Econômico, Trabalho e
Emprego for a demandante, a pesqbisa de que tratajo caput e § I' deste artigo será

realizada pela Secretaria Municipal de Planejamento+ Administração e Finanças.
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Compulsand, o, ,„,t„, „„ifl,,-„ qu, ,,4,t, d„ (fl,.08-07), um M„„,„md, d,

Secretqria demandante a fim de que, ateste a existêncja de, no mínhio, 03 (três) micrc,empresas

ou empresas de pequeno porte aptas a p„ticip,r de drocessos licit4tórios, que ex„ç,m dent„e

suas atividades econômicas principais ou secundárias atividade coÚpatível com o objeto e que

estejam situadas na região de Mercedes.

Em resp„t, (fl,.08-52), foi i„f„m,do , ,4i,tê„,i, d, 4,„„, mi„,,mp„„, ,„
empresas de pequeno porte aptas a participar de pr4cessos licitat4dos e que exerçam dentre

suas atividades econômicas principais ou secundárIas atividade bompatível com o objeto,

encaminhando cópia do CNPJ ativos destes potenciajs fornecedore

Por seu turno, consignou a Secretaria demandbnte, no tópic4 n' 006 do Estudo Técnico

Preliminar , que “nos termos da L,et Complçmerttar \Municipal n. 'Ç?/2, de 2009, do Decreto

Municipal n. ' 993, de 20,24, e da justificativa consta4e de seu AnG+o Único, a participação na

licitação deverá ser exclusiva às microempresas e &+as de pebueno pqrte localizadas na

Região de Mercedes , ou na Micro Re$:1C)22 de To}eVo, regiãp da kssociação dog M}lyücjpios

do Oeste do Paraná - AMÇ)L atestando-se ainda que, Çonsoante a p4squisa efetuada, a restrição

geográfica não resultará em preço superior ao valor ebtabelecido cobo referência”.

Portanto, de acordo com o estudo apurado b apresentado nos autos, aparentemente

„,p„t,-„ Bgul«r , leg„l , p„„i,ã, d, „f„id, R„&içí„ G,,g„á},,, q„„ ,n,,„t„ p„,,i,ão
nas alterações promovidas pela Lei Complementar Nhnicipal_ n. V2 de 2009 com redação dada

pela Lei Complementar n' 073, de 2024, e 077, de 4026, e no reg+amento pormenorizado do

Decreto Municipal n.'’ 093, de 2024.

/0\

0,

Da utilização das Minutas Padrpnizadqs .

Recomenda-se a utilização das minutas disÓonibilizadas bela Procurddoria Jurídica

Municipal, conforme trata . ,rt. 19, in,i„ IV, , § 2', ,/, „t. 25, § I', d, L,i F,d,„,1 „' 14.133

de 2021, bem como, quando ocorrer alterações reah4adas nos modblos, que sejam destacadas

visualmente e justificadas por escrito no pr,,,ss, li,it,tó,io, ,onfo[m, t,ata o art. 19, § 2', da

Lei n' 14.133 de 2021. A padronização de modelos de editais e Gontdatos é uma medida adotada

para alcançar a ,nciênci, e „lerid,d, ,d„„i„i,t„ti„,.
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Art. 19. Os órgãos da Adminis1 .o com competê4cias
atividades de administração de mate[-iais, de obras e LÇOS

deverão

! t 1 1 n s t i t u i r 1 c o 1n a u x í l i o d o s 6 r g ã o l d e a ss essa ram e 1 tc
rvtodalns minutas de editais . de los de referê La

de outros documentos, admitida a adoção das minI
todos os entes federativos;
(...)

regulamentares relativas às
e de licitações e contratos

jurídico e de controle interno,

de contratos padronizados e

do Poder Executivo federal por

Assim, a utilização da minuta-padrão dispoNibilizada pela

presente caso, ao mesmo tempo em que se revela ser uma lnedil

facilitar a análise jurídica a ser elaborada, tornando]se desarrazoa

minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois t 41 medida iria,

finalidade pretendida com a padronização

Os requisitos e elementos a serem contemdlados na min

previstos no art. 25, caput , da Lei Federal n' 14.133 de 2021, col

„peciôci.dades de cada contratação. Já a minuta do +„saumenro

as disposições do art. 92 do mesmo diploma legal

N, ,„,, v„in,,-„ qu, ,té , m,m,„t,, , Adbini,tr,çã, PQ

modelos das minutas disponibilizado pela Procuradorha Jurídica M

„ ce,tidõ„, Do,um,nt, d, F„„„li,,çã, d, D„„,„dk (n,.05); Es1

62), T„m, d, R,f,„ência (fls. 99), Edital d, Pr,gã, 4 Contr,t, (fls

Procuradoria Jurídica,

de eficiência, acaba por

la uma revisão e a análise

na verdade, de encontro à

no

/6\

'ta de Edital são aqueles

as devidas adaptações às

trrtratual , deverá observar

lica Municipal utilizou os

licipal, conforme exprime

lo Técnico Preliminar (ns

141)

,n\,

Da Disponibilidade Financeira e Orçamentária.

No p„„nt, ,„,, ,m ,t,„ção ,o „t. 6', in,i+, XXIII, ,Un+, "j’' (&,„-,,; A'leg„„çã,
Orçamentária), c/c art. 18, caput, da Lei Federal n' 14.133, de 2041, consta à fl. n' 143, um

OPci, sob n' 130-2026 elaborado pelo s,t,r ,,mpetebte, informando a acerca da previsão dos

decorrentes da füturarecursos orçamentários necessários para fazer fa{e às despl

contratação, com a indicação da respectiva rubrica

Alerta-se, ainda, para caso haja a necessidade be juntar ao fehto, antes da celebração do

contrato administrativo ou do instrumento equivalen}e, a nota de \mpenho suficiente para o

suporte financeiro da respectiva despesa, em atençãb ao disposto no art. 60 da Lei Federal

n':’ 4.320, de 17 de março de 1964

/r
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Art. 60. É vedada a realização de dbspesa sem pre’vih empenho
$ 10 Em casos especiais previstos da legislação espefífica será dispensada a emissão
da nota de empenho.
( )

Necessá,io d,sta,a„ também, que o atendime+to ao art. 16, ] e II, da Lei Complementar

Federal n' 101, de 4 de maio de 2000, somente será becessário sc 4s despesas que amparam a

ação orçamentária em apreço não forem qualinc4veis como atjvidades, mas, sim, como

p„,j,t„, i,t, é, „ „ã, „„,tit„í„m d„p„„ „+i„,i„,, ,,m+ estabelece a Orientação

N„„,ativa AGU „' 52/2014 ( ",4, d„pesas ordlnbrtas e roíinefras da administração , Já

p„~i,t,s „o o„,,„„,„,to , destinadas à man~/,„ção»as ações go]erna#zen/a7s preexisterúes,

di,p,„,sam ,s ,,igê„,cias p,e,pistas „os i,LCiS,s 1 , 11 & ,rt. 16 d„ Lb C,mpt,w,e,dar n' 101, de

2000')

Neste sentido, ,egistra-se que const, d, fl. n' ]42, uma Or @ lavrada e assinada pelo

setor competente, informando que a contratação pretendida ge trata de uma Despesa

Administrativa Ordinária , já prevista no orçamedto e destinada à manutenção de ação

preexistente, pelo que resta dispensada a juntada ao 4 autos dos dofumentos indicados no art.

16, I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

in\.

Da Publicação do Editpl e da Lei de acesso à infor+ação.

eo„fo,me ,rt, 54, ,,p„t e § I', c/c „t. 94 da L4i Federal n' 14.133 de 2021, é obrigatória

a divulgação e a manutençãq do inteirq teor do edita\ de IIcitação edos seus anexos e do termo

de contrato no Portal Nacional de Contratações Pübl]cas e a public+ção de extrato do edital no

Diário Oficial do Município, bem como, em Jornal db wande cirçu+ação.

/’"\,

Art. 54. A publicidade do edital &e licitação será [ealizada mediante divulgação e
manutenção do inteiro teor do ato +onvocatório e d+ seus anexos no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP).

§1' S,mp„j„{,, d, di,p„t, „, ,Jp„t, é ,b,ig,tó,i4 , p„bh„çã, d, „t„t, d, ,dit, 1
no Diário Oficial da União, do Es+ado, do Distrito federal ou do Município, ou, no
caso de consórcio público, do ent 4 de maior nível jentre eles, bem como em jornal
diário de grande circulação.
( )

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8doo - CEP 85.498-ooo - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br -CNPJ 95.719]373/0001-23

www. mercedes.pr.$ov. br



Ãl
8

#%§
Município de Mércedés

Estado do Pàraná

No caso, deve ser obsell,ado o prazo mínin]o de fl(X dez dias úteis ) entre a data da

ü afnla dlvulgqçqo do edital de licitação, e a d gta_ çÜqóerr„ra dg_&@ de apresentação d,s

propostas e lances, quando adotados os critérios de julgamento deA/e„,, P„ç. ou de „,a1,„

descont, , confo,me consta no a,t. 55, II, “a”, Lei Fade,al .' 14.133d, 2021.

Art. 55. Os pra 7,os mínImos para apresentação de prdpostas e lances, contados a partir
da data de divulgação do edital de licitação, são de:

II - No caso de serviços e obras:

a) 10 {dez) dias úteis , quando adot4dos os critérios de julgamento de menor preço ou
de maior desconto, no caso de sedviços comuns e Ide obras e serviços comuns de
engenharia;

Destaca-se também, que, após a homologaçãb do processo licitató„io, é obrigató,ia a

disponibilização no Port,al Naci,n„l de co„/„,íadô,x Pt,bh,„ ( PN(=P) dos documentos

elaborados na fase prepar,tóri, qu, p,,„,nt,„„ „ã, +,.h,m i„t,g,id, . ,dit,1 , „u, ,„,,„,
conforme determina o art. 54, § 3', da Lei Federal n' 14.133/2021.

( )

( )

/P"\

Art. 54 ...

§3' Após a 11or11 ologação do procEsso licitatório , &erão disponibilizados no Portal
Nacional de Contratações Públicas dPNCP) e, se o ór&ão ou entidade responsável pela

( ,)

licitação entender cabíve1, també+n no sítio refe+ido no § 2c) deste alügo, os
documentos elaborados na fase prebaratória que podventur,l não tenham integrado o
edital e seus anexos

in\
Registra-se, entretanto, que por força do Dec4efo M}micipa\ n. ' 175, de 18 de outubro

de 2023, elaborado nos termos do que faculta o art. 1+6, III, da Lei 4.' 14.133, de I' de abril de

2021, o Município de Mercedes optou por não adbtar o Portal Nacional de Contratações

Públi,as (PNCP) p„ o„. E„q„,„to „ão ,d,t,dd ,,p„„,m,dt, o Port,1 N„io„,1 d,

Contratações Públicas (PNCP), ,s p„vidênci,s q„4 dem,nd,red div,„lg,ção p„, t,1 meioJ

previstas nos Decretos municipais que reWlamentab a Lei n.' 14.133/2021, em especial o

Decreto Municipal n.' 032, de 24 de março de 2023, decreto Municbal n.' 033, de 24 de março

de 2023, Decreto Municipal n.' 034, de 24 de março de 2023, Decre+o Municipal n.' 0357 de 24

de março de 2023 e o Decreto Municipal n.' 040 de 24de març, d, 2023, d,„„ã, ,e, ,f,ti,,d„
na forma do parágrafo único do artigo primeiro do De4reto Municip4 n.' 175, de 2023. Confira-

se:

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-80óo - CEP 85.948-ooo - Mercedes - PR
e-mail: mercedes@mercedes.pr.gov.br - ÇNPJ 95.719.473/0001-23
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Art. I' Nos termos que faculta o art. 176, III, da Lei 414.133, de I' de abril de 2021,

deixa-se de adotar o Portal Nacional de Contratações públicas (PNCP).

Parágrafo único. Enquanto não ado dado o PN(IP, a Abministração Direta, autárquica
e fundacional do Município de Mercbdes, deverá:
I - Publicar, em Oiário o$ciat eletrÔnico , as informabões que a Lei n.' 14.133/2023
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico ofi+ial, admitida a publicação de
extrato;

II - Disponibilizar a ve.(são física hos documentos em suas repartições, vedada a
cobrança de qualquer valor, salvo o feferente ao for4cimento de edital ou de cópia
de documento, que não será superior ao custo de sua +produção gráfica.

Ademais, de acordo com o advento da Lei Estàduat n. ' 19.541 , de 04 de iulho de 2018,

e com o Acórdão n.' 2210/22 – Tribunal Pleno, do T[ibunal de Cobtas do Estado do Paraná,

deverá ser disponibilizada a integra do processo licit4tório, em tedpo real, no site oficial do

Município .

,a\

IV – CONCLUSÃO.

Em face de todos os documentos demonstr4dos até o mOmento, manifesta-se esta

Procuradoria Jurídica Municipal pela aparente R+GULARI&E JURÍDICA do atual

procedimento licitatório submetido ao exame desta u+idade consul 4va, ressalvado o juízo de

mérito da Administração Pública Municipal quant4 aos aspecto 4 técnicos, econômicos e

financeiros do objeto almejado, que escapam à análise deste órgão c+nsultivo

É o Parecer Jurídico Inicial , lavrado com as 4formações q+e foram apresentadas nos

autos, passív,1 d, „„ ,„,s„„fado ou delibe,ado por outro entend+mento que, devidamente

fundamentado no ordenamento jurídico vigente, coI+prove ou ao henos aponte um melhor

„,g„„d, ,„ int,r„„, d, M„,nicípi, de Mercede, -dR.

+e+

Mercedes-PR, 22 de junjo de 2026.
\

1,)\
Rodfigo ;tdolfo Peru}zo

PROCURADOR JURíbICO
OAB/PR 126260

.K\\\.:tih–(c
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Município dl Mercédes

Estado dl Paran

Parecer n.' 069/2026

Mercedes, 22 de junho de 2026.

mmo. Sr. Secretário de Planejamento, Administração e Finbnças,

Considerando as informações apresentadas por Vobsa Senhoria, AuTORIzo o Processo
Licitatório n'’ 126/2026, na modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA n.'’ 59/2026, que tem por
objeto a contratação de empresa, baseada na política pública denowrinaya “Compra Mercedes” ,

para prestação de serviço de recuperação de piso de mad4ira, contemplbndo lixawlento, pinturas
e trocas de tacos danifIcadOS em salas de aula do Centro h®rricipat de Eãrcação infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR.

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necess, 'ias.

LAERTON ’ A„i„,d, d, f„h digit,1 p„
WEBER:04530421 98 b:::t?2%!%FoB6EEboiã?2o7ií:988

8 -03'oa

Laerton Weber
PREFEITO

DE: LAERTON WEBER – Prefeito

PARA: ROGÉRIO HENRIQUE ENDLER – Secretário d+ Planej ., Add. e Finanças

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – bEP 85998-10d – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/0001-23

www.mercedes.Dr.qovJbr
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tita 1 de Pregão Eletrônico rf 59/2026
Processd Licitatório n'’ 126/2026

PREGAO
ELETRONICO

ipilüir

,A

59/2026

/='x\ CONTRATANTE (UASG)
MUNICÍPIO DE MERCEDES – PR (UASG: 985q31 )

OBJETO:
Contratação de empresa, baseada na políticá pública d&nominada “Compra
Mercedes”, para prestação de serviço de reduperação de piso de madeira,
contemplando lixamento, pinturas e trocas de\tacos danificados em salas de
aula do Centro Municipal de Educação InfanÜl Cantinho\Feliz, no Município
de Mercedes/PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 27.574,91 (vinte e sete mil, quinhento$ e setentb e quatro reais e
noventa e um centavos)

,n\
DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 09/07/2026 às 0811 (horário de Brasília)

LOCAL: P,daI d, Compr„ d, G,„r„, F,d„,1:– hub„//www.g,,]b,/„mp„,/pt-b,

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por itern.

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARAdAS
SIM - (POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERO 4DE S”)

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – bEP 85998-10d – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

www. mercedes.pr.gov[br
Página 1 1
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'.dital de Pregbo Eletrônico rf 59/2026
Processà Licitatório n'’ 126/2026

MUNICÍPIO DE MERCàDES - PR
tJAS(,: 985531

EDITAL DE LICITAtÃO
PREGÃO ELETRÔNICO É'. 59/2026

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA +IE’s E/OU
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCED

'P’s
99

Torna-se públieo, para conhecimento dos iNteressados, qbe o MUNICÍPIO DE
MERCEDES, Estado do Paraná, sediado na Rua Dr. oswàldo Cruz, n.' b55, centro, CEP 85.998-
100, na Cidade de Mercedes–PR, através do Pregoeiro designado p4la Portaria n'’ 362/2026,
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICÀ, nos termos da Lei n'’
14.133, de 1'’ de abril de 2021, e demais legislação aplicáqel e, ainda, dejacordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

/Hb\

Data da sessão: 09 de julho de 2026.
Horário: 08h00min (oito horas)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://wkw.gov.br/ço#npras/pt-br
Modo de disputa: ABERTO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é contratação deT empresa, ba 4ada na política pública
denominada “Compra Mercedes”, para prestação de seyqiço de recupekação de piso de madeira,
contemplando lixamento, pinturas e trocas de tacos dabifrcados em \atas de aula do Centro
Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz, no \4unicípio de \Mercedes/PR, conforme
condiÇões, quantidades e exigências estabelecidas neste EHital e seus anbxos.
1.2. A licitação é composta por 01 (um) item, coÓforme tabela constante do Termo de
Referência.

/H\

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados qbe estiverem $reviamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedoreq - SICAF e nÓ Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às cdndições exigiÜas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data previs Ia para recebi 4lento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formaIMente pelas trabsações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas eseus lances, idclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a respons4bilidade do p[ovedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais Hanos decorrehtes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a +xatidão dos deus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atuali dados junto aod órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correç§o ou à alteraqão dos registros tão logo

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 –CEP 85998-1 o6 – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/K)001-23

www.mercedes.or.qoü.br
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identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizadob.
2.4. A não observância do disposto no item anteri+r poderá enqejar desclassificação no

momento da habilitação.
2.5. Neste processo licitatório a participação é exçl+siva a micro#mpresas e empresas de

pequeno pod'ep nos termos do art. 48 da Lei Compl€menqar n' 123, de 14 de dezembro de 2006
observadas as disposições que seguem:

2.5.1. A obtenção do benefício a que se r4fere o item Interior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-cajendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos eo4n aAdministr4ção Pública cujos valores

somados extrapolem a receita bruta máxima admjtida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

e Arts. 8'’ e 90 do 1)eGreto rr.' 093/2024).

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as miçr$empresas e e+presas de pequeno porte9

para as sociedades cooperativas rnencionadas no artigo 16 da Lei n'» !„ 4.133. de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rurai pessoa física e para q microempreehdedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar na 123. de 200F e do Decretq Municipal n.o 162, de 04
de dezembro de 2015, e alterações posteriores.
2.7. Não poderão disputar esta licitação :

2.7.1. aquele que não atenda às condições des+e Edital e seu[s) anexo(s);
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico 4u do projeto ebecutivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre servjços ou fornqcimento de bens a ele
relacionados;
2.7.3 . empresa, isoladamente ou em consórciol responsável $ela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da hual o autor +o projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco bor cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontr#tado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessário#;
2,7.4. pessoa física ou jurídica que se encontr+, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sançãh que Ihe foi i#nposta;
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de na+ureza téc;nicd, comercial, econômica9
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entipade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitaçfo ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato> ou que deles seja c.ônjuge9 companheIro ou parente +m linha reta, eolateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

/-'\

/’b\
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2.7.6. empresas controladoras, controladas od coligadas, nds termos da Lei n' 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (+inco) anos adteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com [rânsito em jukgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 4nálogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedado 4 pela legislaç#o trabalhista;
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licÊtante;
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consó feio, confol
Referência;

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de In[eresse Públic$ - OSCIP, atuando nessa
condição;
2.7.11. Empresas com sede em local diverso d 4 citado no suqiterrl 2.5.2;
2.7.12. Não poderá participar, direta ou indiretbmerrte, da licÊtação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade dontratante, dekendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interebses no exercí+io ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que dIsciplina a matéria, conforme $ 1'’ do art.
90 da Lei n'’ 14.133. de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será tabbém aplicadb ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuido de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada du coligada, Hesde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da persodalidade jurídi€a do licitante.
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poder 40 participar nb apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ob de gestão d+ contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas Integrantes do tnesmo grupo econômico.
2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a jicitação ou a dontratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e +o projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demdis regimes de +xecução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbitb de projetos 4 programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estr4ngeira ou pôr organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrbpartida naciobal, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas san4ionadas por e 4sas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei n'’ 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-sb a terceiro qÉe auxi lie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profiksional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste asses+orla técnica.

je item 8 do Termo de

/='n\

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucedefá as fases de #presentação de propostas
e lances e de julgamento.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 -CEP 85998-10b – Mercedes - PR
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por Úeio do siste4a eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o crité fio de julgamdnto adotado neste Edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessãd pública.
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de 4presentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item antqrior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou b percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 7.1.1. e 7.12.1. deste Edital.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante d+clarará, em c4mpo próprio do sistema,

/nU\ que :

item;
3.6.2 nos

3.4.1. está ciente e concorda com as condiçõe; contidas no 4ditat e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreebde a integr4lidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurad$s na Consti+uição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas çonvençõ4s coletivas det rabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sud entrega em üennitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos do instrumentd convocatório;
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno ] perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a pa4ir de 14 anos, Ina condição de aprendiz,
nos termos do artigo l== , XXXIII, da Constituição;
3.4.3. não possui empregados executando trab4lho degradantb ou forçado, observando
o disposto nos incisos 111 e IV do art. 1'’ e no incis 4 IH do art. 5'’ Üa Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de carêos para pessda com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei É em outras ndrmas específicas.

3.5. O licitantç organizado em cooperativa deverá decla[ar, ainda, em +ampo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artido 16 da Lei n'’ 14.133, de 202 1.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, erbpresa de pedueno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema el4trônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no 4,Hi,go 3'’ da Lei Cornplementar n'’ 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 4 disposto nos $$ 1'’ ao 3'’
do art. 4'’, da Lei n.' 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participação de hicroempresab e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o p[osseguimentd no certame, para aquele

in\

itens em que a participação não for exclusivá para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do camÓo “não” apen4s produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido p+evisto na Lei Çornplementar n'’ 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de peq@no porte ou sbciedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeithrá o licitante às sanções
previstas na Lei n'’ 14.133, de 202 1, e neste Edital.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a propost4 ou, na hipóte+e de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lancqs e de julgarjento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertbra da sessão Óública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apr+sentação da p+oposta e dos documentos
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de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após bs procedimeÚos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os dodumentos que #ompõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, apó+ a fase de envjo de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no siskema, o licitadte poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quaddo do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de difedença de valor4s ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lanc4s intermediáribs quanto em relação ao
lance que cobrir a melhor oferta; e
3.11.2. os lances serão de envio automático belo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trdta o subitem afima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto fInal máximo barametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disp+ta, sendo ved#do:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor nosistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance jb registrado pqlo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maio 1 desconto.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximd parametrizado na forma
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fofnecedores e $ara o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado est fita e perman4ntemente aos órgãos de
controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da hicitação acoÚpanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se respo$sabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens erdlitidas pela Administração ou de sua
desconexão .

3.15. O licitante deverá comunicar
/-n-\

imediatamente ao provedo+ do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segur+nça, para imepiato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimenjo, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4. 1. 1. valor unitário do item;
4.2. Havendo qualquer discordância entre a de}crição e uÓidade de medida do
CATMAT/CATSER e a do Edital/Termo de Referência, prevaleoerá 4 descrição e unidade de
medida constante no Edital/Termo de Referência.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proÚosta vinculad o licitante.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todob os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e q$aisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, qual+o na etapa de jances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direjto de pleitear qualquer alteração, sob
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alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o re4olhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde àl média dos efetivos recoíhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.7. Independentemente do percentual de tributo inseriHo na planilhd/proposta, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legi4lação vigente.!

4.7.1. Nos termos do Decreto Municipal n.'’ l28, de 18 de bgosto de 2023, as notas
fiscais ou faturas a serem emitidas para o Municjpio a partir d+ 19 de outubro de 2023
deverão observar as regras relativas ao destaque d$ imposto de rbnda incidente na fonte –
IRRF. O referencial normativo a ser utilizado, phra identifíca4ão tanto do IRRF a ser
destacado nas notas ou faturas como das hipóteses em que a retebção não será aplicável é

a IN RFB 1234/2012 ou a que vier a substitui-Ra, devendo t+mbérn ser utilizados os
modelos de declarações dispostas na citada norm+, conforme o jcaso. Embora a IN RFB
1234/2012 seja o refererlciaí normativo para a ret4nção do impobto de renda incidente na
fonte nas contratações do Município de Mercedes, bs demais tribÚtos tratados pela referida
normativa federal – PIS, COFINS e CSLL – não serão objeto de retenção na fonte pelo
Município, suas autarquias e fundações, nãó devbndo ser obje+o de destaque nas notas
fiscais ou faturas.

4.8 . Na presente licitação, a Microempresa e a Empresade Pequeno P&de poderão se beneficiar
do regirne de tributação peio Simples Nacional.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatorieÍdade do cumÓrimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe d Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado dos seus termob, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios nedessários, em 4uantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, qüando requeridb, sua substituição.

4.9.1. O prazo de validade da proposta não se lá inferior a 6q (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estdbelecidos nas normas de

regência de contratações públicas do Município de Mercedes, quando participarem de
licitações públicas;
4.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de 4raior descontO, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar ospreços máxiídos previstos no item 4.9.
4.9.4. A proposta deverá indicar o e-mail do }icitante, para lo qual serão remetidos a
ata de registro de preços (se for o caso), o instrum4nto contratual}(se for o caso), as ordens
de compra/serviço, empenhos e demais comunjcações relati+as a futura e eventual
execução contratual, o qual será tido por e-mail 4ncia 1, reputa4do-se recebidas todas as

comunicações remetidas para o mesmo.
4.10. O descumprimento das regras supramencionad+s pela Admibistração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas doEstado do Paraná e, após
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura dd prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termbs do art. 71, ibciso IX, da Constituição ;

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da fmpresa contdatada ao pagamento dos

/H'\

/n'\
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prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de super4turamento pol sobrepreço na execução
do contrato.
4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento dJ mão de obraem regime de dedicação
exclusiva, o !icitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissIonais que exbcutarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na Classiücbção Brasileir4 de Ocupações – CBC).

4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamehto do salári+ normativo previsto no
instrurnento coíetivo aplicável ou do salário-mínimo vigebte, o que for +raior.
4.13. Os preços inicialmente contratados/registrados sãb fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 29/05/20b6.
4.14. Após o interregno de um ano, e independentemebte de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelO contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas bpós a ocorrê4cia da anualidade.

/nb-

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSI+ICAÇÃO
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automati4amente em sebsão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados nest4 Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a propbsta ou os dobumentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, atq a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para tro+a de mensagdns entre o Pregoeiro e os
licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar l&nces exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente infodnados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o h4rário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valbr inferior ao bltimo por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entfe os lances, que ineidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em rela4ão à proposta hue cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 1,00 (um real) .

5.9. O liçitante poderá, uma única vez, excluir seu últir$o lance ofertaHo, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sisterna, na hipótese de lance inconsistente hu inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo d4 disputa adotqdo.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregã+ eletrônico o +nodo de disputa “aberto”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, coIn prorrogaçõ ds.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública te+á duração de Pez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sisterna quhndo houver l#nce ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão púqlica.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de qu 4 trata o subitem anterior,

IAS PROPOSTAS E

,'n\
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será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sJmpre que houÇer lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lane+s intermediárjos.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma eskabelecida nod itens anteriores. a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o si]tema ordenarb e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a difer+nça em relaç#o à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o jpregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disÓuta aberta, paPa a definição das demais
colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item sup ja, os licitant4s serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no preg#o eletrônico 4 modo de disputa “aberto
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sÜcessivos, çornlance final e fechado

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública teráduração iniciql de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fech4mento iminedte dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleato+iamente dete4ninado, findo o qual será
automaticarnente encerrada a recepção de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subiterd anterior, o si 4tema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e bs das ofertas com preços até 10% (dez
por cento) superiores àquela possam ofertar um iadce final e fecHado em até cinco minutos,
o qual será sigiloso até o encerramento deste praz1

5.12.3. No procedimento de que trata o subi+em supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por bfertar melhod lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertds nas condiç$es definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subseqüentes, na ord4m de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance final e fech+do em até cibco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.5 . Após o término dos prazos estabelecidob nos itens ant+riores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente #e valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregãb eletrônico o [nodo de disputa “fechado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os llcitantes que abresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os dab propostas a[é 10% (dez por cento)

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresen}arão lances p+blicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) probostas nas co#dições definidas no item
5.13, poderão os licitantes que apresentaram as t[ês melhores Óropostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública tdrá duração dejdez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema qdando houver lbnce ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pú$1ica
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de quÊ trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente s+mpre que hoqver lances enviados nesse

in\

+n\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 ] CEP 85998-ldo – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95'719.373[0001-23

www.rnercedes.or.qoÜ.br
Página 1 9



Pag. A

À8?

d
k:%t 1 F:

\ A,1

Município dê Mercédes

Estado db Paran

',dita1 de Pregbo Eletrônico rf 59/2026
Processb Licitatório n'’ 126/2026

período de prorrogação, inclusive no caso de lane&s intermediárjos
5.13.4. Não havendo novos lances na forma eshabelecida nod itens anteriores. a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sishema ordenarb e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a difer+nça em relaç40 à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disÓuta aberta, paja a definição das demais
colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem subra, os licitantbs serão convocados para
apresentar lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos sÜbitens anterio[es, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesdro valor, pre+alecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitan+es serão infor+nados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação dÓ licitante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decbrrer da etapa fcornpetitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitaÓtes para a reç+pção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para b pregoeiro p4rsistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciad4 somente apóg decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos particiÓantes, no síti4 eletrônico utilizado para
divulgação.
5.19. Caso o liçitante não apresente lances, concorrerá dom o valor dd sua proposta.
5.20. Em relação a itens não exclusivos para partiçiphção de micr4empresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será +fetivada a verjficação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sibtema identifi+ará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participaNtes, proceden@o à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LeiComplementar n'’ 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n.'’ 162, d4 04 de dezembro de 2015, e alterações
posteriores.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de micÜ)empresas e e+npresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco pbr cento) acirja da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com 4 primeira coldçada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem a4terior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamen+e em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos bontrolados p4lo sistema, contados após

a comunicação automática para tanto.
5.20.3 . Caso a microempresa ou a empresa de dequeno porte
ou não se rnanifeste no prazo estabelecido, gerão convoc:

/-n\

r-\\

lelhor classificada desista
las as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, par4 o exercício d+ mesmo direito, no prazo

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 –CEP 85998-1 ob – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.37340001-23

www.mercedes,or.ao+,br
Página 1 10



Município d4 Mere4de$

Estado dd Paran

hal de Pregão Eletrônico rf 59/2026

Processo\Licitatório n'’ 126/2026

estabelecido no subitelr! anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem no 4 intervalos esfabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiÉue aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (n 40 seguidas dg lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechad.

5.21.1. Havendo eventual empate entre proposjas ou lances,o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei n'’ 14.133. de2021, nesta o+dem:
5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitahtes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínqo à classificadão;
5.21.1.2. avaliação do desempenho bontratual pré+io dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utili#ados registroq cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigaÇões prhvistos nesta nei;
5.21.1.3. desenvolvimento pelo licit4nte de ações de equidade entre homens
6 mulheres no ambiente de trabalho, codforme reguladlento;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo liditante de prbgrama de integridade,
conforme orientações dos órgãos de conbrole.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada dreferência, su+essivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas n4 território dd Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da AdmInistração Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realiza4a por órgão ob entidade de Município,
no território do Estado em que este se ldcalize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistarn el

tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comproverd a prática dg mitigação, nos termos
da Lei n'’ 12.187. de 29 de dezernbro de 12009.

5.22. Encerrada a etc a, na hipótesE dap 1:oposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior do desconto depnido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, adós definido o [esultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita corn os Pemais licitan+es, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando b primeiro c#loc;ado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta per+lanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.
5.22.2. A negociação será realizada por meio #o sistema, pqdendo ser aeompanhada
pelos demais licitantes.
1.22.3. o resultado da negociação será divulg4do a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

/n'\

p„q„i„ , „, d„,n,olvimento de
/nn\
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necessários à confirmação daqueles exigidos nestb Edital e já 4presentados. A proposta
deverá indicar o e-mail do licit ante, para o qual ser#o remetidos a ata de registro de preços
(se for o caso), o instrumento contratual (se for b caso), as orHens de compra/serviço,
empenhos e demais comunicações relativas a futur4 e eventual exbcução contratual, o qual
será tido por e--mai 1 oficial, reputando-se recebidas todas as com+nicações remetida s para
o mesmo.

5.22.5. É facIIItado ao pregoeiro prorrogar o pr4zo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Bndo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciar4 a fase de acbitação e julgamento da
proposta.

/nu'\

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro v4ificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de partIcipação no ceÚame, conforme previsto
no art. 14 da Lei n'’ 14.133/2021, legislação correlata e no i+em 2.7 do edi 4aI, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certa+ne ou a futurd contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

6.1 . 1 . SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidônbas e Suspensbs - CEIS, mantido pela
Controladoria--Geral da União (https://www.Dortalt[ansnarencia.dov.br/sancoes/ceis) :

6.1.3 . Cadastro Nacional de Empresas Punidn CNEP, majtido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparençia.gbv.br/sancoes/LneD);
6.1.4. Cadastro Naciol no Ltos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Cons+lho Nacibnal de Justiça
’www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requérido.nhl

6.1.5. Lista de Inidôneos e o Cadastro Indegrado de Cbndenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo TribUnal de Contas da União - TCU; e
6.1.6. Lista de impedidos de licitar e contrat4r com o Pod4r Público, mantida pelo
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa libitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artido 12 da Lei n'’ 8.429. de 1992.

6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa ju+ídica poderá haver a substituição das

consultas dos itens 6.1.2 a 6.1.5 pela Consulta C$nsolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.brO.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante d existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve Üaude por part+ das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por dneio dos vínc+los societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação prevjamente a uma eventual
desclassificação.

9

pP+-\
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o lici+ante será repukado inabilitado, por falta
de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habiiitação e jblgamento, ca#o atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitaç40.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em prjmeiro lugar tebha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro ver]ficará se faq jus ao benefício, em
conformidade com os itens 2.5.1. e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de dtilização do +atamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro jugar quanto N adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipul4do para contr#tação neste Edital e em

r\\

seus anexos.

6.7. Em se tratando de serviços eom fornecimento de} mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonôrnico enkre as licitant4s, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções cOletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração :

6.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou conveÓções coletiva+];
6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subi}em acima n 40 é (são) de utilização
obrigatória pelos licitarrtes, mas, ao longo da ex4cução contrat+uaI, sempre se exigirá o
cumprimento dos acordos, dissídio s ou eonv+nçõe$ coleti+as adotados por cada
licitante/contratado.
Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.8.1 . contiver vícios insanáveis=

6.8.2. não obedecer às especificações técnicascontidas no Térrno de Referência;
6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou pe+manecerem 4cima do preço máximo
definido para a contratação;
6.8.4. não tiverem sua exequibilidade
Administração;
6.8.5 . for ofertada por empresa com sede em 1 6cai diverso d+ citado no subitem 2.5.2;
6.8.6. apresentar desconformidade com quaishuer outras e+igências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício deinexequibilid4de das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado peja Administradão.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que krata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que o custo do iicitante ult+apassa o valo+ da proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de opodunidade capaqes de justificar o vulto da
oferta.

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, aléi

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, ernbreitada por p+eço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caract#rização do qobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado;

6.8.

/+-\
iemonstrada, quando exigido pela

das disposi4ões acima, a análise de

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - bEP 85998-104 – Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/9001-23

www.mercedes.or.qovlbr
Página 1 13

=33



Pag

Aq

Município dê Mere êdes

Estado db Paran

’:düat de Pregbo Eletrônico rf 59/2026
Processb Licüatório n'’ 126/2026

6.10.2. No regime de empreitada por preço unjtário, a caractbrização do sobrepreço se

dará pela superação do valor global estimado e peRl superação dê custo unitário tido como
relevante, conforme planilha anexa ao edital ;

6.10.3. No caso de serviços de engenharial serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (s4tenta e cinco $or cento) do valor orçado
pela Administração, independentemente do regimb de execução
6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitbnte vencedor cuja proposta for inferior
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçbdo pela Adr+inistração, equivalente à
diferença entre este último e o valor da propo4ta, sem prejuÍzo das demais garantias
exigíveis de acordo com a Lei.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da propo4ta de preço, ob em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetdadas diligêncjas, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
6.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tedha sido decor]posto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação d4 Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar berá convocadb para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ho valor final ba sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenha fia, o licitante vencedor será convocado
a apresentar à Administração, por meio eletrôbico, as planjlhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o mddelo elaborad+ pela Administração, bem
como com detalharnento das Bonificações e Debpesas Indireths (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequadbs ao valor fidal da proposta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de emp+eitada por preço global,
empreitada integral, contratação semi-integrada 4 contratação jntegrada, exclusivamente
para eventuais adequações indispensáveis no croÓograma físicq-financeiro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.
6.12.2. Em se tratando de serviços com fornebimento de mbo de obra em regime de
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mengurável e irrdic4da pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e + quantidade db pessoal que será alocado
na execução contratual.
6.12.3. Caso a produtividade for diferente daqbela utilizada bela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referen#ial de produti+idade, mas admitida pelo
ato convocatório, o iiçitante deverá apres4ntar a resp+çtiva comprovação de
exequibilidade.
6.12.4. Os licitantes poderão apresentar brodutividade4 diferenciadas daquela
estabelecida pela Administração como referêncja, desde que não alterem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legais vjgentes e, casof não estejam contidas nas
faixas referenciais de produtividade, comprovem b exequibilidaHe da proposta.
6,12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaç io técnica da metodologia
empregada pela eontratada, visando assegurar a 4xecução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço

Ani\

in\
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6.13. Erros no preenchimento da planilha não constitubm motivo pdra a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indi€ado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que e#te é o bastant+ para arcar com todos os
custos da contratação.

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo sd limita a sana 1 erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha bassível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribÚições na forr4a do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumdrimento das 4speciBcações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitdnte do serviço ou da área especializada

+n\

no objeto.
6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, olicitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinad4 no Termo deReferência, sob pena de
não aceitação da proposta.
6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulg4Jo o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presenç4 será facultadâ a todos os interessados,
incluindo os demais liçitantes.

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por beio de mens&gem no sistema.
6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocodrer atraso na 4ntrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fÊ)ra das especIficações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.19. Se aCs) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado b ão for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lande ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sUcessivamente,[ até a verificação de uma
que atenda às especificações constantes no Termo de Refe[ência.
6.20. Caso o Termo de Referência exija prova de concejto, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência +nínima de xxh (....) dias úteis da data
estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o aten@imento dos requisitos e
funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da Informação e jcomunicação, conforme
disciplinado no Termo de Referência.
6.21. Por meio de mensagem no sistema, será divulg4do o local e horário de realização do
procedimento para a realização da prova de conceito.
6.22. Aprova de conceito será realizada por equipe técniba designada, [esponsável pela aferição
do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser +companhada pelos demais licitantes,
mediante registro formal junto ao pregoeiro.
6.23. Todas as despesas decorrentes de participação ou bcompanhamehto da prova de conceito
são de responsabilidade de cada um dos iicitantes.
6.24. A equipe técnica elaborará relatório com o resulta 40 da prova dd conceito, informando se

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classifIcado em pri+loiro lugar está ou não de
acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

6.25. Caso o relatório indique que a solução tecnolfgica está e 4 conformidade com as

/-n\_
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especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo l]citatório e, caso indique
a não conformidade, o licitante será desclassificado do prodesso licitatóri
6.26. Caso o relatório indique que a solução foi aprovad4 com ressalvab, as não çonformidades
serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis,não prorrogá+eis, a contar da data de
ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes decessários na bolução e disponibilizá-
la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das
inconformidades indicada.

6.27. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a &olução que, 4mbora possua todas as
funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresenta+ falha durante o teste.
6.28. Caso o novo relatório indique a não conformidadeda solução aj+stada às especificações
técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do proces40 licitatório,
6.29. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a brova de cone#ito rejeitada, que não a
realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas 4) Termo de R4ferência.
6.30. No caso de desclassificação do licitante, o pregbeiro çonvocdrá o próximo licitante,
obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até qbe um licitant+ cumpra os requisitos e
funcionalidades previstas na PoC.

6.31. Os resultados das avaliações serão divulgados por +eio de mens4em no sistema.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referêbcia, necessá fios e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto dá licitação, sedão exigidos para fins de
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jbrídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser sÜbstituída pelb registro cadastral no

7 .2 . Quando permitida a participação de empresas estrabgeiras que nâo funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante ddcumentos eqüivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estdangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de p+eços, os docdmentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pdís e apostiladds nos termos do disposto
no Decreto n') 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou d 4 outro que Venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixad,
7.4. Quando permitida a participação de consórcio de e[npresas, a ha$ilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativo4 de cada consbrciado e, para efeito de

habilitação econômico--financeira, quando exigida, será obsbrvado o som4tório dos valores de cada
con$orciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralbente por mic[oempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigirfrequisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por bento) para o bonsórcio em relação ao

valor exigido para os licitantes individuais.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poperão ser apre+entados em original, por

STCAF

7.5.
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qualquer processo de cópia autenticada por cartório çomp4tente, pelo Prbgoeiro ou por membro
da Equipe de Apoio, mediante conferência da cópia com $ original ou bublicação em órgão de
imprensa oficial.
7 .6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser sbbstituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o regist+o tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei n'’ 14.133/2021.
7.7. Será verificado se o licitante apresentou declara{ão de que a4ende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das jnformações p+estadas, na forma da lei
(art. 63, l. da Lei n'’ 14.133/2021).
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de iÓabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pesboa com deficIência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas ern lei e em outras normas específicas.
7.9. O iicitante deverá apresentar, sob pena de descjassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para a+endimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tdabalhistas, na 4 normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustadrento de condbta vigentes na data de

entrega das propostas.
7.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nhs documento+ por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de compr$vação do prednchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais dão-digitais qrÓndo houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quanbo a lei expre4samente o exigir. (IN n'’
3/2018, art. 4c’, $1'’. e art. 6c), §40).

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatid{o dos seus da#os cadastrais no SICAF
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informa{ão, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão jogo identifiq+e incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (.IN n'’ 3/2018, art. 7'’. caput) .

7.11.1. A não observância do disposto no item abterior poderáensejar desclassificação
no momento da habilitação. (IN n'’ 3/2018, art. 7'’, darágrafo únic,

7. 72. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos dficiais de órg 4)s e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitaç#o que não eqtejam contemplados no
SICAF serão enviados por rneio do sistema, em fÊ)rmato digital, no prazo de 02 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da so[icitação do p+goeiro.
7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação bnteceder a fbse de apresentação de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, pod meio do siste[na, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preçb ou o percentbal de desconto.

7. 73. A verificação no SICAF ou a exigência dos docur+lentos nele nãb contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

7.13.1. Os documentos relativos à regularida4e fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualqüer caso, em momento posterior ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante majs bem classifi#ado.

7.13.2 . Respeitada a exceção do subitem anteriof, relativa à re#ularidade fiscal, quando
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a fase de habilitação anteceder as fases de aprdsentação de Óropostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente bubitem oçorr+rá em relação a todos os
licitantes.

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, bão será perditida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de dilidência, para (L+i 14.133/21, art. 64-

7.14.1. complementação de informações acercal dos documen+os já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fat+>s existentes à época da abertura do
certame; e
7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha egpirado após a data de

recebimento das propostas.
7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comibsão de contr4tação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e Rua validade j+rídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lh4s eficácia para fins de

habilitação e classificação.
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências {para habilitaç40, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem Ide classincaç40, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo Hisposto no sqbitem 7.12.1. .

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os docur$entos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após c$ncluídos os p+ocedimentos de que trata
o subitem anterior.

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhist+ das microenjpresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de cobtratação, e dão como condição para
participação na licitação (art. 4'’ do Decreto Municipal n'’ } 62/2015
7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de jul&amento e já +iver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado àl habilitação, 4alvo em razão de fatos
supewenientes ou só conhecidos após o julgamento.

/''HX\

/H\

8. DOS RECURSOS E DA CONVOCAÇÃO Pl
CONTRATO
8.1. A interposição de recurso referente ao julga
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licit
Lei n'’ 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados
ata.

8.3

ASSINAtURA DO TERMO DE

jento das probostas, à habilitação ou
.ção, observar# o disposto no art. 165 da

da data de int4mação ou de lavratura da

Quando o recurso apresentado impugnar o julgaml
ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser mt
preclusão;
8.3.2. o prazo para a manifestação da intençãc
minutos .

8.3.3. o prazo para apresentação das razões re.
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaç,

„,t, d„ p„p,4t„ ,„ , ,t, d, habilitação

lifestada im4diatamente, sob pena de

de recorrer io será inferior a 10 (dez)

ursais será inibiado na data de intimação
0;
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8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fados prevista nof $ 1' do art. 17 da Lei n'
14.13,3, „de 2021, o prazo para apresentação das rakões recursaisl será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento. 1

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo Óróprio do sist+ma.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editadb o ato ou profbrido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, lou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual dev+rá proferir sub decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão cobhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao reêurso pelos ddmais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indisp4nsáveis à defqsa de seus interesses
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito susperlsi+o do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade cbmpetente.
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os jatos insuscetí+eis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista 1 franqueada 4)s interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt.-'br e/ou http/w.merçedqs.pr.gov.br/licitaçoes.php
ou, ainda, presencialmente, no endereço sito no preâmbuld deste edital, 4m horário de expediente,
das 7:30h às 11 :30h e das 13:00h às 17:00h.

8.11. Decididos os recursos, ou em não havendo o regis jro dos mesmds, efetuada a adjudicação
e homologação do certame e assinada a ata de registro dejpreços, se for o caso, será convocado o
licitante vencedor para assinar o termo de contrato OU ac+itar instrume4to equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 40 prazo de 5 [cinco) dias, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções brevistas nestel Edital.

8.11.1. O prazo constante do subitem 8.11 poderá ser prorrdgado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação da parte Idurante seu Itranscurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado sejal aceito pela Administração.
8.11.2. Alternativamente à convocação para c$mparecer pedante o órgão ou entidade
para a assinatura do termo de contrato ou aceitar idstrumento eqdivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondênbia postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de pro+esso eletrônico para esse
fim ou outro meio eletrônico (e-mail, por exempld), para que sejfa assinado e devolvido no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento 4u da disponibilização do

acesso ao sistema de processo eletrônico. 1 f

/nn\

/H-\

9.

9.1.
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E sANÇÕES
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante qUe, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação eRigida para of certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pello/a pregoeiro/h durante o certame;
9.1.2. salvo em decorrência de fato superVeniente deviHamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adejuada ao últido lance ofertado ou após a
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negoclaçào;
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalh+mento da probosta quando exigível;
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quan40 encerrada a etapa
competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amosl
9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra e 1

especificações do edital;
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entrekar a documbntação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sda proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificatiVa, a assinar b contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirdr o instrumen[o equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida dara o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
9.1.5 . fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou corÚeter fraude dê qualquer natureza, em

desacordo corn as

especial quando :
9.1.6.1.
9.1.6.2.
9.1.6.3.

agir em conluio ou em descjonformidade dom a lei;
induzir deliberadamente a qrro no julgarn+nto;
apresentar amostra falsinc4ia ou deterioràda;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrad os objetivos 4a licitação
9.1.8 . praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da +ei n.'’ 12.846, de 20 13

9.2. Com fulcro na Lei n'’ 14.133, de 202 1, e no Decret+ Municipal n.f 046, de 24 de março de
2023, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, ablicar aos licithntes e/ou adjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal

9.2. 1 . advertência;

9.2.2. muIta;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, bnquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que sejq promovida sÚa reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração corjetida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantks;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Ad
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento db programa db integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente dobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias ü jeis, a contar da cornunicação oficial

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1. , 9. 1.2. e 9.1.3. , a multa será de 0,5%
a 15% do valor do contrato licitado.

9.3.

dinistração Pública;
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4. , 9.1.5. , 9l1.6. , 9.1.7. e 9.1.8. , a
muIta será de 15% a 30% do valor do contrato licitàdo.

9.5 . As sanções de advertência, impedimento de licitar eIcontratar e de{laração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativadrente ou não, à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do int+ressado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será 4plicada ao resbonsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1. , p.1.2. e 9.1.3. l quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o respobsável de licitbr e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federatiqo a qual perte4cer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de deqlaração de ini@oneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações disposta 4 nos itens 9.1.4. , 9.1.5. , 9.1.6. , 9.1.7.
e 9.1.8. , bem como pelas infrações administrativas previstbs nos itens 9.[.1. , 9.1.2. e 9.1.3. que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 4 sanção de idnpedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 166, g5Q, da LeI n.'’ 14.133/2021.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar 4 contrato ou aI ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pfazo estabelec[do pela Administração,
descrita no item 9.1.3. , caracterizará o descumprimento to[al da obrigaç#o assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta ed1 favor do órg40 ou entidade promotora
da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de irhpedirnento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar derdandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comjssão compos+a por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias cbnhecidos e ihtimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, cont4io da data de dua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzi.
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis d 6 aplicação da# sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da daja da intimaçãb, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se dão a reconsiddrar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à a$toridade supdrior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, eontbdo do recebi+lento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçã+ da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (huinze) dias dteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo rnáximo de 20 (vinte) dias +teis, contado Ho seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efbito suspensiqo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade c4mpetente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não eKclui, em hipó[ese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.
9.15. As infrações relativas a fase de execução contratuàl, respectivassanções e procedimento
sancionador, constam da minuta do instrumento contratuall anexo deste #dital.

9.16. As intimações necessárias ao desenvolvimenÇo dojprocedimento para eventual aplicação
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de sanção por infração, seja na fase da licitação, seja na fa;e de execuçã4 contratual, poderão ser
realizadas por qualquer meio idôneo de comunicação, +omo correspbndência com aviso de
reeebimento, contato telefônico, mensagem por meio do aplicativo W4ats,\pp, mensagem por
meio de redes sociais, e-mail indicado pelo contratado, e e-

9.17. A intimação por correspondência será comprov4da mediante a juntada do aviso de

recebimento aos autos e, as demais, mediante a jurüada do respectivo co+nprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
9.18, A intimação efetuada por e-mail, mensagem pbr meio do hplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efejuada/recebid4 no prazo de 1 (um) dia
útil. a contar de seu envio, caso o destinatário não confirmê o recebimentb arites.

9.19. É responsabilidade do !icitante/contratado manted atualizados ds endereços e contatos
informados, considerando-se recebidas as comunicações ebcamirrhadas bara os mesmos no caso
de eventual alteração não comunicada.
9.20. A participação nos certames promovidos pelo Mdnicípio de M+rcedes, bem corno, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com a ]realização das comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

re\

IO. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDb DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar est+ Edital por irrbgularidade na aplicação
da Lei n' 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido #té 3 (três) di4s úteis antes da data da
abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecidento será divuhgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao últimO dia útil antedior à data da abertura do
certame .

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderbo ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes yrreios. e-mail licitacao@mercedes.pr.go+br. A manife#tação poderá, ainda, ser
dirigida ou protocolada no endereço constante do preâmbu+o deste Edital
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos n#o suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impdgnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo d+ licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada +ova data para a realização do certame.

in\

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema ele Irônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualqu4r fato
realização do certame na data marcada, a sessão será autot

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriorment€
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso
horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não imbncará direitoà contratação.

super+eniente que impeça a

latiçamente tr4nsferida para o primeiro
estabeiecid+, desde que não haja

durante a ses#ão pública observarão o
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11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempré interpretadag em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprombtam o intereyse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrathção.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçãb e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável pol esses custos 1 independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anex4s, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se.-á o do vencimento. Só se iniciam e venc4m os prazos e[n dias de expediente na
Administração .
11.8. O desatendimento de exigências formais não essedciais não impbrtará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, dbservados os brincípios da isonomia e

do interesse público.
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus +nexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegrb, no Portal Nbcional de Contratações
Públicas – PNCP (se adotado o meio) e endereço eletrônicd https://www.+nercedes.pr.gov.br/.

11.10.1. Por força do Decreto Municipal n.'’ 175/p023, o Muni4ípio de Mercedes optou
por não adotar o Portal Nacional de Contratações Húblicas (PNCP), de sorte que todas as
publicações que deveriam ser efetuadas no aludido Imeio deverão ser realizadas no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Mercedes, admjtida a divulgaeão na forma de extrato,
conforme preconiza o art. 176, parágrafo único, 1 e FII, da Lei Fed+raI n,'’ 14.133/2021, e o
art. 2'’ do referido Decreto Municipal n.'’ 175/2023.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes ane:
11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;

11.11.2. ANEXO II – Modelo Declaração de Dis$onibilidade dê Profissionais;
11.11.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminat
11.11.4. ANEXO IV - Documento de Formalizaçbo de Demanl
11.11.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrdto;

11.11.6. ANEXO VI – Arquivo Engenharia - RÉSTAURO Dd PISO EM TACOS DE
MADEIRA - ESCOLA CANTINHO FELIZ (arqui+o digital)

Município de Mercedes - PR, 22 debunho de 202
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ANEXO I
aFimCIA

MUNICÍPIO DE MERCÉDES

(Processo Administrativo n'.....]...............)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação, baseada na Lei Cornplelnentar Municibal n.' 073, dd 04 de junho de 2024, e
no Decreto Municipal n.D 093, de 10 de junho de 2024 (dolítica públiç+ derlominada “Compra
Mercedes”), de serviços de recuperação de piso de madeir4, contemplando lixamento, pinturas e

trocas de tacos danificados em saías de aula do Centro Muhicipal d.e EdÜcação Infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR, com uma medida to+aI de 201,941$2, nos termos da tabe ia
lbaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nesde instrumento

Código
IPMItem Descrição Catser UnI Qtd. R$ Unit. R$ Total

Prestação de serviço
de recuperação de piso
& madeira.
contemplando
lixamento, pinturas e

trocas de tacos
danificados em salas
de aula do Centro

Municipal de
Educação Infantil
Cantinho Feliz, no

01 19372 34404 m2 201 ,94 136,55 27.574,91

munICÍpIO
Mercedes/PR.

1.2. HÚomr discordância eri-–aa ição M de medm
CATMAT/CATSER e a do Termo de Referência, prevaie+erá a descriç#o e unidade de medida
constante rio Termo de Referência

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracjerizados comb comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) mbses, contados doCa) data de assinatura
do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nf 14.133, de 2021.
1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regr#s que serão bplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.6, Na(s) tabela(s) supra constam os preços unitários e totais máximqs admitidos.

de

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECkSSIDADE $A CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantijativos encontfa-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apên#ice deste Ter+o de Referência.
Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 - dEP 85998-1 oo E Mercedes – PR
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano dá Contrataçõe!
detalhamento a seguir:
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca857193730Ó0123/2026/1
ID do item PCA: 237.

Unidade Gestora: 02005 - Secretaria de Educação e Cultura
Data de publicação no PNCP: 16/06/2026

Anual 2026, conforme

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TObO CONSIDtRADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pbrmenorizada Im tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. O objeto consiste na recuperação e revitalização db piso de madbira em salas de aula do
Centro Municipal de Educação Infantil do Município de MÉrcedes/PR, aÜrangendo uma área total
de 201,94 m2, compreendendo os seguintes serviços :

4.2. - Execução dos serviços em 06 (seis) salas de aula;
4.3. - Realização do lixamento completo de todo o piso de madeira, a$rangendo a área total de
201,94 m2, garantindo acabamento uniforme e de alta quaIIdade;
4.4. -- Aplicação de acabamento com resina à base dfágua em todh a área de 201,94 m2,

proporcionando proteção, durabiiidade e valorização do pi4o;
4.5. - Aplicação de sinteco de alta qualidade, específiqo para pisos de madeira, assegurando
resistência e excelente acabamento em toda a área de 201,94 m2;

4.6. - Substituição dos tacos de madeira quebrados, danjficados ou audentes nas 06 (seis) salas,
de modo a restabelecer a uniformidade, segurança e estéticb do piso;
4.7. - Fornecimento, pela contratada, de todos os matediais, insumos,equipamentos e mão de
obra necessários à perfeita execução dos serviços, obser+ando padrões[ de qualidade e as boas
práticas aplicáveis ao segmento.
4.8. Ao final da execução, o piso deverá apresentar acàbarrlento uniforme, sem imperfeições
aparentes, garantindo plenas condições de uso, segurança, #urabilidade equalidade estética.
4.9. A Contratada deverá apresentar documentação que comprove sud capacidade técnica para
a execução de serviços compatíveis com o objeto dá contratação, espeçialrnente aqueles
relacionados à recuperação, lixamento, pintura e substituiçbo de tacos CId pisos de madeira.
4.10. A contratada deverá dispor de profissionais qualificados e co41 conhecimento técnico
adequado para a execução dos serviços, garantindo a 4orreta realiz4'ão de todas as etapas
necessárias à recuperação do piso;

4.11. Os materiais, produtos e insumos empregados deve[ão ser de boaqualidade e compatíveis
com o tipo de piso existente, incluindo tacos de madeira, s4ladores, vernikes, tintas e demais itens
necessários para a perfeita execução dos serviços;
4.12. A Contratada deverá cumprir todas as norrnas de seburança do trabalho vigentes, adotando
medidas de proteção para seus colaboradores e para os +suários da udidade escolar durante a

execução dos serviços;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – dEP 85998-1 oo– Mercedes – PR
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4.13. Os serviços deverão ser executados de acordo com ab especificaçõ és técnicas estabelecidas
pela Administração Municipal, assegurando acabamento bniforme, nivblamento adequado e a
correta substituição dos tacos danificados;
4.14. A Contratada deverá manter os ambientes organizaHos durante a bxecução dos serviços e

realizar a limpeza final das áreas atendidas, removendo residuos, poeira e materiais excedentes;
4.15. A Contratada deverá garantir a qualidade dos +erviços exec+tados e dos materiais
utilizados, responsabilizando-se pela correção de eventuaisdefeitos ou fajhas identificadas após a
conclusão dos trabalhos, dentro do prazo de garantia estabqlecido;
4.16. Após o início, a execução dos serviços deverá ser coneluída erÜ até 30 (trinta) dias, de

forma a minimizar impactos nas atividades escolares e absegurar a en+ega dos ambientes em
condições adequadas para utilização;
4.17. Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: junto 40 Centro Municipal de

Educação Infantil, localizado na Rua Luiz Lorenzoni, n'’ 1873, Cehtro, no Município de
Mercedes/PR.

Sustentabilidade
4.18. Além dos critérios de sustentabilidade eventualm4nte inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se basei4m no Guia Nbcional de Contratações
Sustentáveis :

4.18.1. A Contratada deverá realizar o correto dcondicionamdnto, coleta, transporte e
destinação dos resíduos gerados durante a execuçãd dos serviços,Iobservando a legislação
ambiental vigente;
4.18.2. Utilização de produtos adequados, ado+ando boas prhticas de execução que

minimizem desperdícios e reduzam eventuais impa#tos ao meio aHbiente.

Subcontratação
4.19. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuhl.

Garantia da contratação
4.20. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 9h e seguintes da Lei n'’

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnic+ Preliminar.

Vistoria

4.21. Não há necessidade de realização de avaliação préqia do local de fxecução dos serviços.

4.22. A licitação deverá ser destinada à participação excibsiva de micrdempresas e empresas de

pwuernEga, nos termos do art. 48, I, da Lei Complemedtar n.' 123/2006, uma vez que os itens
e/ou grupos de itens não ultrapassaram o montante de R$ 8p.000,00 (oitehta mil reais).

093, de 2024, e da justificativa constante do Anexo údico, parte int+grante deste Termo de

Referência, a participação na licitação deverá ser exclusiva às microqmpresas e empresas de

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - dEP 85998-1 oo E Mercedes - PR
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equeno porte localizadas na
IBGE.

micro 02? dp Instituto !Brasijpip de beografia e Estatística –

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 10 (dez) dias,
Ordem de Serviço.
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotin4s, etapas, tect
frequência e periodicidade de execução do trabalho
5.1.3 . Cronograma de realização dos serviços:
5.1.4. Após o início, a execução dos serviços deverá ser con.
dias, de forma a minimizar impactos nas atividad4s escolares e

ambientes em condições adequadas para utilização;

;ontados da emissão da

lologias procedimentos,

luída em até 30 (trinta)
lssegurar a entrega dos

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: j$nto ao Centro Municipal de Educação
Infantil, localizado na Rua Luiz Lorenzoni, n') 1873, Centrd, no Municípib de Mercedes/PR.
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: cohforme cronoárarna a ser estabelecido
pela Secretaria de Educação.

Materiais a serem disponibilizados
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disÓonibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas duantidades eqtimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando becessário :

5.4.1. Todos os materiais, insumos e equipamebtos necessári$s à execução do objeto,

inclusive lixas, verniz, tintas, tacos (quando a subst+tuição se fize+ necessária) e afins;

Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1'1 inciso III, da Lei nl 14.143, de 2021
5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aqueld estabelecido ba Lei n'’ 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.6. Não serão necessários procedimentos de transiçã$ e finalizaçãO do contrato devido às
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de a4ordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada p4rte responder4 pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação od suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo t+mpo corresdondente, anotadas tais
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circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 . As comunicações entre o órgão ou entidade e a con#atada devem +er realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o usode mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar represebtante da erdpresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento eq4ivalente, o óÜão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunjão inicial park apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigbções contratdais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, doplano compl4mentar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resqltados e das s4nções aplicáveis, dentre
outros

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto dd empresa, ant 4s do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e dev 4res em relaç io à execução do objeto
contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justincadabente, a indic4ção ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada design+rá outro para b exercício da atividade.

Fiscalização
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e dscalizada peloks) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021, a4. 117, caput).

Fiscal do Contrato

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do cobtrato, para quÉ sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assqgurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto Municipal n'’ 032, de 24 de marçO de 2023, art. k2 e seguintes).
6.10. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próbrio todas as +corrências relacionadas
com a execução e determinará o que for necessário à reguiarizaçãd de falhas ou defeitos
observados.

6.11. O fiscal do contrato auxiliará o gestor do contra10 quanto à fibçatização dos aspectos
administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

6.11.1. esclarecer prontamente as dúvidas adrdinistrativas e técnicas e divergências
surgidas na execução do objeto contratado;
6.11.2. expedir, através de notificações e/ou rela}ório de vistorja, as ocorrências e fazer

determinações e cornunicações necessárias 4 perfeita exebução dos serviços ouas

fornecimento;
6.11.3. proceder, conforme cronograma físico-[lnanceiro, as medições dos serviços

executados e aprovar a planilha de medição emitid4 pela contrata#a ou conforme disposto
em contrato;
6.11.4. adotar as medidas preventivas de controle dos contrat$s, inclusive manifestar-
se a respeito da suspensão da entrega de bens, a reklização de se[viços ou a execução de
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obras;

6.11.5. conferir e certificar as faturas relativas à4 aquisições, sérviços ou obras;
6.11.6. proceder as avaliações dos serviços execbtados pela cohtratada;
6.11.7. determinar por todos os meios adequadds a observâncja das normas técnicas e
legais, especificações e métodos de execução dbs serviços e+igíveis para a perfeita
execução do objeto;
6.11.8. exigir o uso correto dos equipamentos de proteção
segurança do trabalho;
6.11.9. determinar a retirada de qualquer empregado 4ubordinado direta ou
indiretamente à contratada, inclusive empregado 4 de eventuai# subcontratadas9 ou as
próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprofnetam o bom fundamento dos serviços;
6.11.10. receber designação e manter contato edm o prepostof da contratada? e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especjiais para a resblução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou dis obras;
6.11.11. dar parecer técnico nos pedidos de alterabões contratudis;
6.11.12. verificar a correta aplicação dos materiaib;
6.11.13. requerer das empresas testes, exames e dnsaios quandd necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidade da execuçdo das obras e serviços ou dos bens a
serem adquiridos;
6.11.14. realizar, na forma do art. 140 da Lei Feddral n.'’ 14.133 J de 2021, o recebimento
do objeto contratado, quando for o caso;

6.11.15. propor à autoridade competente a abertuda de procedimbnto administrativo para
apuração de responsabilidade;
6.11.16. Outras atividades compatíveis com a funbão.

6.12. A execução dos contratos deverá ser acompanhada b nscalizada pbr meio de instrumentos
de controle, que compreendarn a rnensuração dos seguintesl aspectos, no due cc)uber:

6.12.1. os resultados alcançados ern relação à çobtratada, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demanda(ia;
6.12.2. os recursos humanos empregados, em função da qu+ntidade e da formação
profissional exigidas;
6.12.3. a qualidade e quantidade dos recursos màteriais utilizaÓos;
6.12.4. a adequação dos serviços prestados à rotjna de execuçdo estabelecida;
6.12.5. o cumprimento das demais obrigações d4correntes do 4ontrato; e
6.12.6. a satisfação do público usuário.

6.13. O fiscal do contrato informará ao gestor do con+ato, em tempb hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapasserá sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabiliza[ a execução 1 do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediata 4rente ao gestot do contrato.
6.15. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do cobtrato, em ter$po hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tfmpestiva ou 4 prorrogação contratual.

ldividual e coletiva de
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Gestor do Contrato
6.16. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atrhbuições admibistrativas e a função de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalizaçlão, especialm+nte (Decreto Municipal
n'’ 032, de 24 de março de 2023, art. 11):

6.16.1. Analisar a documentação que antecede oI pagamento;
6.16.2. Analisar os pedidos de reequilíbrio econÔmico-financejro do contrato;
6.16.3 . Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido b fiscal do contrato;
6.16.4. Analisar os documentos referentes ao re4ebimento do 4bjeto contratado;
6.16.5. Acompanhar o desenvolvimento da ex4cução atravé] de relatórios e demais
documentos relativos ao objeto contratado, em esÓecial constitujr relatório final, de que
trata a alínea ''d" do inciso Vl do § 3c’ do art. 174 dá Lei nQ 14.13], de 10 de abril de 2021,
com as informações obtidas durante a execÜção do conjrato, como forma de
aprimoramento das atividades da Administração;
6.16.6. Decidir provisoriamente a suspensão db entrega de bens ou a realização de
serviÇos;

6.16.7. Efetuar a digitalização e armazenament4 dos documedtos fiscais e trabalhistas
da contratada no sistema do município, quando coÜber, bem cordo no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
6.16.8. Preencher o termo de avaliação de codtratos adrnini+trativos disponibilizado
pelo setor responsável pelo sistema de gestão de màteriais, obras b serviços;
6.16.9. Inserir os dados referentes aos contratos administrativbs no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP);
6.16.10. Outras atividades compatíveis com a fudção.

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo figcal do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as r$edidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a su# competência

7.

7.1.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto se dará conforrde o disposto
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no paéamento, prol
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, casol se constate q

7.1.1.1. não produzir os resultados #cordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar c.

exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. deixar de utilizar materiai{ e recursos

execução do serviço, ou utilizá-los cob qualidade
demanda(ia.

A aferição da execução contratual para fins del pagamento7.2

lste item.

>rcional à irregularidade
[e a Contratada:

>m a qualidade mínima

rmanos exigidos para a
)u quantidade inferior à

critérios:

7.2.1. A efetiva execução dos serviços de r4cuperação e

madeira nas 06 (seis) salas de aula do Centro Mdnicipal de Ed
Feliz, abrangendo a área total de 201,94 m2;

+onsiderará os seguintes

uvitalização do piso de
lcação Infantil Cantinho
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7.2.2. A conclusão integral do lixamento Üo piso de hadeira, observando a

uniformidade da superfície, a eliminação de imberfeições, rebíduos de acabamentos
anteriores e demais irregularidades que possam co+rprometer a qÚalidade do serviço;
7.2.3. A correta aplicação da resina à base d’água em loda a área contratada,
verificando-se a cobertura uniforme, aderênci4 adequada, ausência de manchas9
escorrimentos, bolhas ou quaisquer defeitos de acabamento;
7.2.4. A correta aplicação do acabamento cor$ sinteco de ajta qualidade em toda a
extensão do piso, observando-se a uniforrnidadd do brilho, a resistência da camada

protetiva e a inexistência de falhas visíveis que cor$prometam a ebtética ou a durabilidade
do revestimento;
7.2.5. A substituição dos tacos de madeira quebrados, dànificados ou ausentes,

garantindo a compatibilidade com os demais eler+entos do pisd existente, bem como o
adequado nivelamento, fixação e acabamento das pkças substituídas;
7.2.6. O fornecimento, pela contratada, de todos os rÜateriais, equipamentos,
ferramentas, insumos e mão de obra necessários à execução dos serviços, sem ônus
adicional para a Administração;
7.2.7. A limpeza completa das áreas atendidas bo término do# serviços, com remoção
de resíduos, poeira, sobras de materiais e demaib elementos decorrentes da execução
contratual;
7.2.8. A verificação, pelo fiscal do contrato, dd que os serviçbs foram executados em
conformidade c>om as especificações técnicas estdbelecidas nesde Termo de Referência,
observadas as normas aplicáveis e as boas práticas Ho segrnento;
7.2.9. O recebimento definitivo dos serviços, drediante atestd de que o piso apresenta
acabamento uniforme, sem imperfeições aparen+es, apto par4 utilização, garantindo

condições adequadas de segurança, durabilidade e Óualidade esté 4ica.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no p[azo de 05 (cibco) dias, pelo fiscal do
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o bumprimento üas exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n'’ 14.133 ).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recdbimento de c4municação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dgs serviços a q+e se referem a parcela a
ser paga.

7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provjsório do obje[o do contrato mediante
termo detalhado que comprove o curnprimento das exigênqias de caráter +écnico e administrativo.
7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realiza lá o recebimen[o provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cbda período dd faturamento, o fiscal do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução Ido objeto e, s+ for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizadbs em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a sedem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do cqntrato.
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7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provjsório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a eNtrega do último;
7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, çor+igir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto eId que se verifíqarenr vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais e$1pregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços atq que sejam sabadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Rec4bimento ProvIsório.
7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da Última e/ou tIn[ca medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendêncjas que possad1 vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art, 140 da l]ei n'’ 14133, db 2021

7.7.4. O recebimento ) o, qua M)ível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuajs e Instruções exigíveis.
7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no tddo ou em partb, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e n# proposta, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um únicd servidor, o Vermo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocobências na eNecução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demaig documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimbnto definitiv'
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no drazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou +omissão desjgnada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidadb do serviço + consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da hvaliação reajizada pelos fiscais do

contrato e setorial, quando houver, no cumpridrento de obrjgações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho da execução +ontratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais pen+lidades aplicadas.
7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de tÓda a documebtação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impÉçam a liquidbção e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinent#s, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito dd recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentaçõeb apresentadas; e
7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou #atura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.9.5 . Enviar a documentação pertinente ao set br de contrato4 para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no v4lor dimensio+ado pela fiscalização e
gestão

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do ot{jeto, quanto g dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do @ 143 da Lei.jn' 1413hddJm, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parce+a incontroverga da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
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7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto Óendente a solbção, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no inbtruínento de 4obrança.
7.12. O recebimento provisório ou definitivo não exclui[á a responsaUilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético+profissional dela perfeita execução do
contrato.

Liquidação
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança bquivalente, c4rrerá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrodáveis por igu41 período.
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente dev4 verificar se h Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciai# do documentb, tais como :

7.14.1. o prazo de validade;
7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão corüratbnte;
7.14.4. o período respectivo de execução do cohtrato;
7.14.5. o valor a pagar; e
7.14.6. eventual destaque do valor de retençõeg tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fbtura, ou circbnstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que b contratado brovidencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação d4 regularizaçãO da situação, sem ônus à
contratante;

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriam4ntç acompan4ada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-like ao SICAF du, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios #letrônicos ofibiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n'’ 14.133/2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) ve jinear a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar pbssível razão due inlpeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar edm o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NqRMATIVA NI 3, DE 26 DE ABRIL DE

7.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregulariddde do contratado, será

2018)

defesa

in\

/--\

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no p[azo de 5 (cinbo) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. (] prazo poderálser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.
7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa cdnsiderada imdrocedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscaligação da reguRaridade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existêncib de pagamentb a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para gbrantir o recebfimento de seus créditos.
7.20. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá ddotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegur4da ao contratado a ampla

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamehtos serão reajizados normalmente, até
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que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratadb não regular Ée sua situação junto ao
SICAF

Prazo de pagamento
7.22. O pagamento será efetuado no prazo máximo Pe até cinco dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção ante+ior. Err1 todo qaso, o pagamento deverá
ser realizado no prazo máxirno de 30 (trinta) dias contado4 a partir do atPsto da Nota Fiscal, após
comprovado o adirnplemento da contratada em todas as sUas obrigações ] já deduzidas as glosas e
notas de débitos, conforme prevê o art. 10 do Decreto Mudieipal n.'’ 043,de 24 de março de 2023.
7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores d+vidos ao con+ratado serão atualizados
rnonetariamente entre o termo final do prazo de pagamedto até a data de sua efetiva reaíização,

mediante aplicação do índice IPCA-IBGE de correção mo+etária.

in\-

Forma de pagamento
7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TEI+, DOC ou transferência
bancária (a critério do Município) para crédito em banco, #gência e cont+ corrente indicados pelo

bancários informados.
7.25. Será considerada data do pagarnento o dia em que +onstar como 4mitida a ordem bancária,
TED, DOC ou transferência bancária para pagamento.
7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previstb na legislação aplicável.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inseripo na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da reaIIzação do paéamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simb Ies Nacional, nos termos da Lei
Complementar n'’ 123, de 2006, não sofrerá a retençfo tributária quanto aos impostos e
eontribuições abrangidos por aquele regime. No entant4, o pagarnentb ficará condicionado à
apresentação de çornprovação, por meio de documento oficial, de qqe faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complemerú#r.

fiscais ou faturas.
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Cessão de crédito
7.28. É admitida a cessão de direitos creditícios, conforde as regras deste presente tópico.

7.28.1. As cessões de crédito dependerão de prgvia aprovaçãodo contratante.
7.29. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administraçgo, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.30. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de bumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente)l a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condiciobam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessjonário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, çonfor[ne a legislaçãb em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou inkiiretamente, donforme o art. 12 da Lei
n'’ 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 4laio de 2020.

7.31. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que s +ria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restan#o absolutam4nte incólumes todas as

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais clábsulas exorbijantes ao direito cornum
aplicáveis no regime jurídico de direito público inciden[e sobre os c+ntratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vindulada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o dbsconto de mbltas, giosas e prejuízos
causados à Administração.
7.32. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

/-n\

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO Dd FORNECEbOR E REGIME DE
EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizdção de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, co 41 adoção do cdtério de julgamento pelo

in'\

menor preço.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será execução i4direta.

Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante compro+ar os seguintqs requisitos:

Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou doeu+lento equivaldnte que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o territódio nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro PúHlico de Emprebas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: CertificaHo da CondiçãO de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada R verificação #a autenticidade no sítio
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https://www.gov.br/empresas-e-negocjos/Dt-br/emDreendedor=

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada urM al – SLU od sociedade identificada
corno empresa individual de responsabilidade limjtada - E]IR ÉLl: inscrição do ato
eonstitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Públibo de Empres+s Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento bomprobatório de seus
administradores;
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de aUtorização de fUncionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial daunidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 4 qual será codsiderada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'’ 77, de 18 de +narço de 202
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo nd Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus adMinistradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simpjes ou empr4sária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade si#rples ou emp+esária, respectivarncnte,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Públ[co de Empresbs Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatutd social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou jnscrito no Rebistro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trat+ o art. 107 d4 Lei n'’ 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acomÚanhados de tddas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pesso4s Jurídicas od no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, m4diante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Re4eita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referent4 a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ibclusive aquel+s reiativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’ 1.751, de 02 de outubro dd 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenkia Nacional.
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia dof Tempo de Se4viço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos per+nte a Justiça Ho Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito db negativa, no# termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decr4to--Lei n'’ 5.45p. de 1 '’ de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ]Vlunicipal relatiko ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e comp+tível com o objeto contratual;
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos trib#tos Municipajs relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a a#resentação dH declaração da Fazenda
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respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, ba forma da le
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei qomplementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de çontribqintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica
8.21. Declaração do proponente de que disporá de profis#ionais suficiebtes e qualificados, além
de equipamentos e materiais necessários à prestação dos $e+viços (wlodel4 constante do Anexo II) ;

8.22. Comprovação de aptidão para exeeução de ser+iço de comdlexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta çorjtratação, ou c+m o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de di feito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional conjpetente, quando for o caso.

8.22.1. Para fins da comprovação de que trata e#te subitem, o4 atestados deverão dizer
resDeito a contratos exeGutadOS com as seguintes cdracterísticas nhínimas:

nmmm–RÊm(iõr-–H)miiix
Rem”it', pRsubstÊM«A-Tú9=
em pisos de madeira.
8.22.j

,#-\

e r mo, a apresentação
e o somatório de diferentes atestados executados dd forma concoI+nitante.

8.22.3. Os atestados de capacidade técnica podedão ser apresen jados em nome da rnatriz
ou da filial da empresa lieitante.
8.22.4. O licitante disponibilizará todas as infor[nações neees#árias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando sblicitado pela hdministração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço 4tual da contrqtante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros docur+entos.

Caso admitida a participação de cooperativas, s+rá exigida a seguinte documentação
/+b\

8.23.

complementar:
8.23.1. A relação dos cooperados que atendem #os requisitos lécnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com bs respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na loealidbde da sede d4 cooperativa, respeitado
o disposto nos arts. 4'’, inciso Xl, 21, inciso 1 e 42, b§2'’ a 6'’ da L+i n. 5.764, de 1971 ;
8.23.2. A declaração de regularidade de situaçã$ do contribui$e individual – DR SCI,
para cada um dos cooperados indicados;
8.23.3. A comprovação do capital social proborcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;
8.23.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
8.23.5. A comprovação de integração das re4pectivas quotbs-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato;
8.23.6. os seguintes documentos para a corn+rovação da +egularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social ckm a ata da asbembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instRuídos pelos cooperados, corn a ata Pa assembleia; d) editais
de convocação das três últimas assembleias gerajs extraordiná+ias; e) três registros de
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presença dos cooperados que executarão o contratd em assembleÜs gerais ou nas reuniões
seçcionais; e f) ata da sessão que os cooperados dutorizaram a +ooperativa a contratar o
objeto da licitação; e

8.23.7. A última auditoria contábil-financeira 4a cooperatival conforme dispõe o art.
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, 4ob as penas db lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAdÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 271574,91 (vintee sete mH, quinhentos e
setenta e quatro reais e noventa e um centavos), corlform+ custos unitárjos apostos na tabela ern
ariexo

/\

10. ANÁLISE DE RISCOS.

10.1. A análise de riscos é dispensada nos termos do drt. 7', § 7', db Decreto Municipal n.'
031/2023, e do art. 2', § 2', do Decreto Municipal n.' 042/}023, com bash na seguinte hipótese:

( ) l - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação de;erta ou fracassada), VII
(casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervedção federal oq de grave perturbação da
ordem), VIII (emergência e calamidade pública) do art. 7$ e do § 7'’ do brt. 90 (remanescente de
obra), ambos da Lei n'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021 ;

( ) III - „„t„taçã, di„t,, p„ di,p,„„ ,„ i„,,igibilid4d, d, li,it,çã4, q„,ndo a sirnpliGidade
do objeto ou o modo de seu fornecimento puder afastar a n+çessidade de +studo técnico preliminar
e análise de risco, o que deverá ser devidamente justific4do no doçumbnto de formalização da
demanda;

/H\ ( X ) IV - mediante justificativa, nos casos envolvendo c4ntratação de 4bjetos de baixo valor ou
baixa complexidade.

10.1.1. A não elaboração da análise de riscos, nd presente procksso licitatório, justifica-
se tendo em vista que o objeto consiste na prestaçãb de serviços +omuns de recuperação e
revitalização de piso de rnadeira, compreendendolixanlento, adlicação de resina à base

d’água, aplicação de sinteço e substituição por@ual de tacos danificados, atividades
amplamente conhecidas pelo mercado e executapas mediante técnicas consolidadas e
rotineiras, não envolvendo elevado grau de compjexidade técni+a, inovação tecnológica
ou riscos relevantes que possam comprometer signjficativamente a execução contratual.
10.1.2. Adernais, trata-se de contratação de baixo valor, +om escopo claramente
definido, prazo de execução reduzido e possibilibade de acor4panhamento direto pela
fiscalização contratual, fatores que contribuem p4ra a mitigaç4) dos riscos inerentes à
contratação.
10.1.3. Nesse contexto, entende-se que os riscoq envolvidos s 40 de baixa materialidade
e podem ser adequadamente gerenciados por meiodas cláusulas contratuais, da definição
detalhada das especificações técnicas do objeto, Po acompanh4mento e fiscalização da
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execução dos serviços e da aplicação dos instru4entos previstbs na legislação vigente,

tornando desnecessária a elaboração de Análise dejRiscos,

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação cbrrerão à cond
consignados no Orçamento Geral do Município de Mercedes.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguin{e dotação:
02.005.12.365.0004.2014 – Manutenção e Revitalizaçãoda Educação Infantil
Elemento de despesa: 333903905
Fonte de recurso: 103

de recursos específicos

/’-\\

12. DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMP 1&SAS EM CÓNSÓRCIO
12.1. Quanto à participação de empresas reunidas e[n consórcio, o artigo 15 da Lei n'’

14.133/2021 permite a vedação, desde que devidamente jUstificada no p+ocesso licitatório.
12.2. Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entebde que o juízo acerca da
admissão ou não de empresas consorciadas na licitação Hependerá de cada caso concreto. Isto
porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a cobcorrência (consórcio de

empresas menores que, de outra forma, não participadiam do certa+ne), quanto a cerceá-la
(associação de empresas que, caso contrário, concorreriard entre si).
12.3. Compulsamos diversos julgados daquela Cord de Contas a respeito desse tema,
notadamente os Acórdãos n'’ 22/2003 – Plenário; n'’ l.0p4/2004 – Pl4nário e no 2.295/2005 –
Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes konclusões quk servem de norte para a
presente contratação :

12.3.1. A escolha no sentido de admitir, ou não, a participaçãode empresas organizadas
em consórcio deve ser verificada caso a caso;
12.3.2. Tratando-se de objeto de pequeno vul+o financeiro é baixa complexidade, a
formação de consórcio pode ensejar redução no qaráter çompe4tivo, pois facilitaria que

empresas, que seriam naturalmente competidoras jentre si, acorqassem para participar da
licitação ;

12.3.3

0

A participação de consórcios, dada a trahsitoriedade qbe Ihe é peculiar, mostra-
se mais apropriada para a consecução de objeto cedo e determina#o no tempo, que envolva
alta complexidade técnica e grande vulto fin4nceiro, de f+rma que as empresas,
isoladamente, não teriam capacidade técnica de e{ecutá-lo, a e8emp Io das grandes obras

que demandam tecnologia sofisticada e restrita.
12.4. Diante de todo o exposto, optamos pela não p+rmissão de Harticipação de ernpmsas

reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expbstos:
12.4.1. O objeto da presente contratação n+o envolve gens e serviços de alta
complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;
12.4.2. Deve-se primar, no presente caso, pela ampla compe+itividade como forma de
garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a
simplicidade do objeto, poderá cercear a concorrê+cia;

12.4.3. A vedação quanto à participação de consórcio db empresas na presente
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contratação não limitará a competitividade, pois o bbjeto consist4 na aquisição de serviços
comuns, não sendo apropriada a exigência de formjação de consó[cio para essa finalidade;
12.4.4. Uma análise preliminar do mercado pqrmite supor qüç as empresas do ramo
conseguem executar os serviços, objeto do present+ terrno, sem a hecessidade de formação
de consórcio.

Mercedes/PR, 18 de maio de 2026.

/'n'\

Camila Andressa Be+er
Assistente Admiílistrdtiva

/0-
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ANEXO ÚNICO DO TERMO D REFERÊNdIA

Justificativa para implementação de política públicd de compras locais e regionais e a

utilização da exclusividade para microempresas e embresas de pedueno porte regionais e

prioridade de contratação para aquelas locais, nas lici+ações promo+idas pelo município de
Mercedes, com amparo na Lei Complementar 123/200b, artigos 46 # 49, acórdãos 877/2016
e 2122/2019 do TCE/PR e Lei 14.133/2021, artigo 4'.

in\
1 - INTRODUÇÃO
O Município concentra seus esforços nesta política públida visando utilizar o poder das compras
públieas municipais para alcançar os objetivos delineados bela Lei ComÓlementar 123/2006, com
foco no desenvolvimento econômico e social local e regioÓal. Este esfordo não é de hoje, como se

vê no histórico que aparece mais abaixo.

Ao adotar essa abordagem, o Município acredita estar c$ntribuindo siénincativamente para os
propósitos estabelecidos pela Lei Complementar 123/2004, que incluem jnão apenas o fomento do
desenvolvimento econômico e social em âmbito mÜnicipal e rekionai, mas também o
aprimoramento da eficiência das políticas públicas e o estíbnulo à inovaçbo tecnológica.
A preferência por adquirir produtos e serviços de microqmpresas e enjpresas de pequeno porte
locais não apenas impulsiona o crescimento financeiro de+ses empreendjmentos, permitindo-lhes
expandir, criar empregos e contribuir mais para os impost4s, mas tambédn gera um efeito positivo
ao retorno desses recursos aos cofres públicos. Isso, por su# vez, viabiliz4 novos investimentos em
políticas públicas, promovendo maior inclusão social e mblhoria de indIcadores como o IDH e o

IPDM, especialmente no que se refere às áreas de Renda, fmprego e Prqdução Agropecuária.

2 - ANÁLISES E ESTUDOS QUE CORROBORAM CbM A POLÍtICA PÚBLICA
2.1 - Um estudo publicado na revista “gestão e desenvolvidnento em revi+ta” do centro de ciências
sociais aplicadas da universidade estadual do oeste do Pbraná – Camrlus de Francisco Beltrão,
demonstrou que as compras públicas efetuadas no próprio município cohtribuem para a elevação
do IPDM (índice Ipardes de desenvolvimento municipal), no entanto ebte estudo, de autoria de
Roger Alexandre Rossoni, demonstrou que esta elevação b época foi babtante tímida. Importante
destacar que para esse estudo foram utilizados dados referentes à+ compras públicas dos

municípios paranaenses em 2013. Por ser anterior à Lei Cdmplementar 147/2014 e os importantes
acórdãos 877/2016 e 2122/2019 do TCE-PR, os municíbios, até aqueja data, tinham utilizado
apenas as possibilidades previstas na primeira edição da Lei Complem+ntar 123/2006 e, mesmo
assim a variação do IPDM foi positiva. Neste mesmo estudo, o próprio autor, menciona a
necessidade de um maior debate e da adequação da legiqlação vigente referente ao processo de

licitação para que as compras públicas possam ser utijizadas como fator estratégico para o
desenvolvimento socioeconômico dos municípios. Ibso reforça a justificativa para a

implementação da política local, com legislação local suplementar, coa+unada com as evoluções
ocorridas de 2014 para cá.

2.2 - Dissertação apresentada como requisito para obtençqo de título de

/-='\

lestre pelo Programa de
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Mestrado Profissional ern Administração pública (PRbFIAP) da Üniversidade Federal de
Rondônia, aponta o seguinte:
“Os pressupostos teóricos que defendem a priorização de agentes interÔos como propulsores do
desenvolvirnento local sustentam os argurnentos deste estudo e endossam sua notoriedade.
Compras públicas realizadas de pequenos fornecedor4s de regiões próximas à instituição
contratante favorece a geração de oportunidades de trabal40 e renda par4 as comunidades locais e
possibilita eliminar fontes de desperdícios de materiais. Por çonsequêÓcia, vislumbra-se maior
eficiência no gasto público e viabilização empíri+a de un1 Inodelo sustentável de
desenvolvimento.” GILMAR ANTONIO LUCAS CHAPtIJIS – Porto Vejho RO – 2019.

in\.

3 - HISTÓRICO DO ESFORÇO NO MUNICÍPIO:
Em 2009 o Município de Mercedes regularnentou o trat#mente difereÓciado e favorecido para
microempresas e empresas de pequeno porte, por meiO da Lei Cordplementar Municipal n'’
12/2009, que trouxe no capítulo destinado ao acesso a me dados uma pojítica municipal prevento,
além do tratamento diferenciado e favorecido previsto na l#gislação fede faI: cadastro simplificado
para MPE; divulgação estratégica dos editais; simplifiçadão nos processos e exclusividade para
MPE locais e regionais. Este último benefício previsto no parágrafo pridreiro do artigo 37, com a
seguinte redação “Os processos licitatórios exclusivos $oderão ser dbstinados unicamente as

microempresas e empresas de pequeno porte locais, qqando existentfs em número igual ou
superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem adnpliados as mjcroempresas e empresas
de pequeno porte regionais”
Esta legislação foi aplieada por um período, tendo inclusike, no ano de p011, uma representação
apresentada ao TCE/PR, por empresa que se sentiu prej+dicada em u+1 dos editais, gerando o
processo 66577/ 11 – TC, com despacho n'’ 895/2012 do Cdnselheiro Nes+or Baptista – Corregedor
Geral à época. Deste despacho destaca-se o seguinte:
A Diretoria de Contas Municipais do TCE/PR, por meio d+ instrução 1.547/11, destacou que a Lei
Complementar n'’ 123/2006, que contérn o Estatuto Naçiobal da Microejnpresas e da Empresa de
Pequeno Porte, permitiria ao Ente Público restringir a padicipação no c+rtame apenas às micro e

pequenas empresas sediada localmente.
Afirrna o Conselheiro Nestor Batista que, como foi apon4ado IIa instru4ão acima rnencionada, a
Lei Complementar n' 123/2006 efetivamente permite a re$trição questiqrlada. Nos termos do art.
47 daquela Lei, nas contratações levadas a efeito pelos Entes Públic+s poderá ser concedido
tratamento diferenciado às microempresas e empresas depequeno port+, desde que objetivando
promover o desenvolvimento econômico e social no âmbi]o municipal e regional.
Lembra o Conselheiro, que Marçal Justem Filho já apodtava para a p+ssibilidade de adotar-se
procedimento licitatório limitado à participação de micr+ e pequenas empresas localizadas na
região ou no próprio município em que se dará a corrtr4tação, desde hue isso se revele corno

instrumento adequado à promoção do desenvolvimento eqonôrnico e so+ial no âmbito municipal
ou regjonal.
Continua, mais adiante, citando trecho da obra: Comen+ários à Lei db Licitações e contratos
Administrativos, 13* Ed., São Paulo: Dialética, 2009. P]86: “0 direcionamento das licitações

configura-se como um meio de promover a intervenção do Estado no# domínios econômico e

in-\
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social, inclusive para cumprir ao desígnio constitucional dá redução das ãesigualdades regionais e
da eliminação da pobreza”. Descreve também que o mencjonado autor cbnclui: “Por outro lado e
tal como apontado em comentário ao artigo 47, inciso I, reduta-se cabíveluma restrição ainda mais
acentuada, fundada em caráter geográfico. Então pode.-se bdmitir que os benefícios previstos nos
incisos do artigo 48 sejam reservados exclusivamente pjra ME ou EPP estabelecida em certo
Município ou Região, desde que a contrataÇão seja UId instrumento brientado a promover o
desenvolvimento econômico e social.’

O Conselheiro finaliza com o seguinte: “Diante diss4, entendo peja validade da restrição
geográfica questionada nesta representação, eis que adeqbada aos termbs da Lei Complementar
123/2006. Diante disso, DEIXO DE RECEBER esta rep@sentação e d+termino o encerramento
do presente processo.”
No entanto com o advento da Lei Complementar n'’ 147/20l4, que trouxe b possibilidade de aplicar
prioridade de contratação para microempresas e empresa# de pequeno borte locais ou regionais
(parágrafo terceiro do artigo 48, LC 123/2006, introduziHo pela LC 1+7/2014), a aplicação da
restrição geográfica começou a ter questionamentos e o TCt/PR começo+ se manifestar no sentido
de que essa aplicação gerava, no mínimo, insegurança jurídica. Com base hisso, não só o município

de Mercedes, como outros da região, deixaram de apli+ar a restriçãq geográfica que haviam
iniciado.

Na sequência o município de Mercedes, com dúvidas em reíação à apli+ação da prioridade locai
ou regional, encaminhou consulta ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que resultou no
acórdão 877/2016.

No entanto foi somente em 2019, com o pré-julgado 27 qÓe o TCE/PR 4e posicionou favorável à

possibilidade de contratações exclusivas a microempresas 4 empresas de #equeno porte localizadas
em determinada localidade ou região desde que, para a+ender peculidridades do objeto ou os
objetivos propostos pela Lei Complementar 123/200b, quais sejgm: O desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal ou regional, o aurdento na eficiê4cia das políticas públicas
ou o incentivo à inovação tecnológica.
Como visto acima o esforço do Município em implementarl esta política pbblica não é recente, nem
tampouco o debate e manifestação do Tribunal de qontas do Es jado Paraná sobre esta
possibilidade.

/'-x\

/=\

4 – EMBASAMENTO LEGAL
No Brasil, as regras gerais para licitação e contratação de $ens, serviços + obras estão previstas na

Lei 14.133/2021, porém está contido no Estatuto da Micrbempresa e E+lpresa de Pequeno Porte
um capítulo que trata de contratações públicas com aÓlicação de trbtamento diferenciado e
favorecido, garantido pela Lei 14.133/2021 em seu Art. 4'’[ assim corno já garantia a Lei 8.666/93
em seu artjgo Art. 5o-A.
A Lei Complementar 123/2006, nos artigos citados pela Ldi 14.133/2021ao disciplinar tratamento
diferenciado e favorecido para microempresas e empresas He pequeno poke nas compras públicas,
destaca três objetivos a serem perseguidos, quais sej4rn: a prornodão do desenvolvimento
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampIIação na eficiê+cia das políticas públicas
e o incentivo à inovação e tecnologia.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 – bEP 85998-10d – Mercedes – PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/Q001-23

www.rrlercede$.pr.qovJbr
Página 1 43



$

Pag,

Município dê Mercêdes

Estado (ib Paran

',düal de Pregão Eletrônico rf 59/2026

Processb Licitatõrio n'’ 126/2026

Trazer os objetivos no texto da Lei, mencionando o âmbito municipal e regional, denlonstra a
intenção do legislador em aumentar a participação das micro e peqbenas empresas locais e

regionais nas contratações públicas dos municípios.
De encontro com esta intenção, caminhou a Lei Compledleí}tar 147/20l4 ao promover alteração
na LC 123/2006, que possibilita, nas contratações em que 4stejam presen+es os benefícios previstos
nos incisos I a III do seu Artigo 48, justificadamerú4, dar prioridbde de contratação para
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas loe41 ou regional 4lente.
Esta mesma Lei Complementar acrescentou o parágrafo úbico ao Artigo47 da LC 123/2006, corn
a seguinte redação: “Parágrafo único. No que diz respehto às cornprab públicas, enquanto não
sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento dspecífico de cbda órgão mais favorável
à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a jegislação fed4rai.”. Esse parágrafo não
só clarifica a obrigatoriedade de ofertar os benefícios previbtos na referid+ Lei Complementar, peía
união, estados, distrito federal e municípios, como autodiza os entes féderados a legislarem de
forma mais favorável às microempresas e ernpresas de pç4ueno porte.
Com o olhar voltado para esta “liberdade legislativa” epara o anseid de atender os objetivos
propostos no Artigo 47 da LC 123/2006, já descritos acirn4, o Município de Mercedes se debruçou
na criação do programa “Compra Mercedes”
O Tribunal de contas do estado do Paraná, por meio do acó+dão 877/2016 se pronunciou no sentido
de que se justifica a aplicação de tal prioridade, quando btendido pelo menos um dos objetivos
previstos no Artigo 47 da Lei Complernentar 123/2006, d4scritos acima.
Este mesmo acórdão esclarece que é disçriçionaridade do dnunicípio defibir a região para efeito do
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Cdmplementar 123/2006, sendo assim, o
Município de Mercedes por Lei Municipal define COIbo Região o bonjunto formado pelos
municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, Nova Santa ®osa, Quatro Hontes, Marechal Cândido
Rondon, Pato Bragado e Entre Rios do Oeste. Essa compdsição leva em consideração a região do
Grande Rondon, estabelecida por Lei Municipal de Marechal Cândido Rondon, da qual o
município de Mercedes faz parte, aeresçentando-se os mUnicípios de Gbaíra, Terra Roxa e Nova
Santa Rosa, por serem limítrofes à Mercedes.
Quando constatado IIO planejarnento da contratação, a imbossibilidade @e atender o inciso III do
artigo 49 da LC 123/2006, a abrangência é estendida pada a microrregjão 022-IBGE, cornposta
pelos municípios de Mercedes, Guaíra, Terra Roxa, P4lotina, Assis Chateaubriand, Jesuítas,

Formosa do Oeste, Iracema do Oeste, Tupâssi, Toledo, São Pedro do Igu4çu, Ouro Verde do Oeste,
Quatro Pontes, Nova Santa Rosa, Maripá, Marechal Cândido Rondon, fato Bragado, Entre Rios
do Oeste, São José das Palmeiras, Diamante do Oeste E Santa Heleda. Se, mesmo assim, se

verificar a impossibilidade de atender o inciso III do artl 49 da LC 143/2006, a abrangência é
estendida para a região da Associação dos Municípios do qeste do Paranb – AMC)P, cujo território
é formado pelos municípios integrantes e que venham in+egrar a entidaHe, atualmente composta
por Alto Piquiri, Anahy, Assis Chateubriand, Boa Vista da Aparecida, $raganey, Brasilândia do
Sul, Cafelândia, Campo Bonito, Cantagalo, Capanema, Capitão Leônjdas Marques, Cascavel,
Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Diamante do Oeste, D[amante do Sbl, Entre Rios do Oeste,

Formosa do Oeste, Foz do Iguaçu, Francisco Alves, Guaí fa, Guaraniaçq, Ibema, lguatu, Iraeema

do Oeste, Itaipulândia, Jesuítas, Lindoeste, Marechal qândido RondOn, Maripá, Matelândia,

/''---\
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Medianeira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, Nova Santd Rosa, Ouro +erde do Oeste, Palotina,
Pato Bragado, Quatro Pontes, Quedas do Iguaçu, Ramiíâbdia, Santa H4lena, Santa Lúcia, Santa
Tereza do Oeste, Santa Terezinha de Itaipu, São José das Palmeiras, Sáb Miguel do Iguaçu, São

Pedro do Iguaçu, Serranópolis do Iguaçu, Terra Roxa, T#ledo, Três B4rras do Paraná, Tupãssi,
Ubiratã e Vera Cruz do Oeste.

Em outro acórdão, o de número 2122/2019, o TCE/PR se p[onunciou pel4 possibilidade de realizar
licitações exclusivas para microempresas e empresas de p+queno porte, #ediadas em determinado
local ou região, em duas situações: 1- em virtude da pecujiaridade do oÜjeto a ser licitado ou; 2 -

para implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complbrnentar 123/2006, desde

que, contenha expressa previsão em lei local ou no ins[ruínento con+ocatório e devidamente
justificado.
A regulamentação local do tratamento previsto na Lei Co[nplementar lp3/2006, está prevista na
Lei Complementar Municipal n'’ 12/2009, que define ihclusive, os denefícios previstos para

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na Rbgião e a priorjdade de contratação para
MPE estabelecidas nos limites territoriais de município de Mercedes.
Pesquisa com os potenciais fornecedores locais dembnstrou a ne+essidade das ações de

capacitação, sensibilização e aumento na divulgação drevistas ern +ecreto, executadas para
atingimento dos objetivos da política pública.
Pesquisa junto ao mapa de empresas do ministério da economia de+lonstra que a região de

Mercedes, como definida na Lei Complementa Municfpal n'’ 12/2009, possui 465 CNAES
(Atividades Econômicas) com no mínimo 03 (três) CNPJativos, que p4dem atender, portanto, o
exigido no inciso II do artigo 49 da LC 123/2006. Se estebdido para a r+içrorregião 022 – IBGE,
esse número passa para 694, sendo ainda maior se cobsiderada a rqgião da Associação dos
Municípios do Oeste do Paraná – AMOP.
Para atender o disposto no inciso III do artigo 49 da LC 123/2006 o Munjcípio realiza pesquisa de

preços conforme regulamento próprio, com base em cesta He preços e cobsidera que a contratação
feita até o limite do preço de referência não infringe o incisb acima mencIonado, tomando por base
o entendimento do próprio governo federal.

/nb\

+=\

5 - DO FOCO DAS CONTRATAÇÕES COM EXCLUbIVIDE E P+IORIDADE
Ao realizar licitações destinadas exclusivamente para micrbempresas e ednpresas de pequeno porte

localizadas na região de Mercedes e com prioridade de codtratação, até o limite de 10% do melhor
preço válido para aquelas localizadas no próprio Municípi#, o Poder PúHlico vislumbra atender os
objetivos propostos pelo artigo 47 da Lei Complementar [23/2006. A j+stificativa sob a ótica de
cada um destes objetivos segue abaixo:
5.1 Promoção do desenvolvimento econômico e social do âmbito mu+icipal e regional:
A Lei Complementar 123/2006 estratificou as empresas pOr porte e detqrminou que o tratamento
diferenciado e favorecido previsto na nossa constituição federal de 1988, deve ser dado para as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
Por isso iniciamos analisando o quantitativo destas ernpres+s frente ao totbl de empresas existentes,
tanto no município de Mercedes, quanto na Região previbta na Lei Co+plementar Municipal n'
12/2009
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Levantando os dados apresentados no mapa de empresas do Ministério áa Economia, constata-se
o expressivo percentual de MPE no universo de empresds ativas no mbnicípio e na região. De
acordo com o porte, temos a seguinte distribuição no Imunicípio de Mercedes: 72,64% são
microempreendedores individuais, 24,06% são microemóresas e emprbsas de pequeno porte e

apenas 3,30% são de outros portes. O município tem, portabto, 96,70% dd total de empresas ativas,
sendo classificadas como microempresas ou ernpres#s de pequebo porte, incluindo os
microempreendedores individuais, que de acordo com 4 legislação s+ enquadram como uma
categoria de microempresa
Na região, os números se aproximam aos do MunRcípio, confo+me segue: 95,90% de
microempresas e empresas de pequeno porte, incluídos bs microempr+endedores individuais e

4,10% de outros portes.

Dados obtidos no mapa de empresas do ministério da eco4omia em abril de 2024:

o\

LOCALIZAÇÃO
MEI

(%)/Qtd
72,64
616

ÍPE

4)/Qtd

]2 ,06
:04

n3
6.566

OUTROS PORTES

(%)/qtd

3,30
28

Mercedes

Região
59,70
10.831

4, 10
744

A importância das MPE atr,1,d, „ t„„,„h, d, „t,d, (M„„i,ípi, , k,giã,) ,„q„,„t, ,g,„t,
consumidor, demonstra a potencialidade das políticas de vhntagens para jas empresas deste porte.
E notório que uma política pública capaz de gerar aur$ento no fatudamento destas ernpresas

significa propulsão para o seu desenvolvimento e, qud esse desenvÓlvimento, incrementa a
economia local e regional, gerando inúmeros benefícios s$ciais.
Sendo o poder público local o maior comprador, cabe a dIe imp]ernent4r ações que possibilitem
elevar o valor das compras locais e regionais, que gera aumento no fbturamento das MPE ali
estabelecidas, atingindo o objetivo proposto do desenvol+imento econdmico e social no âmbito
municipal e regional.
Por outro lado, um estudo do SEBRAE, publicado pela Adência Brasil dm 06 de janeiro de 2023,
apontou que em 2022 as MPE geraram quase 1,8 milhão de novos post 4s de trabalho. O número
representa cerca de 73% do total de empregos gerados no phís, que ficou ba marca dos 2,5 milhões.

A participação das médias e grandes na geração de empreéos ficou em 21,5%, com quase 530 mil
contratações.
Os dados acima demonstram a importância das micro e pequenas +mpresas na geração de

empregos e, portanto, no desenvolvimento social do estadÓ do Paraná. Não foge desta realidade o
município e a região de Mercedes.
Somente com os dados acima já é possível afirmar que na dredida que o pbder público de Mercedes
comprar mais de micro e pequenas empresas estabelecidas no rnÜnieípio e na região, o
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipdl e regional sqrá potencializado, porém
outros dados merecem ainda serem considerados:

/+'\
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A comparação do percentual de compras efetuadas pelo mdnicípio de Mdrcedes, nos anos de 2019
a 2022 (dados disponíveis no portal comprar.com.br), de edlpresas locais,jcom a média de compras
locais realizadas pelos municípios da região oeste do Parabá e do estado do Paraná, mostra que a
metodologia adotada pelo Município está permitindo uma dvasão de recu+sos bem acima da média,
tanto regional quanto estadual, conforme mostra o gráfico jabaixo:

MÉDIA 019 A 20

'o-\

26,12

8
,Lg>(1:/\ L ,!!!

g$Bg

T:-l Ê la,9,2 !

Fonte: www.comprapr.com.br
Se, na média, os demais municípios da região e do es jado estão coÓseguindo comprar mais

localmente, se rnostra possível que o município de M+rcedes também consiga ampliar este

percentual, aplicando política pública eficaz e, entre outraq ações, limita 4do a abrangência de suas
contratações.

Os números ficam ainda mais preocupantes, quando analibados o comp$rtamento dos últimos 03
anos: em 2021 o município comprou 25,97% de empresaq locais, em 20p2 este número caiu para

24,27% e em 2023, despencou para 17,87%, segundo dad+s do portal wWw.comprapr.com.br.

n\
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O município não se sente no direito de se manter inerte fr+nte a esta sitdação. Manifesta-se então
a administração pública, por meio da implementação de política pública capaz de produzir
resultados diferentes.

Nada melhor para verificar a necessidade de políticas púb}ibas do que olhhr para indicadores locais
e regionais. O IPARDES publica anualmente o Índice Ipar4es de Desemdenho Municipal – IPDM,
um índice que mede o desempenho dos 399 municípios do Estado do Paraná, considerando três
dimensões: renda, emprego e produção agropecuária; saúde e educação. Sua elaboração se baseia

em diferentes estatísticas de natureza administrativa, dispdnibilizadas pdr entidades públicas.
No Município de Mercedes encontramos uma exorbibante diferen#a entre os indicadores

}om a dimensão Renda,registrados nas dimensões Educação e Saúde, quando comparados

emprego e produção agropecuária, conforme demonstrado no gráfico ab+ixo :

/-b\
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À *rheiúdú;"a"eTI/'(íiúlérl;ãd,"-r;ekié 'inaiéa-iii;, 'a;j;ê;lde do ]áur;léÀtÓ ";&
locais e do aumento na geração de empregos.
Não há uma receita pronta para aumentar a geração de 4mprego e reI
alguns estudos demonstram que aumentar o faturamento dbs empresas gl
de ernpregos, como mostra um estudo feito pela Fundadão Getúlio Vê

Sebrae: “a cada R$ 1 milhão de aumento no /aturamentd do grupo de
modo global) são criados, em média, 16 novos empreàos. Quando
Construção Civil e Comércio, os números são ainda mAis representat
empregos, respectivamente. “0 Simples devolve para & sociedade o
destinado aos pequenos negócios. Priorizar as empresas 40 Simples e
pena”, pontua Décio Lima.”

íü;;à;àeniJ ;lãs négáé'io-à

la no Município, porém
:ra aumento proporcional
rgas em parceria com o
'mpresas do Simples (de

\bservados setores como
\?os, com 21 e 20 novos

tratamento diferenciado
Inter esse sistema vale a/+-\,

A exarne.com em 06 de janeiro de 2023 (https://egame.com/eco4omia/micro-e-pequenas-
empresas-foram-responsaveis-por-935 -dos-empregos-em-bovembro-de-k022/), apresentou
forte poderio das micro e pequenas empresas na geração db empregos:
“Estudo realizado pelo Sebrae com base em dados dispoyNbitizados pelà novo Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados (Caged) aponta que as mtVro e pequena\ empresas (MPE) foram
responsãveis, em novembro de 2022, por 93,5% dos emp 4gos formais àerados no país. Segundo
o levantamento, foram criados 135 mil postos de trabalho bo mesmo perjodo. Desse universo, 126
mil vagas estavam entre os pequenos negócios, o que cor&sponde a 93 , 5% das novas vagas.
“0 destaque fICOU para o setor de comércio das Micro A Pequenas Ey\@presas que foi o grande

gerador de empregos, com 84 mil postos criados. O saldá se deve, prM&ipalmente, em razão das
festas de fInal de ano. Já o setor de Serviços, principal rebponsável pelh geração de emprego ao
longo do ano, fcou em segundo lugar com 53 mil vagas @ trabalho.
O Município, utilizando o seu poder de compras, deseja bumentar o fa+uramento destas micro e

pequenas empresas, comprando o que já compra, gastand+ o que já gast 4, priorizando as compras
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locais e estabelecendo como critério para participação nbs certames a necessidade de estarem
sediadas em um dos municípios que compõe a sua região, qbando aplicad$s os benefícios previstos

nos incisos I a III do Artigo 48 da Lei Complementar 123/p006.

5.1.1 - A eficácia demonstrada no caso real de Londrini PR:
Os dados abaixo constam de estudo técnico do Programa Compra LonÚrina realizado em 2021,

pela Prefeitura Municipal de Londrina, Universidade Esta4ual de LondriNa e NIGEP-FAUEL.

,in\
Síntese dos impactos das compras públicas locais efetuada4 pela Prefeitu 4a Municipa1 de Londrina
tendo como base 2019, quando foram homologados prog$es no valor t 4tal de R$ 53.507.841,75
com empresas londrinenses. Este montante homologadd não reflete b valor necessariamente
executado.

Por isso a partir do valor de R$ 53,5 Milhões, são apresen jados, na tabelh abaixo, quatro cenários
sendo: a execução de 100%, 75%, 50% e 25% do valor hojnologado.

,J:IJI,
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No cenário mais otimista (considerando l00% do valor eÀecutado) seri4m gerados por meio das
compras públicas mais de 400 empregos, mais de R$ 8 $4ilhões de re4is em remuneração para
trabalhadores e mais de R$ 12 Milhões em tributos. Aléd1 disso, potenÜialmente seriam abertas

140 MEs e 25 EPPs, segundo os dados da Matriz Insumo-froduto.in'\

Já no cenário mais pessimista (25%) verifica-se que seriad gerados pelo benos 100 empregos, R$
2,14 Milhões em remunerações para os trabalhadores, R$ B,12 Milhões ém tributos e abertura de
35 MEs e de seis EPPs.

Os dados originados da Matriz Insumo-Produto cons&lidam os ardumentos favoráveis ao

Programa Compra Londrina quanto ao fomento à comprb local, demobstram a importância da
relação entre empresas londrinenses e a Prefeitura de LoÓdrirra e ampIIam os potenciais efeitos

desta relação na política de desenvolvimento socioeconôdico do muniçíÉio.

5.1.2 – Programa Compra Marechal:
Em 2023 o município de Marechal Cândido Rondon, venHo que o percbntual de compras locais
despencou de 42,47% em 2017 para 24,45% em 2022, i+nplementou p[ograrna denominado de
Compra Marechal, realizando licitações exclusivas para +mpresas sedi#das nos rnunicípios que
compõe a região do Grande Rondon (Mercedes faz parte), com priorida#e de contratação para as

sediadas naquele Município. Os resultados já eomeçaram a aparecer e b percentual de compras
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locais, subiu para 27,56% no ano de 2023.

Destaea-se que o Programa Compra Marechal, possui os mesmos íbndamentos e forma de
operacionalização semelhante ao Compra Mercedes, cabqndo ressaltar àue o Tribunal de Justiça
do Estado do Paraná, 4’ Câmara Cível, se pronuncioU em Agravo He Instrumento (recurso
0014461-53.2023.8.16.0000), promovido por empresa qóe se sentiu p[ejudicada pela restrição
geográfica em um dos certames, da seguinte forma: “ Ent&rIde-se, porta 6to , em exame preliminar
que não parecem estar presentes no
caso as ilegalidades a\;evItadas pela parte irIs%rgente, uàa vez que a Àestrição de participação
exclusiva de ME ’s e EPP ’s encomra fundamento legal, seàdo que um dob escopos almejados com
a legislação em análise consiste justamente no “desenvo\viwleyItO econbwrico e social no âmbito
wturücipat e regional”, com o que parece se coadunar a ti\nüação regioãat.
Neste mesmo certame, houve manifestação também do T+ibunal de CoNtas do Estado do Paraná,
em que menciona: “ Em acréscimo, cumpre consignar que\ a princípio, ob requisitos legais para a
contratação exclusiva de micro empresa e empresa de bequeno porte\ restaram observados, e
estando devidawreyúe motivada a restrição geogrãfica, rbs termos da fundamentação acima, o
feito não merece ser recebido.

Ainda neste certame, a mesma empresa buscou suspend4r o processo Óor meio de mandado de
segurança civil (processo 0001577-44.2023.8.16.0112), sdbre o qual o Pbder Judiciário do Estado

do Paraná, Comarca de Marechal Cândido Rondon, Vara dE fazenda pública de Marechal Cândido
Rondon – PRO JUDI, assim se pronunciou: “ nrg7ca-se, portanto, quI a limitação geográfIca
inserida no edital de licitação, além de ser amparada eyÜtei wruyúcipak foi justificada de forma
razoável, não sendo possível concluir, em um juízo preli\tinar, na exis\ência de fundamentação
sufIcientemente relevante para suspender o ato impugylad,
Assim, não vis lumbro, em sede de cognição sumária, a av\nada üegali Wade apta ao deferiwtento
da liminar pretendida.

.ex\

'-'\

5.2 - Ampliação da eficiência das políticas públicas:
Investir recursos públicos na economia local, por meio das çontrataçõbs, pressupõe retorno de

parte deste recurso aos próprios cofres públicos, por meio dos tributos qu# são gerados diretamente
peia atividade ou de forma indireta pela geração de empredos e o consuIio dos salários pagos. Isso
é comparável a um desconto obtido na contratação, indo db encontro ao brincípio da eficiência na

administração pública do Município.
Por outro lado, o Município observa a mudança de paradjgma que vemaçontecendo nas últimas
décadas, destaGarldo-.se a LC 123/2006, que permitiu/exigIu tratamento #iferenciado e favorecido
para microempresas e empresas de pequeno porte nas codÉratações públicas, a Lei 12.349/2010,
que incluiu a promoção do desenvolvimento nacional su+tentávei com+ uma das finalidades da
licitação pública, a LC 147/2006, que ampliou as exigêncjias de se aplicbr os benefícios e retirou
!imites antes existentes. As contratações públieas estão dei+ando de ser adenas um meio de adquirir
bens, mercadorias e serviços para execução de suas políticas públicas, g4rlbanda status de política
pública capaz de gerar desenvolvimento econômico e sbçial no âmbito municipal e regional,

ampliar a eficiência das políticas públicas e fomentar a qnovação e a tkcnoiogia. Esta mudança
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converge no sentido de que a eficiência nas contratações dúbticas não pbde ser vista somente sob
o prisma da economicidade, mas tarnbém da qualidadd, da celeridade e do atendimento aos
objetivos propostos pela LC 123/2006.
De forma empírica, a equipe interna da administração bública muni+ipa 1, abarçadas as áreas

demandantes, de compras e licitação, apontam para aumen+o na qualidad4 e ceieridade, esta última,
principalmente na entrega dos produtos adquiridos, quandb os processo+ licitatórios são vencidos
por ernpresas locais ou regionais.
A eficiência de uma política pública não deve ser nICd}da corn a m4sma régua que se mede

eficiência de mercado. Uma contratação amparada por urina polÍtica pCI 6lica de desenvolvirnento
econômico e social no âmbito municipal e regional prebisa levar em consideração o impacto
gerado a esse desenvolvimento pretendido.
Outras políticas públicas tem sua eficiência aurnentadas €om as contra+ações locais e regionais,
corno por exemplo:

/--\

5.2.1 – Sala do Eínpreendedor:
Com o objetivo atender os microempreendedores individbais e formali#ar os pequenos negócios
informais do Município, foi inaugurada no ano de 2017 4 Sala do Emdresário Empreendedor. A
Sala presta serviços destinados aos Microempreended4res Individudis, como: formalização,
emissão do certificado de condição de MEI, aiteração de dados, orientaçbo do boleto rnensai Das,
solicitação e eínissão de nota fiscal, dec}aração anuhl, inforrnaçdes para contratação de
funcionário, emissão de certidões negativas, orientação do microcrédit Ü, consultorias, palestras,
cursos gratuitos, entre outros assuntos relativos à atividad+ e porte do er$preendedor.
De 2017 até a presente data a Sala do Empreendedor do município deMercedes é reconheeida
corn selo ouro errr referência de atendimento.

A quantidade expressiva de microempreendedores indi[iduais (72,64% dos CNPJ ativos no
Município), demonstram que a saia está atendendo a dema+da local em f4rmaiização dos pequenos
negÓCIOS.

A ampliação da eficiência desta política pública (SaId do EmpreenHedor) se demonstra na
possibilidade que o MEI, com o acréscimo no seu faturamdnto, irnpulsiodado pelas vendas ao setor
público, extrapolar o valor perrrritido para esta categoriae ascender pdra uma faixa superior de
classificação empresarial.
Desta forma a política pública implementada pela Sala do Empreen@edor tem sua eficiência
aumentada com a implementação do Programa Compra Mercedes.

/nu\

5.2.2 -- Política de arrecadação tributária:
o retorno de parte do valor investido nas corrtratakões públicag para o orçamento do
Município, por meio de receitas tributárias, quan 40 as comp$s são realizadas com
microempresas e empresas de pequeno porte locais.
Para exemplificar o reflexo na arrecadação tributária, se faz necebsário discorrer sobre a
rnetodologia de tributação das Microempresas e Ernpresa# de Pequeno Porte. Estas empresas são

tributadas pelo SIMPLES NACIONAL, que adota dlíquotas prodressivas em função do
faturamento mensal, considerando a média de faturamedto dos último+ 12 meses. Dessa forma
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uma microempresa do comércio é tributada pela alíquota be 6,0% até olimite de faturamento de
R$ 180.000,00 por ano. A partir daí aplica-se alíquota proéressiva.
Tornando por base o faturamento de R$ 180.000,00 enI doze meses 4cmos uma rnédia de R$
15.000,00 por mês, sobre o qual irrcidern 6,0% a título de kimples nacio4a l.
Se esta mesma microempresa incrementar seu faturamebto vendendo jpara o poder público de

modo a atingir a média de R$ 25.000,00, sua alíquota real passara para 8,08%.
O relevante é que esta nova alíquota não se apIicará apena# para as vendis realizadas para o poder
púbiiço, mas sim sobre todo o seu faturamento, ocasionaÓdo assl111 urn aurrlento considerável na
arrecadação de tributos, não só ao município, mas tambén[ ao estado e à união.
Por outro lado, quando um MEI, do comércio, que foi formalizado e apoiado pela Sala do
Empreendedor (política pública do Município), vender ao Municípib com os benefícios do
Prograrna Compra Mercedes (política pública do Muni#ípio) e, em função disso, ascender à
primeira faixa do simples nacional, por ter extrapolado o faturamento pbrmitido para a categoria
do Microempreendedor Individual, deixará de ser isento de irnpostos fbderais e de recolher unI
vaior ínfimo de ISSQN e ICMS e passará a recolher o simbles nacional Óela alíquota de 6% sobre
o seu faturamento total.

Os exemplos acima clarificam a ampliação na enciêndia da políticd pública de arrecadação
tributária, que cai um olhar mais amplo, nos permite eÔxergar novas polítieas públicas sendo
irnplementadas em favor da população local e regional. Def orrna indiret4, dirnirlui também o custo

de aquisição, conforme já mencionado acima, aumentand+ a eficiência gas compras.

in\

5.3 - Incentivo à inovação tecnológica:
O incentivo à inovação tecnológica, se dá com certeza el

irnensurável, no entanto observa-se uma ligação bastãnt€

algumas atividades empresariais específicas, ligadas à

tecnologia da informação.
O Município, figurando como grande comprador local, a(

serviços de empresas estabelecidas em seu território ou
crescimento e fomentando a inovação tecnológica loca.

objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complementar 12

A quantidade de empresas que atuam nestas atividades é

1 vários form&tos, alguns de forma até
estreita da idovação tecnológica com

informática, qoftware, comunicação e
in\

priorizar as cbmpras destes produtos e

la região, est4 contribuindo para o seu
e regional, 4tenderldo assirn um dos

1/2006.

lenI expressivd conforme tabela abaixo:
cNPJ ATIVOS

mE c
MERCEDES 1 022 - IBGE

ATIVIDADE

O

suprimentos de informática
especiaiizado de equipamentos 74 260

209e

equipamentos periféricos
de computadores e dI

50

o sta especializado
telefonia e comunicação

de equipamentos dt 11 203

e o [ 24
L 8-1 al
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GoniuniçaÇão

r

e rogramas de computador sol
jencomenda

Desenvolvimento e licenciamento de programas dt

computador customizáveis

Suporte técnico, manutenção e outros serviços ern

jtecnologia da informação
a

irlforrnação na Internet
t icada$
anteriorInerrte

Consultoria em tecnologia da informação

e e liGenciamento de programas dc

computador não customizáveis
e as

físicas e naturais

Comércio atacadista de equipamentos de informática
r ce
je serviços de hospedagem na Internet

Recarga de cartuchos para equipamentos de informátiea

IProvedores de acesso às redes de comunicações

Serviços de telefonia fixa comutada - STFC

Salas de acesso à Internet

t equipamentos científicos, lnédicos
Êhospitalares, sem operador

Web desing

IReprodução de software em qualquer suporte

Fabricação de equipamentos de informática
<

[equipamentos de telefonia e comunicação

Serviços de telecomunicações por fio não especificados
anteriormente

Telefonia móvel celular

Manutenção de estações e redes de telecomunicações
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Construção de estações e redes de teiecomunicações

Corrléreio atacadista de suprirrlerltos para informática
TOTAL 336

N n 12 de abril de

i .292

:024.

6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
A estratégia de realizar licitações exclusivas para micro4mpresas e er4presas de pequeno porte
sediadas na região de Mercedes encontra amparo na legi+lação descrita na fundamentação legal,
ern especiai, no acórdão 2122/2019 do TCE/PR que cohclui “ser po4sível, mediante expressa
previsão em lei local ou no instrumento çonvocat+rio, reaiizar licitações exclusivas à
microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em Heterminado ibcaI ou região, em virtude
da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para irnplemfntação dos objetivos propostos no art.
47, Lei Complementar n.'’ 123/2006, desde que, devidamqnte justificadq;”
É objetivo desta política pública ir de encontro com est4 pronuílciamqnto e utilizar o poder de

compras do Município para fomentar a economia local e regional, com base no atendimento aos
objetivos propostos na Lei Complementar 123/2006, quai# sejam: O desenvolvimento econômico
e social no âmbito Municipal e Regional, o aumento nb eficiência dRs políticas públicas e o

incentivo à inovação e a tecnologia.
Observe-se que o enunciado do Objetivo constante no Adigo 47 da Lei Fomplementar 123/2006,
quando cita o desenvolvimento econômico e social, faz ref+rência ao âmqito Municipal e Regional.
A definição de região feita por Lei Municipal, atende a o[ientação dad4 pelo Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, por meio do Acórdão 877/2016, qu 4 se posiciona bela discricionarídade do

Município em fazer tal definição, sendo que o Município ehtendeu corno sendo a melhor estratégia
estabelecer a sua região por Lei Municipal, obedecendo os princípios codstantes do Acórdão acima
mencionado, tomando por base a região já criada pelo mHnicípio de Marechal Cândido Rondon
em que o Município de Mercedes está inserido e acresqer os demais linrítrofes, prevento urna
segunda alternativa para as atividades que não atendam o inciso III do aFigo 49 da LC 123/20069
observando neste caso a microrregião 022 – IB(JE, bem como, uma t#rceira alternativa, easo a
segunda não baste, consubstanciada na região da Associa+ão dos Muniqípios do Oeste do Paraná

AMOP, conforme previsão na Lei Complementar Muniqipal n'’ 12/2099.
O incentivo à participação das Microempresas e Emprebas de Pequedo Porte estabelecidas no
Município nas licitações se dará pela apliGaÇão da Priorid4de ein até 10% do melhor preço válido9
conforme prevista no parágrafo terceiro do artigo 48 da L#i ComplemeNtar 123/2006.
A fundamentação legal está no tratamento favorecido par4 microempres+s e empresas de pequeno
porte previsto nos artigos 170 e 179 da Constituição FFderal de 198$, na Lei Complementar
123/2006, na nova Lei de Licitações que prevê a apíicaçã b do previsto 4os Artigos 42 a 49 da LC
123/2006, nos acórdãos 877/2016 € 2122/2019 do Tribu4al de Contas +o Estado do Paraná e na

legislação rnunicipal.
o corpo desta justificativa dernonstra9 de forrna bom fun4amentada, a dossibilidade de atingir os
objetivos previstos no Artigo 47 da Lei Complernentar 12f/2006.
Por fim, o aumento no faturamento das microempresas q empresas de pequeno porte, motivado

/’'--'\

f++ + \\
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pela maior participação nas contratações do Município, fesulta ern ge+ação de novos postos de
trabalho, aumento na produção de riqueza local c na arreeadação +ibutária, rneíhorando as

condições do poder público para oferecer serviços essencIais para a popblação de Mercedes.

/'\,

/=\

Rua Dr. O$waldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 -CEP 85998-1 ob --- Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br -- CNPJ 95.719.37340001-23

www. mercedes.or.qoq.br
Página 1 56

w@wê



Pag. A

a3H

Município dê Mercéde$

Estado dá Paran

*.dUal de Preg ho Eletrônico rf 59/2026
Processà Licitatório n' 126/2026

ANEXO 11

MODELO DE DECLARAÇÃO DA DISPONI@ILIDADE DÊ PROFISSIONAIS E
EQUIPAMENy OS

Ao Pregoeiro/Agente de Contratação do Município de )rcedes

Referente : Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.' xx/d026 – MUNIÜÍPIO DE MERCEDES
n\

Objeto: Contratação de empresa, baseada na política pó 4lica denomin4da “Compra Mercedes”,
para prestação de serviço de recuperação de piso de madejra, contempla+do lixamento, pinturas e

trocas de tacos danificados em salas de aula do Centro Mbnicipal de Educação Infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR.

, ibscrita no CNb J/MF n'..
n4ste ato r4presentada por seu

. po@ador(a)da Çarteira de Identidade
, exbedida pela SSP/_, e do CPF n'’.

, DECLARA, sob as penas da Lei, que dispõe de brofissionais habilitados, bem eorno os

equipamentos necessários e suficientes para a perfeit4 execução d 4 objeto do certarrle çrn
epígrafe.

9

n.c

.(nome do proponente)

representante legal, oCa) Sr(a)_

E, por ser expressão da verdade, dato e assino a 'esente.

++hb (local) , em xxdexxxx+x de 2026,

m)
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ANEXO III
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Prestação de serviço de recuperação de piso de madeira, }ontemplando lixamento,
pinturas e trocas de tacos danificados em salas de aula dd Centro Muni+ipal de Educação Infantil
Cantinho Feliz, no Município de Mercedes/PR, com um# medida total de 201,94m2.

INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do Processo Administrativo: xxx/2026.

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Educação q Cultura.

,n\

Conforme a Lei n' 14.133, de 2021, o Estudo Técnico dreliminar tempor objetivo identificar e

analisar os cenários para o atendimento da demanda que cbnsta no Doeu+nento de Oficialização da
Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica 4 econômica dRs soluções identificadas,
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o 4espeçtivo pro+esso de contratação.
Neste sentido, o presente documento conternpla estudos para a co$tratação de solução que
atenderá à necessidade especificada no documento de for[nalização da demanda anexo, e tem por
finalidade estudá-la detalhadamente e identificar a melhor solução e{isteírte no mercado para

supri-la, ein conformidade com as normas e princípios quf regem a Ad4inistração Pública.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundarrlentação: Descrição da necessidade da contr#tação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso 1 do § l'’ do a+. 18 da Lei n'’ 14.133, de

A contratação de empresa especializada para a prestaçã4 de serviços 4e recuperação do piso de
madeira das salas de aula do Centro Municipal de Educação Knfantil Cantinho Feliz,
contemplando lixamento, pintura e substituição de tacos danificados, edr uma área total de 201,94
m2 distribuída em quatro salas, justifica-se pela necessid4de de preserv4r as condições estruturais
e funcionais dos ambientes utilizados diariamente pelas +rianças e profISsionais da educação.
Com o passar do tempo e em razão do uso contínuo, oq pisos de madeira apresentam desgaste
natural, incluindo riscos, desníveis, perda do acabamendo e danos em tacos específicos, fatores
que comprometem a estética do ambiente, a durabilipade do matefial e, principalmente, a

segurança dos usuários. A existência de tacos soltos, qufbrados ou de+eriorados pode ocasionar
acidentes, colocando em risco a integridade física das crIanças e servidores.
A execução dos serviços permitirá a recuperação e conservação do patrimônio público,
prolongando a vida útil do piso existente e evitando a becessidade d+ substituição integral do
revestimento, medida que demandaria investirnentos silnificativamen+e rnaiores. Além disso, a
revitalização dos espaços contribuirá para a melhoria d4s condições df ensino e aprendizagem,
proporcionando ambientes rnais seguros, confortápeis, organi4ados e adequados ao
desenvolvimento das atividades pedagógicas.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e vantajosa para a Ad}rninistração Pública, uma

vez que prorrlove a manutenção preventiva e corretiva d+ estrutura esc+lar, assegura a qualidade

1

2021 )

/Hb\
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dos espaços educacionais e reforça o compromisso do Úunicípio co4 a oferta de um ambiente
acolhedor e apropriado para o atendimento das crianças hatriculada$ da educação infantil.

2. ALINHAMENTO COM PCA
Fundamentação: Demonstração da previsão da contr4tação no pla40 de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu #linhamento dom o planejamento da
Administração (inciso II do g 1'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133, de 2021)
DFD 178/2026: Serviços de lixamento „„ Cantinho Feliz.

,/n\

O obieto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual
Ml©eALLêçBla 7
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/9371937$000123/2026110
ID do item PCA: 237. 1
Unidade Gestora: 02005 - Secretaria de Educação e dultura
Data de publicação no PNCP: 16/06/2026

2026. conforme

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos neçessárids e sufiçient4s à escolha da solução,
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § l'’ do art. 18 da Lei n'’ 14.133,
de 2021)
O objeto consiste na recuperação e revitalização de piso de madeira eIn salas de aula do Centro
Municipal de Educação Infantil do Município de Mero+des/PR, abraógendo uma área total de

201,94 m2, compreendendo os seguintes serviços:
- Execução dos serviços em 06 (seis) salas de aula;
- Realização do lixamento completo de todo o piso de m4deira, abrangebdo a área total de 201,94
m2, garantindo acabamento uniforme e de alta qualidadel
- Aplicação de acabamento com resina à base d’ 4ua em toda a área de 201,94 m2,

proporcionando proteção, durabilidade e valorizaÇão do biso;
- Aplicação de sinteco de alta qualidade, específico para pisos de madeira, assegurando
resistência e excelente acabamento em toda a área de 201,94 m2;

- Substituição dos tacos de rnadeira quebrados, daninc4dos ou ausenjes nas 06 (seis) salas, de

modo a restabelecer a uniforrrlidade, segurança e estétic4 do piso;
- Fornecimento, pela contratada, de todos os materiais, insumos, equ+parnentos e mão de obra
necessários à perfeita execução dos serviços, observandq padrões de qüalidade e as boas práticas
aplicáveis ao segmento .
Ao final da execução,

/+b\

o piso deverá apresentar ac4amento uni§rme, sem imperfeições
aparentes, garantindo plenas condições de uso, seguranç#, durabiiidadd e qualidade estética.
A Contratada deverá apresentar documentação que cohprove sua cbpacidade técnica para a

execução de serviços compatíveis com o objeto db contrataçãot especialmente aqueles

relacionados à recuperação, lixamento, pintura e substitqição de tacos +m pisos de madeira.
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A contratada deverá dispor de profissionais qualificado] e com conhe4irnento técnico adequado
para a execução dos serviços, garantindo a correta real[zação de tod4s as etapas necessárias à
recuperação do piso;
Os materiais, produtos e insumos empregados deverão 4er de boa quajidade e compatíveis com
o tipo de piso existente, incluindo tacos de madeira, s4ladores, vernikes, tintas e demais itens
necessários para a perfeita execução dos serviços;
A Contratada deverá cumprir todas as normas de segbrança do trabalho vigentes, adotando
medidas de proteção para seus colaboradores e para oq usuários da +nidade escolar durante a
execução dos serviços;
Os serviços deverão ser executados de acordo com as esbeciücações técnicas estabelecidas pela
Administração Municipal, assegurando acabamento unifk)rrne, niveiardento adequado e a correta
substituição dos tacos danificados;
A Contratada deverá manter os ambientes organizados dÜrante a execu€ão dos serviços e realizar
a limpeza final das áreas atendidas, removendo resíduos! poeira e mat#riais excedentes;
A Contratada deverá garantir a qualidade dos serviços executados e dos materiais utilizados,
responsabilizando-se pela correção de eventuais defeitosou falhas idenkificadas após a conclusão
dos trabalhos, dentro do prazo de garantia estabelecido ;
Após o início, a execução dos serviços deverá ser concluída em até 30 (trinta) dias, de forma a
minimizar impactos nas atividades escolares e assegura+ a entrega dog ambientes em condições
adequadas para utilização ;
Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço:bunto ao Cent+o Municipal de Educação
Infantil, localizado na Rua Luiz Lorenzoni, n' 1873, Ce4tro, no Município de Mercedes/PR.

in\

4. ESTIMATIVA
BENS/SERVI(,'OS
Fundamentação: Estimativas das quantidades para a cdntratação, aco[npanhadas das memórias
de cálculo e dos documentos que Ihes dão suporte, que c$nsiderem inte+dependências com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escald; (inciso IV d 4 § I' do art. 18 da Lei n'’
14.133, de 2021). A classificação dos bens e serviçbs, se comunb ou especiais, define a
modalidade da licitação e o prazo de publicação do edi+al. A classificbção do fornecimento em

contínuo e não contínuo, por seu turno, define as regras #p}icáveis a viÉência da contratação.

DAS QUANTIDADES E CL. .SSIFICAÇÃO DOS

/'n'\

Indique os quantitativos:

Item Objeto U&idade Quantidade

r kira,
contemplando lixamento, pinturas e trocas pe tacos
danificados em salas de aula do Centro MuNicipal de
Educação Infantil Cantinho Feliz, no rnunicípio de
Mercedes/PR.

M2 201 ,94

Classificação dos bens/serviços:
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( X ) Comuns.
( ) Continuado.

( ) Especiais.
( x ) Não continqado.

Justificativa: O objeto da presente contratação caracte jiza-se como 4erviço comum, uma vez
que seus padrões de desempenho e qualidade podem se+ objetivamentÉ definidos por meio das
especificações usuais de mercado, sendo de fácil cofnpreensão e execução por empresas
especializadas do ramo. Além disso, trata-se de serviço bão continuadb, pois sua necessidade é
pontual e específica, destinada à recuperação do piso db madeira das salas de aula do Centro
Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz. Após a cbnçlusão dos gerviços contratados, corn
a devida recuperação, lixamerrto, pintura e substituiç#o dos tacos danificados, não haverá
necessidade de manutenção contínua ou de prestação pc+manente dos $erviços, encerrando- se a
demanda com a execução integral do objeto.

/Pb\

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundalnentação: Levantarnento de mercado, que consistb na análise dis alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de sol+ção a çontrat4r (inciso V do § l'’ do art.

18 da Lei n'’ 14.133, de 2021).

Identificação das soluções

Id

1

Descrição da solução (ou cenário)

Mr ãmiama rM IIdO lixamento, pinturas
je trocas de tacos danificados em salas de aula do qentro Municibal de Educação InfaíKil
Cantinho Feliz, no município de Mercedes/PR, corn uma medida jotai de 201,94m2.

n\ Análise comparativa de soluções

Requisito !SoluÇão l Sim

X

INão Não se aplica

A solução encontra-se implantada em outrof
entidade da Adrninistraçãolórgão ou

Pública?
soluçho 1

)

Mercedes/PR? soluçho 1 X

X
o

Administração Municipal?
para a

soluçho 1

Registro de soluções consideradas inviáveis
Só possui uma solução viável.

Análise comparativa de custos das soluções viáveis
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A Solução 1 apresenta-se como a alternativa rnais viável e adequada Üara atender à necessidade
de recuperação do piso de tacos das salas de aula do Pentro Municjpal de Educação Infantil
Cantinho Feliz. Trata-se de urna solução amplamente utijizada por órg4os públicos e adotada por
diversos municípios para a conservação de pisos de ma8eira, permitiddo a recuperação de suas

características originais sem a necessidade de substituiç#o integral do +evestimento.
A viabilidade da solução também é comprovada pel4 experiência [ecente do Município de

Mercedes, que, no ano de 2025, realizou serviço semeIHante de recup4ração do piso de madeira
da Casa da Cultura. Os resultados obtidos foram pl4namente sati+fatórios, proporcionando
rnelhorias significativas rIa estética, segurança, durabIlidade e fun+ionalidade do ambiente,
demonstrando a eficácia da técnica empregada e a vantaJosidade da reduperação em comparação
à substituição total do piso.
Além de representar uma alternativa economicamente mais vantajosa para a Administração
Pública, a recuperação do piso permite a preserva{ão do patri4rônio público existente,
prolongarIdO sua vida útil e reduzindo custos futuros cor4 reformas ma+s cornplexas. A execução

dos serviços contribuirá para a eliminação de desgastesl irregularidades e danos causados pelo
uso contínuo, garantindo melhores condições de utilizaçho dos espaço# escolares.
A adoção desta solução é fundamental para assegurar ar$bierrtes adeqüados ao desenvolvimento

das atividades pedagógicas, proporcionando maior conf$do, segurançh e bem-estar às crianças,
professores e demais profissionais que utilizam diariamqnte as dependências do CMEI Cantinho
Feliz. Dessa forma, a contratação mostra-se necess§ria e alinhada ao interesse público,
contribuindo para a manutenção da qualidade da in+aestrutura edbcacional oferecida pelo
Município de Mercedes.

/+b\

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAdÃO
Fundamentação: Estimativa do vaior da contrataçãb, acompanh4da dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos &ue Ihe dão suÓorte, que poderão constar

de anexo classificado, se a Adrninistração optar por prbservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação caso (inciso VI do § I' do art. 18 da Lei 14.13], de 2021).

'+-\

Estimativa do valor da contratação

1 ( Mr e
luatro reais e noventa e um Gentavos)

r Ms emprems ião especializadas na
execução de serviços de recuperação de pisos de madei Ia, com o obje[ivo de obter parâmetros
de mercado e apurar o valor médio estimado para a realização dbs serviços pretendidos.

Considerando a natureza específica do objeto, cons[stente na pr#stação de serviços de
recuperação de piso de madeira, compreendendo lixamebto, aplicação de acabamento/pintura e
substituição de tacos danificados em salas de aula do qerrtro Munici+aí de Educação Infantil
Cantinho Feliz, verificou-se a inviabilidade de obtenção de uma cesta de preços composta por
diferentes fontes de pesquisa.
Ern consulta aos sisternas de compras governamentais, b+cos de preço$ públicos e contratações
similares de outros órgãos, não foram identificados rebistros suficidntes e comparáveis que
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M6ir =Mic e–à=)àãmc ica
pretendido, especialmente em relação ao estado de consefvação do pis4 existente, à necessidade
de substituição pontual de peças danificadas e à execuçãb dos serviçosern ambiente escolar em
funcionamento.

Metodologia utilizada: média entre os valores obtidos.

Com base na estimativa do valor da contratação c &m consulta 4ealizada a Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e EnIprego (anExa), a iicitaç#o deverá ser destinada à
)articipação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno port4, nos termos do art. 48, I,

da Lei Complementar n.c’ 123/2006, uma vez que os iten+ c/ou grupos de itens não ultrapassaram
o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Nos termos da Lei Complementar Mur}icipai n.c’ 073, de2024, do Dec feto Municipal n.'’ 093, de
2024, e da justificativa eonstante de seu Anexo Únicol a participaçNo na licitação deverá ser
exclusiva às microernDresas e empresas de Dequeno DOlrte localizada4 na microrregjão 022 do

r MMa=JBÁJE atestando-se que, consoante pesquisa

efetuada, a restrição geográfica não resultará em preç$ superior ao valor estabelecido como
referência.

.A\

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TObO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo,inclusive das bxigências relacionadas à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (in+iso VH do g if do art. 18 da Lei 14.133,

A solução consiste na contratação de empresa especializada para a +xecução dos serviços de

recuperação do piso de madeira das salas de aula do Çentro Municjpal de Educação Infantil
Cantinho Feliz, abrangendo uma área total de 201,94 mf. Os serviçoscontemplam o lixamento
completo do piso existente, a substituição dos tacos qu 4 apresentem 4anos, desgaste excessivo
ou comprometimento estrutural, a realização dos rkparos neces4ários para correção de

imperfeições e a aplicação de acabamento adequado, pod meio de pintqra e/ou verniz compatível
com as características do material.
A execução dos serviços tem como objetivo restaUrar as condi+ões de uso, segurança,

durabilidade e estética dos ambientes, preservando o patrimônio público e proporcionando
melhores condições para o desenvolvimento das atividades educaçion4is. A recuperação do piso
existente apresenta-se como alternativa mais vantajosa em relação à sua substituição integral,
uma vez que permite a revitalização do revestimento qom menor cuRto e menor impacto nas
instalações da unidade escolar.
A solução abrange ainda o fornecimento de toda a mão de obra, eqbipamentos, ferramentas,
materiais e insumos necessários à perfeita execução dog serviços, ber+ como a observância das
normas técnicas e de segurança aplicáveis. Ao final dbs trabalhos, 4s ambientes deverão ser
entregues em perfeitas condições de uso, com acabarnehto uniforme,superfície regularizada e

adequada para a utilização diária por alunos, professores e demais serHidores da instituição.

de 2021)

++'\

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
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Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou ião da contrat&ção, se aplicável. (Inciso
VIII do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
Não se mostra tecnicamente recomendável o parcelamqnto do objeto da presente contratação,
uma vez que os serviços de recuperação do piso de m4deira constitubm uma solução única e
integrada, cujas etapas de lixamento, substituição de ta 4os danificadob, reparos e aplicação de
acabamento possuem estreita relação entre si e devem s+r executadas Oe forma coordenada por
uma mesma empresa. O parcelamento poderia cornprordIeter a unifor4lidade do acabamento, a
qualidade final dos serviços e a adequada responsabilizaçho pela execudão do objeto. Alérrr disso,
a contratação de um único prestador proporciona maior +ficiência no gerenciamento contratual,
melhor controle da execução e maior economicidade pqra a Administ[ação, razão pela qual se

justifica a realização da contratação em lote único, sem darce lamento do objeto.

/n'\

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRE»ENDIDOS
Fundarnentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em terrnds de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais b financeiros disponíveis. (Inciso IX do
§1' do art. 18 da lei n') 14.133, de 2021).
Com a contratação dos serviços de recuperação do piso He madeira dab salas de aula do Centro
Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz, pretende+se proporcion br melhores condições de
segurança, conforto e funcionalidade aos ambientes utilizados dihriamente por alunos e
servidores. A execução dos serviços perrnitirá a correçãb de desgasteg, irregularidades e danos

existentes no piso, reduzindo riscos de acidentes e assbgurando con$ições adequadas para o
desenvolvimento das atividades pedagógicas.
Busca-se, ainda, promover a conservação e valorizaçãodo patrimôniO público, prolongando a
vida útil do piso de madeira por meio de sua recuperação+ evitando a ne#essidade de substituição
integral do revestimento e reduzindo custos futuros com [nanutenções +orretivas de maior porte.
A revitalização dos ambientes contribuirá para a meIHoria da estéti+a e da organização dos
espaços escolares, tornando-os mais acolhedores e adeqdados ao atendImento das crianças.
Como resuifado, espera-se garantir a continuidade das atividades ed#cacionais em ambientes
seguros e bem conservados, elevar a qualidade da infraes+rutura oferecida pela rede muniGipal de
ensino e assegurar a utilização eficiente dos recursos públ[cos, mediant4 a adoção de uma solução
técnica economicamente vantajosa e compatível eod1 as necessiqades da Administração
Municipal.

'=\\

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas peia 4dministração breviamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidore b ou de ernprekados para fiscalização e

gestão contratual (inciso X do § l'’ do art. 18 da lei n'’ 14l133, de 2021
Não foram identificadas providências prévias a sererd adotadas peja Administração para a

efetivação da presente contratação. Os ambientes que +eceberão os 4erviços já se encontram
disponíveis e aptos para a execução do objeto, não seddo necessária+ adequações estruturais,
aquisição de equipamentos, capacitação de servidores ou huaisquer outr ks medidas preparatórias.

Dessa forma, a contratação poderá ser iniciada diretame+te após a for$alização do instrumento
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contratual e emissão da respectiva ordem de serviço.

11. CONTRATAçõES CORRELA’rAS/INTERD#PENDENTdS
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdepebdentes. (Incigo XI do § l'’ do art. 18 da

lei n'’ 14.133, de 2021).
Não foram identificadas contratações correlatas ou inte+dependentes #elacionadas ao objeto da
presente contratação.

in\ 12. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundarnentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, inciuídos requisitos de baixo consumo de 4nergia e de odtros recursos, bem como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bense refugos, qu+ndo aplicável; (inciso Xl
do § }' do art. 18 da lei n'’ 14.133, de 2021).
A contratação não apresenta impactos ambientais signifIcativos, con4iderarldo que se trata de
serviço de recuperação e manutenção de piso de madeir4 já existente, gem geração de alterações
relevantes ao meio ambiente. Os impactos decorrentes da execução restringem-se à geração

pontual de resíduos provenientes do lixamento e da subsdüuição de tac+s danificados, bem como
à utilização de produtos para acabamento do piso.
Como medida mitigadora, a empresa contratada dever4 realizar o cOrreto acondicionamento,
coleta, transporte e destinação dos resíduos gerados dura4te a execução dos serviços, observando
a legislação ambiental vigente. Também deverá utilizar rdateriais e prodbtos adequados, adotando
boas práticas de execução que minirnizem desperdícios f reduzam ev$ntuais irnpactos ao meio
ambiente.

Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais 4ssoçiados à 4ontratação são de baixa
relevância e podem ser adequadamente controlados +nediarlte o cÚmprimento das normas

ambientais aplicáveis e das obrigações previstas no cont4ato./’\\

13. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGiS]RO DE PRE(OS
Fundarnentação: Nos termos do art. 40, 11, da Lei n.'’ 14.133, de 202 l, as compras deverão ser
processamento por meio de sistema de registro de prççbs, quando pc[tinerüe. As hipóteses de
utilização do registro de preços eonstam dos incisos do dn. 64 do Decrbto Municipal n.'’ 034, de
2023

( ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preç4 s.

( X ) Não deverá ser adotado o sistema de registro de +reços c©nfor Oe justiücativa.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema db registro de Óreços: Não será adotado
o Sistema de Registro de Preços para a presente contrat#ção, uma vez que o objeto consiste na
execução de um serviço específico, com quantitativoq previamente definidos e necessidade
imediata de atendirnento. A demanda é conhecida e dete+minada, corre$pondendo à recuperação
do piso de madeira de quatro salas de aula do Centro Mhnicipal de Educação Infantil Cantinho
Felizp não havendo previsão de contratações futuras, re+etidas ou par+eladas que justifiquem a
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utilização de uma ata de registro de preços.
Além disso, o Sistema de Registro de Preços é mais adqquado para cOntratações frequentes, de

caráter continuado ou quando houver incerteza quanto aoÇ quantitativosefetivamente necessários
ao longo do tempo, situação que não se verifica neste +aso. Dessa f4rma, considerando que a
Administração possui plena definição do objeto, da quadtidade e da nefessidade da contratação,
mostra-se mais eficiente e vantajosa a realização de co+tratação diret4 do serviço por meio do
procedimento licitatório correspondente, garantindo major celeridade e adequação ao interesse
público.

.'n'-\

14. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDA$E DA CON+RATAÇÃ C)

Fundamentação: Posicionamento conclu$ivo sobre a adequação da contratação para o

atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § l'’ do ah. 18 da lei n'’ 14.133, de

2021)
Diante dos estudos realizados, conclui-se que a contratadão é plename4te viável sob os aspectos

técnico, operacional e econômico. A solução proposta a+ende de form+ adequada à necessidade
identificada pela Administração, proporcionando a reçuÓeração do pisO de madeira das salas de

aula do Centro Municipal de Educação Infantil Cantinh4 Feliz, com r4elhoria das condições de

segurança, conservação, funcionalidade e estética dos ambientes utijizados pela comunidade
escolar.

A contratação mostra-se tecnicamente possível, urna vek que existem empresas especializadas
aptas a executar os serviços pretendidos, bem como ecbnomicarnentd vantajosa, considerando
que a recuperação do piso existente representa alternativ4 mais eficientb e menos onerosa do que
sua substituição integral. Além disso, os recursos necessários para 4 execução do objeto são

compatíveis eom a demanda identificada e com os ben+fícios esperados para a Administração
Pública.

Dessa forma, verifica-se que a contratação atende ab interesse pÚblico, contribui para a
preservação do patrimônio municipal e proporciona meIHores çondiçõe$ para o desenvolvimento
das atividades educacionais, razão pela qual se manif+sta favoravel+nente pela viabilidade e

prosseguimento da contratação .

p--\

Classificação: Por fim, considerando as informações lev4ntadas, os resÓonsáveis pela elaboração
entendem que o ETP e o orçamento estimado da contrathção devem sjr classificados como não
sigilosos, nos termos da Lei n.' 12.527/2011 e da Lei n.'14.133/2021.

Município de Mercedes, Estado do Paradá, 17 de junh4 de 2026.

Juciane Brurn

Secretaria de Educação 4 Cultura
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ANEXO IV

DOCUMENTO DE FORM ALIZA(,' 40 DE DEM+NDA

Órgão: Município de Mercedes/PR

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secr4taria MuniGipbl de Educação e Cultura

Responsável pela Elaboração do Documento: Jaíne Dõrder Hook
/=\\

E-mail: educamercedes@yahoo.com.br Telefon 4: (45) 3256-8$15

1. Objeto (o que - descrição sucinta):
Prestação de serviço de recuperação de piso de madeira, cOntemplando !ibamento, pinturas e trocas

de tacos danificados em salas de aula do Centro Municipalde Educação Infantil Cantinho Feliz, no

Município de Mercedes/PR, com uma medida total de 201,p4m2.

2. Justificativa da necessidade da contratação (descrdver a situação de fato que motiva a
contratação, por que o objeto é necessário e como ele val atender a ddmanda existente):
A eontratação de empresa especializada para a prestação de serviços de recuperação do piso de
madeira das salas de aula do Centro Municipal de Educaçgo Infantil Canjinho Feliz, contemplando
}ixamento, pintura e substituição de tacos danificados, em uma área tota} de 201,94 m2 distribuída
em quatro salas, justifica-se pela necessidade de preservar $s condições ebtruturais e funcionais dos

ambientes utilizados diariamente pelas crianças e pronssio4ais da educaç#o.
Com o passar do tempo e em razão do uso contínuo, os pisoq de madeira adresentam desgaste natural,
incluindo riscos, desníveis, perda do acabamento e dabos ein tacos específicos, fatores que
comprometem a estética do ambiente, a durabilidade do m4terial e, princihalmente, a segurança dos
usuários. A existência de tacos soltos, quebrados ou #eteriorados dode ocasionar acidentes,
çoloeando em risco a integridade física das crianças e serviÜores.
A execução dos serviços permitirá a recuperação e conserv4ção do patrimbnio público, prolongando
a vida útil do piso existente e evitando a necessidade de subsbituição integr#1 do revestimento, medida
que demandaria invostimcntos significativamentc maiores. Além disso, 4 revitalização dos espaços

contribuirá para a melhoria das condições de ensino e aprendizagem, propOrcionando ambientes mais
seguros, confortáveis, organizados e adequados ao desenvojvimento das 4tividades pedagógicas.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e varüajos# para a Adrni+istração Pública, uma vez
que promove a manutenção preventiva e corretiva da estdutura escolar, assegura a qualidade dos
espaços educacionais e reforça o compromisso do Municípi+ corn a oferta de um ambiente acolhedor
e apropriado para o atendimento das crianças matriculadas ha educação i+fantil.

,e\\

3. Tipo de item, de acordo corn os Sistemas de Catabgação de Material ou de Serviços#,
unidade de fornecimento, quantidade a ser contratada, b valores unitKrios e totais:

i=r–»=à;––1l;=n’[H: . „. „ '„:* „ „'*'
r 19372 34404 M2 201 ,9 136,55 27.574,91
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madeira,
lixamento, pinturas
trocas de ta
JA smb : 4: A nhl na n«uh ni rb 1 rl ni J

de piso derecuperação
contemplando

cos

e

e

aula do
RAizwb:nb:«b nI Inb

Educação
Zs

T«k Pne +b + : l nr+ vb + : vb LA ID nb 1 :

/'n--\

Justificativa do quantitativo previsto (como se definiu o bnesrno): A qu

análise e avaliação da equipe de engenharia do Município de Mercedes/P

deno municípIO
Mercedes/PR.

#Nos termos do inciso II do art. 33 do Decreto n.' 031, de 1[1;In;mT
eletrônico do Governo Federal (CATMAT ou CATSER), haj b vista a inexis

l023, utiliza-se o cm-io
:ência de catálogo próprio.

lntia foi determinada após

4. Estimativa prelirninar do valor total da contratação dse para elab4ração do PCA, indicar o
valor correspondente ao exercício financeiro do PIano):
R$ 27.574,91 (vinte e sete mil, quinhentos e setenta e quat4 reais e nov64ta e um centavos)

5. Previsão da data desejada para a contratação:
10/07/2026.

6. Grau de prioridade da cornpra ou contratação:
( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta ( ) M+ito Alta

7. Há vinculação ou dependência corn a contratação de 4utro DFD paja sua execução, visando
a determinar a sequência ein que as respectivas contrat4ções serão reblizadas:
( ) SIM – Qual:
( X ) NÃO

in-\

8. Classificação orçamentária da despesa, indicandl
desdobramentos:

02.o05.12.365.(m04.2014 – Manutenção e Revitalização
Elemento de despesa: 333903903
Fonte de recurso: 103

ação, a+é nível de elemento e

la Educação ,nfantil

8.1. Centro de custo: 02.005.009

9. A elaboração do Estudo Técnico PreHrninar e da Anábise de Riscos é opcional (§ 7'} do art.

1 g 7' A elaboração do ETP e a análise de riscos será opcional nos segbintes casos:
1 - nas hipóteses dos incisos l (valor), II (valor), III (licitação dçserta du fracassada), ViI (casos de guerra, estado de

defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave perturbação dd ordem), VIII (e4rergência e calamidade
pública) do art. 75 e do § 7'’ do art. 90 (remanescente de obra), ambos jda Lei n' 14.1334 de 1'’ de abril de 2021 ;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 – ÇEP 85998-1 Oq – Mercedes – PR

e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CNPJ 95.719.373/9001-23

Página 1 -68



Município dI Mercédes

Estado d' Paran

*,dita i de Pregbo Eletrônico rf 59/2026
Processb Licüatório n'’ 126/2026

l'’ do Decreto n.' 031, de 24 de março de 2023):
( X ) SIM ( ) NÃO
Justificativa (especificar porque é opcional, se for o caso): bbjeto de bai 4 valor e complexidade.

Mercedes-PR, 15 de junho de 2026.

in\

Ad rm hzaÇãQ da D manda

Ciente e de acordo:

Secretário da Pasta Interessada (nome) : Juciane Brum

Assinatura:

1-6\

II - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de termo adi+ivo ou aposülambnto, inclusive acréscimos
quantitativos e prorrogações contratuais relativas a objetos de prestaçgo de natureza cqntinuada;
III - contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando a simplicipade do objeto ou o modo de

seu fornecimento puder afastar a necessidade de estudo técnico preli4rinar e análise dd risco, o que deverá ser
devidamente justificado no documento de formalização da dernanda;

IV - rnediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de obj+os de baixo valqr ou baixa complexidade.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 --- Fone (45) 3256-8000 -- CEP 85998-10Ó – Mercedes - PR
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ANEXO V

MINUTA DO CONtRATO

CONTRATÓ ADMINIStRATIVO N' ......../2026,
QUE FAZdM ENTRE $1 O MUNICÍPIO DE
MERCEDES E A
EMPRESA

/H-\

O Município de Mercedes, pessoa jurídica de direito pdblico interno, com sede
administrativa na Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.'’ 555, Cen ko, na Cidade de Mercedes, Estado do

Paraná, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. daerton Webe+, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXX X:XXXXX XXXXXX=X, CNPJ m'’

xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada na Rua/Av. xxxxxxxxxx xkxxxxx xxx, bo xxx, bairro xxxx, CEP
xx.xxx-xxx, na cidade de Mxxxxxxxx, Estado do qxxxxxxxxxxx kx, doravante designada
CONTRATADA, neste ato represerúada por xxxxxx xxxxx xxxxxRxx, represerrtarrte legal,
conforme atos cor!$titutivo s da ernpresa C) tJ procuração 4pre sentado( a)rios autos, tendo em vista
o que consta no Processo n'’ .xxx/2026 e em observância 4s disposições da Lei na 14.133, de 1'’ de

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 4elebrar o pre 4ente Terrno de Contrato,
decorrente do Pregão Eietrômi€o n'; xx/2026, media4te as cláusulbs e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, + c U

1.1. O objeto do presente instrumento é a /r erviço ãÉ

madeira, coyúemplcmdo tixameytto, pinturas e trocas de\tacos dani/ic\
Centro Municipal de Educação Infarüü Cayúinho FeIi\, no Munich
condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação :

recuperação de piso de
1,dos em salas de aula do

'io de Mercedes/PR, nasin\.

Itern bna Und }td [i–Gi–––
o seno
recuperação de piso de
madeira, contemplando
lixamento, pinturas e trocas de
tacos danificados em salas de

aula do Centro Municipal de

Educação Infantil Cantinho
Feliz, no município de
Mercedes/PR.

01 rn2 101 ,94

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente dd transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 --. Fone (45) 3256-8000 -.-CEP 85998-10b - Mercedes – PR
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1.3.3.
1.3.4.

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos sup 4citados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PROkROGAÇÃl
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) dreses, contadob da data de assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n'’ 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prdrrogado, indebendentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firrbado acima, rqssalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste i4strurnento./'+\

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXEdUçÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos d4 gestão e de +xecução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e rqcebimento do objeto constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATA(.’Ã'
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto con}ratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92,V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas $rdinárias direjas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou imóostos, encardos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa d+ administraç qo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrat#ção.
##b\

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,Iv e VI
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais fondições a elb referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e i@ajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 29/05/2026.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemqnte de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pel$ contratante, do índice IPCA-IBGE,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídasapós a ocorrêbcia da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interr+gno mínimo #e um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação doCs) índice (b) de reajustar+ento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última vari+ção conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índiceqs) definitivo(s[
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) dara reajuste s+rá(ão), obrigatoriamente,

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 ] CEP 85998-1 do – Mercedes - PR
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o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustahento venha(á) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(do) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vikor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice sÜbstituto, as p4rtes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescende, por meio dê termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO C4NTRATANIE íârh.„.W, 4 Xl , XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações ass+midas pelo Cbntratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou iÓcorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, repara Oo ou corrigid#, no total ou em parte, às

/'-\

suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o curnprimbnto das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscdl em relação 4 parcela ineontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamen[o, quando hoOver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dirnensão, qualidade e qu4ntidade, conf$rrrIe o art. 143 da Lei n'’
14.133, de 2021 ;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor co+rçsporldente 4 execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contr ito e no Term4 de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei 4 neste Contra4o;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do b4unicípio de Nlercedes para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçõbs pelo Contr4tado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as sol[citações e re4íarnações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerijnentos manifbstamente impertineírtes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a b4a execução dO ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (uM) inês, a cont4r da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, po+ igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabeiecime4to do equilíb fio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, b contar do prOtocolo do requerimento,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior 4lteração do pr+jeto pelo Contratante, no
easo do art. 93. $2'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer co+npromissos a+surnidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrat b, bem como pbr qualquer dano causado

a terceiros eIn decorrência de ato do Contratado, de seus qmpregados, p4epostos ou subordinados.

/’n\

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CbNTRATADI (4,cf. 92, X% NW, e
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'- O Contratado deve cumprir todas as obrigações codstantcs deste dontrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as dbspesas decorferrtes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a sekuir dispostas:
9.2. Manter prepo sto aceito pela Administração no lbcal do serviCo para representá-lo na
execução do contrato;
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da emp[esa poderá sdr recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a ejnpresa desigdar outro para o exercício
da atividade;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo áseal do contrdto ou autoridade superior
(art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação bor eles solicithdos;
9.5 . Alocar os empregados necessários ao perfeito çurÉprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo ob rnateriais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidad+ e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou $ubstitui4 às suas expe4sas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 4uais se verifi+arem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais emp4egados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenteb da execução No objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n'’ 8.078, de 1990), bem como bor todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essh responsabiliHade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratant4, que ficará aÚtorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edItal, o valor çbrrespondente aos danos
sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de djrigente do cobtratante ou do fiscal ou
gestor do eontrato, nos termos do artigo 48, parágrafo úmido, da Lei n'’ 14.133, d,92021 ;

9.9. Quando não for possível a verificação da regdlaridade no $istema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor respons#vel pela fiscalização do
eontrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação Üos serviços, 4s seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conj+nta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comp4overn a regul4ridade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratadot 4) Certidão dIe Regularidade do FGTS
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – qNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigadões previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das Gatego+ias abrangida4 pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributá+ias e as demajs previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilipade ao Contrbtante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vInte e quatro) hbras, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Çontratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, #o local dos t+abalhos, bem como aos

XVIII

/'-'\

/H\\
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documentos relativos à execução do empreendimento;
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qu+lquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em [isco a seguraÓça de pessoas ou bens de
terceiros;
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de bateriais, ferr#mantas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do cdntrato;
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observâncid às normas ba legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantqndo sempre li4npo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disçir>lin.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratan[e, para análi4e e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às espqcificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho 40 menor de 4ezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 4em permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou ]nsalubrc;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, e[n compatibilidade corn as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação nb licitação;
9.19. Curnprir, durante todo o período de execução do qontrato, a resqrva de cargos prevista em
iei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social oq para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cl#usula acima, 40 prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que prebncherarn as +eferidas vagas (art. 116
parágrafo único);

9.21, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidhs ern deeorrqnçia do cumprimento do

in\

contrato:

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívocb no dimensioÓamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis d+correntes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente eIn sua propost4 não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando +correr algum dos eventos arrolados no
.art. 124, Il, d, da Lei n'’ 14. i33, de 2021 ;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 4mbito federal,estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

in\

IO. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXdCUçÃO (M
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da exfcução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'’ 14.133, d 4 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução pareial do contrato
b) der causa à inexecução parcial do corúratd que cause gr4ve dano à Administração

ou ao funcionarnento dos serviços públicos ou ao interesse colefivo;

PRIMEIRA INFRAÇi }ES E SANÇÕES
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e) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou dd entrega do objeto da contratação semi

motivo justificado ;

e) apresentar documentação falsa ou prestar +eclaração fai 4a durante a execução do
contrato;
D praticar ato fraudulento na execução do co4trato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou çornete+ fraude de qu4lquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'’ da Lein'’ 12.846, de 1'’ de agosto de 2013
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas jnfrações açir#a deseritas as seguintes

/Hb\ 11.2.

sanÇÕes :

I) Advertência, quando o contratado der cqusa à inexecqção parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penajidade mais g 8ve (art. 156, $2a, da Lei
n'’ 14.133, de 2021);
II) Impedimento de licitar e contratar, quaddo praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Cbntrato, semp 1e que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4f, da Lei n'’ 14[133, de 2021);
III) Declaração de inidoneidade para licit4r e corrtrataf, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas “e”, “f ’, “g” e “h”do sut)item a4ima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquema imposição qe penalidade mais grave
(art. 156, $5'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021).
IV) MuIta:

i. Moratória de 1 % (um por cento) pordia de atraso ibjustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (@uinze) dias;

11.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.

15% do valor do Contrato.

a 5% do valor do Contrato.
VI

in\

a 10% do v&ior do Contrato.

11.3. A aplicaÓão das sar;çÓes p;evistas neste Contra+o não exclui, em hipótese algurna, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contfatante (art. i{6, $9'’, da Lei n'’ 14.133
dç 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderá+ ser apliçadag eumulativamente corn a
multa (art. 156, \l=’ , da Lei n'’ 14.133, de 2021).

11.4.1, Antes da aplicação da advertência e4ou multa ser 4 facuitada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, coNtado da data db sua intimação (ad. 157,
da Lei n'’ 14.1339 de 2021)9 sem prejuízo do resp+ito aos demajs postulados relativos ao

devido processo legal, a ampla defesa e ao contraditório.

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 - bEP 85998-lc)d - Mercedes -- PR
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11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fdrem superior4s ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alé[n da perda debse valor, a diferença será
deseontada da garantia prestada ou será cobrada judicialrdente (art. 156. §8'’, da Lei n'’ 14.133, de
2021 )
m Previamente ao encaminhamento à cobrança jÚdicial, a mujta poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dia+ úteis, a cont4r da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em probesso admini#trativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observandofse o procedir$ento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei n'’ 14.133, de 2021, para as Óenalidades dd impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou c$ntratar.
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1o, da Lbi no 14.133, de 2021

a) a natureza e a gravidade da infração cometIda;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contra4ante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prokrama de inte&idade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas da Lei n'’ 14.1]3, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública qdo também sej+m tipificados como atos
lesivos ng,,L_d n'’ 12.846, de 2013, serão apurados e julg4ios conjuntar$ente, nos mesmos autos,
observados o rito procediínental e autoridade competente Hefinidos na r 4ferida Lei (art. 159).
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá s 4r desconsider+da sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular h prática dos a+os ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, neqse caso, todo b os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus ad+nirristradores f sócios corn poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa dd mesrno ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, corn o Contratad 4, observados! em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica p+évia (art. 160, da Lei n'
U.1:33, de 2021)
11.11 . O Contratante deverá, no prazo máximo dG 15 4quinze) dias +teis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dad4s relativos às #anções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Ernprqsas Inidônease Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institbídos no âmHito do Poder Executivo
Federal. (Art. 1$1, da Lei n'’ 14.133, de 2021)
11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar q declaração dg inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'’ 14.133/21.
11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação d4s sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar 6 contratar, contado da d4ta da intimaç#o, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão reçorrida, que, se +ão a reconsidfrar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à dutoridade sup+rior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, con+ado do recebiHento dos autos.

rH-\

/-""'\
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11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicaçãb da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) diag úteis, contad4 do seu recebirnento.
11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão dfeito suspensjvo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade +ompetente.
11.16. Os débitos do contratado para com a Administ[ação contratdnte, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida btiva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órggo decorrentesdeste mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possba com o mes+no órgão ora contratante.
11.17. As intimações necessárias ao desenvolvimento d+ procedimentb para eventual aplicação
de sanção por infração poderão ser realizadas por qualq4er meio idôn+o de comunicação, como
eorrespondência com aviso de recebimento, contato telef$nico, mensag+m por meio do aplicativo
WhatsApp, mensagerr! por meio de redes sociais, e-mail ibdicado pelo 4ontratado, e etc.

11.18. A intimação por correspondência será cornpro+ada rrlediant€ a jurrtada do aviso de
recebimento aos autos e, as demais, mediante a juntada do respectivo domprovante e/ou certidão
expedida por servidor público.
11.19. A intimação efetuada por e-mail, mensagem jpor meio doI aplicativo WhatsApp e
mensagem por meio de redes sociais, será considerada efetuada/recebi 8a no prazo de 1 (um) dia
útil, a contar de seu envio, caso o destinatário não connrrbe o recebirnebto antes.

11.20. É responsabilidade do contratado manter atualizaÜos os enderedos e contatos informados,
considerando-se recebidas as comunicações encaminhadbs para os me+mos no caso de eventual
alteração não comunicada.
11.21. A participação nos certames promovidos pelo Município de N}lerçedes, bem çomo, nas
contratações diretas, implica ciência e concordância com b realização d4s comunicações na forma
dos subitens antecedentes.

/’n\\

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINçÃO CON+RATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obridações de amb4s as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo bstipulado, a +igência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a AdmiNistração proviHenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida bo item anterjor decorrer de culpa do
contratado:

a) $cará ele constituído em mora, sendo-\he aplicávei! as respectivas sanções
administrativas ; e

b) poderá a Adwünistração optar pela extinçbo do coyúrat&e, nesse caso, adotará as
medidas adwlitidas em lei para a continuidade d4 execução co4tratua!

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõesnele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos +o a«igo ,_©L€.i n'’ 14_aH, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ambla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os büigos 138 e ]39 da mesma Lei.
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12.4.2. A alteração social ou a modificação d& finalidade od da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capa 4idade de concjuir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar drudança da p#ssoa jurídica contratada,
deverá ser formalizada termo aditivo p+ra alteração sÜbjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será p&cedido:
12.5.1.1. Balanço dos eventos codtratuais já cuMpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.5.1.2 . Relação dos pagarnentos jb efetuados e 4inda devidos;
12.5.1.3 . Indenizações e muitas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbic6 p4ra o reconhe#imento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaç§o por meio de termo
indenizatório (prt. 131, caflut, da Lçi n,:„„„i„ 4.„!„:A , ds„a}21

12.5.

,“-'-\

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMÉNTÁRIA @H,%.yin
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação +orrerão à con ja de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exe[cício, na dotakão abaixo discriminada:
02.003.12.363.0004.2014 – Manutenção e Revitalizaçã4 da E;ducaçã+ Infantil
Elernento de despesa: 333903905
Fonte de recurso: 103

/n\ 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASÓS C)MISSOy (art. 92, 111)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratantel segundo as disposições contidas na Lei
n'’ 14.133, de 2021, e demais normas federais apiic4veis e, subsiHiariarnente, segundo as

disposições contidas na Lei na 8.078. de 1990 – Código #e Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos dRs. 124 e seguintes da Lei
n'’ 14,133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas rnesmas cbndições cont[atuais, os acréscirnos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%( vinte e cinco bor cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do confrato podem sfr realizados por simples

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 – Fone (45) 3256-8000 –CEP 85998-101

e-mail: licitacao@mercedes.pr,gov.br – CNPJ 95.719.3731
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apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na for4a do art. 136 +a Lei rP 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente ibstrurrrento nd forma do art. 176, III,
parágrafo único, I e II, da Lei n.': 14.133/2021, conforme bpção formali+ada por meio do Decreto
Municipal n.o 175, de 18 de outubro de 2023, na forma pr+vista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021

de 2021, e ao art. 8c), §20, da Lei n. 12.527, de 2011.
/-üb\

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 62, $1 "
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal câmr don – +R, para dirimir os litígios
que decorrererrr da execução deste Termo de Contrato que não pud+rem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, gi'’, dB Lei nQ 14.133/21.

Mercedes/PR, em xx de xxxxxxx de 2026.

Município de Mercebes
CONTRATANT

Xxxxxxxx
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
A

Xxxxxxxxx

X
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ANEXO VI

Arquivo Engenharia - RESTAURO DE PISO EM +ACOS DE IV+AI)EIRA - ESCOLA
CANTINHO FELIZ (arqu+o digital)

/H'\

'+-\
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97932 - PREFEITURA DE MERCEDES - PR

985531 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES - PR

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO NO 90054/2026-000

1 - Itens da Licitação

:pXéGê-ão de Serviços de Fiã®

Descrição Detalhada: Prestação de Serviços de Pintor

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não

Quantidade Total: 1

Critério de Julgamento: Menor Preço

Valor Total (R$): 27.574,91

Unidade de Fornecimento: UNIDADE

Intervalo Mínirno entre Lances (R$); 1,00

de ME/EPP/Cooperativas

Critério de Valor: Valor Estimado

Local de Entrega (Quantidade):
'•='\

Mercedes/PR (1 )

PREGÃO ELETRÔNICO N' 90059/2026-000 UASG 985531 22/06/2026 10:42 (1/1)



22/06/2026, 10:43 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso db Licitação apenas para Divulgação Pag, As

aba

Licitação

s para Divulga dão 22/06/2026 10:44:04

A

8 Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públ
(www.gov.br/cornpra s) na data de 23/06/2026

IS - PNCP e no gok.br/compras

Resumo do Aviso de Licitação

Órgão
97932 -, PREFEITURA DE MERCEDES -. PR

UASG Respodsávei
Ê ; 985531 ... PRgFEITURA MUNICIPAL DE MERCEDES - PR

Modalidade de Licitação N'> da Licitação Característica

Tradi-cionàl

Forma de Realização

Eletrônico }

Modo de Disputa

Aberto

Lei

i Lei n'’ 14.133/2021

Critério de Julgamento

: M9n9t.„et9çq{iv.91.9t...çi.99990.ii

Tipo de Objeto

1 Serviços Comuns
+F=\ N'’ do Processo

â"i'3'ê7à-óbé

Quantidade de Itens

1

de serviço de recuperação de piso de madeira, contemplando lixamento, dinturas e troca:
de aula do Centro Municipal de Educação Infantil Cantinho Feliz, no Munfcípio de Merced

Obieto

TOLEDO/PR, DO IBGE. Contratação de ernpresa, baseada na política públicja denominada “Cl
;EDIADAS NA MICRORREGIÃO 022 -
lpra Mercedes”, para prestação
de tacos danificados em salas

IS/PR .

Data da Divulgação

ê 23/06/2026

Data da Disponibilidade do Edital

A partir de ®gQ,?r= às MP.
Data/Hora da Àbertura da Licitaçã

Em #g©@::::1 às Mq:

ão:Úerüivuigaçãd
nv 9 de LjpBi çãoJ

P+-\

8W

@*w«*i

https:#www2.compra$net.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvi soucitacaoDivuÉgacaofdo?method=dispo$ibilizarDivulgacao
1/1
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Estado d.

MUNICÍPIO DE MERCEÓES - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELI

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA
POLÍTICA PÚBLICA “COMPI

TIPO: MENOR PREÇO

EEls E/OU
MERC ED

FOR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa, baseada na p&lítica públici
Mercedes”, para prestação de serviço de recuperação de piso de
lixamento, pinturas e trocas de tacos danificados ertl salas de a
de Educação Infantil Cantinho Feliz, no Município d+ Mercedes/l

PREÇO MÁXIMO:
ü'a

2

e

e de recuperação de piso
madeira

de

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: Ul

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: O h00min dodia 09/07/2026.

Ed itb lINFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no sitl htt

Demais informações encontram-se à disposição
Planejamento, Administração e Finanças, na Prefeitura do
situada à Rua Dr. Oswaldo Cruz, n.o 555, Centro. ha eidade dl

losI dos, na Secretaria de

Paraná, de segunda a sexta feira, no horário de ateddimento ao

e 13:00h às 17:00h. Telefone: (45)3256-8000, e-mqil: licitacaol

ercedes –. P
LAERTON . A„i„,d, d, r&,m, digit,1 p„

WEBER:0453042198 b:E:t?2NolHâllOlã?209::988
-03'ÓO'8

Laerton Webe
Prefeito

- PUBLICADO -

C.A r A\

U :' '\K! O C'FICW ELETRÔNI(+0

w'wv.rnDrwt}wpr.WvJbr

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone (45) 3256-8000 ] CEP 85998-1 dc) - Mercedes - PR
e-mail: licitacao@mercedes.pr.gov.br – CqPJ 95.719.373f0001-23

www. mercedes.pr.goü.br

Paran

'AÇÃO
}NICA N .o 59/2026

IPP’s
:s”

denominada “Compra
ladeira, contemplando
la do Centro Municipal
R

@Mr
201,941 136,55 l 27.574,91

}s ://www.dev.br/compras/pt-br

sitecorrlpieto encontra-se no
ras/pt-br.IS://W' lov. br/com

junicípio de Mercedes,
Mercedes, Estado do

búbtico: 07:30 às 1 1 :30h
lereedes. lov.br.

1, 22 de junho de 2026.

)UBLiCADO .

!3 /06DATA,,

ÓRGÃO

BPÁGINA.

N' EDIÇÃO
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&62

www.mercedes.pr.qd.br
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ATOS DO PODER EMJTIVO

Art. 3a - Esta Portaria entra em vigor na data de sua bublicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MERCEdES, ESTADÓ DO PARANÁ, EM 22 DE
JUNHO DE 2026.

Laerton Weber
Prefeito
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EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
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MUNICÍPIO DE MERCEDÉS - PR
UASG: 985531

EXTRATO DE EDITAL DE ÜICITAÇÃO
MODALIDADE PREGÃO, FORMA ELEtRÔNICA N,

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME’s E/OU E
POLÍTICA PÚBLICA “COMPRA MERCEDE

TIPO: MENOR PREÇO pQR ITEM

59/2026
p’s
11

OBJETO: Contratação de empresa, baseada na política pública denomihada “Compra Mercedes”,
para prestação de serviço de recuperação de piso de madejra, contemplando lixamento, pinturas e
trocas de tacos danificados em salas de aula do Centro Mubicipal de Edbcação Infantil Cantinho
Feliz, no Município de Mercedes/PR.

PREÇO MÁXIMO:
e

e eração de piso de madeira

ãc
I

r
1

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal: https://1 rw.gov.br/cbmpras/pt-br

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08hoomib do dia 09/ó7/2026.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital completo encontra-se no site
www.mercedes.pr.gov.br, bem como, no site https://www.dov.br/comprbs/pt-br. Demais informações
encontram-se à disposição dos interessados, na Secre+aria de Plahejamento, Administração e
Finanças, na Prefeitura do Município de Mercedes, situadaà Rua Dr. O$waldo Cruz, n.c’ 555, Centro,
na Cidade de Mercedes, Estado do Paraná, de segunda a jsexta feira, Üo horário de atendimento ao
público: 07:30 às 1 1 :30h e 13:00h às 1 7:00h . Telefon4: (45)3256-8000, e-mail:
licitacao@mercedes.pr.gov.br.

Página 9

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão flCP.Brasil e Protodolado com Carimbo de
Tempo.

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste docunjento, desde que visÜalizado através do site:
www _mÊrcÊdÊS .nr.nov, b



/

DIARIO
e m

MUNICÍPIO dE MERC :DES

UD ÃOt ANal XIV*,
www .mercedes.pr.goa

ATOS DO PODER EXECÜTIVO

Mercede+ – PR, 22 de junho de 2026.

Laerton Weber
Prefeito

ATA – 185a PRÉ-C fIA - CMDCA

8

q

8
rI

88
8 c

88
gg
pH
ISd

ATA DA 185’ REUNIÃO DO CMDCA - 16 de junho de 20+6 gY
Local: Sala de Reuniões do Paço Municipal 8
Horário: 08 horas 1 By

ggPAUTA
com

v Pré-conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. g§
ATA RESUMO 185 - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREllOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE ig
Aos dezesseis dias do mês de junho de dois mil e vinte e sbis, das 08h bs 09:30hrs, reuniram-se na ig
sala de reuniões do Paço Municipal, adolescentes que estudam nb Colégio Leonilda Papen, gg
jntegrantes do Grêmio Estudantil, totalizando 12 participant4s, entre adojescentes e trabalhadores da Bg

.ssistência Social, para a realização da Pré-Conferência IMunicipal dds Direitos da Criança e do!!
Adolescente. Na ocasião, a Psicóloga Ellen, a Assistente $ocial Taise e a Secretária Executiva doW
CMDCA Jéssica, realizaram a acolhida dos participantes e apresentararjn o tema da XII Conferênciabm
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: “Fortal#cendo o Sis+ema de Garantia de Direitos
da Criança e do Adolescente (SGDCA) e a Democracia Participativa”. Inicialmente, foi promovido
diálogo com os participantes visando identificar seus cbnhecimentob acerca das conferências
municipais, pré-conferências, conselhos de direitos e contdole social. EFn seguida, foram prestados
esclarecimentos sobre a Política de Atendimento à Criança 4 ao Adolescénte, destacando seu caráter
intersetorial e prioritário na articulação entre as diversas dolíticas públicas na garantia de direitos.
Também foram abordadas as etapas das conferências na# esferas municipal, estadual e nacional,
bem como a atuação dos Conselhos de Direitos e dos dertrais órgãos hue compõem o Sistema de
Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente. Posteridrmente, foratn apresentados e debatidos
os eixos temáticos da conferência, oportunizando aos participanteg a construção coletiva de
propostas. Os presentes demonstraram grande participaçãd, apresentanHo sugestões e reclamações
referentes a demandas do município, bem como do Estado[ dentro dos #ixos apresentados, após as

185a
PRÉ-

CONFERÊNCIAConselho Municipal dos Óireitos da Criança e doAdolescentk
Lei N.'’ 1537, de 19 de Março de 201\

Mercedes - PR

Página 10

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP.Brasil e Protocblado com Carimbo de
Tempo.

O Município de Mercedes da garantia da autenticidade deste docum+nto, desde que visuhlízado através do site:
www,mercedÊS.nr.ar>v. brl



Bjedita 1@opa rana.com.br

12 --O P,-r„i T„ç,-f,i„ i3 ã, j J„hi d,’2026

IMOB. PARANHOS
Apto. RES. CASCAVEL, Rua
Francisco Bartinik, térreo, 03

quartos e d+dependências, ro-
formado com cozinha planejada,
interfone, cerca elétrica, garagem
coberta, R$ 250.000,00, poderá
near tocado.
45.99 1 55-6699 Creci J07222

Cl.216767.

W, SERAFIM VENDE
Vende irpaa. Universitário, 6' an-

dar com elevador, 2 quartos mais
dependências churrasqueira na
sacada com total de 61m2 área to-
tal sendo 50m2 área privativa por

/,4penas RS 275.000,00 maionf
' -'fonn8çeSes. F: (45) 99922-7904

illian Serafim CRECI 19806f
(’1-2 16745.

W. SERAFIM VENDE
Apart. no Centro, 11'’ andar com
elevador, 3 quartos sendo 2 suítes,
mais dependências, chuna8quei-
ra na sacada com total de 350m2,

área total sendo 1 77In2, área priva•-
tiva por apenas R$ 1.550.000,00.
Infonn8ções F:(45)9 9922-7904.
Willian Serafim. CRECl19806f

1, suíte 2 quartos mais dependên' za Naves Sul. a 3(>am da Petrocon

W. SERAFIIVI VENDE
Vende casa no Pioneiros Catari-

nurse com 135m= de construção e
terreno com 360m2 por apenas R$
650.000.OO. F:(45) 99922.7904
Willian Serafim creci 19806f CI-,XL

W. SERAFIM VENDE
Vende sobrado no Maria Lui.
za próximo a av. Carlos Gomes
terreno contendo 42t)m2 sendo
15m de frente com área cons-

üuida de 400mz por apenas R$
1.400.000,00 maiores informa-

ções F: (45) 99922.79(A Willian
SeI"afim CRECI 19806f

W. SERAFIM VENDE
Vende Casa no Alto Alegre com
50ma, 2 quartos, 1 vaga para carro
coberta,por apenas R$ 200.000,00.

Agende sua visita, F: (45) 99922-
7904 Willian Serafim CRECI
1 9806f. cl-216744,

W, SERAFIM VENDE
Sobrado no Alto Alegre, medindo
IC>0m2, sendo de 3 quartos, 2 va-

gas para carros, ideal para mora-
dia ou escritório, por apenas, RS

550.000,00. Contato (45) 9 9922-
7904. Willian Serafim. Creci
19806f cr-2167+6.

W. SERAFIN VENDE
Casa no Verona próximo ao uni-
venitário, coin 1 suíte, 2 quartos,
edíçula e lavanderia no fundo. o

lote corredor dc passagem ao lado
da casa como acesso. A casa fica

na região do Univcrsitádo, Pado-
vani, Verona, d isponívcl por apc-

nas R$ 450.000,00. Contato (45) 9
9922-7 904. Willian serafirn. Creci
19806f cl.21675&

W. SERAFIM VENDE.
Vende imóvel (industrial, comer-
cial) frente BR 277 com aprox.
15m dc testada para a mesma, área
total de aprox. 1.050m2 contenda
um barracão de aprox. 270m2,
ótima localização por apenas R$
1,200.000,OO. F: (45) 99922-7904
Willian SeraÊm CRECI 19806f.
Cl.216756.

IMOB. PARANHOS
Vende lote com 36(}m2 no Bras-
madeira, Rua Rio Bonito. R$

360.000,OO. F: (45) 99155-6699
CRECI J07222. cl-216762.

IMOB. PARANHOS
Vende lote com 455m2 (13x35)
no C8nçeUI, Rua Alcir da Motta,
murado (preservação permanen-
te). RS 300.000,00. F: (45) 99155-
6699 CRECI J07222. ri.216763.

IMOB. PARANHOS
Vende Lote com 1050m2 (25x42)
na região Central, Rua Vitória,770.
RS 2.550.000,OO. F: (45) 99155.
6699 CRECI J07222. cl-216765.

IMOB. PARANHOS
Vende lote com 962m2 (17,50x55)
no Country, Rua Rio Grande do
Norte, entre as Ruas 13 de Maio
e Tiradentes. R$ 2.000.000.00.

Aceita carros e parcelamento. F:

(45) 99155-6699 CRECI J07222.

W. SERAFIM VENDE
Vende terreno no Paysage Felici.
tá medindo 20C)m2, por apenas R$
325.000,OO. F: (45) 99922-7904
Willlian Serafim. CRECI 19806f,
Cl.216742.

W. SERAFIM VENDE
Área industrial ou comercial de

21.000m2 por apenas R$ 180,00
m’. Informações (45)9 9922.7904
Willian Serafim. CRECI 19806f
(

W, SERAFIM VENDE
Terreno no condomínio P8ysa-
gc Felicita, medindo 10x20 to.
talizando 200m2, por apenas R$
340.000,OQ Informações (45)9
9922.7904 Willian scrafinr. Creci
19806F: cr.216741.

W. SERAFIM VENDE
Vendo terreno no Bairro Siena
medindo 10x20 pIano com frcn-
te sol nascente por apenas R$
235.(X)0.00 Para maiores infor-
maçõe F;(45) 99922-7904 Willian
Serafim CRECI 19806f CI-216749.

W. SERAFIM VENDE

Terreno no Alto Alegre, medindo
13x40 totalizando 5201112 acirna
do nível da rua por apenas R$
650.000,00. Informações (45)9
9922-79(A Willian seraíiln Creci

19806F cl-z16750.

E#iÇão 14.881

\V. SERAFIIM VENDE
Vende chácara dd 20.0001# prox,
Carlos Gomes, seÃtido Rio da Paz,

sem benfeitorias, lcom rio no fun-

do, sendo uma ár+a plana mecani.
zada e com uma Ireserva de mata

nativa por apend R$ 950.000,00.
F: (45) 99922.7944. Willian Sera-

fim CRECI 1980df cl.216759.

W+ SERAFIM VENDE
Vende fazenda de 330 alq. prox.
Cascavel com 70 aIg. mec. com
estrutura para pecuária pronta,
sendo piquetes, banacões,reser-
vatódos de água, casas por apenas

1.200 sacas de soja por aIg. F; (45)
99922-7904 Creci 19806f cr-216748.

W. SERAFIM VENDE
Vende 65 alqueires na região de
Cascavel e Rio do Sa]to sendo

aproximadanwnte 30 alqueires de

pastagem, 8 alqueircs de cuca-
lil>to, restante reserva por 85.000
sacas de soja. Infonnações (45)9
9922-7904 Willian serafim. Creci
1980(;F; CI-216743.

W. SERAFIM VENDE
Fazenda de abroximadamente

65alq. Localizad4 a menos de 60

km do Centro dd Cascavel para

pastagem por ap+nas 100.000,00
o aIg. Contato.(4b) 9 9922-7904,
Willian Serafim. breci 19806f cl.
216757.

Acompanhe as notícias no nosso site
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W. SERAFIh VENDE
w. SEMFIM yENDE Vende fazenda de 50 aIg. com

Vende chácara de 2 8lq. sendo área aprox. 10 alq. mqc. em Santa Te-
de pastagem excelente para sua reza, bem locali2+ada, por apenas

futura Casa de Campo por apçnas 45.000 sc de soja, podendo ser
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